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NASCENTE MAS JÁ VIGORO O PARTIDO '\EPUBLICANO 
' . q 

Offerece, dedica e consagra o auctor este 
trabalho em signal de adhesão à. demo­
cracia e do~ votos, que faz para que esta 
só procure triu rnphar por meio da ins-

trucção do povo. 
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AO LEITOR. ·i, 

Não me julb ,eis sem me ourjr. 
Se minhas palavras não vos conven­
cerem fazei justi ça à minha in\e,,: 
ção. E' só o que vos peço. 

O leitor desejará saber porque dedico este trabalho 
ao partido republícano. Nada mais. justo do que o di­
zer-lhe eu alguma cousa á esse respeito. 

E' o Brazil um paiz admiravel em todos os sentidos. 
Seu sólo tem uma superficie de 7,992,000 kilome­

tros quadrados, ~ e encerra em si todas as pedras 
preciosas e todos os mineraes conhecidos. 

Seus rios ainda ninguem po11de contc1r e descrever. 
Suas bahias sam magnificas, seus portos seguros e 

grandes, alguns como qão tem a Europa e nen~uma 
ou~ra parte do mundo. ., 

Sua flora é tão opulenta e portentosa qu~ ainda 
não está toda conhecida. 

Suas planícies, suas florestas, suas montanhas, seu ,,. 

• Cónselh. Pereira da-Silva-S1tiiation Politique. 
") 
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clima prestam-se para todo o trabalho, como para 
\. toda a especie de inrlustria. 

N'um;i palavra seus recursos na.turaes de ab_undan­
tes e variissimos que sa m, poderiam fazer a felicida­
de de 4-JO milhões de homens. 

Entre'.Jnto n~ste paiz, que tem tudo grande e ma­
gesto~''. só o homem é pequeno. 

Pequeno digo neste sentido. Os brazileiros sam em 
geral i11telligentes e dotados de bons musculos e boa 
índole. h1as de um lado pelos seus costumes, de ou- ,. 
trc pelas suas institui ções não podem acudir ao ace­
nr, .;om que a natureza de todas as partes solicita a 
sua vontade para as conquistas da civilisação e do 
progresso. 

Dahi duas consequencias, que à ninguem passam 
desapercebidas: 

Primeira- a maioria da população vegeta na mais 
triste miseria. 

Segunda-a parte, qne não vive na miseria, affec­
tada pela solidHiedade dos interesses sociaes, não 
e::itá contente com a sua sorte, e debalde procura me­
lhorai-a. Semelhante a um carro atrellado por traz e 
pela frente a sociedade acha-se presa por forças op­
post:.:s, e nesse estado penosamente ensaia algum pas, 
so no camiriho das suas aspirações. Pelo que do sul, 
do norte, do centro do Imperio uma voz unisona se 
levanta, co mo um grito de dor, e deplora a situação 
do paiz votado pela proYidencia aos mais altos desti­

nos. 
Porque emelhante anoJ?alia ?-Concorrem para isso 
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duas especies de causas. Uma é dtt ordem so_çial , ou­

tra de ordem poli tica. Por breYidade exponho-as sem 

descrimina ção. !~(.'> w' 

Pela natureza das co usas, pela irr.mensidad0 do 

nosso territorio, pela s tendencias, pelo genio dos po­

vos. americanos, o Estado do Brazil dev ia formàr nã9 

a associação dos bra'zilefros, ,,,. mas a associação das 

associações brazileiras. 
Temos vinte províncias, todas ex tensas e de po-

• . 
pulações disseminadas. º 

Peuia portanto a administraçlío, a economi~ e o 

bem proprio de cada uma que ellas fossem i.Jnidc1 s mas 

independentes do ç.entro commum. 
Todas se governariam por si mesmas, todas adminis­

trariam os seus negocios particulares. Mas para a ges­

tão dos interesses communs cada uma delegaria no 

Estado os poderes necessarios, e esta entidade, que 

todas sustentariam, seria o representante da União. 

Entretanto assim nfio quiz o nosso arbitrario poder 

constituinte, e o resultado foi a impote ncia , em que se 

acham as provincias já não digo para conseguirem 

todo o bem estar, a q11e tém direito, mas para satis-., . 
fazerem as suas indeclinaveis necess idades. 

Este effeito, ninguem pergunta como se opera: , to­

dos vêem a sua forma ção e o seu desenvolvimentv. 

Em , vez de cada provincia se reger e go·1ernar li­

vremente,obedecem tod as à um governo longinqilo,1ue 

• Palavras da Const. do Jmp . 
~ 
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faz e desfaz as suas auctoridades, põe e dispõe nos 
seus interesses. 

Mas como os ;· ··:Jresses das províncias raramente se 
harrfionisam com o do poder central quasi sempre 
sam . por este sacrificados l 

Em vez de concorrerem as provindas só com O· ne­
cessário para os encargos 4a União, a União chama à 
si r.:iuasi todas as rendas, que ellas, procl uzem, e 
feitas as despezas de cada uma, fica com o r~sto par~ 
mei~oramentos e bens communs. 

Mas !JS despezas das províncias, o Estado as fi:iz 
,, com a parcimonia do pai, que deixa a familia entre­

i gue à todas as privaçõe5, para ter meios de entreter 
os seus desperdicios. E os promettidos melhoramer­
tos e bens communs, á vista do que succede às ne­
cessidades ordinarias, não podem sequer merec_er a 
attenção, que ellas merecem f 

Fosse mu~to embora cumpriJa a palavra do Estado: 
ainda assim justas queixas podiam fazer as suas pu-
pillas. e 

Se ellas fóssem os juizes dos seus interesses commet­
teriam 'IS emprezas, que reputassem melhores, e trac­
tariam de realisai-as por si mesmas. 

Se nellas ficassem as suas rendas a que mais ren­
desse mais melhoramentos emprebenderi a. 

Se ca'Ja qual cuidasse de si não seriam estas benefi­
ci&das em prejuízo daqnellas, não ficariam as . pobres e 
atrasadas sem o estimulo da necessidade, que é o 
aguilhão do trabalho e a mãe de todas as inven­
çõ~ . 

,. 
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" Se se desse tão salutar concurso não se veria 
essa estagnação,em _que vivem umas por amor de ou­
tras. Terrível systema, que é a negc,r,}iío da economia · 
política e da mais trivial sciencia govel'naL.iva l "&8stíl 
dizer-se que elle visa igualdades e wmmunhões i~pos­
siveis e anniquilla a vida local, q11e é a pedra angular, 
da liberdade e Llo progresso, chamando os princípios 
vitaes das extremidades rjara o t!entro , e apenas ®i­
~ando nellas a seiva indispensa vel para se não amor­
tecerem l 

Assim a centralisação política e financeira, em que 
vivemos é o primeiro mal ci o Brazil, ou o mal de que 
quasi todos os out~os procedem. 

Envilecido o trabalho pela escravidão deviamos re­
habilitai-o pelo desenvolvimento intellectual dos povos. 
Sem recursos, porem, para cuidar da instrucção de 
seus filltos nenhuma província poude até boje conse­
guir aquelle fim. De modo que todo paiz · jaz embru­
tecido pela ignoranda e enervado pela ociosidade. 

O trab;:lho entre nós se não é mais a vergonha dos. 
tempos passados, é uma cousa sem attractivo e sem 
estima. A prova é que salva uma ou outra exc.epção o ,, 
serviço das nossas profissões productoras é feito por 
braços escravos. Seguramente dos f 77.04.7,888,000 
rs. "' da exportação do paiz nem um terço é devido 
ao braço livre. 

• Temos t,670,03t escravos. Supponha-se render cada um rs. 
75$ por anuo, o que está muito abaixo da realidade e teremos. só 
par.i elles t 25,252,325,000, mais de dois terços, que sav1 rs . 
t t8,03t,925,332. 

o 
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Á escravidJo e a ignorancia reunem-se ainda ou­
tros males. 

O poYo activó w/o conta facilidades, nem commodos 
nerc ·· garantias de natureza alguma. De um lado fa1-

tam-lhe as vias de communicação, falta-lhe o credito, 
;altam-lhe as machinas, os canaes, as pontes e todos 

r 

os mais auxiliares do trabalho. De outro a g_uarda na-
ciorial 'f- e o recrutamento sam verdadeiros genios de 
exterminio, que de vez em quando ataca m as casas 
dos·. pobres. paralysando o movimento e a vida, que 
encontram e deixando após si a desolação da misetia 
e da ruina ! 

Alem do que, e como se isso não bastasse para in­
felicitar o povo, neste immenso paiz quem não herda 
ou não póde comprar não possue um palmo de terra. 

-O Estado entende que não deve dar, mas só vender 
ou afôrar as terras publicas. 

Mas a compra nem todos podem fazer, e o mesmo 
fôro, que parece cousa de nonada, não deixa de dar 
más consequencias. Sem fatiar de outras-os inconve­
nientes da na'tureza do domínio por exemplo--só a 
difficuld:ad_q do pagamento do fôro e da transferencia 
das posses é bastante para desgostar o trabalhador e 
1irhinuir a sua producção. 
· Daqui resulta que o pobre que quer ~er lavrador, 

não podendo adquirir nem terras publicas nem parti-

• Depois de escriptas estas linhas promulgou- se a refo1·m(l d& 
guarda nacional. Não · obstante deixei-as taes e guaes estavam, 
por~ue a mesma reforma pouco melhorou a instituição. 
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culares, encosta-se aos proprietarios, e lhes pede li­

cença para trabalhar nos seus dominios. 
A licença é quasi sempre concedif.l?., ·mas o infeliz, 

que a obtem, só por esse facto contrahe obriga-~ões 

nenhuma das quaes póde quebrar sem perder o bene­

ficio, à que deve a sua roça e o seu sustento. · 

Semelhante situação por certo não convida ao traba­

lho, antes desanima a quem quer trabalhar. 

Em propriedade alheia nenhum trabalho é bastante 

proficuo. . 

Desta verdade deu a Inglaterra um grande exem­

plo ,,. quando libertou as terras dependentes da igreja 

e dos monges. E 4este exemplo encareceu um genic., 

os resultados quando disse ,,. ,,. e<A opulencia do peque­

no numero aviltava a natureza humana. As suas ri­

quezas empobreciam o resto do reino. Foi preciso des­

truir-se esse abuso para o reino tornar-se rico.)) 

Dir-me-hão, que nó não temos terras dependentes 

da igreja. 
Mas temos todas as terras sob o dominio do Estado 

e de grandes proprietarios que as não cultivam; o que 

dá os mesmos ou peiores effeitos. • 

Não ba propriedade como a que é livre de todo 

onus, ou a que apenas paga os tributos geraes im­

postos pelo legislador para o bem ·commum e a manl.'t­

tenção do Estado. 
É essa propriedade que fez a riqueza dos Estact')s­

Unidos, e que mais concorreu para a da França e das 

• No seculo rn . 
.. Voltaire. 
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cidades livres da Állemanha. No res to do mondo mes­
mo não é difficil ad1ar-se a soa influencia. A historia 
das nações cultas, :.>3za que o commercio gera l nflo flo­
rec~li, as ar tes não fo ram honradas, as cidades não 
cresceram e se aformosearam emqoanto os povos não 
tjveram terras proprias. 

Assim, di gam o que di sserem falsos socialistas: el­
les"nunca poderão mostrar que o Estado tem boas ra­
znes para fazer o que faz com as terras publicas. 

Os mesmos princípios, que condemnam a servidão do 
' braço, condemnam a servid~o da terra. 

Seja qu'al for a condição, à que se subjeite, o ho­
, 1nem sempre cultiva melhor a terra propria que a 

alheia. 
Só o amor da propriedade avigora seus membros, 

multiplica suas for(;as,e torna real o elido inglez: liber­
ty and property, property and liberty. 

Estes factos tem ainda um alcance, que eu não de­
vo deixar em silencio. Refiro-me á formação da fami­
lia, que no dizer de Portalis ê o viveiro d'l Estado. 

Quem não é proprietariO' se inclina pouco ao matri­
monio.,,. 

i', , , 

Dependente dos outros, sem abrigo, sem renda cer-
ta .para sua rnullier e seus filh os , o proletario teme 
f~zer proletarios t.:o mo elle . 

.' Que o bem estar dos povo~ inllue muito para os casameritos 
é facto geralmente observado. A estatística dos casamentos na 
Europa cresce ou decresce na razão das maiores ou menores co­
lheitas de trigo. 
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D'esse modo sua acti\'itlade é queiJrantada, su'alma 
embrutecida, seus estimulos, seus melhores desejos 
sam suffocados,suas forças não se exP,rGem com a elas­
ti cidade que podéram apresentar. 

O senhor de propriedade, ao contrario, desej~ ter 
-uma mulher que o acompanhe, e um filho ao menos1 • 

que herde seu nome 'e seus bens. ' 
Satisfeito esse desejo, o terreno de cada cultivador 

necessariamente torna-se dez yezes mais fertil que dan­
tes. O homem trabalha com ma is ardor para si,_ .que 
para outrem, e mais quando tem, do que quando não 
fem familia. : 

N'essas condiçõ1:1s a familia faz a sua riqueza e a 
sua felicidade, e elle faz a riqueza e a felicidade da 
familia. 

E n'este estado tudo é lucro para o commercio, para 
a industria, para o thesouro publico, para o bem geral 
e todas as força s sociaes. 

Se por estes motivos muitas familia s se não fórmam 
no paiz, por outros igualmente notorios não o procuram 
as familias estrangeiras que emigram de suas nações. 

Nos seus relatorios ao parlamento o governo. sempre 
lhe dá conta de esforços feitos em bem d~ emigra­
ção. 

Não obstante, a emigração nos deixa á um lado e 
se dirige para o Prata. ,,. 

Gastam-se sommas consideraveis com esse melho· 

• Li ha pouco n 'um jornal que de t.0 de janeiro até 31 de 
agosto deste anno, só Buenos- Ayres recebeu 40,956 en,igran• 
tes. 



ramento e a pôpolação do Imperio pooco ou nada 
cresce. 

Qual a razãcrd'3Sse mallogro ? Todos a conhecem, 
mac; poucos se atrevem a declarai-a. 

Q governo parece crer que o bom exito de todos os 
··commettimentos está em gastar com elles muito di­
nhefro. 

ºD'ahi o abrir o cofre publico e esquecer os melho­
res meios de acção. 

Se não fosse isso elle veria que os estrangeiros não 
nos procuram por motivos qoe nenhum dinheiro póde 
abalar. 

', Chamai à vossa casa um menino estranho, e convi­
dai-o para ficar comvosco. Se elle ahi achar agrado, 
franqueza e liberdade, será capn de esquecer a fami­
lia por amor de vós. Se, porém, for outra a vossa con­
ducta, não haverá consideração alguma que o retenha . 
ao vosso lado. 

Não será pouco mais ou menos isto o que succede 
aos estrangeiros que aportam às nossas· plagas ? 

Apenas passam alguns dias comnosco, a situação 
em qur se. acham é o abandono. 

Abandonados, a sua vida é uma lucta insana, e de 
todos os diil s, de todas as hora s, de todos os momen­
fos. Elles luctam com a nossa ignorancia. com os nos­
sos escravos, com os nossos costumes, com as nossas 
mülestias, com as nossas necessidades, com as nossas 
instituições ! Para coroar todos esses males falta-lhes 
a primeira das liberdades,-a liberdade religiosa,-e 
a primeira das protecções,-a protecção ao trabalho­
Que muito é, poi s, qLrn uns se perr.am, outros morram, 
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outros voi\'am aos seus paizes, e todos estes factos 
desacreditem o Brazil nos centros da emigração? 

Não sou dos que entendem que de'vemos esperar 
tudo dos poderes publicos. Todavia creio não e's:ar 
em erro pensando que a extincção destes males !)er­
tence ao Estado, é dever dos nossos estadistas e po-. ,, 
líticos. 

Mas os nossos estadistas! ... eiles nada fazem n'es­
se sentido. Uns não tém ideias, nem princípios, nP-m 
vistas senão interesses oppostos aos da nação. Outr·os 
tém ideias e princ;pios, mas uão podem r~alisal-os 
ou os realisam hoje e os inimigos da vespera os 
nullificam amanhan. , 

Assim todas as reformas não passam de sonhos ou 
chimeras com que se entretém os ignorantes ou se 
cança a paciencia dos que o não sam. 

E para que tudo isso melhor succeda o povo não 
póde dar força aos politicos que lhe senem, nem afas­
tar do poder os que não curam dos seus interesses. 

Não póde sim, é verdade incontestavel. O povo é 
nada neste Baixo lmperio. 

Pedro I fez-lhe na independencia um pre~ente de 
gregos; e· este entregou-o manietado e agrilhoado ao 
mais forte poder que a realeza constitucional tem ex­
ercido, 

Quando a nação deu com o engano e quiz corrigil-o 
era impossi,·et. O monstro de harmonia, qne se cha~· 
ma equilíbrio e chave do nosso organismo político, 
deixou-o sem movimentos ou só com os movimentos 
agradaveis ao supremo chaveiro. Dir-se-hia que a ria-

a 
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ção é para elle uma corha semelhante à um boneco 

· tfançaclor ou à uma rede de crnchel. Boneco, dança co­

mo lhe pare!:'e. ·Crochel, tolera-o emquanto no tecido 

niio entram certas cores. Bntr!ldas que sejam, pucha 
' 

pe':1 ponta e tudo se desmancha ! . . , 

P 'a hi para cá todos os llsfurços tém sido iguaes 

ao primeiro, e infeli smente niío ha esperança de me­

lhores tentativas. 
Para não ser assim fora preciso que Lodo o povo 

qi:izesse reivindica r os seus direitos. Mas por desgra­

ça nossa não é isso que succede. 

Primeiramente a lei exclue dos negótios publicos .. 

a maioria dos cidadãos acti vos. A grande ma ssa dos 

votantes elege um limitado numero de eleitores; e só 

estes fazem a representação nacional. 

Em segundo lugar dos não excluídos, uns a de­

pendencia, outros a ignoraocia, outros a especulaçflo, 

outros um receio mal entendido, os afasta do povo 

e leva para o lado do poder. O pequeno numero que 

resta não pode, pois, deixar de ser impotente: é im­

potente ante o povo e ante o poder. 

S6 ta :is sam as ca usas da nossa infelicidade, e vê-se 

que todas residem no regímen politico que temos, é 

claro que para nos despi'endermos do rochedo á que 

fomos acorre[)tados, torna-se preciso ferir lucta com o 

poder que se assenta na sua cumiada. e. .,, 

·• Para isso c.J.eu: partidos se preparam: o liberal e o 

re'{)ubticario . 

Conheço 1:1m e outro, e faço inteira justica ás suas 

intenções. 
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Mas o liberal já está condemnad0 antes de subir 

ao poder. É mulher defeituosa, que tem na gestação a 

c~usa da sua morte. 
EII~ não quer abolir a realeza, mas concilial-a com 

o povo, ou simplesmentes limitar o seu poder. Dahi 

o 'presagio de seu fim. A sua hi storia será sempre a 

mesma que até agora: reagir contra o mal dos ad\1er­

,;arios, e ca hir logo que, prep,1rado o terreno para as 

suas evoluções, se d ispozer .1 practicar as reformas dó 

seu programma. Tudo isto pur uma simples razão: a 

corôa nã1J admittiní essas reforma s~ incompatíveis com 

a sua existencia; e o parlidu n:10 ter;.'1 meios óe susten­

tar-se. Quando elle , menos pensa r. seus membros se-· 

rão dispersos, rnmo já tem ~ut.:t.:edido, e seus inimi­

gos, na fónna dos pret.:edente~, chamando à si as suas 

ideias, tractarão de reali sil l-a s ao sa bor de contrarios 

interesse:-: . 
N'estas condi1,;õe:-,, Lor11c1ndo-se t.:ada vez mai s diffi-

1,;il a miss:ío tio pari.ido concilindor, só o republicano 

tem probabilid.ide de ser bem succedido. 

Este µartido não tem meios termos; não procura 

conciliar o que é inconciliavel, nem compatib_ilisar o 

que é incompatível. 
Elle diz: - «A monarchia tem sido funesta ao Bra­

zil. A ella é que devemos tf.lílos os nossos males-<f 

centrali~ação que nos atrophia, os di~perdio:os que 

nos arruinam, a ignorancia que nos deprime ,,1. a 

politica de oppressão que nos eilmaga, a corrupção, 

dé que ella e seu governo pret.:isam para sustentar-se. 

Conseguintemente nada de esperanças na corôa ;, nada 



~o 
de reformas com· ella. Ou a nrorte com ella ou a sal­
vação com ~ republica. » 

E o partido c;ue fall;i com tanto senso é um parti­
do _wvo, sem odios, sem paixões, sem precedentes, 
que compromettam suas vistas .ou ponham em duvida 
íl enérgia das suas virtudes e das suas ai;ções. 

Fi"iho do patriotismo e da razão, creado á luz àas 
mais puras crençc1s, desenvolvido á prova das mais 
altas dedicações, tem se tornado o campo neutro, 
onde os membros dos outros partidos vam depôr seus 
resei1timentos e receber a agua · lustral ela abneg;ição 
e do desimeres:3e. Pelo que ainda no seu e11tliusiasmo 
'ti no seu vigor offerece uma ineluctavel garantia do seu 
triumpbo ! 

Sim, um partido que se forma em condições como 
estas não pode deixar de t.riumphar. Se sua aurora 
não tem de ser dia, se seu sol não tem de luzir, de 
vemos duvjdar do poder dos raciocínios, da logica das 
leis que regem os acontecimentos e os corpos sociaes, 
ou dizer que uma triste fatalidade zomba de nós. 

Eu, porem . não sou fatalista. Quando não tivesse um 
Deus para primeiro artigo das minhas crenças, diria 
antes de tudo--Creio na liberdade e nas leis moraes. 

Por estas razões espero tudo do partido republica­
no-; e á elle darei, como tenho dado, todo a dedicação 
de que s.'.lu capaz. 

Mas o partido republicano nTio quer só dedicações. 
Tendo elle por fim a liberdade, deve ter por base a 
instrucção, -por meio o trabalho e a ordem. lustrucção 
para illuminar, trabalho e ordem para facilitar o seu 
caminho. 

Biblioteca Pública Benedito Leite 
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Repellindo a democracia o brocardo monarçhico­
« O homem nfio pode se governar on concluzir por si 
mesmo, precisa de uma luz externa que n g(1ie e de 
um apoio estranho que o sustente,» é claro que en~ só 
poderá triumphar pelo esclarecimento das massas po­
pulares. O povo que dirige ou que faz por si mesmo o 
que o governo poderia fazer, deve possuir luzes~ que 
lhe mostrem a natureza e a consequencia dos seus 
afl tos, ou que o fa çam juiz dos seus proprios interes­
se::-. 

Esclarncer, pois, o povo em semelhante governo, 
não é só o desencargo de um dever, é áinila uma 
condição da sua existencia . . Se a segurança das mo- -
·narchias está nas trevas, a segurança das republicas 
está na luz. 

-Dedicando, portanto, o meu trabalho ao partido 
republicano, não faço mais que manifestar o modo 
porque comprehendo a demorr:icia e desejo que ella 
entre .nós se estabeleça. 

Não é uma lição que pretendo dar aó mesmo par­
tido; peço ao leitor que note esta circumstancia. Ao 
rnntrario, com o meu acto apenas interpreto os seus 
sentimentos tantas vezes provados até por obras. 

Q.uem tiver acompanhado a propaganda republicana 
sabeJá que é esta pouco mais ou menos a linguagem 
dos sous am:tores: 

Se sois verdadeiro republicano , cuidai e cuiooi 
se!)'lpre da educação do povo. Ignorancia ~ republiéa . 
s,tm ideia~ que se repellem, Foi pela falta de instruc­
ção que não se sustentaram as famosas republica3 da 

Biblioteca PUb11ca Benedito Leite 



22 

antiguidade. É esta a princi[.lal differença entre os go­
vernos monarchicos e republi ca nos: Estes deixando ao 
homem o poder do governar-se, dam-lhe na instrucção 
o m i'o de saber d'onde parte e para onde vai. Aquelles 
repousando em princípios contrarios sempre se mostra­
ram amigos das trevas. A luz offusca-os, o homem que 
pens~ ameaça os. GL1ardas crueis dos seus subditos, 
os reis só querem uma cousa: é que elles não se tor­
nem cicl adão:- . N'esse intuito, alguns até não se con­
tent::im com a ignorancia. Recorrem á corrupção e ao 
êrro ! Inventam fal sas moraes, falsas sciencias, falsas 
politicas, falsas religiões. Para os reis ha duas cousas 

melhore~. que o carrasco e o canhão: uma é a corrup­
ção; outra o erro! É por esses meios que elles t~m 
servos e defensores, e é com estes instrumentos que 
elles cava lgam as nações. Elles n:lo amam tanto a 
men tira senão porque Christo disse 4ue só pela ver­
dade os homens se libertariam. ,.. 

Se n'io é ao partido republicano, a quem então 
explicais que a instrucção popular fn parte das suas 
aspirações ? 

Expli'.:o aos seus detractores. Á esses homens por 
conveniencia iocredulos, qu e q110rem desacreditar sua 
missão, desfigurando suas vistas, e emprestando-lhe 
ideias que e.lle não tem. E á esses outros apparente­
mente frí volos que no dizer de Chateauhriand só sa.bem 
colhbater com as armas do rid1culo. 

l\liseraveis ! .. . Em vi\o procurais convencer as vos-

· Aiiun• de.•tes pen•amf'ntos sam de Aimé Mart in. 
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sas mentiras. N~o é tão facilmenlb que se trncida a 

verdade. Um partido, que tem a instrucção por base 

e o trabalho por meio, nunca se r:'1 o r1ue rlizeis. Pode 

ser que o ,eja algum seu membrn desvairado, m:::s não 

por culpa sua e é por isso que cl le qner a instrucção 

geral. 
Demais :-;abeis erri 11uantas da~ses se devidbm os 

dctractores ilo partido republican0? Elles sa m- me­

drnsos. e2-peculauores ou ignorantes. Escolhei a vossa 

classe como quizenles. Nenhuma ser~1 mais forte que 

as outras. Nenhuma poderá impedir o contagio das 

ideias livres. Nenhuma suspenderá o ac.ontecimenlo da 

realisac,ão dessas iµeia s, logo que ellas tenham am .. -

durecido na const:iencia nacional. 
Porque ? Escutai: Sam simples as minhas razões. 

Suis medrosos? Eu não combato os vossos terrores. 

Faço justiça ,i,; vossas intenções, e digo somente-- 0 

vosso medo nada vos deixará fazer nem pró, nem 

contra a democracia no dia em que seu pleito se jul­

gar. 
Sois especuladores? Os vossos proprios actos se 

encarregarão de vos desma st:arar. A linguagem dos 

especuladores tem isto de bom comsigo: torna-os in• 

dignos de fé. Acabareis por não merecer confiança à 

ninguem: nem à corôa, nem á nação. 

Sois ignorantes ? Apresentals o maior obstaculo, 

não ha duvida. Mas é para \"OS vencer que os :-pos· 
tolos da ideia levantam e:;cholas, abrem casas de lei­

tura e pregam san mnral em toda a parte. 

O dia em que o nirnl moral da sociedade se elevar 
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á altura de ser get ai mente cornprehcndilla a republica, 
esse dia sel'á seu dia : 

Está longe, r.;ie ,dirão. 
~~o pode ser, se toda a mocidade já é republicana. 

Feliz a ideia que tem por si a mocidade. 
,, Mas que esteja, não importa. O homem não traba­
lha sü pal'a si, nem só para a gel'ação á que pertence. 
Alem disso, quanto mais tempo se dér á instrucção, 
tanto mais certos os seu$ effeitos. 

M~ranhão, f 3 de outubro de 1873. 

A. DE ALMEIDA Oun:rnA. 

,, 
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PARTE PRIMEIRA, 
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Seja ou não real a minha historia -(ci1amo-a minha 
porque a narrei) ninguem poderá nega r a sabedôria 
que nella se contem . . 

Na forma, no conceito, no fundo, uma luz ahi brilha -
com todas as proporções para constitllir- se o centro, 
em torno do qual deve girar o pensamento do homem: 
a luz do maior principio moral que se conhece. 

Esse principio o leitor j:1 o percebeu. Escreve-se assim 
--sem instrncção e sem trabalho nada de bom pode a 
cniahffa hum;:ma fazer: 

Direi mais: Pois que a rnrdade é a mesma para o 
homem ou para o povo, a hi storia que al'.a llo de referir, 
encerra uma lição, que m111to pode aproveitar à este 
moço dissoluto que se chama Brazil. Pervertido, D:mí!h 
é o resumo de todos os seus males. Begenerado, é o 
molde, em que elle deve procurar o meio de evitari 
sua ruína. 

Rico, ao Brazil de nada servem as suas riquezas. 
Novo Plutus ,,ive no meio dellas sem poder utilisal-as. 
NJ<J ha paiz onde se fa llc t,rntu em I iquezas .co;no o 
Brazil. Entretanto em nenhum outro ú tão clifficil a vi­
da e tão incerto o futuro cios cidadãos . 

Grande, as suas terras jazem incu ltas como baldios. 
Se para qualquer fim o· estrangeiros as procuram qnasi 
r,enlrnm proveito ü'ahi lhe resu lta. Sabe-se que é pe-' 
quena a esca la da co lonisaçJo. Alem disso os sens hos­
pedes, desgostosos dos seus costumes e das suas ins­
titnições, mal se acha saciada :i ambição qne os mo\'e, 

5 
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dam-lhe as wstas wm as riquezas que adquirem, e 

levam comsigo a seiva que poderia vivi!ical-o. 

Formoso, nso11ho, seductor, usa e abusa por tal mo­

do da sua mocidade, que está todo podre de \'icios. 

Um go,·erno corrupto e corruptor o avilta e anniquila, 

e elle supporta tudo sem mnrmurio. Como se deu com 

o povo eleito sob o poder dos Pharaós parece até que 

o queixar-se apenas serviria de augmentar seus mnles. 

Para cumulo de suas desgraças nenhum Moysés tenta 

p0r termo à ellas, mas falsos amigos o clesfructam e 

trahem. e elle não tem acção para punil-os. Falta-lhe 

mesmo a coragem para desprezai-os ! 

Tudo isto donde procede ? Da igooranda e da fâlta 

ele trabalho. 
,\ ignorancia quebranta, esteriliza a sua actividade. 

A falta de trabalho o tem de pés e mãos inertes . Tira­

lhe a um tempo a força 1!0 carácter, a independencia e 

a liberdade de acção. 

Não me ponho com demonstrações; mas duvido qne 

alguem seriamente m'o conteste. 

O Brazil é infeliz porque não trabalha, e não traba­

lha po;que é ignorante, não sabe aproveitar os elemen-

tos de vit.la que possue. . 

Que elle não trabalha vê-se da sua industria e da 

sua lavoura. Aquetla é nenhuma, e esta apenas lhe dá 

para comprar no estrange;ro o que elle não sabe ou 

não pode fazer. t Razão porque, fugindo-lhe toda a pra-

1 Segundo o ultimo Belatorio do Sr. Ministro da Fazenda a 

nMsa exporlarlio no exerci cio de ·187 1 a ·1872 foi 1lc -177,0t~7,880.i1 

~ 
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ta e ourn que se i.: u11lia, nos seus apuros finan ceiros 

tem pur uni co recurso a emissão do papel moeda, isto 

é o rontrahimento de dividas, cuja solução empraza 

para as gerações futura s. _ 

E que é ignorante não se vê só da escassez do t1:a­

balho e desses saques feitcs sobre o futuro, porem de 

outrns dados ainda m4is i.:ertns. 

Esses dados sa m a sornrna da população, o algaris­

mo dns illetrados ou aualpliahetos , a despeza que se 

faz wm a cultura intell ei.:tual do povo, o numero dos 

seus esd1olares e dos ·eus estabelecimentos educdti. 

vos, os museus, os jornaes, a,; bih li othe-i.::is que conta, 

as soi.:iedades, pelas quaes promo,·e a litteratura e a 

mstru i.:ção i.:ommum : 

E certamente enfadonho o i11lerrogatorio de cada um 

de:--tes dados. Entretanto espero que o leitor me per­

mitia faz(• l-o. 

Ili 

Conta I este va sto territorio uma população de 

rs. , ao p,1sso que a importação 110 mesmo exen;icio· subiu a 1·s. 

155,724 :ã:25)00(). :'liio é pois ex,1g,·rado o 111 cu dizer, principal­

mente atlend endo-sc ;i observaçiio, que faz o 111cs1110 Hel,1 lori o, de 

que a imporlaviio Jayuellc exercício foi 111uilo inferi or á do exer­

cício de 1870 a 1871. Tambem ·e deve ter e111 vista que, posto a 

exportação ~u.1a maior que a Ílllporlaç:to. 11 e lll lodos os povor, do 

lmperio, senão u1mt pequena parle delles, lem direito ao saldo 

que se veriJica. 

1 Segundo a lkpartit:ão de Estatí sti ca. Relatorio deste a11,no. A 
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IO, 161,0q.l pessoas , sendo8 ,'i-UO,D10 livrese '1 ,670,-131 
escravas. 

Em que propor_ção pensa o leitor que estam os ignu­
r;int<is ? 15, 20, 25, 30, 35 º/o? Engana- se redonda­
mente. Só os escr,Fos cuja ignorancia , de ol.Jrigaloria 
tJue é, n~o se pode pôr em rluvicla , representam t 

16 º/o da população gera l. 
Pelo que toca lt populaçJo li ne não sei ex actarnente 

a quauto ella elevar;í e;:;ses rn º/u. Todavia posso fazer 
um <·.alculo, que, segund o crei o, n;io fi t; ;_i muito aquem 
da tealidade. É elle f'ornet:ido pelo ret;e,1:-;eamento desta 
capital , que pJssa por uma elas mai : culta ~ do lrnporio. 

S. Luiz divide-se em tres freguez ia s d0 populações· 
pouco mais ou menos igtraes. 

D'entre ellas a mai s importante. é sem duvida a de 
No~sa Senhora da Victoria: ah i es tci o co mmercio e a 
mór parte do funcciona lismo publiw. 

Pois bem: nessa freguezia, que tem mais instruc­
ção que as outras, e que deu 9,012 l1abitantes, foram 
contados 5, t 76 analphabetos. 

popul~r,,'ío do Mu11icipio Ne11lro, be1n como a das províncias de 
Alagoas, .Pia.uhy e Paraná .. é co11lada co 11 f'o n11e o recensea111enlo 
do armo passado, a dJ,; uul ras por <;alcu los approxinwdos. N.io ha, 
porem, re<;e io de que o ret:ensea11 1e1 1lo e111 111 uilas provi11cias Jique 
abaixo de~ses calculos. Daquellas cm qu e já é conhecido o seu re­
sultado, ó o Piauhy deu 1nenos Jo que se suppunha. No Paraná 
houve um excesso Je 20,0PO hnbilnnt,· s. Nas Alagoas u111 de 
li,i ,Ji6. ~o Município Neutro um de :19,591 . Note ainda o leitor 
que nos ca lculos an tigo· em nenhuma província se <;omprehen­
deram os índios. 

t DP. prezada a fra t:Ção. Et úc nos demais ca lcu los da mes111a 
naturez~. qu; adianle hei de fazer. 
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Como, porem, nes te numero se comprehendem os 
escravos, que andam por 2,623, subtrahidos elles fi. 
cam, para 6,389 habitantes livres, 2,553 ignorantes 
não escravos. 

Ora 2553 sam :rn º/o de 6,389. Portanto se n'uma 
cidade, como a que tomei para base do calculo, os · 
ignor·antes dam 39 º/o aa população livre, não exagero 
dizendo que noutras partes elles darão 4-0, 60, 70, 80 
e 90 º/o. Donde resulta que sendo 64 o medio en_tre 
::!9 e 90 e addiccionando-se à esse algarismo os fti º/o 
dos escrarns, seguramente 80 º/º da populayão geral 
sam ignorantes. t 

Andam todas as re[)das do paiz por 127,773:509669! 
rs. sendo 103 mil contos das geraes 2 21,041:217~512 
das provindaes, 3 e 3, 732:2926179 das municipaes. " 
Entretanto dessa somma apenas se tiram 6, 127:3636092 
para as despezas da instrucção, sendo 4,035:7996176 
por parte das províncias. 5 e2,0~ 1 :5636916 por parte 
do Estado! 6 

t O Sr. Davitl Moreira Ca ldas. distinclo jornalista da Therezina, 
dando-me algumas in formações, que lhe pedi acerca da sua pro­
vineia, disse -me o seguinte (em carta de 24- de julho civ corrente 
anno) , Conforme o relatorio do aclual presirlente ha pouco lido 
perante a assernbléa prnvincigl, nesta província apenas sabem ler. 
~'!.~98 pessoas, isto é 5/42 do total da populaç..io livre., Esta tris­
te realidade não me deixa mentir. 

2 Lei n, 234-8 de 25 de agosto do correnttl :,nno. 
J Segundo o mappa n. t. Vid. no fim do volume. 
4 Achei isso no Novo Mundo de 24- de feve reiro deste anno. 
5 Segur.do o mappa n.L Essa despeza é feita unicamente com a 

instrucção primaria e secun·daria. 
6 Segundo a citada I,ei de 2~ de agosto. Cumpre observar que 
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P0is que u puvo livre sobe a 8, 't.9U,9 IO pessoas, e 

os meninos em idade esdrnlar reprnsentarn em toda a 

parte '/1 011 H º/o da população. deviamos ttir frequ en­

tarõ·o escholas 1,212,987 meninos. ·1 

Mas dizem docurnen1os, (JUe tenho em meu poder 2 

que o total 3 cio · meninos que frer1uentarn as esd1olas 

de ióstru cç~o prin1aria e sec undaria publica e particul:ir 

é 182,!J:W 0 11 15º/u de 1,212,987. Logo 1,030,061 

meninos ou 85 ú/o dus que · pudiam ir à esd1ola cres­

CelJl 11a ignorant:ia ! 4 

Subtraia-se des~es alga ri smos a parte dos alum11os 

da instruéção secuutlari<l, º" qua es a11clarn por 12,859, 

e mai s vergonl1usa ha de ser a propol'l;ão da frnquen­

cia escholar ! 
Qüantos sa m os 11ossos estabelecimentos educatirns '? 

a despeza à r·argo do Eslatlo nüu le1u por obj eclo só a inslrlll:ção 

superior. ~os seus 20\J I con tos (desprezo a fracção) ent ram 658 

da inslrucçiio primaria e secundaria do Mun icípio· Neutro e 250 

de diversas estabeleci,nentos da Côrle, como a Bibliotheca Publi­

ca, o Lyce u J e Arl es e Officio~, o Jn~I ituto Corn111ercial, a Ac;1 de · 

mia de Bellas-Artes e os Asy los de surdos-mudos e cegos. 

1 Via' m~ppa n. 2 no fim uo volume. 

2 Mappas e cartas particu lares, que ret:ebi Je quasi todas as 

prov1m:ia, . Quanto as que não uw prestaran1 infonualióes recorri 

aos Relatorius dos seus Presidcnlt'S, assi m como aos do:--r. M,ni ·. 

tro do Impt>rio e da Repartição de Estalistica. 

, 3 Vid. 111appa n. :: no fiin do volume. 

4 Es1·c alga risu10, que não µode ser poslo 1•11 1 tluvit! a aii 11lfl n,os­

lra 4uc ti,·e razão t·i n dizer qu e80 º/11 da pop11l a~,io gera l s;11 11 igno­

rantes. Os 111e11inos 'lue va n, ~- eschola nfio cheia111 a dar~ º/nua 

popt1 l:i~à,1 geral ! ' 
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O exposto já mostra que não pode deixar de ser muito 

diminuto o seu numero. N;io obstante eu o menciono 

para dizer toda a verdade. 

Sam 4,890 1 todas as nossas escl1olas de instr9cção 

primaria, :J , 792 publicas e ·1,098 particulares . 

Do ensino secundario apenas temos 358 estabele-

cimentos: ,11 o publioos e 211-8 partieulares. • 

Dividida a· popul'lÇilO por 5248 2 ha 11m;:i eschola . 

para 1,617 habitantes. Dividida por 4890 rabe uma 

para 1736 ! 

Uma cousa melhor que tudo pede dar a mediua da 

ignorancia de um Pº"º· É a instrut:ção do sexo femi­

nino. 
Do que tenho dicto j;'t se pode ver qual seja entre 

nós essa instrucção. 

Só recebendo instrurção em todo o Tmperio '182,926 

meninos, ainda qne esse numero fosse igualmente di. 

vidido pelos dois sexos, insignificante seria o quinhão 

tio feminino. 
A vista, porém, do que pode a mulher instruída fa. 

zer pelo bem geral não deixo de consignar esta aggra­

vante da nossa situação. 

Dos lJ.890 estabelecimentos de instrucçlio primaria, 

que temos, apenas 1752 pertencem ao sexo feminino, 

sendo 1339 publicos e 413 particulares, uns e outros 

frequentados por 50,758 ;:ilumnas. 

Dos de in~lrucção secunuaria, qne sam 358, só 85 .. 
não pertencem ao ~exo masculino, semlo l publico e 

t Vi<l. nrnppa n. :1. 

~ !1890+358. 
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84 partkulares. todos frequentados por 2,üM alumnas ! 
Debaixo de 8'i se vê que Lendo o sexo reminino ·18:l7 

escholas e 53,3,J 2 escholares, o sexo masculino tem 
mais que elle 3,4.11 escholas e ,129,614 alumnc>s ! 

Jl~mjusto foi Mr. Agassis t quando fez preceder des­
tas palavras o que queria notar sobre a condição da 
mulher no Brazil.-«Pouco tenho a dizer da escholíl 
das meninas. O Brazil ,quasi não se importa com a 
educação das mulheres. O nível do seu ensino mesmo 
é pouco elevado. Até nos collegios frequentados pelas 
filhàs das classes ri ca~, lodos os mestres se queixam 
de lhes se,;·em tiradas as aliunnas jnstamente na idade. 
em que a intelligencia começa a desenvolver-se.» 

Se é miseravel o ensino elementar, o que se pode 
dizer com relaç.ão ao profissional ?-O leitor patriota, 
estou certo, antes quizera que eu não tocasse nesta 
chaga. Está, porém, no meu dever o n;io deixai-a des­
apercebida. 

Todos os nossos estabelecimentos de ·instrucção pro­
.fissional não passam de 69 ! E note-se que para che­
garem a tanto contei á par dos de instrucção superior 
civil e milit:ir, todos aquelles que, embora diliundindo 
.poucos coní1ecimentos, preparam os alumnos para o ex­
ercício de profissões. É assim que comprehendi no 
me ' mo plano as escholas dos educandos e menores arti­
fices \ aprendizes marinheiros e outras que con!l.tai;n 
,do mappa 3 n. 4. 

' 
l VoyagP au Bres'Íl. ,, 
2 A instituição dos educandos artillces é provincial, a ,los me-nores artifices é geral, ainda annexa aos arsenaes rle guerra. ' 
1 Vid. Ili) fim do volume. 



Nem uma universidade, nem uma eschola de scien­
cias physicas e naturaes ! 

Esta falta não tem qualificativo ! 

O estrangeíro, que nos visita ou de longe nos· ~b-. 
serva, não saber{! comprehender como um povo que se 

1 

arroga o titulo de civilisado, não tem o ensino uni ver- . 
sitario, nem procura' sanar essa falta augmentando o 
numero das faculdades que possue. 

Nem procura sanar: é a expressão verdacleira. 
Por parte das províncias não se pode esperar a fun­

tlação da mais simples fa culdade, estando ellas di sso 
inhibidas pela erronea interpretação, que se terµ dado 
ao Acto Addicional. 

Por parte do Estado poucos políticos se preoccupam 
com essa ideia. Eu sei apenas de dois ou tres, que a 
tém externado .no parlamento com formal reprovação 
da mór parte dos seus membros ! 

A creação de novas faculdades parn que serviria ? 
perguntam alguns retrogrados, que aliás passam por 
illustrações. Para tornar maior o já crescido numero 
dos doutores. Ora não é isso o que nos falta. O que 
nos falta é escholas, que habilitem o povo para o tra­
balho«-Como se sem certos conhecimentos scient.ifi. 
cos algum trabalho importante possa ser emprehendi­
do, e a diffusão desses conhecimen tos seja possível 
onde não ha homens que os propaguem ! 

Dignos emulos de Pieborgne, se vos pedissem a cre2. 
r;ão dessas escholas, vó:; com pezar confessa ríeis a sua 
necessidade, mas argumentarieis com os recursos fi. 
nanceiros do paiz, ou com a falta de pessoal ido:ieo 
para regei-as. 

,.. 
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Entret:rnto nada diss,J seria digno de admiração. Vós 

sois como os mon;egus. Preásais das trevas para vi­

ver: só nas trevas potleis sugar o sangue d11s vossas 

vic 1.i1nas. Pelo vosso bem deixarieis o povo ú braços 

com todas as miserjas. se pnde:,i.C i:- impedir 11ue t1He 

se queixasse l \ 
Se tudo isto é exiguu e l'idit;11Jo o que diremos dos 

outros dados que nos falta considerar ? O leitor vai 

ver e julgar por s·i. Eu n~o farei commentario algum . 

~prnaes só contamo:, 27~. na sua mór parte hebdo­

marios I e de mui _pequenas edicções. 
e 

PflOVINCIAS. 
1 

OIARIOS. HEBDOMA · 
llARIOS. 

Amazonas.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 !~ 

Pará ... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . õ t6 
Maranhão. · . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 5 
Piauhy... .. ... . ............... .. .. f:i 
Cear:\. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 '• 
Hio Grande do Norte. . . . . . . . . . . . . . . . 6 
ParahyLa... . .... . ... .. . ........... 2 
Pernambuco .. .. ..... ·....... ...... 2 t t 
Alagôas.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 7 
Oahb.. ,. . ... . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . :1 t8 
Sergipe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 
Espirito Saneio. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 

Saneia Catharina.. . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 
Rio de Janeiro.. .. .. .. . . .. .. .. .. .. tl to 
Municipio Neutro .. . ........ ·.... . ... IO 60 
S. Pedro... . ......... .. ... . ........ H t3 
S. Paulo............ ... .... .. .. . . . !~ 27 
Minas. ............ . .. . .. .. ...... . . 3 :l 
Paraná .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 
~fallo-Grosso ............ -. . . . . . . . . . . ;3 
G · 3 oyaz .......... . . . . ........... . . .. ~~~ -~~ 

Somma... . . . . . . . . . . 5i 2·:H 
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Muntes4uieu em Londres admirou-se muito de ver 

um pedreiro lendo o seu jornal em cima de uma casa. 

Se elle hoje resusdtasse e percorresse o Brazil, sem 

duvida se admiraria , mas de ver a pouca importancia 

que aqni tem esse instrumento da civilisação. Possui­

mos um jornal para 33,828 habitantes livres ! 

Instituições que agora começam a ser apreciadas, 

posto que ha muito tempo existam na Côrte, em S. 

Salvador e no Recife, sam aµenas dez todos os nossos 

musêus, tres naquellas cidades e setP, i nas capitae · 

do Pará, Maranhão, Ceará, Alagoas, S. Paulo e l\linas. · 

Mais feliz que a dos musêus tem sido a ideia das 

bibliothecas e gabi~etes de leitura , pois se acha reali­

sada em maior numero de provinda s. Não obstante 

todas as bibliothecas que possui mos sam 71: 3~ pu­

bli.cas e 37 particulares; 22 na Côrte com 279,2 9,t volu­

mes e ti9 em 16 provincias com 136,55n. ~ 

Emfim de sociedades scientifü:as, litterarias e pro­

motoras da i11strucção bem pobre é o grande Imper,io 

do Cruzeiro. Das tres especies apenas se contam 87: r 

':W na Côrte t 5 e 58 em ·13 provincias. 3 

J S. Paulo tem ! . O de S. Luiz ainda está se creando; mas Já ti) 

menoieno, porque seü nucleu augmeA la todos os dias, e , spen ~e 

que seja breve a sua inauguração. 

2 Vid. mappa n. 5 no fim do volume. 

l Scientiticas 6, litterari as tõ, promotoras da ü1sl.-ucção ~-

4 Amazonas 2, Pará 4, Maranhão 5, Pernambuco 9, Alagoas i , 

Bahia 6, Sergipe j, Rio de Janei ro 8, S. Pedro 5, S. Paulo IO, Pa­

nnà f,Minas 4,, Goyaz, 1.- Scientificas 9, litlerarias 34, auxiliares 

da instrucção i;.i. 

~ 
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Nada mais que o exposto seria pred so para dar em 
res_ultado a tlússa ignorancia. 

Mas como se isso ainda nJo bastasse, um fac to elo­
quentí ssimo prova que desses mesmos meios que ser­
vem à instrucção não se colhem todos os frnctos dese­
javeis. 

Sabe o leitor 4ue facto é esse ? Eu Ih · o di go com 
franqu eza .· Mas por brevidade só fallarei da~ bibliote­
cas 'e das escholas . 

As bibliutecas sa m d~ peque:ia utili da de. Cousa já 
observada por um . sabio (;lstrµ nge iro 17 o povo desta 
terra não ama .a leitura, nen(acredita nas suas vanla· 
gens. Poucas sam as pessoas que frequentam as biblio­
thecas, 18 e essas mesma s, na sua mór parte, não com 
o fim de se illustrar, . mas de se di strahir, pelo que 
só proL:uram li vros de litteratura. Os livros de sci­
encias, os que tractam de wusas serias, os que poLlem 

n Mr. Agassis - obra citada. Impressionou-lhe tanto a uossa 
negação pehr leitura que ell e fa lia disso ma is de uma vez. Para se 
-ver a· que ponto elle- levou as sua& observações i.: itarei a passagem 
do cap. Hí pag. 466. , Nada sorprehende tanto o estrangeiro como 
, esta aus~ncia de li vros nas casas bras il eiras. Se o pai exerce 
, uma profi ssão li beral tem uma pequena bibliotheca ue trnctados 
,de medicina ou de direito, mas ni nguem vê os li vros dissemina­
•dos ·pela ca~a como objecto de uso quotidiano. • 

1s As 23 bibliothecas de que dá noticia o Relatorio d:t Hepar­
liçáo de Estatística foram frequenlàdas no anuo passado- por 
18,885 pessoas. 



espalhar ideias uteis, esses não lhes agradam. sam 
aborrecidos ou rnassantes, como ordínar iamente se 
diz. t 

Quanto às eschola s tém ell a:,; contra si muitos inec•n­
venientes. 
. Para só tractar dos cap itaes apontarei os seguintes. 

As escholas que teirios podiam ser frequentadas pelo 
duplo dos alumnos. Se não sam é porque ha muita ir­
regularidade na frequ encia escholar. O unico meio de 
fazer cessa r essa irregular idade, o principio da instrpc­
ção obrigatoria pode-se dizer que entre nós ainda não 
foi adaptado. Posto muitas províncias o te'nharn em 
suas lei s ainda nenhuma o r,)ali sou convenientemente. 

Deixando este ponto o observador encontra logo ou­
tro inconveniente no estrei to circulo do ensino. Es­
cripta, leitura e calculo eis em regra todo o program­
ma das nossas escholas ! 

Em fim ajuncte-se à tndo i~~o a falta de in strucção, 
methodo e desvélo nos professores. e reco nhecer-se-lia 

, que o ensino tem estes grandes defeitos. 
Alem de não ser dado com regalari1lade, não com­

rirehende todas as materias, cujo conhecim!)n~o nin­
guem pode dispensar . 
. Salvas algumas excepções os professores em geral 

não ajudam, antes prejudicam o desenvolvimento dps 
meninos. Homens, que só em falta de melhor empre­
go -seguiram o magisterio, que para elle não se pre-

t Deatre í86 ob ras que Juranle u111 an uo se leram na Biblio· 
theca Popular Maranhense ;195 sam de I itteratura . 
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puaram, e que por mal remunerados prouur~m fón 

deite supprir a exiguidade das :mas rendas, uem só es­

lam abaixo do merito que o cargo exige como ensinam 

m1I o pouc.:o que sabem. 
É principio ret:ebido nas nações cultas que a instruc­

ção geral só Jeve abranger estudos, cuja utilidade o 

homem pode sentir durante toda a vida. Assim como 

que não se deve cultivar a memoria em prejuiso das 

faculd ade do espirito, que sam mais activas e mais 

fecundas, nem ensinar à criança o que ella não com­

prehende intuitivamente, porque póde ser logo esque-
cido. · 

E-s tes axiomas pedagogicos sam a cada passo menos:. 

prezados pelo geral dos professores. 

-Como ? perguntarão elles indignados? 

-Que livros dais a ler aos vossos discipulos ? 

- ·A cartilha da doutrina cliristan. o manual de l\fon-

le-Verde, a historia de D. João de Castr•o e ... 

-Ora é precisamente ahi que está uma dás vossas 

culpas. Não devíeis preterir os livros naeionaes pelos 

estrangeiros, os moraés pelos theologicos, os scientifi­

cos p~lo~ litterarios. Aquelles e outros livros, que a 

pretexto de religiosos e classicos tão familiares i3am 

nas escholas, os .meninos não os comprehendem ou com­

preheudem t:o rn grande prejuiso tia sua educação. Bas­

ta dizer- :--e que preoc.:cupam :seu espirito com preoeitos 

c:irranças, hi storias banaes e doutrinas abstractas, o 

que sopeia o desenvolvimento da razão e da morali­

dade. 
r:stes incouvenienles não se dariam se tivessemos 

melhores professores.. 



Em vez de uprende1·em a ter medo de alrn;11' do 

outro mundo, ele sortilegios, fie ctemonios e my:;terios 

os menin(')s seriam irniciados nos prineipios d,a ,·e11dadei-

1·a religião, qne con~iste simpf e:,,mente em amar a Oe,11~ 

e aos homens. Em \'ez el e se e111 rnterem com foça.r1has 

belliicosas e practicas mel:haphysicas. theologica:; ou 

idolatras seriam educados segundo as vistas da civili· 

sação mode1:na. on 11 feHos desde a cschola a penl'ar nas 

in :--1.ituiçõA;; e nos costumes rl t.i que mais precisa o seu 

paiz. 

V 

A qlilem se de.ve imputar 11 cu lpa deste mal ?- É 

nece~sario qne eu examine este ponto antes de passar 

.idi:mte. 
Quanto a mim toda n culpa é do Estado e só do Es­

t~do. As J}rovincias fazem o que podem e se mais não 

fazem é pon111e o E~tatlo as reduziu a uma impotenr. ia 

invencirnl. EUe monopolisou a instrncção superior e não 

lhe deu desen,·olvimento algum. Elle descentralisou o 

serviço (]a inferior, e deixou todas as suas d~spezas á 

cargo das provincias, não obstante saber que estas com 

as rendas que tém nenhum impulso lhe dariam. 

Então querieis a centrali sação do ensino ? É outro 

o meu pensamento. O progresso da instrucção publi· 

ca é em grande parte uma qu estão de dinheiro. N~o 

ha boas esch··ilas nem bons me~tres sem muita e mui· 

ta despeza. Se pois wndemno aquell e procedimento 

do Estado é só para mostrar qne elle com a cenl!'ali· 



lisação fingiu fazer ao paiz um grande bem, mas fez­
lhe na realidade um grande mal. 

Eu quero a descentralisação do ensino, até da pro­
vir~cia para o municipio, mas em outras condições, não 
do modo porque a temos. 

Á quem interessa a instrncção publica ? só ao mu­
nicipio ? só à provincia ? 

Ninguem quererá excluir o Estado da partilha dos 
seus beneficios. Elle se sustenta com os tributos que 
impõe a riqueza particular, e esta, sabem todos, tem 
por unica fonte a instrucção publica. Como diz M. 
Jules Simon, não é contando-se unicàmente a fertili-

. d ade do seu solo, o numero das suas minas e a feliz · 
situação de seus portos que se calcula a riqueza de uma 
nação. Se ella não tiver homens pode possuir tudo 
isso em abundancia, e não ser nem rica no interior, 
nem poderosa no exterior. 

Conseguintemente se o Estado reconhecia ser pre­
ciso descentralisar o ensino inferior não devia fazei-o 
como fez, dando às provincias o direito de legislar so­
bre elle e pondo-se de ·fóra das respectivas despezas. 

A descentralisação é tanto mais censuravel . quanto 
se· vê que nem ao menos foi acompanhada das liber­
dades e recur:;os que ella pedia. tt assim que o Esta­
t.lo não deu às provincias toda·a somma de poder i que 

~ 

1 Um exemplo é o principio da insLrucção obrigaLoria, que a~ 
provinc.ias não podem estabelecer por não estar nas suas atlribui­
ções, como decidiu o A viso n. ~80 de 19 de junho de t86t. De­

sejo a in trucção obrigatoria, mas à vista da legislação em vigor 



fol'a precisa , nem para o forço~o augmento das suas 
despezas lh es rl cixou meios de crearem noYOS tributos. 

O que o Estatlo fez, nTio ha pois negal-o, foi desem -
baraçar-se de um peso, que pouco lhe agradava. F; o 
que um Estado hones to faria era dizer às provin­
r,ias - «Legislai romo vos parecer melhor. mas rle 
«modo qne a dcscent.í'ali sac~o chcgne ao munidpio. 
«Para esse fim ajndarei:- ao mun icipio, como e11 ajudo 
«a vós, deix,indo -vos muitas malerias tributaveis, ON 

,ceoncorrendo dircctamente com a minha quota nas d.es­
pezas ! 

sou forçado a convir que o citado Avi~o niio pode incorrer em 

censura alguma. Felizmente o governo geral vendo a tendencia 

dos espíritos para a reforma da instrucção tem fechado os olhos 

às leis feita~ pelas províncias n3quella sentido. Besta agora que 

o parlamento torne direito o que já é fa cto para as províncias 

revalidarem as suas leis, e ass im não aconte~er que em caso de 

quest:'io deixem de ser imposta as penas decretadas por ellas. 

Eu como magistrndo jamais applicari a penas decretadas por po­

der incompetente, fo ssem ellas as mais salutares. 

7 
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CAPITULO SEGUNDO. 

HAZAO DE SEH, PLA~O E FIM DES'J'I!: LIVI\O. 

l 

A ignorancia em que vivemos é sobremodo vergo-

11hosa quer para a naç;io em geral, qner para cada pro­

vincia em partit;nlar. 

Mas por honra do paiz nelle já se manif~sta urna 

prnnunciada tendencia para sahirmos de tão anomala 

situ:1ção. 
Como qne cheio de remorsos o Estado fn .-por si a 

propaganda da instrucção, e comparte com as provín­

cias o empenho e o esforço, que seu melhoramento 

reclama. Creio mesmo que, se as provincias o exi­

girem, elle não está longe de quotisar-se com ellas 

para as despezas escholares. 

De outro lado as províncias não medem os sens 

recmsos quanrlo se lhes falia do ensino publico. 

~ 
®J'.émL 

'e1 b1101aca Pública Benedito Lei:. 



52 

Já compenetradas de que só por meio dellc poderão 
fazer serios progressos, t.:ada qual envitla seus esfor­
ços para melhorai-o, e a caridade tanto indiviuual como 
associada procura ajudai-as no seu empenho. 

Assim é que as assembléas provinciaes augme11tam 
a despeza do ensino á medida que crescem as suas 

• rendas t, e a philaotnipia dos ricos todos os dias se re­
vela por meio de pingues tloações à instrucção pu­
blica. ':! 

Assim ainda quasi diariamente a imprensa registra 
a creação de novos fócos de luz, e o estabelecimento 
ue associações beneficentes, em cujos fin s entra a ins­
trucção publica. 

Realisada fóra da Côrte 3 a ideia das esd10 las noc­
turnas . pela primeira vez nesta província em f868, 
não tardou a ser abraçada pelas outras, de modo qne 

1 Segundo o relatorio Jo Sr. Ministro do lrnperio de maio 
de 1872 a despeza da instrucçê"io nas províncias andava por 
3,:162,687,5~2 rs. Entretanto o 111appa 11 1,q ue organisei sobre da­
dos mais modernos mostra que a mesma despeza já sobe a 
4,,035, 799 17'1 rs 

1 Só nesta capital em pouco mais de um anno perto de 70 
contos tem sido dados ao gove rno com destino às obras das qua­
tro escholas que estamos fazendo. No interior não é menos mani ­
festa a protecção que se lil.ieral isa à ideia. O governo tem recebido 
donativos de quatro casas já promplas para escholas, e presente­
men;e não menos do oilo se estam construindo com o mes1110 
fim. 

3 A Côrte tem o seu Lyc.e u de arte e offrn10~ desde o ann o 
de 1858. 
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j,í hoje conta o lmpe1 iu ,J36 escholas dessa natureza, 
sendo 8::J publicas e ;:i3 partit:ulares, todas frequenla­
das por 5720 pessoas. t 

Da mesma forma que a dos Wl'Sos noctu1·nos' a 
e.reação de bibliothecas e gabinetes de leitura é outra 
prova da tendencia da epocha para o desenvolvimento 
da instrucção. • 

Hecenlemente inauguraram-se bibliotheras em i6 
provint:i:1s, 2 entre as quaes uma, a do Rio de Janei­
l'O , que por lei de 26 de dezembro de 187 ·I manc!'Ju 
crear um estabelecimento desses em cada nma das 
suas cidades. 

Finalmente ainda por doi;; meios a ideia toma vulio 
e cresce. 

Um: quasi todas as lll'OYincias estam introduzindo 
reformas no seu ensino, sendo principaes pontos des­
sas reformas os tres conhecidos principios-instrucção 
normal , aprendizado obl'igatr:1 io e liberdade de en­
sino. 

Outro: 11us ultimos annos tem-se notado considera­
vel augmento 1~uer no numero das escholas primarias s 
quer no dos respectivos alumnos. 

1 ViJ. o lllappa n. (j no fim du rnluuie. 
i No anno passado creou-se unia bibliotbeca nesta cidade. 

Agora se acaba de crear out ra, que tem o nome de militar. Cba-
1r1a-se ass im por ser fun dada para os militares que aqui destac.i ; 
rem. Seus volumes sobem a perto de 700. 

3 O ensino secundario tem estado apathico, o que e uma proYa 
inecusavel da sua inutilidade, pelo 1I1odo porque está organisado 

De 1867 até boje apenas deu-se --0 ,auimento de ~~~9 alumnos. 



1, 

Em 18G7 o Sr. consel11eirn Barroso achou que os 

11o~sos estabelecimentos ·de instrucção primaria som­

mavam 2717. Em maio Jo ao no passado o Sr. Minis­

tre do lmper io wntou !1202, e reconheceu que de -1869 

até en tão tinÍ1a .. se dado o acrescimo de 824-. \gora 1 

conheço eu que o augmento de ·1867 a 186!) foi de 

116-1 e que o de maio de 187-2 até hoje foi de 688. 

Donde sn ve que o total dos acrescimos é 2673. 

Quanto a frequencia e3cholar não é menos sensível 

' o ~eu progresso. Vejamos as mesmas epochas. 

Segundo o Sr. consell1eiro Barroso em 1867 l're- 1 

queutavam as escholas publi cas e parLi<;ulares 10/i.,O~G 

• meninos. Segundo o Sr. Ministro do Imperio em maio 

de 1872 já povoavam as escholas 121>,867 alumnos, 

isto ê ti11ha-se dado o acresdmo de 21,84.2. Mas com 

este augmento reconhecr u-se o de 19,243 no decurso 

de 1869 a ·1870. Portanto \'endo-se hoje do meu mr1p­

pa que os escholares sobem a ·170,067, temos qu11 

nos ultimos seis ,mnos deram os seguintes augmen­

tos : 
De 1867 a 1869: 2ts!l9; de 1869 a 1870: 19,243; 

de 1870 a 1873: 44.,200. 

IJ 

Do ex pos to se rolli ge que a vida intellectual no Hrazil 

aão é ainda um facto, mas é .ia uma gramle aspira­

ç~o. 
O paiz j ,i conhere a corrl' latividade, que existe en­

lrú o desenvolvimento do espírito e a prosperidade do 

• 
~ 
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genero frnm:mo, ou a inílnencia, que a inil1rnc ão 

exerce no rlestino do homem e dos porns. 

Ningnem mais ignora que ela instrucção é que na s­

rem o~ bom, costnmes, o amor ilO trabalho, e todas 

as virtudes, qne fazem a felici ,lafle rL1s n:ições. Qne 

os povos contam seus progressos pela destruição 

das barreiras da ignor'ancia, ou µelos elementos no­

vos, que as conquistas do espirilo offerecem ao de­

Seil\'olvimento da civilisação. 

Consultai o economista, o politico, o moralist'-l, o. 

homem que quizerdes; todos vos respond~rão que a 

instrucção é o bem mais estimavel que existe, e se 

desejardes saber porque, elles YOS dirão: 

· O economista: «Para todos a riqueza intellectual é 

a mais segura, a mais communicativa e a mais rendosa 

que existe. Segura, contra ella tudo é impotente: os 

terremotos, os invernos, as seccas, as guerras, as 

grandes calamidades, Communicativa. trnnsmilte-se 

incond ,cionalmenle, sem hypothecas, sem penhores, 

sem cauções. E o que mais é, quem a da não deixa 

tle possuil-a, nem tem interesse em occultal-a. Ren­

dosa, os seus proventos sam incommensura"eis. Som­

mam-se os dividendos das mais felizes emprezas, mas 

não ha calculo, que precise os juros do dinheiro que 

ella representa. Um povo intelligente e instruido tem 

recursos para tudo. Nasçam elles donde nascerem­

da agricultura, do commercio, da industria ou das ar­

tes-com elles é feliz no interior, com elles faz-se 

respeitar no exterior. » 
O moralista: «Queres ser bom homem ? Procura cul-
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tivar o teu espirito. A tua instrucção aproveitará tanto 
à ti e aos teus descendentes, como aos teus amigos e 
ao teu paiz. Em razão da vida social e da mutua de­
pe1Jdencia em que nos achamos uns dos outros, mui­
tos bens e muitos males que nos assistem, pro"ém 
não só da nossa individualidade, tomo da de quem 
con\'h·e comnosco. As trevas els e~pirit.o sam para ·os 
misteres da vida individual e social, como as do quar­
to escuro. em que um accidentc nos obriga alta noite 
a caminhar. O homem nesta condição niío acerta nem 
com o phosphoro nem com o objedo, que procura, 
ao contrario topa e quebra o que não busca. Seme­
lhantemente o ignorante, na communhão social, dê-se­
lhe embora toda a liberclade, não sabe nem como de­
mandar a sua felicidade, nem como haver-se sem pre­
judicar a si e aos outros. Resta-lhe é certo o recurso 
de entregar-se à boa fé e dict,unes alheios. Mas assim 
não lhe faltará só a plenitude da existencia. Commu­
nicando-se com seus semellrnntes só por meio da pa­
lavra fallada, desconhecendo a palavra desenhada pela 
pen na e pela imprensa, suas faculdades não terão luz 
nem es!)aco,e elle será o que os outros quizerem, bom 
ou máu, segundo as circumstancias, sem merito nem 
demerito nas suas acções, homem authomato por con­
seguinte !» 

O político: «A democracia ganha , terreno todos os 
dios. Tanto nas monarchias como nas repnblicas ha 
uma verdadeira paixão pela igualdade. Daqui resulta 
que em todas as nações ha de forçosamente crescer o 
nnmJro dos indivíduos, que por meio do sen voto to-
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mam parte 6 no governo do mundo. Alguns paizes já 

tém estabelecido o suffragio universal. Em toda a parte 

as multidões impacientes batem á porta das salas do 

escrutínio, e a aristocratica Inglaterra mesmo acaba 

tle as entreabrir. Este movimento procede de causas 

tão profundas e tão geracs, que nenhum soberano, 

nenhum partido, nenhqma coa lição poder{1 paralysal-o. 

Or<1 sendo impossível detel-o é preciso aproveitai o 

para o bem, e este effeilo a politiea só conseguirá fa­

zendo com 4ue cada extensão do suffragio seja a con­

sequencia de um progresso da razão publica, ou que 

os homens não intervenham nos negocios da socieda­

de emquanlo não forem capazes de bem dirigir os 

seus. Quem não sabe qual é o seu verJadeiro interes­

se é indigno de eleger aquelles que devem regular os 

interesses geraes. Dai o suffragio à um povo ignoran­

te, e elle cahirá hoje na anarchia, amanhan no des­

potismo. O povo esclarecido ao contrario será logo li­

Yre e zeloso da sua liberdade. Os poderes arbitrarios 

e uzurpadores só tém uma raz'\o de ser e um :ipoio: 

a fraqueza da razão publica.» i 

E assim o geral da sociedade. 

III 

Á vista do que, applicam-se inteiramente ao Brazil 

estas palavras, de M. Jules Simon-«Já não se trac,a 

t Tiro estas ideias da excellente obra de M. E. de Laveleye­

L' Jnst. du Peuple. 
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de mostrar que o paiz precisa de ter escholas, tel-as 
por toda a parte, e tel -as excellentes. Esta necessida­
de é hoje comprehendida pelos ricos e pelos--pobres, 
pelos sabios e pelos ignorantes. Ninguem mais per­
gunta quem quererá ser baleeiro ou trabalhar com a 
charrua quando todo mundo for instruído.>) 

Mas para que o nosso mundo seja instruido bastaril 
que o desejemos? bastarão os esforços, que estamos 
fazendo? bastará duplicarmos ou triplicarmos as des­
pezas da instrucção 9 .Não sem duvida. 

Para os homens como para os povos aquelle que mais 
despende nem sempre é o que mais consegue. Para 
isto é preciso que o gasto seja feito debaixo de regra 
á proposito, com prudencia, com a cautéla necessaria 
a esta_belecer se não a certeza ao menos a probabi­
lidade de um bom resultado. Assim o que presente­
mente mais convem ao ensi110 publico no Drazil não é 
só que nos esforcemos ou nos sacrifique mos por elle, 
mas que saibam0s o melhor meio de encaminhar o~ 
nossos esforços, e dirigir os nossos sacrificios. 

Imaginai qualquer obra. Cousa ainda mais impor­
tante que elta a sua boa direcção é que constitue o 
seu fundamento e garante a sua ,perpetuidade e os 
seus deseja veis effeitos. 

É, pois, no intuito de ajudar a direcção da grande 
obra da instrucção publica que pretendo traçar algu­
m,as linhas. 

Serão ettas incorrectas e mal feitas bem sei. Mas 
não me accusem de \'elteidade, nem me levem a mal 
a onsadia. 
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~luito se falia sobre a instrut.;ção publica, as refor­

mas que ella pede, e os sacriflcios que ella t.leman­

da, sem que todavia ganhe com isso o assumpto al­

guma cousa. 
Alguma cousa sim: chaine quem quizer um trium­

pho da ideia o facto de se abrirem novas escholas de::;­

tinadas a seguir a mesma rotina das antigas. Eu cha­

marei isso uma perda de forças. Em vez de diminui1:­

se augmenta-se o numero dos ignorantes. Para mim 

o ignorante não é só aquelle que nTio sabe. É tambem 

o que sabe m:il e o qúe não sabe o que deve. 

A instruccão dos povos, tem-se reconhecido geral­

mente, góverna-se por certas leis em grande numero 

fixas e invariaveis, e que não podem sem damno ser 

quebrantallas, por terem o t.;aracter de leis naturaes. 

Entre nós ainda nenhum legislador compilou essas 

leis e procurou dar-lhes applicação, ainda nenhum aut,;­

tor mesmo as expendeu na sua totalidade. O trabalho 

que conheço mais lato no genero, a estimavel obra 

do Sr. conselheiro Barroso, deixou muitos princípios 

em silencio, e <lestes só a imprensa jornalística de 

quando em quando louva alguns. . 

Mas é claro que não basta isso para que o seu co­

nhedmento se torne aproveitavel. Elementos de um 

todo harmoniw, cujas partes por si sós não subsistem 

uu 1úu dam fructos, se quizerdes experimentar um a 

um por força que serT,o m:ills, ou insignifira11tes f•,-s 

seus resultados. 
Em taes condições é preciso que alguem reuna to­

das essas leis em um quadro , que mostre a sua a<'ção 

e os seus efJeitos. 



60 

Eu csperaYa que oulros emprehemlessern lão ardua 
tarefa, não obslante ell a de ha muito convidar-me. 
Mas até hoje nenhum campeão appareceu, nenhum 
paladino alçou a voz ou .deu o primeiro passo. 

Portanto appareço com o meu livro, se não para 
supprir a grande falla que deploro, ao menos para 
protestar contra o indi fferenti smo <los que melhores 
esforç.os podiam fazer. 

Pode ser que vendo elles o meu commettimento seu 
patriotismo e suas luzes não consintam que eu, que 

L 

não tenho forças mas só vontade, seja o Lmico lidador 
a erguer a fronte na liça que o paiz t.em aberlo aos 
seus mais illuslrados filh os. 

IV 

' 
No plano do meu trabalho não comprehendo só a 

instrucção inferior. 
Sem me demorar muilo nella à superior tambem 

dedicarei as palavras, que me parecernm traduzir ne­
cessidades da epocha. 

Nesle proposito ni11guem veja o animo de menos­
prezar a instrucção superior, ou de suppol-a muito 
bem organisada, só sim de tractar rlo <JU B reputo mais 
urgente. 

Creio que a rique·ia intellectual tem por principaes 
Ja:boratorios as academias, as univel'sidades e as fa ­
culdades. 

Mas, como diz o grande apostolo da instrucção na 
Fra~ça. se nas academias se fa z a sciencia e nas uni-

f/ 
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versidades e faculdades se ensina a sciencia já feita, 

nas escholas primarias e secundarias cada um apren­

de a possibilidade de adqi1irir a sciencia j:i feita ou 

de concorrer para fazei-a. 
Já se vê que comprehendo o verdadeiro papel de 

uma e outra instr11Cção, e portanto não posso negar à 

cada uma o seu valor espedal. 
A instrucção superior tem p()r fim crear homens 

scientificos e sabios ou pelo menos formar illustrações 

nos diversos ramos de conhecimentos. 

A inferior procura espalhar certas ideias que à to­

dos os homens sam indispensaveis, e que por isso se 

podem chamar communs, 
O Sr. Amunategui • disse uma grande verdade á 

proposito de mostrar a influencia que a instrucção in­

ferior exerce na vida do homem «A instrucção elemen­

tar acha-se em todas as suas obras e em todas as suas 

acções, posto que nem sempre a 1listingamos em algu­

mas deltas.» 
Com effeito a instrucção elementar, se assim me 

posso exprimir tem, algnma cousa de ubiqua. A ins­

trucção technica tio chimico, do j_urisconsulto, do me­

dico, do poeta, de todos os profissionaes, 'está uni­

camente nelles. Quando muito uma parte della se 

communica às pe:;soas tJue amam os seus estudos. 

Mas em todos elles se acha a instrucção inferior sym­

bolisando a base em que cada um assentou o edificio 

dos outros conhecimentos. 

1 Insigne esor1pt.Qr chileno . 
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/ Daqui melhor se dedu1. a imporlanda relativa das 
cluas inslrut:ções. 

Ambas sam necessarias, nenhuma é dis pensavel. 
Mas emquanto a inferior de sua natureza deve ser 
universat a superiol' n:io precisa desse caracter, n:ío 
pode mesmo pretendei-o. A t.lilferença das aptidões e 
as necessidades de cada. um fazem com que nem to­
dos queiram ou possam seguir estudos superiores. 

Sr. comprehendo o valor comparativo da instrucção 
su~erior, comprehendo lambem que a sua organisação 
não ó satisfactoria. 

Dado pelo governo wm exclusão dos particulôres, 
incompleto em seu plano, peiado em seus raciocinios 
rachitico em seu desenvolvimento, elle não pode agra­
dar senão aos a111igos do ob:;rnrantismo e da igno-
1,aneia. t 

' Estes defeitos não passaram desapercebidos à Mr. Luiz Agas­
sis. Elle diz na citada obra: 

-Das escholas de medioiua e direito , As faculdades regulares ~ó 
comprchent.lem a medicina e o direito. O ensino quer de umas 
quer de outras é serio, mas um pouco restricto. Ao menos vejo 
que nas pri.neiras, onde meus estudos me perroittem entrar, os 
ramos aceessorios que mais ·qu11 tudo constituem a base da edu­
cação medical superior, sam desprezados ou insuflicienlemente 
ensinados. Nas eschol~s de medicina não se dá bastante i111porlan· 
eia à zoologia, à aualon1ia comparada, à bota nica, à physica e i1 
chmica: o ensino rlessas rnaterias é dado pelos livro$ t: não pulo'ó 
facto~. De resto, emquanto no Brazil houver p1·eJuizos contra o 
trabalho manual, nenhum ensino practic.o será bem feito. Emquan· 
to aquelles que estudam a natureza acharem que na.o fica h'em it 
um c~xalheiro o Andar ·com os seus e~pooimens e o seu martello 
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Assim o dizer pouco a seu respeito não significa 

nem uma rlesnecessidade, nem uma satisfação, em 

que me ache. mas uma preferencia que reputo justa. 

de geologo, e fazer por suas m.Ios as suas prcparaçõe~, elles não 

passará.o de simples ainadorés: poderão conhecer admiravelmente 

os lactos relatados por outrem, Ilias não farão in ves tigações origi· 

naes. É por esta razão, como por causa da sua indolencia pessoal, 

l)Ue os Lrazileiros permanecem estranhos ao es tudo dos seus ter, 

renos. Rodeados como estam por uma natureza qne S ·· acha acima 

rt e toda expressão, seus naturalistas sam theoricos e nãv praclico~, 

sabem mais da bibliographia scientifica dos outros paizes, que da 

1naravilhosa flora, que possuem., 

- -Da eschola militar , Aqui, como em todas as escholas pu-, 
hlicas <lo Hio de Janeiro, acha-se um progresso nolavel, mas 0 11 

velhos inetbodos theoricos ainda lhe leva n, vantagem. As cartas 

sam grosseiras, a eschola não tem grandes globos, nem baixos re• 

levos, nem analyses chimicas, nem experi encias de physica, nem 

hibliotheca digna deste nome., 

-Da eschola central •A eschola central merece uma nota par­

ticular. Elia corresponde ao que entre nós se chama Scientific 

School, e devo dizér que em nenhuma parte do Brazil vi um es• 

tabelecimento de instrucção, onde como ahi sejam mais practica• 

dos e apreciados 'os melhores methodos de ensino Os" cursos de 

mathcmaticas, de chimica, de physica e de sciencias naturaes 

sam· extensos e seriamente feitos, mas mesmo neste estabeleci• 

mento causou-me ai.lmiraçáo a mesquinharia dos meios de de, 

monslração practica e experiuwntal; os professores não me pare• 

ceram bastante conYencidos de que as scieneias physicas n/io ~e 

r,n~inam unica ou priucip.1lment13 por meio dr manuaes. • 
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Comprehende-se que eu não posso apresentar aqui 
todos os principios susceptirnis de serem consagrados 
nas leis ou regulamentos da instrucção publica. 

Alem do enfaclo, que com isso pod éra causar .ao 
leitor, acresce uma circumstant:ia bem relevante. É 

que, apezar da homogeneidade dos nossos habitos e 
costumes, differenças peculiares de umas para outras 
províncias fazem com que a mesma lei não sirva para 
todas ellas. 

Assim limitar-me-hei a dizer só o que reputo capi­
tal na materia, 1JL1 a indicar aquellas medidas. qu 
nenhuma província poJe deixar de adoptar se quizer 
segnir de perto o progres:so e o desenvolvimento da 
civilisação. 

VI 

Quem procura saber os meios pelos quaes se pode 
realisar este desideratum sete conuiçê)es logo acha 
necessarias, 

1 

Sam ellas: 
Que se organise convenientemente o ensino e se 

lhe faça uma boa dotação. Que elle seja dado em 
boas escholas e por bons mestres e bons methodos. 
Q11e a obra da escbola seja auxiliada pelas mães -de 
familia. ~: que o povo encontre em toda · a parte boas 
caitas de leitura. 

r .:actarei especialmente de cada uma destas cousas, 
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não com grande desenvolvimento, mas com aquelle 

que me parecer nec.essario. 

U~arei mesmo <le um expediente, que me aconselha 

a brevidade. Quando em meu caminho encontrar ideias 

que a consciencia geral tem admittido e approvado 

não as demo~strarei nem louvarei: apresentadas que 

sejam passarei adiante. 

9 

~ 
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PARTE SEGUNDA. 

DA ORGANlSAÇÃO DO ENSINO. 

·/ 



CAPITULO PRIMEIRO. 

DA IN~THUCÇAO 01:lRIGA TOfüA. 

O primeiro prin<.: ipio que se deve converter em iei 

é o da instrücção obrigatoria. 

A inst.ru<.:ção obrigatoria é o unko meio capaz de 

generalisar a instru<.:ção e fazer f!Ue não sejam infru<.:­

tiferos os nossos sacrificio~ . 

Proclamada <.:om a reforma da igreja para que seus 

acleptos melhor pode:,sem cumprir os deveres do no­

vo culto, a obrigação escholar sempre encontrou ini­

migos acerrimos, mas nunca foi por elle;; desacredi­

tada. 
Hoje a instrucçrto obrigatoria é um dos dogmas, 

que a consciencia ger:1l tem estabelecido. 

Quasi toda a Europa i e muitos Estados da Ameri-

t Excepluam,se 11penas a Fra nça a Belgica, a Hollanda e a 

nussia. 

~ 
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ca, nomeadamente o Massac!Jussetts e o Connecticul, 1 

a Confederação Argentina e o Cllili infligem severas pen­
nas aos pais que deixam de promover a instrucção de 
seus filh os. 

Entre nós mesmo a ideia não é nova. O senador 
Vasconcellos a propoz pela primeira vez em Minas no 
anno de 1835, conseguindo que fosse adoptada pela 
lei de 2b de março daquelle anno. Se não obstante 
deixou de propaga r-se foi por ter ficado sem applica­
ção na província, que pretendeu inicial -a. 

Desenove annos depois ~ o governo geral adoptou 
u principio para a Côrte, mas ainda sem passar de 
lrttra morta, pelo que esse exemplo mesmo não reper-

' 1.:utiu efficazmente 3 em parle alguma. 
Em '1870, porém, a ideia começou novo curso, e 

parece qLie com mais feli cidade. 
Sem f:Jll ar da Côrte. onue todos os clias se reclama 

a sua execução e el a pru,·incia de Minas, que a resta­
beleceu pela lei de 4 cte abril de '1871, ella foi ha pou­
co re1.:ebida nas províncias do Paraná, Rio de Janeiro, 
Sergipe, 1. Pani , Ceará, e Piauhy. 

t Dos Estados -Unidos. 
z \ o Hegu lainen to ·de 17 d1.• l'uH,reiro de IBM-. 
:i O Ma ran hão ta111be1n adaptou o pri11ripio no Heg. de 2 de 

fe,·ereiro de 18i'í:i, 11 1a nun1:a lhe deu appli cavào, apPza1· de ex ­
pres,aP1ente o manda r a assei 11bléa provincial por lei de ·l '1 de 
julho de i863. 

4 ~ o 111appa, que rc1:ebí desta prov íncia diz-se 1111c o apre11d1-
zado não é ob rihatori o. Se não obslw te o contrario se vé no text o 
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Porque assim succede ? Pt1 rque a ideia é boa, e as 
ideias boas n:io morrem. 

O leitor vai ,·er que a instrncçJo obrigatoria é a ex­
pressTio de uma necessid ade social e o exercício de um 
importanlis:,imn clireito tl o E~t:iri n. 

li 

Os paizes onde a inslrurç.ão nJo é ollri ga toria dei­
xam mais da metade elos sens meninos crescer na 
ignora ncia. 

M. Jules Simon cliz por exemplo da França -- «Sú 
Lemos 8 18 communa s sem escholas; todavia 884,087 

meninos não "ªm a eschola. O que prova isto ?--Que 
nem sempre é ri falta de escholas que os meninos dei­
xam ele aprender.» --

Se a creação de escholas fosse remedia soberano con­
tra a ignorancia o' Brazil nãu Yeria suas escholas fre­
quentadas só por ·170,067 meninos. t 

é porque diz o Sr. Ministro do lmperio no seu Helatorio de maio 
de ·1872 que a assembléa provinci~l facu ltou ao governo o ensaio 
do principio nos luga res, em qne possa offerecer probabilidade de 
boa applicação. 

1 Emquaulo ha na Jtalia 1 alu1nno para Hí habitantes, na 

Hespanha i para ill. na França I para 8, na Inglaterra, I-Iollanda 
e Belgica 'i para 7, na Russia i para 6, na Suissa, Baviera e Sue­
eia t para 5, e nos Estados- Unidos t para 3 e 4, entre nós lia i 

para 49 l 
Verdade é que para isso concorre o pequeno numero das nos­

sas escholas - 4890. Mas se estas podiam ser frequentadas pelo 
duplo dos alumnos que lém, é claro que a instrucção obnga toria 
l'eduziria consideravélmenle aquelle vergonhoso alrrarismo. 
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Se bastasse haver escholas parc1 haver escholares 
' 

provincias populo::;as como as da Bahia e Pernambuco 

não lamentariam que tão pequena seja a frequencia 

das suas escholas. 
Tenho em meu poder documentos 1 offi0iaes que 

mostram o seguinte: A Bahia que tem 1, 140:000 ha­

bitantes, e em ·187 ·1 conta va 274. cade_iras publkas de 

instrucç5o primaria, tinha uma inscripção cscholar de 

rn.~27 meninos, e destes mesmos só 11,921 eram 

frequentes ! Pernambuco, com um milhão de habitan­

tes e 334- escholas publicas, em 1872 apresentava ilpe­

nas 15, 14-9 meninos matriculados e 10,;589 frequen-

• tes ! 
Temos uma província de immorredouras tradições. 

Ahi se acham berços de grandes homens, theatros de 

grandes conhecimentos, almenaras d'onde tém partido 

e ham de partir os rebates das gloriosas cruzada s do 

nosso progr~sso. Ahi diffunde seus raios um brilhan­

te centro scientifico. Ahi vêem todos a maior prospe­

ridade do Imperio. O leitor advinhou já que alludo a 

provincia de S. Paulo. 

Pois bem: essa provincia de peclo de 800,000 al­

mas, e que em 1871 possuía 4-24-escholils publicas de 

de instrurção primaria, 2 não apresentaria uma inscrip-

1 Vid. sobre a Bahia o Helntorio que a lnspecloria da instruc­

f.ãÔ publica dirigiu ao Presidente da Província em 26 de janeiro 

de 1872. Soure Pernambuco o Relalorio que seu Presidente leu 

11Ste anno perante a Assembl éa provincial. 

i no Relatorio da Jnspecloria da inslrnrção publica. 

~ 
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ção escholar de ·f t ,li60 meninos, nem destes contaria 

frequentes só 8,688 se tivesse a instru cção obrigatoria . 

Sabe-se o amor, direi melhor. o fanati smo com que 

a America <lo Norte trabalha pela instrucção popular. 

Poi s bem: até nesse paiz excepcional, onde religi ão, 

trad ições, costumes, instituiç.ões. tudo emfim pede a 

diffusão das luzes pelas diversas classes sociaes, la­

menta-se que alguns Estados deixassem caliir em des . 

uso a antiga obri ga ção estabelecida pelos seus funda­

dores . . Quero dizer: ahi mesmo queixam-se alguns s~1-

peritendent.es do ensino de não serem as escholas mais 

frequentada s do q~e sam. O de New-York por exem­

plo, Mr. Randall, exprime-se deste modo-«Não po<le­

mos fechar os olhos à evidencia de que não ha menos 

de '100,000 meninos, qne não vam à eschola , ou cujos 

IDP-ios de instrucção se acham encerrados dentro de 

estreitíssimos limites.»-
Assim o aprendizado obrigatorio é medida neces1>a ­

ria porque para a instrucção ser geral não basta ha­

ver escholas em toda a parte. Alguns pais se descui­

dam do dever de mandar instruir seus filbos. Outros 

precisam deites para auxiliares do seu trabalho. Ou-
" 

tros emfim, por serem pobre.:;, não os podem apresen-

tar decentemente vestidos nas escholas. 

Nem se me observe que o mal pode ser curado 

com remedios mais brandos. 

lquelles factos sam geraes ou communs à todas a~ 

nações, e até hoje nenhuma se ad1ou bastante instruí­

da, que n1o deva esse beneficio ao huméinitario e ci· 

vihsador principio da obrigação escholar. 
{0 
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Foi sem duvida por isso que Cousin poz estas pala­
vras no seu famoso Relatorio sobre o ensino publico 
da Prussia-«Eu não conheço paiz algum onde flo­
reça a instrucção popular sem ser por meio da instrue,. 
ção obrigatoria. » 

Pela mesma razão ainda disse M. de Laveleye na sua 
recente obra- L' Instruction du Peuple: 

«Na Europa os paizes que conseguem levar a ins­
trucção à todas as classes sociaes sam os que tém es­
ta~uido a obrigação escholar. Aquelles que rec1;1aram 
diante desse meio não realisam suas vistas, máu gra­
do os esforços perseverantes dos poderes publicos e 
os subsídios sempre crescentes do seu ensino prima­
rio. » 

« Para se ver a vantagem do systema coercitivo basta 
comparar a instrncção entre os povos, que o aceita­
ram e aquelles que o repelliram. » 

« Lançai a vista para a Inglatarra t e para a Suecia, 
para a França e para a Prussia, para a Belgica e para 
a Suissa: em toda a parte vereis os mesmos resulta­
dos. De um lado a igno.rancia é indissipavel, de outro 
a instrucção está geralmente espalhada.» 

o:Na França em consequencia da irregularidade da 
frequencia escholar um terço da população é comple­
tamente illetrado. Na Prussia quasi todos os milicia­
nos sabem ler, e a instrucção das mulheres não deve 
ser inferior' à dos homens, porque o numero das o&-

1 M. de Laveleye falia assim da Inglaterra porque só em 1870 
foi que ella adoptou o principio da inslrucção obºrigatoria. 
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ninas que vam à escbola é tão grande como o dos 

alumnos do outro sexo. >> 

III 

Sobre ser o princip io da competencia e direito do 

Estado tambem não pode ha,'er duvida seria . 

O men ino precisa de ácJqu irir l'e rtos conhecimentos, 

sem os quaes não pode preencher seu destino quan­

do homem e cidadão. É essa uma necessidade tão im­

periosa como' a da c1limentação, e que por isso geral­

rálmente se considera direito natural do filho para 

com o pai. 
Por outro lado vê-s~ que nem só o bem do menino 

se põe em jogo. 

É supremo interesse da sociedade que em seu seio 

não existam homens ignorantes e faltos de educação. 

Na ignorancia e na fa lta de ed ucação é que reside a 

fonte da miseri a e da de ordem, dos crimes e dos vi­

cios de toda a sorte, como é nestes males que estam 

as principaes ca usas dos perigos e despezas sociacs . 

Assim é dever do pai instruir o filho e do Estado 

promover e facilitar o cumprimento do dever do pai. 

O Estado portanto abre escholas em toda a parte, 

e espera que as faça m fretjuentar por seus filhos todos 

aquelles pais, que não poderem educa\.os particular­

mente. 
Se, porem, ba pais degenerados, que não curam da 

educação de sens filho s, ou que a sacrificam à outros 

interesses, prei.:iso é que o Estado faça desse pro~edi-

~ 
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mento um delicto, e o .torne passivei do oerta penali­
dade. 

Sua intervenção tem tudo o que é preciso para ser 
legitima . 

Elle exerce um duplo direito; obra no seu e no nome 
do filho. No nome do filho, porque este é victima de 
um verdadeiro homicídio moral, que a sociedade, pela 
protecção que deve aos menores, não pode deixar de 
reprimir. No seu proprio nome, porque, sem compro­
metter ou embaraçar seus fins, o Estado não pode 
deixar que a ignorancia multiplique o numero dos po­
bres e mendigos, vagabundos e criminosos. 

IV 

Grande é o numero das objecções, q1,e se fazem à 
instrucção obrigatoria. Eu escreveria um volume só 
com este assumpto se qu izesse passar todas ellas em 
resenha. Para n~o sahir, pois, dos limites que me te­
nho traçado examinarei somente quatro, que mais im­
portantes me parecem. 

V 

,A instituição é anteliberal: protege o filho offen­
. dendo a liberdade e auctoridade do pai.» 

Mas facílimo é ver-·se o erro de semelhante affirma­
ção. 

Primeiramente onde a instrucção é obrigatoria o, 
ensino não pode deixar de ser livre. Quero dizer: é 

~ 
,B1P?fil.,, 
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licito à cada 11m abrir escholas, ou ensinar em casas 
particulares os seus e os filhos de outrem. 

Ora se à cada pai fica tanto a faculdade de ser elle 
proprio o mestre de seus filhos como o direito de fa­
zei-os instruir pela eschola publica ou privada, que 
mais confiança lhe inspirar, é claro que não se pode 
dizer a instituiç.ão antelibpral. 

Caber-lhe-hia es:;e epi theto se ella privasse o pai de 
instruir seus filhos como e por quem melhor lhe pa­
recesse. Mas o que se dá nJo é isso. A liberdade que 
obrigação escholar tira ao pai é tão somente a de 
deixar o filho na ignorancia . 

Em segundo lugar se o principio é anteliberal só 
porque attaca este direito que chamarei da barbaria, a 
objecção indica 

1

não haver da parte de seus auctores 
ideias muitos exadas do que seja direito e liber· 
dade. 

Ninguem dirá que o e:-pi rito :-•}ja meno respeitavel 
que o corpo, ou que só este precise Je alimentos para 
preencher a sua mi ssão. Assim é natural que com o 
alimento do espírito se dê o mesmo que com o do 
corpo. 

O que succede quando um pai nega alimentos à seu 
filho? O Estado intervem para que este não morra de 
fome, obr·igando o pai a fornecer-lhe os alimentos ne­
cessarios à sua conservação. 

Semelhantemente quando o despotismo ou o delei­
xe paterno chega a privar o filho dos beneficios da 
instruêção, o Estado tem direito a intervir para fazer 
cessar esse mal , obrigando o pai a mandar o filho. à 
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eschola aprender o que lhe é intlispensavel para µoder 
cumprir seu destino como homem e membro da so ­
ciedade, A raz.ão é a mesma do caso precedente. O · 
ignorante é um faminto, ou a ignorançia é uma fome 
como a daquelle que se priva de alimentos. Peior 
ainda, pode-se diz.er: o privado de alimentos morre_, 
o ignorante vive inntil, se não exercendo o mal. 

A não conrnem nestes prin )ipios qnizera que os 
auctores da objecção respondessem: Com que direito 
pode um pai conservar seu filho na ig noranc.ia e re­
duz.il-o a um animal perigoso, ou a um instrumento 
nas mãos dos outros ? füo precisa a sociedade do 
concurso de todos os homens? Não tem ella o maior 
interesse em que todos conheçam os seus deveres ? 
Não lhe corre a obrigação de proteger os fracos coo· 
tra os for'tes, os menores contra os maiores? 

Se, poi s, o filho tem o direito de aprender e o pai 
o de exe1 cer sobre elle a sua auctoridacte, não é o 
facto de se obrigar este a instruir aquelle o que em 
jurisprudencia se chama olTensa de direito. Ao contrario 
offensa se daria se pela confusão do uso com o abuso 
do direito paterno se não tomasse aquella providen­
cia. 

Uma cousa é limitar--se o poder do agente. que 
abusa dos ' eu::: . direitos em prejuiz.o de terceiros ou 
do corpo social; outra offender as suas faculdades 
.dentro dos devidos limitAs. 

Na instrucção obrigatoria só se dá o primeir~ caso. 
A tyran·nia da lei n~o chega ao segundo. Os direitos 
dos indivíduos que se acham em frente um do outro, 
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não representam o espectaculo de dois carros, que se 
abalroam nas estreitezas de um bêcco, de. modo que 
não podem andar sem um correr por cima do outro, 
ou sem ambos sa esbandalharem reciprocamente. Re­
pregentam sim o daquelles, qne se encontram numa 
rua espa;;osa e franca, onde um caminha ao lado do 
outro, e à nenhum é preciso parar ou interromper 
seu ourso. 

Vista a ideia á esta luz onde a offensa à liberdade do 
pai ? Nenhuma duvida ha de que ella não existe ou 
se existe fica legitimada pelo focto Ja sua culpa. , 

E' da natureza de todas as repressões de abusos o 
offenderem a qiiem abusa, ainda que seja nos melin­
dres do seu amor proprio. Mas a sociedade só por 
esse motivo não pode fechar os olhos à um abuso ou 
à um crime sem ser cumplke delle, sem acoroçoar 
mesmo a sua propagação. Se a sociedad8, só pelo te­
mor de offender a liberdade paterna, podesse deixar 
o pai privar o filho dos be,1efidos da esc hola, pela 
mesma razão deveria preferir a impunidade do crimi• 
noso à sua reclusão, ou como diz um auctor, defen­
der nelle o principio da liberdade individual desco-., 
nhecido e violado. 

VI 

Na segunda objecção se agrupam factos de ordem 
diversa. 

«A lei que estabelecesse o aprendizado obrigatorio, 
não seria exequível em todos os angulos do Jmperio. 

Bibliote<:a Pública Benedito Leite 
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A populéição está muito disseminada. Necessariamente 
ficariam grandes distancias sem escholas.,> 

O territorio do paiz é ímmenso, não ha duvida. 
Tambem não nego que a população se ache muito dis­
seminad:.i, e seja impossível abrir e~cholas ao alcance 
de todos. 

Isso, porem, não é motivo que conteste a minha 
theze. Sophisma tão miserra vel como o <la ronda ur­
bana, que se deitasse a dormir por não poder estar 
.io mesmo tempo em toda a parte, não sei como esse 
argumento pode illudir a quem o produz. 

Nas cidades, nas villas, em todos os lugares, onde 
ha grande ou pequena população agglomerada, que 
obstaculo pode o ppor-se à execução da lei? Nenhum 
absolutamente. 

A eschola fica longe?-Não. A eschola llca no cen­
tro da população. O menino não tem que pe~correr 
distancia alguma para alcançal-a. 

O menino não tem roupa, com que possa apparecer 
na eschola? Entret,mto elle apparece ao publico, ê 
visto por toda a parte vadiando, se não fazendo cou­
sas peiores. De mais se tal roupa não serve para a 
eschola diurna, qualquer vestimenta serve para as noc· 
turnas. 

O pai não pode dar ao filho o material preciso para 
o ensino 'I O Estéldo que tome à si essa despeza. 

O pai precisa do filho durante o dia para o ajudar 
no seu trabalho? O pai não tem o direito de explorar 
as forças do filho em prejuiso da sua educação. 

É preciso conciliar-se o direito do menino com a 
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nece!ss id ade el o pai e da familia ? Faça-se Yer ao pai 
que o interesse da familia mesmo exige que o menino 
frequente a eschola. E se n:ío bastar isso dois meios 
ainda podem ser empregados. Um é fundar o Estado 
as escholas nocturnas, que [orem prncisas para quem 
nrro poder ir às diurnas. Outro é allerar o horario 
das anl::ls. ou supprimir uma tl as suas Ressões diarias . . 
Em \'ez de abrir-se a eschol;i dua s Yezes por dia, de 
manhan e de tarde, pode-se abr ir só pela manhãn du· 
rando a sessão o tempo das dua s. Deste modo o pai, 
contando com o serviço do filho durante a metade do 
dia, dispen!sHl na outra metacl~, e o menino, resida 
embora longe, pode ser ass id uo à esc hola. 

Á vista 'rlestas considerações a impossibilidade a que 
fica reduzida ? Aos luga res que não sam cidades, vil­
las on centros de popu laçJo . 

Mas alii mesmo a lei_ é exeq ui ve l. A questão é 
o Estado se dispor para isso . Quer o leitor ver 
como? 

Até :i di stancia de um quarto ele legua os meninos 
de fóra das cidades, villas ou pomações muito bem 
podem frequen tar as respectivas escholas, p~incipal­
mente se ell i:tS · se abrirem só uma vez por dia. , 

Dabi para as maiores ui sta ncias a eschola ambulan-
' te e a liberdade elo ensino for~o o resto. 

Com a eschola ambul ante m;indari, o Estado que os 
profes sores percorram annual men te taes e taes pontos 
rle cada · comarca, demorando-se certo tempo cm cad·a 
um delles. 

Pode-se me oppor a fa lta de casa, em que o pro­
u 
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fessor faça estação, hem como a delkiencia da escho­
la ambulante. 

Mas nem por isso devemos proscrevei-a . 
Num povo dotado de genio tão hospitaleiro, como o 

nosso, quem negará hospedagem ao professor, sendo 
sua cas:i um bom ponto para a estação escholar? Os 
nossos lavradores que tanto protegem as missões, dei­
xarão de proteger a eschola? 1 Não sem duvirla. O seu 
patriotismo, o seu interesse mesmo exige que o façam. 
Pode-se até contar qne muitos darão agasalho aos me­
ninos que morarem mais longe afim de se obviar a 
difficuldade do trajecto diario. 

Quanto a deficieucia do ensino.. o não se poder en­
sinar muito não é motivo para se não ensinar pouco. 
O que diríeis do medico que por não poder debellar 
um mal incuravel desistisse do intento de minorar as 
dores do enfermo? 

Com a liberdade do ensino o pai, que não tiver o, 
recurso da eschola ambulante, achará sempre perto de 
si um homem, que suppra ariuella falta. Assim o Es­
tado por qualquer justa remuneração solicite a vonta· 
de de q•rnmquer que esteja nesse caso. 

Sim: em toda a parte se acha um homem qne saiba 
ler, escrever e contar, e que, posto não seja muito 
alumiado, tenha bastan te bom senso para se fazer 
mestre de um analrhaueto. 

1 Se eu não es tivesse certo disso lembraria que o Estado con• 
struisse as casas precisas. 



83 

Porque não será um homem destes o mestre dos 
meninos, que não podem ter melhor professor '? 

Um máu mestre f exclamarão. 
-Máu mestre sim, o que tem isso, um a vez que 

não se lhes pode dar um bom ? 

Em ma teria de instrucçJo. como de alimentação, 
não se dispensa cousa al~uma emquanto não se pode 
oppor ao màu o soffri vel, ao soffrivel o bom, ao bom 
o melhor. 

Se estamos em paragens onde ha fa lta de bons ge­
neros alimentícios, não comemos tudo que se pode 
arranjar ? Pois da mesma f•,nna o analphabeto, que é 
um faminto, nJo de pão mas de verdade, não at.: han ­
do urn bom mestre no lugar em que vive, deve apren­
der com todo aq uelle, que embora seja pouco esclare­
cido, sa iba algumas wn:;a s, que elle d_esconhece. O 
eontrario é não ver-se que a ignorancia é um mal 
que dtminue :1 medi da que se aprende, e qu e portanto 
está subjei ta à regra : dos ma les o. menor. 

Dizendo isto note o leitor que não tenho fallado do 
ensino, que as creanças podem receber dos seus pro­
prios pais, tutores ou directores, que nem sempre se-
rão analphabetos. ' 

Conte-se, pois, eom mais este 1·e t.:urso, e não des­
t.;reiamos da exequibilid ade ua lei . 

Vil 

Agora se diz cc que o principio da obrigação escholar 
é demasi adamente oneroso para o Estado .». 
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Tem certamente algum peso esta objecção. Mas não 
fa çamos dell a uma c;abeça de Medusa que emmudeça 
a voz das nossas aspirações. 

Em materia de instrucção publi c;a nenhuma despe­
za é sac;rificio. O nome de sacrificio só merec.em as 
despezas imµr oJuctiYas oude duvidoso resu ltado. Que 
o seja, porem, como gramle numero de homens lém 
se instruído á custa ele enormes sacrificios pessoaes, 
nenhum Estado deve recuar di ante dos sa crificios mo­
netarios, que fo rem predsos em bem do esc larecimento 
do povo. 

Para prova do que passemos ainda uma vez pelos 
olhos as Yantagens da i1Urucção. 

Mão, braço, olho do homem para totlos os seus com­
mettimentos a instrm:ção é uma ga raotia e uma rique­
za ao mesmo tempo indi vidual e social. 

Instruir o povo e augmentar a sua producção 
' · e diminuir a sua força bruta ou tornai-o cordato, 

1 As pessoas qne duvidarem do que di go peço que attendam 
para os q,,adros seguintes. 1'ra nscrern-os da citada obra de M. 
E. de Lavaleye. 1'ém elles por fim provar de um modo irrefutavel 
a relação de causa pa ra e1Teito, .que existe tmlre a <liffusão das 
luzes e a prod ucção da riqueza. O pa iz que serve de exemplo é a 
America do Norte. 

ESTADOS QUE POUCO TÉ M FEITO PELA INS TR UC ÇÃO 

Producção annual 
. por cabeç,a . 

lll etrados por HJOO 
habi tantes. 
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pacifico e co nhecedor dos seus devere8 1 sam ideias 
corre lativJs. Uma não ex iste sem indit.:ar a ex istencia 
da outra . dJ mesma forma que a bussola não descan· 
ça um ponte iro no norte sem logo mostrar o sul com 
o outro. 

Ora o Es tado , t.:orno pro lector dos nossos direitos, 
tem obrigacão de o.fferecer nos todas as garantias ten-

Dollares 56,91 Carolina ào Sul. .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . /í9(i. 
55,72 Alabama. . . ... ... . .. . . . . .. . . ... .. . . . (i.90 
M,77 Florida . . . .. . . . . . . .. ... .. . .. . . .. .. . . 480 
61,M:i Georgia. . . . . . . . . . . • . . . . . . . . . . . . . . . . . 4 79 
Mi,::18 Carolina do'No rte. . . ....... . . .. . . .. . . 408 
fiü,30 Luisian ia. . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 585 

ESTADOS QUf] TÉ ~I . F~; rro hlCJ TU PELA INSTIIUCÇÂ(k 

166,60 Massachussetts. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 38 
lli9,66 Cali fo rn ia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5:.1 

« 120,82 New -Jersey.. . ............. .. ....... . ::l !i. 
!64,60 Rhode IslanJ . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . ,. . . 34 
i1 2,00 New-York... . . . .. . ... . .. . . . . .. . .. . . . 3l 
!56,05 Connecticut . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 18 
177, 17 New-Hampsbi re .. .. . ... ·....... . . . . .. 14 

1 Facto que não soffre contestação. O auctor que ha pouco, citei 
diz a proposito. «Ern i 866 os Estados-Unidos tinham i7,000 pre· 
•sos. Nos EsL'idos da Nova Inglaterra 80 % dos crimes sam com­
•meltidos por analphabelos ou quasi analphabetos 3 a 7 % da 
•popu lação Jos Estados-Unidos comrnettem 30 % de todos os cri­
•mes e menos de 1/ 5 de 1 % é comm ettido por pessoas realmente 
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dentes a assegurar-nus o desenvolvimento de qne elles 
sam susi:eptiveis . 

Competindo portanto ao Estado w·omover o desen­
volvimento da instrucção. e claro que deve empregar 
Lodos os esforços no rnluito de manter a regularidade 
do ensinu. 

Como o Estéldn tem olJrigaçiío de manter a milicia 
de terra e mar tem o deYer já dé fundar e sustentar 

,instruídas 80 a 50 % dos criminosos nunca aprenderam trabalht• 
,algum. Na Nova Inglaterra 75 % dos crimes sam commettidos 
,por estrangeiros, e assim 20 % da população fornecem 75 % dos 
«criminosos, mas os emigrantt•s instrnirl os não augmentam o nu­
• mero dos presos. 80 ~ 90 % Llos criminosos sam levados ao crime 
,pela intemperança. Quasi Lodos os meninos presos por delictos 
,pertencem à familias ignoran les. De 2017 homicid1os que se 
,contaram em ·1870 tiveram luga r: t~l 7 na reg iii.o do Norte com 
.~:J,5td ,977 habitantes ou 1 para 57,:JOO habitantes, 269 na do 
,Pacifico, com 1,004,691 habitantes ou ·I para ::ino habitantes ; 
d361 na do Sul comJ4,009,3 li.:i habitantes ou t para t0,300 ha­
• bilantes. Assim o homicidio e a ignorancia andam sempre em 
•companhia., 

Para o ruesmo fi,11 transcrnvo aind3, mas de oulra parte, a se ­
guinte e,-tatistica da criminalidade na Italia , paiz como se sabe 
muito ignorante. 

, Do principio do armo passado ai.é o 1.0 de outubro cornrnette­
•ram-se na ltalia 1,6:13 assassiualos, e 29.5!0 fe rimentos. Nesses 
«9 mezlls houve na Sicilia I assassinato para 3,928 habi­
•tantes; na Sardenha I para t~,780; em Napoles e suas provin­
•cias i para 5,0t14 habitãnte ; e no res to Llo reino t para 
, 19.li87. No dia !. 0 de janeirn havia nas prisões italianas 77,000 
,convictos, e as auctoridades não tinham podiLlo apprehender 
d 8,000 criminosos que se achavam livres. , 
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eschola$, jú de Yelar para que nenlium cidadão cresça 
sem ír receber nellas o cnnho, que à todos deve dar 
curso Il i.IS estações sociaes. Seja-lhe preciso forn ecer 
ao pobre livros, roupas, papel e pennas, não pode o 
Estado fu gir à essa despeza. Elia não est,í menos nas 
suas obrigações que a de vestir soldados e tractal-os 
quando doenteis. . 

i\ifai s ainda que a milícia as escholas devem ser o 
principal objec to d:i attenção do Estado. 

A força militar assegura à sociedade uma protecção 
brusca e violenta, que para se tornar effectiva quasi 
sempre necessita de ferir ou constranger. Entretanto a 
instruccão é uma garantia de espontaneidade, de paz 
e de brandura, que tr:iz sempre arvorada a bandeira. 
da justiça, dos bons costumes e da ordem, sem ser 
preciso passar por cima de cadaveres, ou sem macu­
lai-a de sangue. 

Outra consideração: A instrucção tutlo consegue sem 
aviltar ou ferir o brio do homem, pelo contrario en­
nobrecendo-o. Entretanto o que acontece com a pre­
sença do soldado? Elia não lhe tira só o gosto de fa. 

zer o bem por amor ao bem. Acostuma-o dti \ai modo 
à obediencia que nem sempre se pode contar com 
tranquilidade e com ordem onde não se avista a lei 
gravada n'uma barretina ou n'uma farda; nem ha ci­
dadãos sim servos nos paizes onde os governos se fiam 
mais na repressão que na moral dos governados. 

Assim ainda por aqtli se vê que se a indigencia 
de alguns meninos é obstaculo à lei ela instrucção obri· 
qatoria, ao Estado por amor da mesma lei necess11ria· 
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mente compete remover esse obstacrtlo consagrando 

para isso uma Yerba especial entre as despezas do 

ensino. 

VJII 

A quarta objecção receia que a in strucção obriga-

toria dê lugar à persegui ções polít icas. · 

Sem du vida que se a instrncção publi ca não for 

servida por empregado5 conscienciosos e honestos po­

de-se abusar do meio coerci ti\·o, 
Mas por Deus não exageremos escruDulos nem sacri­

fiquemos um principio tão fecundo à um a,·ci cl ente tão 

facil de evitar-se. 
O prin~ipio da obrigação escholar exi ste ha quasi 

doi s seculos, e nTío consta que jamais fosse converti­

do em arma' política. Porque,pois, só no Rrazil ha de 

isso acontecer? 
Dê o governo o exemplo aos seus subordinados e 

estes não se atreverão a fazer política por meio da 

força que a lei lhes C/Jilfiou em bem da educação ge-

ral. ,. 
Ac menos neste ponto não podemos contar com a 

virtude dos partidos que altern am no poder? .Estará 

escripto que a ed ucação da in fa ncia jà mais . ha de me­

recer o .seu respeito ?- Se assim é descreiamos da 

civili sação e da nossa perfectibilidade; e se chegamos 

à esta consequencia não intentemos reforma alguma. 

De todas ellas poderão nascer abmos. Assim quei­

ram os especuladores e os traficantes, ou esses ho-
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mens para quem não ha honesto nem sagrado, e de 

quem a lodo tempo se pode diwr como o poeta 1 

que 
Venderiam o beijo derradeiro 

Da virgem que os amou I .. 

IX 

Porque meio se fará e!JectiYa a obrigatoriedade do 

ensino? Devo tracta r minuciosamente desta questão, 

porque delta depende o bom ou máu exito da lei. 

Eu desejava instituir exame sobre as leis das pro­

víncias, que já consagraram o principio afim de mos­

trar às que pretende~ abraçai-o quaes sam as dispo­

sições que a experiencia tem approvado ou reprovado. 

Mag entre nós, pode-se affirmar, não ha experiencia 

á este respeito. Como já disse a Côrte e sete provín­

cias tém estabelecido a obrigação escholar, mas sem 

que esta ainda passasse de lettra morta, com certeza 

por causa dos defeitos da legislação. 
Em taes circumstancias jà me con lenlando com uma 

apreciação theori ca procurei obter essas leis, mas só 

tres me vieram às mãos. Uma é do Município Neutro, 

oulra do Pará, outra do Rio de Janeiro. 2 

1 Alvares de Azevedo-Pedro h o. 

2 Não falia da lei do Mara nh:í.o porque é velha e nunca f'o i 

applicada, como já di sse em outra parle. De,mis as disposiç,5es do 

Maranhão sam ignaes às do Mnnic,pio Neu tro com a nnica dilfo­

renvn de ser a multa menor. 
l~ 
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Quatro requisitos essenciaes deve preencher a lei 
da instrucção obrigatoria. 

Primeiro-estabelecer a idade escholar, e determi­
nar o perimetro déls escbolas. 

Segundo-dar ao executor todos os meios de veri­
ficar se ha meninos que deixam de aprender. 

Terceiro-auctorisa r soccorros aos pais que por sua 
pobreza não poderem mandar os filhos à eschola, como 
que estes sejam fornecidos de roupa e de todo o ma­
terial preciso para o ensino. 

Quarto-estatuir a penalidade, em que ham de in­
correr os pais que por culpa deixarem de dar mslruc­
ção à seus filhos e dispor sobre a execução della. 

Estes requesitos, a julgar pelas leis que consultei, 1 

ainda em parte alguma foram bem estabelecidos. 
Assim é que o terceiro não foi preenchido pela lei 

do Parà, e o quarto, que é o mais importante, por as­
sim dizer não se acha nem nella nem na do Rio e 
Mnnicipio Neutro. 

Assim ainda a unica pena estabelecida em todas tres 
é a multa, e essa mesma sem ser acompanhada das 
providencias necessarias à sua execução. 

Ora semelhante medida seria muito boa para os 
paizes, em que todos os cidai;lãos gozam de algum bem 
estar. M:1s no Brazil, onde os habitantes qge deilCalll 
de mandar seus filhos à esclwla, sam precisamente os 

t Não as transcrevo porque julgo isso desnecessa rio. Toda s 
sa m omissas, e nenhuma pode completar as outras. 
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que não pagam contribuição ao Estado, a pena de 
m11ll11 por si só não pode deixar de ser illusoria. 

A vista do exposto sendo forçoso recorrermos à ex­
periencia das outras na ções proponho que aclimemos 
entre nós a legislação da Prussia. A Prussia é um dos 
paizes classicos da instrucção, e leva sobre os outros 
a 'vantagem de ter antiqQ.issima practica da obrigaç;"to 
escholar, pelo que seu systema no dizer de todos os 
auctores é o mais completo C(Lle se conhece. 

As disposições que vigoram na Prussia sam estas: 
(( Os meninos, à quem seus pais ou tutores não pro­

porcionarem em suas casas a instrucção necessa ria, 
podem depois de completar cinco annos, e devein 
decorridos os seis annos de idade, ser mandados para 
a eschola. » t 

« O menino, qlle antes dos f4 annos tiver percor­
rido o circulo da instrucção elementar, não poderá sa­
hir da eschola sem permissão da jnncta escholar 2 e 
depois de exame favoravel. » 

(( O parocho, e quando a eschola não se achar no 
lu·gar da sua residencia, o mestre pode conceder li­
cenças até oito dias para o menino não comparecer 
1Yor impedimentos particulares . Á juncta escbolar com­
pete decidir sobre a isenção de frequencia por mais 
tempo. » 

1 A Prussia não assigna perímetro porque tem sschola1 ao al­
cance de todos.· 

:. Composta do vigario ou pastor, de um membro da camara 
municipal e de um, dois ou mais cheíes de familia. 
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«As junctas e auctorid ades munici[)acs organisa­
rão todos os annos um ma[)pa dos meninos t.le idade 
escholar, bem como dos que frequentam as escholas 
publicas para o fim de verifica rem se todos os pais 
provêem ou não a educação de seus filhos. » 

«Os pais dos meninos sam obrigados a velar para 
que elles sigam regularmente os cursos da eschola 
prlo tempo determinado na lei. De seu lado os profes­
sores sam obrigados a fazer li stas da frequencia de 
suas eschola~, e de quinze em quize di ,,s submettel-a s 
ás junctas escholares. » 

«O Estado se compromette a suppri r os pais po­
bres dos meios de que necessitarem para poderem 
mandar seus filhos à eschola, como o fornecimento 
de vestiaria e objectos indispensaveis ao ensino. >i 

«Da pobreza julgarão as junctas escholares.)) 
«Se os pais se esquecerem <le instruir seus filhos 

os ministros dos cultos primeiramente, depois as junc­
tas escholares lhes dirigirão as precisas admoestações. 
Sendo baldadas as admoestações os meninos poderão 
ser co'nduzidos à .eschola por qualquer agente da auc­
toridade municipal, e os pa-is serão condemnados à 
multa, à prisão ou à trabalho em beneficio da com 
muna. » 

«As penas sam impostas pela juncta esi;holar. » 
aAs jundas em face das listas dos professore5, e 

depois de ouvidos os motivos de desculpa, ou debal­
de citados os pais e tutores dos meninos, requererão 
as penas de negligencia à auctoridade poli cial do lu· 
gar, e esta lhes dará execução.>) 
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(<A pena de pr1 sao para o caso de inso lvabilidade 

dos delinquentes será determinada no campo pelo con­

selheiro provincial, na s cidades pelas camaras munici­

paes. » 

«Alem destas penas pode-se impor a de privação 

tle soccorros publicos . » 

«Se tudo isso é impotente dá-se aos meninos um 

tutor que vele pela sna ed ncação. » 

Estas penas as Assembléas Provinciaes não podem 

estatu ir, mas ao parlamento nacional cumpre auctori­

sa r o seu emprego. 1 

Nem se diga que a legislação fica rà demasiadamen­

te severa. 
Eu penso que de outr.a forma não se poderá vencer a 

indifferença daquelles, que tendo crescido na ignoran­

cia, suppoem que a instrncção é cousa inutil à seus 

filhos. E se esta tTtão ainda não convence pondero 

que todas as penas s11prarnenrionadas sam defendidas 

pela va liosa auctoridade de M. Jul es Simon. 

X 

Uma cousa por ultimo exige u meio coercitivo, que 

em razão da sua grande importancia julguei dever men­

cionar particularmente. 
Para que sem vexame se possa impor aos pais a 

1 É pena que o Sr. Dr. Cunha Leitão não 5tl lembrasse de 

consagrar o aprendizado obrigatorio no projeclo de reforma da 

instrncção, que apresentou na camara lemporaria em julho deste 

.tnno. 
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obrigação escholar é preciso que o Estado ponha per assim dizer uma eschola á porta de cada ddadão. O Brazil, paiz novo e onde tudo está por fazer, sem duvida oi'io terá meios de occorrer a satisfação de se­melhante necessidade. 

Será isso motivo para que elle não procure quanto possível approximar-se daquella situação ? -Ninguem o dirá. 
Que numero de escholas então devemos ter? Veja­mos. 
Para termos uma eschola por 700 habitantes ou 100 escholares, visto que estes representam sempre a sep­tima parte da população, deviam as escholas primarias subir a {2,324. 

Mas vê-se claramente que este numero não é bas­tante. O calculo só comprehende a população livre. Entretanto e preciso que olhemos Lambem para a escrava. Esta já se faz representar nas escholas, e dentro de poucos annos augmentará com mais 1/ 5 o numero actual dos meninos de idade escholar. Alem do que a mesma população livre disseminada como se acha em razão da grandeza do territorio, não satisfará suas necessidades em relação ao ensino, havendo apenas uma eschola para 700 l1abitantes. Se em alguns lugares cada eschola pode ser frequentada por mo menino , noutros o numero destes não passa­rá de 40, 30, 20 e menos ainda, tendo, nada obstan­te, todos os dispersos igual direito ao ensino. i,: forçoso, pois, que não nos contentemos só com {2,324 escholas. 
Mas com que base poderemos elevar este numero ? 
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-perguntar-me-hão-Na falta de d;idos estatisticos so 

vejo um meio razoavel; e ainda bem que é muito sim­

ples. Consiste elle em tomarmos o termo medio das 

escholas dos outros paizes. 

Na Hespanha a razão é de uma eschola para 600 

habitantes. Na França, Baviera, Hollanda, Jtalia e In­

glaterra ha uma eschola para 500 pessoas. Na Suecia 

uma para 300. Nos Est3'dos· Unidos uma para '160. 

Na Prussia uma para '1 50. 1 

Ora se o termo medio entre a Hespanha e a Prus­

sia é 371> segue-se que dernmos ter uma eschola para 

375 habitantes ou 22,651 escholas. 

Poderá este desideraturn parecer exagerado ? Não 

creio que haja quem as.sim pense, estando claramen­

te expostos os seus fundamentos. Todavia como pode­

se dar o contrario direi àquelles que o combaterem: 

Para Portugal cuja população não chega a cinco mi­

lhões pede o Sr. D. Antonio da Costa 12,000 escho­

las. 

1 Segundo o Sr. D. Antonio da Costa, Hist. da Insl. Pub. em 

Portugal. 

~ 
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-CAPITULO SEGUNDO. 

DA GllATUlfü\DE DO ENSINO. 

A gratuidade do ensino nao e consequencia neces­

saria da obrigação do aprendizado. 'Muitos paiz:es ha 

oncle o aprendizado é obrig:atorio sem que ,o ensino 

-seja gratuito. tLiberal. como ·é M. Jules Simon ·não pe­

dio para a França senão uma ,gratuidade restr.iota 

·àquelles meninos que não .podem ·pagar o ensino. 

Todavia entendo que o ensino entre nós deve con­

tinuar a ser gratuito. 
,E •não o. digo simplesmente · porque assim manda a 

:Constituição do paiz. Nem só isso facilita a frequenci;1 

-esuholar como está mai · de harmonia com a ideia que 

formo da instrncção publica. 

O Estado precisa da instrucção geral, como condi­

ção da sua existencia. Que a dê gratuitamente. 

Poder-se-ha dizer em t:ontrario «Se os meninos 

precisam da instruccão, que a paguem.» 

~ 
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Mas, posto os meninos precisem da instrucção, elles 
ou seus pais nem sempre a querem. 

Para que, pois, a queiram é forçoso esta belec'3r-se 
a gratuidade do ensino. Obrigar o povo a fazer cousas 
pagaveis é cercar a obrigação de uma dupla resisten­
cia. 

Haverá quem diga ainda: «A gratuidade restricta aos pobres seria bastante para evitar esse inconveni­
ente.» 

Mas isso é que para evitar um pequeno inconveni­
ente daria lugar à dois muitos grandes. 

Primeiro-a prova da pobreza, o que não é só um 
aborrecimento e um ,·exame, mas uma verdadei~·a hu­
milhação. 

Segundo- a odiosa distincção, que crearia de me­
ninos ricos e pobres, a qual com o inspirar à uns a 
inveja, à out'ros o desdem, seria o maior embaraço às 
nossas aspirações democraticas. A democracia só exis­
te no seio da igualdade, e a igualdade exige que as 
vantagens sociaes sejam, como o sol e o ar, livremente 
desfructadas por todos os cidadãos. 

Finalmente nem é justo que aquelles que podem 
paguem o ensino de seus filhos. Elles é que susten­
tam as escholas, pois deites é que sabem os impostos 
com que o Estado as mantem. Taxar, pois, o ensi­
no de seus filhos é obrigai-os a pagar a mesma cousa duas vezes. 

~ 
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CAPITULO TERCEIRO. 

DA LIBERDADE DO ENSINO. 

I 

Outro principio sem o qual ·não pode ser completo 

o organismo da instru~ção é a liberdade do ensino. 

Não pode ser mais legitimo o· fundamento da libe.r­

dade do ensino. 
O ensino partkular não é só um poderoso correcti­

tivo para o ensino publicv, é uma fonte de economia 

para o Estado. · 
Grande manifestação da liberdade do pensamento, 

ella é uma das maiores conquistas da civilisação mo­

derna. 
Pela lei natural, como pela divina, ella é um direi­

to lão respeitavel que nenhuma consideração o pode 

tolher. 
Manda a lei divina, o evangelho, que se ensinem os 

que erram, ou sam ignorantes. Como pode a socieda­

de dizer: «só eu tenho o direito de ensinar?» 

É a instrucção aos olhos de Christo um dos maiores 

bens, que po<lemos possuir, e o amor ao bem sob to-
13 

~ 
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dos os seus aspectos a verdadeira synthese da doutri­
na que elle pregou aos homens Como será licito à 
sociedade dizer: «A instrucção é sim o primeiro dos 
bens ou a origem de ,todos os bens, mas vós não fa. 
reis esse bem sem licença minha?)) 

Em face da lei natural a verdade não é menos pa­
tente. 

Se cada um tem o direito de aprender tem igual­
mente o de ensinar. A instrucção de uns é o comple· 
mento da de outros. 

Como ?-perguntará o leitor ? 
Esta vida é uma verdadeira lucta entre a força phy­

sica é a moral. 
Nessa lucta só sabe triumphar quem tem a iotelli­

gencia esclarecida, ou quem tem instrurção. 
Ora a parte. mais esclarecida de todas as socieda­

des é sempre menor que a igno~ante. Alem do que, 
ésta ,por· sua condição não é só incapaz de luctar: ás 
vezes até serve de agente à força physica . Não é raro 
ver-se ella ;propagar os crimes e os víci os ele que não 
pode fugir, e ser lançada como instrumento de des­
truição t:ontra os homens de bem pelos ambiciosos ou 
os de ·peitas, que querem 1perdel-os. 

Se, poisi cada homem esclarecido tem sempre de 
luctar com forças superiores às suas, o que ll1e é preci­so fazer para dar proficuidade à sua instrucção? 1para 
evitar çjue os actos, que ella prescreve, não sejam nul­
lificados ,pela ignorao ria on má vontade dos outros?­
Repartir por e:-tes a Biia sciencia, erguei-os à altura 
dos S(1 u s _pen~amentos. inspirar-lhes os mesmos dese­
jos de os realisa rnm. 

J 
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Que ensino deve ser livre ? só o inferior ? só o su-
. ' perior ? um e oulro ?-E mister que eu tracle parlicu-

larmenle de cada um dos termos desta questão. 

III 

O ensino inferior deve ser livre não só por causa do 
professor e do pai de familia. como por causa do Es­
tado mesmo. 

Por causa do professor. -O professor exerce dois 
direitos, cada qual mais re$peitavel, o de escolher o 
seu trabalho pois Lodo o ho,nem pode trabalhar no 
que quizer, e o de manifest;ir seu pensamento. Assim 
só por este motivo não se pode pôr embaraço algum 
à sua aclividade. Receie-se muito embora que ella 
cause prejuiso ao corpo social , não é isso motivo para 
impedir-se a sua manifestação. Emquanto o homem 
não obra deve-se esperar que seus actos sejam antes 
bons que mán s; porque todo o homem tem por si a 
presnmpção de ser bom. Prohibir-lhe, pois, o ~n~ino só 
porque elle pode ca usar algum prejuiso ao Estado é 

ao mesmo tempo tirar-lhe a possibilidade de fazer o 
bem. Para se evitar semelhante contingencia o direito 
publico moderno tem canonisado como verdade esta 
formula de Mr. Slwart Mil!. Em boa justiça nenhum 
homem pode ser privado do direito de fazer uma i:ou­
sa só porque no exercicio do direito que à ella tem 
pode causar prejuiso à sociedade. O individuo obra, 
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a sociedaJe véla: no momento, em que elle se mostra 
máu a sociedade pnne-o para ser bom. Fóra disto não 
pode haver senão arbitrio e violencia. A unica razão 
que uma communhão pode ter para usa r da força 
contra qualquer dos seus membros é a necessidade de 
reprimir o seu máu procedimento, e impedir que elle 
continue a fazer mal ao:; outros. 

Por causa do pai de familia.- 0 Estado pode obri­
gar o pai a instruir o filho, mas não pode tirar-lhe a 
liberdade de escolher o mestre e o methodo do ensi­
no. Para que o pai possa exercer essa liberdade deve 
o Estado consentir que o ensino livre se estenda por 
toda a parte. Como observa o meu illustre mestre, o 
Sr. conselheiro Barroso, o aprendizarlo obrigatorio sem 
a liberdade do ensino é o peior dos despoti smos, por 
que é o despotismo sobre a intelligencia. 

Por causa do Estado. -- -Como diz M. Jules Simon, 
o impedir o Estado o exercicio de qualquer liberdade, 
é sempre uma falta e um damno. A liberdade neces­
sita do ensino do Estado, mas o ensino do Estado, 
como o Estado mesmo e a humanidade inteira neces­
sita da liberdade. Essas duas forças, tão neoossarias 
uma à oi.1tra, só estando separadas podem ser pode­
rosas. A liberdade introduzida no Estado com certeza 
o expõe a censuras porque naturalmente ousa o 
que o Estado não pode fazer. O Estado governando o 
ensino privado e tirando-lhe a liberdade que é a sua 
razão de ser, ner,essaríamente o aniquila, porque 
tem tudo o que é preciso para esmagar a concur­
rencia. 

~ 
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IV 

· As mesmas razões pelas quaes se conclue a liber­
dade do _ensino inferior aconselham a do superior. 

Quem ensina exerce um direito muito respeitavel. 
Quem ap11ende, posto n~o seja obrigado, tem o di­

reito de escolher S(;lt1S professoi·P,s, e nflo deve estar 
subjeito à contingencia de ouvir as lições de quem não 
lhe inspira confiança. 

Possa o estudante enganar-se e o mestre o perverter 
com fune:;;tas doutrinas, isso não auctorisa nenhum 
systema preventivo . A sociedade que espere os actos 
do professor e depois puna-os como merecerem. 

Finalmenle a liberd~de do ensino superior não é 

para o Estado menos neces$aria que a do inferior. 
O ensino superior tem por fim vulgarisar a scien­

cia, e a sciencia vnlgarisarla [)elo Estado nem é suf­
ficiente, nem se acha .ro alc:rnrr de todos. 

Tivesse o Estado eschola5 superiores em toda a 
parte, comprebendessem ellas torlos os ramos ilos co­
nhecimentos humanos, ainda assim o ensino particular 
seria necessario. , 

Como nas palavras-liberdade de ensino-não se 
comprehencle só a liberdade de abrir escholas, mas 
lambem a liberdade scientitica, ou o direito de expri­
mir o professor livremente as suas ideias, o ensino 
particular é o complemento natural do ensino pn­
blico. - · 

Assim é que elle propaga as doutrinas que o Esta- · 
do deixa de propagar, emenda ou corrige as falta·s 
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que os professores publicos commettem, e obriga-os 
a serem mais estudiosos e mais dedicados ao magis­
terio. Assim ainda por seus methodos, seus syslem&s, 
seus processos pode preparar os alumnos em menos 
tempo que os professores do Estado. 

Dir-me-hão que se a eschola particular pode ensinar 
diversamente da do Estado, a sna existencia é antes 
um mal que um bem. 

Mas não nos illndamos com semelhante argumento. 
Ninguem pode se suppor irnpecca vel ou infallivel. 

Depois de expender a sua opinião às pessoas por quern 
ella pode ser refutada, e entretanto nTio o sendo, o 
homem pode pres umir que ella seja verdadeira, mas 
não amrmar a sua verdade afim de impedir a discus­
são, porque em todo tempo pode apparecer quem a 
refute. A franqueza dada ~ outrem de contradizer e 
reprovar as nossas irleias é a unica wndiçTio, que nos 
permille affirmar a sua veracidade. 

Á vista destes princípios é daro que o ensino pu­
blico não pode impor suas doutrinas ao particular 
pelo pretexto de que ellas sam verdadeira s. Elle pode 
suppol-as boas, e estar entretanto em erros, que a 
discussão convenceria. 

A aceitação de uma doutrina depende tanto da dis­
cussão que sem esta não tém confiança em si aquelles 
mesmos que pensam ter mais direito a se fiar no seu 
juízo. Segundo ct,z Mr. Stwart Mill a mais intoleran­
te das igrejas, a igreja ca tlrn lica romana, no acto da 
canonisação de um sane.ln admitte e escuta paciente­
mente o advogado do diabo. Ante ella os homens 

~ 
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mais virtuosos não podem receber as honras posthu­
mas senão depois que tem sido conhecido e refutado 
tudo quanto o diabo delles pode dizer. 

O eminente auctor que acabo de citar colloca ainda 
a questão nestes termos: 

«Supponhamos que o governo e o povo partilham o 
mesmo pensar. ou que o governo só recorre aos meios 
coercitivos quando está de accordo com o que elle cha­
ma a voz do povo. r 

«Mas por si ou pelo governo eu nego ao povo o di­
reito de exercer uma tal coerção. Esse poder de usar 
da coerção é illegitimo. O melhor go verno em tal caso 
não tem mais direito que o peior. Um tal poder é tão 
prejudicial quando exercido de accordo com a opinião 
publica, como quando exercido em opposição à ella. 

«Se toda a especie humana fosse de um parecer, e 
só uma pessoa de parecer contrario, a especie huma­
na não teria mais direito a impor silencio à essa pes­
soa, do que ella, se o podesse, fazendo o mesmo à 
especie humana. Se as opiniões fossem cousas pes­
soaes, sem valia para outrem que não o seu possui­
dor, ou se o ser perturbado no gozo desta poJsse fossa 
simplesmente um damno particular, pequena differen· 
ça haveria em ser esse damno causado à poucas ou à 
muitas pessoas. Mas o que ha de máu em se impor 
silencio à expressão de uma opinião é que isso tem 
o caracter de um roubo que aiiecta à toda especie hu · 
mana, a posteridade como a geração actual, os que 
condemnam como os que sustentam essa opinião. Se 
ella é falsa quem a segue perde a occasião de deixar 
o erro pela verdade; se é justa perde um beneficio 
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quasi tão grande como aquelle, a percepção mais clara e a impressão mais viva da verdade por meio do seu embate com o erro.» • 

V 

Não é só á luz dos princ1p10s que se pode ver a bondade do ensino livre. 
Nenh11ma mição ha que o tenha e se arrependa de tel-o. 
O Brazil mesmo se não o tem é por motivos que_ podem exprimir tudo menos a reprovação da experi­encia e o conselho dos seus interesses. 
Nos tempos coloniaes o ensino era completamente livre. Todo aquelle que quizesse podia, sem necessi­dade de licença alguma, crear aulas de primeiras let­tras, collegios e quaesquer outros estabelecimentos scientificos ou litterarios. 

Não usamos do ensino superior, mas usamos muito · do inferior. Usamos tanto que por occasição da riossa 
independencia notou-se que P.ara uma colonia a ins­trucção primaria estava bastante derramada, assim como que para isso muito concorria o ensino particu­lar por ser então límitado o numero das escholas pu­
blicas. 2 

1 Folgo muito de ver de accordo sobre a liberdade· do ensino inferior e superior os cultivados talentos dos Srs. Drs. Barroso de Souza, Tavares Belfort, Tavares Bastos e Cunha Leiliio. 
1 •Encontrei esta reflexão no Relalorio que o illustre Sr. Dr. Lafarete leu perante a Assembléa desta província em 1865. 

~ 
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~'eita a independencia o ensino particular não podi:i 
deixar de ser rn:-peitado. A Constituição portanto nada 
dispoz que podesse tolhel-o, antes com o seu silencio 
sanccionou a practica até então estabelecida. 

Ainda por occasião da Lei gera l de 15 de Janeiro 
de l827 nenhuma rest ricçfío quiz o legislador fazer 
à liberd1de cto ensino particular. 

Veiu após ella o Codigo criminal e as i.:0 11sas per­
maneceram no mesmo estado. O legislador crimina l, 
interpretando, alias pouco libera lmente, a Constituição 
do paiz, reconheceu que esta não tolhia nem mesmo 
o ensino superior. Quer pela regra do artigo 282, 
quer pela hypothese do artigo 278 pode ca ua um pro­
pagar por discursos 'proferidos em assembléas publi­
cas toda e qu alquer doÚtrina que não destrua direc­
lamente as verdades fund amen taes da existencia de 
Deus e da immortalirJade da alma. 

Finalmente em fS;H a Reforma Constitucional des­
centralisando o serviço ua instrucçfío publica nenhum 
preceito consagrou que dê lugar a sappor-se suppri­
mida a liberdade de ensino. A doutrina mesmo, que 
por ahi corre, de não poderem as Assemblé;is provin­
daes legislar sobre o ensino superior, nfío sei que 
fundamento possa ter. O Acio Addicional o que lhes 
prohibiu foi legislarem sobre os estabelecimentos de 
inslrucção superior então existentes e quaesquer ou­
tros que para o futuro possam ser creados por leis 
geraes. 

Admira o como as Assembléas provinciaes se sub­
metteram sem murmurio à esta interpretação da ua 

t4 
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lei. Mais admiravel, porém, é o modo porque o paiz 
foi privarlo da precio<sa liberdade de que se tracta. 

VT 

Nap/)lerto :3. º subinrl /) :-in throno d<1 Franç.:-i por meio 
da trahição par:i logo enl enden que só podia go verna/-:i 
por meio da oppre' sfio . Dahi os espiões e ílel<1tore~. 
as baionet:is eleitor;ies e toda~ ;i~ violent.:ia" qne ~offrc ­
ram as liberdades pub\ic;i s. 

O homem, que comprimiu a liberdade de imprensa. 
de reunião e de locomoção não podia deixar de com­
primir a liberdade do ensino. Por meio do ensino po­
tlia-se fazer uma propaganda política. 

A liberdade do ensino foi , pois, regulada por via de 
lei, não - dizia·-se-para ser supprimida ou tornar-se 
illusoria, sim para ficar dependente de uma simples 
licença do governo: 

Mas tão feliz expediente não servia só para a mo­
narchia da França. Como a cansa dos povos, a dos reis 
é sempre a mesma em toda a parto. As cousas mais 

·cssenciaes aos homens podem variar mudando de re­
gião ou de clima . Á esta contingencia, porem, não 
está subjeita a ficção que se chama monarchia. Os seus 
sustentaculos, os seus meios de acção e deíeza eram 
identicos na Hespanha e na Franca, sam-no ainda na 
China e na Prussia, no Japão e no Brazil. 

O Brazil portanto, que sempre tinha gozado da li· 
herdade de ensino, não podia deixar de ser pri\'ado 
della . . 



W'í 

\Ja11dado pela lei de 17 de se lembro de ·185 J, o go­
,·emo a tacou-a no Regulamento que deu à instrm:ção · 
µublica da Côrte em '17 de feYereiro de 18M, e tanto 
bastou para que o imitassem os seu,; delegados nas 
l)l'Ovincias. 

. Vil 

li contagio pegou facilmente. Mas 4uãu clitfkil nr10 
tem sido a sua extirpação? ! 

Contra os proprios governos provinciaes o Estado 
rnonopolisa a instrucção superior; e a inferior na me· 
tade das provincias faz vão:; esforços para restaurar a 
sua liberdade! Essas provi11das sam Espirito Sancto, 
:Watto Grosso, i\Iiuas, Goyaz, Maranhão, Rio Grande do 
Sul, Parahyba, Pernambuco, Alagoas e Piauhy. 

Qual a razão de tanta llifficuldade ? 
A verdadeira razão eu sei (jual é: receia-se que a 

inslrncção torne o povo indocil. Como o possuidor de 
escravos não qner que clles se tornem homens, os po­
líticos, 4ue surpõem dirigir rebanhos, não querem 
que estes se tornem povos. 

0 

Não obstanle, como o governo justilka u ::;eu proce­
dimento com os perigos que correm a adncação e os 
bons costumes nas m::ios dos máus professores, dar­
lhe-l1ei nesse ponto mesmo a resposta conveniente. 

~fas para isso permitta o leitor que eu faça aqui 
uma transcripç::ío . É de um artigo por mim e:;tampado 
no Publicador l\Jaranhense de 25 de maw do armo pas­
sado, sob o tiLulo- Ensino Livre - discutindo a ques­
tão justamente uaquelle terren o. 
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Tractava-se então na Assembléa Provinéial. do Mara­
nhão de uma reforma da instrncção publica, onde eram 
postergados não só o principio da liberdade do ensino, 
como outros igualmen'.e indispensaveis à moderna or­
ganisação da instrucção publica. 

Eis o artigo: 
ILLM. s11. 11EDACT011. - Sahiu hoje no seu conceitua­

do jornal a ultima parte do projecto de Regulamento 
da instracção publica oITerecido à Assembléa Provin­
cial pelo seu digno membro,meu illustrado collega, o 
Sr. Domingues da Silva. 

Nada tendo á respeito visto nas anteriores corri 
pressuroso a lêl-a para Yer se encontrava ahi uma ideia, 
que hnje todos reputam capital em materia de instruc­
ção--a liberdade do ensino. 

Mas oh! decepção! É precisamente o contrario, que 
preoccupou o animo do illustre legislador. 

Ninguem diria que um Regulamento de vistas tão 
largas contivesse a seguinte disposição: 

«Á ninguem é permillido ensinar particularmente 
sem licença da presidcncia, ouvindo o -inspector da ins. 
trucção publica!» (art. 149) . · 

Deus inspire melhor a Assem biéa, já que 11 · es te pon­
to não inspirou o illustre audor de Regulamento. 

Do numero desses que tolhem o uso pelo receio do 
abuso, ou que condemnam as vantagens pela eventua­
lidade das desvantagens, o systema de ningu em poder 
abrir aula sem licença do governo está hoje banido 
de todas as sociedades fines, e de modo algum ~erve 
para a nossa que aspira a sei-o. 
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Baseado no principio tle que é preciso saber o go­

verno ~e o individuo, que se arrnra em professor tem 

para isso as necessa rias habilitações intell ectuaes e 

muraes, semelhante systema illude na apparencia , mas 

é falso, fa lsíssimo no fundo. É um resto da antiga tu­

tella governati va, que já não podem tolerar as socie­

dades mod ernas . 

Engana -se manifes tafoe nte o nosso bem intenciona­

do legislador, suppondo que o governo é uma entida­

de muilo propria para aquilatar o merecimento dos 

indivíduos. 
Se isso fosse certo não Yeriamos tantas ~adeiras 

publicas providas de inhabeis professores, tantos em­

pregos occupados por máus funcciunarios . 

O verdadeiro é de ix ar-se aos cidadãos o julgar do 

merecimento d'aquelles que querem ser preceptores 

tle seus filhos . Ninguem tem mais interesse e mais 

meios de saber se tal ou t:-i l prnl\: .;sor cumpre bem os 

seus deveres do que o pai, tutor ou administrador do 

menino, que precisa de aprender. 

O governo não fi sca li sa senão por iuterpostas pes­

soas, e estas, por moti vos que Lodos conhecem, nem 

sempre lhe mostram a rea lidade das cousas ,por pris­

mas ,íerdadeiros . 

.\bram aul as todas as pessoas que quizerem e po­

derem. Se poucas tiverem l1 ab ili tações, não penseis 

que as outràs terão di scípulos; que ell as a..:hem terre­

no para semear de seus máus princípios ou exemplos. 

Dentro de po11 co terão des:i pparec ido e deixado o lu­

gar ao merecimento. Se ao contl'ario, todas se mos-

~ 
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trarem dignas do m:1gisteri0. tanto mellwr para a so­deda!.le e para ellas. Pa ra ellas pon1ue terão concur­rentes it profissão, e e La não será abando nada. Para a sot.:iet.lade, por que cada esd1ola que se abre é uma cadeia que se fedia, e uma casa !.le trabalho que se funda. 
Soccet.lera com os prnfessorns o mesmo 4ue succe­t.le com os rnedicos, advogados e outros profissionaes. Que fazem os medicos antes de adquirir reputa­ção apezar do titulo de habilitaç:'.ío, que lhes 11am as academias ? 

Semelhanlemehte os advogado:.;. , Se o medico por ígnorancia mata um Joeute, e o advogado pela mesma razão <.:ompromette uma cau­:.;a, a notida disso por tal forma se espalhará que dahi a pouco n~nlrnm terá que fazer. 
E' pois, evidente a falsidade do sy:.;tema proposto pelo Sr. Inspedor ua instrucção pnblica no ponto de que tra cto. 
Elle diffkultaudo o exen;it: io do m:1 gisterit, com a eond ição ue ser auctorisado pelo governo, não garan­te qne todos os licenciados serão bons professores, nem por modo algum comi)ensa a pri,·aç~o. que imµõe à sociedade, Jas ,·antagens do outro systema - u sys­terna de completa liberdade. 

S. S. !Jodcr:·1 rl izet·: a con:-:ecução da licença n5o é cousa LC10 diflkil como parece: :'t quem mostrar habi­litações o g,)ve, nu .iama is negari1 lkença. ~ão nego e~ ta prnp11::;ição; mas contes to liJrnti!IU1et1 · re aqudla. 
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Muitas vezes pode ser t:om effeilo facil obter-se 
a necessaria licença. 1'Ias nem por assim ser se deixa 
de fazer uma restricção mal entendida à liberdade do 
cidadão, nem a facilidade existe desde que se consi­
dera a lei com relar,.l'ío ao habit:rnte rio interior da pro­
vincia. 

De duas um::i: ou o. pretendente enc:1rregar:'.1 um 
11migo aqui residente de impetrar-lho a lieença. on virá 
em pessoa impetral-11. Em ambos os casos rlespezas 
e incommodos sem necessidade. sobretudo no ~e­
gundo. 

Quanto a outra proposição, que di sse não nego, volto 
à ella só para tirar bem à limpo o absnrdo da dou­
trina. 

O presidente nllnca deixará de dar licença à quem 
tiver habilitações. Acredito-o piamente. Não concebo 
que um cidadão posto êÍ fren_te dos destinos da pro­
víncia, tenha outro procedimento que não esse. A po­
litica não tem pen·ertido tanto os caracteres, e os in­
teresses individuaes não podem prevalecer de tal for­
ma que o presidente negue licença à um _individuo só 
por ser ~eu adversario polttico ou desaffeiçoa~,o parti­
cular. 

Se é assim a condição da li cença fica reduzida à uma 
simples formalidade, mais relativa ao moral que ao in· 
teltectual. E o mesmo auctor do regulamento em ques­
tão apoia este meu dicto; porque em tal caso dispen­
sa o exame de sufficiencia (art. 14'1). 

Ora se a licença é simples formalidade, supprimi o 
seu preceito do vosso projecto; porque só serve para 
o mal e não para o bem. 
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Para o mal sim porque, além de obrigar o cidadão 
à incommodos e despezas inuteis, além de impor-lhe 

· uma restricção à sua liberdade, antes delle a merecer 
pelo seu máu procedimento, a questão fica estabeleci­
da só no terreno da moralidade, e é nisto principal -
mente que se tem mostrado improlk.ua a syndicanci'a 
do governo. Ninguem conhece os defeitos, os vicios, 
a chronica boa ou má de um individuo como os mo­
radores da localidade em que elle reside. 

Sr. redactor, acredito que V. S. amante como é da 
liberdade professa as ideias, que at: abo de emittir. 

Se me não engano, permitti que vos faça um pe­
dido. 

Ajunctai a vossa à minha debil voz e pronunciai-vos 
lambem contra a restricção à liberdade individual, que 
consagra o Regulamento que acabais de publicar. 

Prestareis com isso um relevante serviço à causa 
da nossa civilisação. Embora não nos auendam os elei­
tos da província o brado da imprensa será um protes­
to que echoará no animo dos futuros legisladores, nté 
o convencer da verdade agora repellida. 

É o ansino livre que tanto tem augmenlatlo o nu­
mero das escholas dos Estados-Unidos,como sam todas 
ellas que explicam o segredo da assombrosa grandeza 
dessa joven nação. 

É o ensino livre que tanto concorre para a boa sorte 
da Suissa e da Belgica. 

Só o ensino livre teria poupado à França a metade 
dos males, que ella soffreu nas luctuosas scenas que 
acaba de representar a população de Paris. 

~ 
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Nesta capital mesmo, onde o ensino livre para alg11 -
mas pessoas já existe de facto, não é mais licito du­
vidar-se das suas bondades. 

A Eschola Popular abriu-se sem licença do governo. 
Nenhum dos professores que ella tem foi exhibir ao 
governo as provas do seu merecimento. 

Entretanto muitos sa.m os alumnos, que a frequen­
. tam e que por certo lá não iriam se os seus profes­
sores fossem immoraes ou incapazes de ensinar. 

Foi convencido desta verdade que o Exm. Sr. Pre­
sidente Gomes de Castro no relato rio, que leu peran . 
te a Assembléa o anno passado apresentou-lhe como 
urgente medida a tomar a decreta ão do ensino livre. 

Sr. redactor, não me sobrando mnito tempo elas mi­
nhas occupações sou forçado a concluir estas linhas 
sem poder affirrnar-vos que Yoltarri à materia, nem 
que acompanharei na discussão os outros pontos do 
regulamento. 

Tambem nada se perde com isso. O que desejava 
e consegui foi chamar a vossa altenção para um as­
sumpto de tanta magnitude, como o do ensino li vre, 
que a imprensa deve defender, porque à elle se ligam 
os mais vitaes interesses da provincia. 

Possa eu achar acolhimento em YÓS, e o ,·osso or­
gão na illustrada corporação que legisla para o povo, 
é o que ardentemente desejo, e o que a província tem 
direito a esperar dos seus mandatarios. 

vm 
Vê o leitor que a liberdade que reclamo para o en­

i ~ 
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sino particular é uma liberdade ampla e não subjeita il re:;tricção de qualidade al gnma. Senle-se o incti,·iduo com aptidão para ser professor, e quer sei-o ? Para isso não precisa de tirar licença , como se faz presen­temente nas provincias nomeadas. nem de exhibir ti­tulo de capacidade intelledual e moral, como se faz na França, cm Portuga l e noutras nações. O professor acha máu o methodo elas eschola :; p11blicas ? Proscre­va-o ela sua. Não lhe parece conveniente o que ensi­nam os professores pnblieo:s'> Ensine o que a sua cons­ciencia lhe dictar. 
Do Estéldo para com as escholas particulJres só ad­mitto uma cousa. É que véle sobre ellas. 
Disto ninguem se pode queixrir . Nada ha que es­cape à inspecção de um Estado bem dirigido, porque · a inspecçao e necessana a repressão . Demais o que molesta a liberdade não é a repressão, é a preven­ção. 
Mas é ainda preciso que es:;a inspecção não se torne incommoda nem prejudicial. 
Estabelecimentos abertos ao publico, os agentes do Estado P.Odem visitai-os quando qnizerem, bem como pedir-lhes os esclarecilrn~ntos necessarios à estatistica e à administração do paiz. Tudo, porém, que saflir desta esphera não estará nas suas attrib uiçõ es . Assim se reconhecerem a existencia de crimes que os denun­ciem à justiça ordinaria. Se os methodos ou quaes­quer outras cousas não lhes agradarem, que levem tudo ao conhecimento da opinião publica. Os profes­sores se defenderão, e os pais de familia julgarão se 

elles exercem bem ou mal o seu officio. 

~ 
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CAPITULO QUAHTO. 

DA ::iECULAfllSA~:Ao llO lt \Sl t\O . 

A eschola que admittr. Lodos os meninos sem dis­

tim:ção de cultos, e que ensina a moral nos seus prin­

(·ipios geraes e independentes do dogma, isto é, a es­

chola sec;ular, é uma instituição nova que apenas re­

monta ao começo deste se,:ulo. 

Adoptada primeiramente pela Hollanda, foi depois 

i troduzida nos Estados-Unidos, no Alto Canadá e na 

Australia, e é pÍ'esentemenle objecto de aspiração de 

poderosos partidos na França, Belgica, Suissa e Italia. 

· É graças à ella que a Amarica do Norte conseguiu 

esse admiravel systema de ensino popular, que faz a 

sua força e o seu orgulho. É por tel-a repellido que 1 

Inglaterra, mau grado os sacrificios que faz pelo en~ 

~ 
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sino publico, não consegue dar às suas populações la­boriosas toda a instrucção, de que ellas precisam. 1 

Para n;io nos socceder o mesmo que à Inglaterra faz-se mister que em segllida ao aprendizado obriga­torio e à liberdade do ensino tornemos a escho\a intei­ramente secular. Em outros termos: qlle a eschola não seja uma dependencia do templo e o professor um auxiliar do sacerdote. 
Com effeito, atem de recommendat-a a experiencia de outros paizes, exigem a adopção dessa medida a liberdade do pensamento e a propria natureza do Es­tado. 
A liberdade do pensamento, porque o homem não pode aceitar a religião. qlle o Estado lhe qu izer ensi­nar. Esteja elle na minoridade, isso não altera nem modifica o seu· direito. \o pai de familia é que com­pete iniciar o filho na religião que melhor lhe pare­cer, até que este pelo uso da razão possa acloplar de­tinitivamente a que for mais conforme às suas ideias. A propria natureza do Estado, porque, sendo elle instituição politica e não religiosa, esse caracter mes­mo lhe ~ega aquelle poder. Apoiado nos principias ge1 aes da moral e tendo por fim o imperio ela justiça na sociedade, o Estado não pode, sem_ perder de vista o seu alvo, mandar que se ensine religião nas suas eschotas. Como?-Não podendo elle ensinar todas as religiões necessariamente uma é preferida . Ora pare-

1 Devo e ta ideias /1 M. E. de Laveleye. 

~ íBill?mL, 
1 J 
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cendo que todos os cidadãos que contribuem para as 
escholas tém direito a fa zer seus filhos frequentai-as, 
o contrario todavia é que succede. A diversidade cios 
cullos faz com que muitos meninos fiquem privados 
dellas. 

• 11 

A rotina me dirá «O Estado tem religião, e ·o paiz 
inteiro é catholi co. Quem poderá levar à mal que os 
professores iniciem os meninos nos princípios religio­
sos? » 

A objecção, porem, não illude sequer na appa­
rencia. 

Ainda que o paiz fo sse todo catholico ella nada teria 
de procedente. 

Não é só nos paizes protestantes que se deseja a 
eschola secn lar. Se esses pai ze,; a querem por causa 
da diversidade das seit~s. os catholiws taniuem tém 
razões para pretendei-a. Em seu seio existem protes­
tantes para quem a eschola religiosa de nenlmri1:a uti­
lidade seria. Por outro lado a eschola secular é uma 
consequencia ela desejada separação da Igreja e do Es­
tado, e o unico meio de subtrah!r-se o ensino publico 
à influencia ele um clero, como o cathol ico, que tanto 
bostilisa os principios da civili saçã.o moderna. 

Mas a verdade é que não só o catholicismo impera 
no Brazil. Nem todos os seus habitantes sam catholi­
cos, e aquelles mesmos que o sam reconhecem a in­
justiça da religião elo Estado, pelo que o paiz inteiro 
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pede em altos brados que ella seja quanto antes abo­
lida. 

A consciencia nacional já reconhece que é injusto 
concorrer a minoria de uma sociedade para as des­
pezas de uma religião, que não é a sua. 

Donde vem ao Estado o poder de impor ao povo a 
religião catholica? Não se sabe. 

Do facto de considerar-se a religião um poderoso 
nuxiliar t.lo governo? Engano manifesto. A religião, 
que pode enfreiar paixões e prevenir desordens não 
é essa religião official onde tudo é appar encia, e só 
existe uma realidade, os 1, HO contos que com ella se 
despendem. A religião que pode auxiliar o governo é 
a religião da moralidade, da justi ça, e do dever. Mas 
nessa religião cada um é o seu proprio sacerdote, por 
que cada um tr::iz comsigo o seu culto e o seu altar 
no magestoso tribunal, que se chama consc iencia. 

Do facto de ser o ca tholicismo a melhor das reli­
giões? Eu já não fallo cio sangue que elle tem feito 
derramar, o que muito depõe contra a sua bondade. 
Digo só: então o governo turco pode fazer o mesmo 
ao mahometismo. o indiano ü religião de Brahma. Ha 
perfeita identidade de razão. Esses , governos como o 
nosso, acham as suas religiões melhores que todas as 
outras. 
· Mas a darmos nesta conclusão o que se pode dizer 

da verdade religiosa? Que ella muda de caracter mu­
dando de governo, ou que fi ca como o conceito do 
bem e do mal para aqnelle philosopho, que tendo sup­
posto a justiça dependente dos meridianos e dos cli-
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mas, cxdamoll <(Gl'aeiusa justi ça que se limita à uma 
coroilh1:1irn nu ú 11111 rio!,, 

Alem do que tem-se mostraJo mesmo que poàero­
sas razües Lle ordem economica e politica exigem a 
abolição do culto publico. 

E' elle principalmente que se oppõe à que para nós 
se encaminhem as correntes de emigração que vam 
ter a outros paizes, onde ninguem contribue para a 
rnligião que não é sna, onde a liberdade de conscien­
da e ele culto não é illosoria como aqui. 

Todos sabem que os estrangeiros no Rio ela Prata 
não encontram nem paz, nem segurança individoa.J, 
nem esta afiectt1osa cordialidade com que tractamos 
os nossos hospedes. Entretanto os emigrantes passam 
pelo Brazil e se enc-aminham para o Estado Oriental 
ou para a Confederação Argentina, 

Será o Brazil menos rico ? Estará em peiores con­
dições quanto a communicação com a Europa! Se nada 
disso se dá é forç.a dizer-se: 

Pode co ntribuir a escravidão, o nosso atrazo indus­
trial e agricola, e até mesmo a difficuldade de ganhar-se 
a vida no interior de um paiz vastissimo e deserto 
como este. Mas porque em mel11ores condições não 
estava a America do Norte quando os europeus come­
çaram a ir rara là, torna-se innegavel que no meio de 
tudo entra como uma das primeiras razões o culto 
publico. A sna despeza, o seu desprnstigio, a sua in­
fluencia nos act9s da vida civil, e essa perseguição 
que levianos bispos movem ao povo por amor aos je­
suítas e a sua rede educativa, o facto em summa de 
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ninguem poder professa r outra religião qu e a do Es­
tado em casa que tenba forma ex terior de templo, 
tudo isso nada significa rá? Não duvido que para nós 
a~sim seja. Somos em geral indifferentes à religião, 
não lhe damos a importancia devida. Para os estran­
geiros, porem, o mesmo )1ão succede. Ma is amantes 
da reli gião elles querem-na li vre de todos os obsta· 
culos, e se assim não a tém julgam-se o pprimidos e 
tyrannisados ! 

Já se vê que quando por mais não fo sse, unicamente 
pelo motivo de não contrariar-se esta grande aspiração 
nacional, a eschola não deve ensinar religião. 

III 

A questão ·tem am lado juridico que não deve ser 
esquecido. 

Do principio consagrado pelo artigo ;Jº da nossa Lei 
fundamental se deduz o poder que o Estado tem exer­
cido de ensinar religião nas escholas pnblicas? A ne­
gativa occurre promptamente. 

Para .que declarou o legislador que o catholic.ismo é 
a religião do Es tado? Tão somente para o fim de ser 
a mesma religião sustentada pela communhãu brazi­
leira como a re ligião da ma ioria dos seus membros. 
Não para impol-a à lodos ou para fa zer qne a sigam 
todos aquelles que quizerem ser empregados publicos. 
E tanto assim é que elle não ex igiu esse requisito 
nem no senador, nem no ministro, nem nos outros 
altos funccionarios publicas. Apenas a Constituição 

~ 
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falia disso quando estabelece as condições de elegibi­

lidade para a camara temporaria, sendo essa exigencia 

nma cousa, que ainda ninguem pou<le ex plicar sal.i s~ 

fa ctoriamente. 
Demais comprellenae-se facilmente que semelhante 

faculdade não estaria no poder do legislador. Quando 

se fez a Constituição já longe anda"ª o tempo, em que 

se dizia. «Crê ou morre. » 
Estivesse muito embora ficaria o legislador certo 

de consegoir o seu fim ? Não é facto de ha muito re­

conhecido e provado que a protecção do poder tempo­

ral traz ao espiritual mais perdas 4ue lut:ros? Seria 

di gno da sua missã t1 promo,·er hypocrilas abjurações? 

auctori sar assim o mais infame dos traficos, o trafico 

de consciencias ? 
A vista destes principios ninguem poderá reconhe­

cer no legislador da instrucçTio publica o poder de 

exigir que todo professor siga a religião do Estado. 

Entretanto é essa a consequenr. ia. ü que o levaria 

a eschola religiosa. Para que a e:;chola seja religiosa 

é indispensavel exigir esse requisito nos candidatos 

ao magisterio 1 
IV 

Não se decida o leitor só por estas co nsirleraçõe.s. 

Vejamos se o cargo de professor ex ige indispensavel­

mente semelhante condi ção. 
Principiemos o exame por e~ La pergunta: Parn que 

exigir o legislador da instrucçJo que o professor siga 

a religião do Estado? 
Hi 
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Para protegei-a ? Não pode ser á vi sta do que acabo de expor. 
Para ensinai-a? Não faltará quem diga que sim. Mas digo eu: a igreja <.:atholica que é a mais into­ler:rnte de todas as igrejas, que não permitfe senão ao clero interpretar se us li vrns e suas lettras, consen­tirá que os professores mettam a mão na sua seá ra? Niio tém hav ido bispos e papa:- , que reclamaram só para o clero o ensino da religião? . 

Seja como for, de que modo será ensinada a reli­gião por quem não é profissional? Não ha duvida que erroneament/3 . 
Portanto é mesmo do interesse da reli gião que ella seja ensinada na igreja e na esd1ola. 
«As lições de religião succedendo às outras li ções sam tractadas da mesma maneira. Ell as se transfor­mam numa tarefa que quasi sempre causa tedio e ra­ramente infunde respeito. Os proprios mestres não farão a necessaria difierença , e dahi o resultado d~ que o alumno pouco depois mal saberá reprodu~ir o que decorou com visíveis signaes de aborrecimento. I~ preciso não ter 'nunca assistido à uma li ção de ca­techi smo rrn ra se crer que esse exercicio de memoria possa implantar algum sentimento religioso no cora­ção da mocidade. Dadas na igreja pelo sacerdote as lições de religião participam do caracter sagrado do lugar e do mestre, e se gravam no espirita do meni­no com toda a auctoridade do culto, de que ellas fa­zem parte. >> 

A eschola então serà irreligiosa? A religião deixará de fazer parle da educarão do povo ? 
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Me calumniaria qu·em dis~esse que é tal o meu pen­
samento. 

A religião não deixará de fa zer parle da educação 
da mocidade só porque sera ensinada não pelo pro­
fessor mas pelo sacerdote. E a eschola não será irre­
ligiosa só por não ensinar rnli gifio. Como se diz na 
America da eschola ttnsectarian á eschola godless ,·ai 
uma grande di stancia. 

O que se dá na eschola sewlar é o res peito às ex ­
tremas consequencias da di., tincção , que existe entre 
a Igreja e o E:stado. 

A Igreja funda -se na 1·e1 daç:ío, e por isso precisa 
do-dogma . Que, pois, se 1..mcarreguem deite os sa­
cerdotes . O [•:sLaclo repou:-ia 11 a raz:'.io, e em conseq ueu­
cia precisa da 111(Jral. Que portanto a propaguem os 
professores . 

Se, porem, Hão li a moral sem reli gião, até onde irá 
o professor secul::ir sem in vadi,· o domínio religioso? 

Eu penso, pelo contrario, que sem moral é que não 
lia religião . Todavia pela affinidade que ha entre uma 
e outra eousa ,,u.lmitto a pergunta como verdadeira 
sem reeeio de que ell a eomprnmeLta a minha th ese. 

A ma ior ideia moral religiosa que se 1,;onhece, é a 
da existencia de Deus e dos deveres, que nos ligam 
à elle como Creador cio Uni verso . 

Dentre esses deveres o primeiro que se nos impõe 
é o que cfü respeito ao amo,·. 

Assim é principio fund amental da religiflo que n 
homem deve :imar a Deus sobre todas a:; l'Ousas. 

M::i s in ::- pirar o amor ele Deus e esquecer· o dos ho-
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mens é crear mysticos, isto é, seres · inuteis ou peri­
gosos, como inspirar o dos homens e esquecer o de 
Deus seria ensinar rirtudes incompletas. Os homens 
ficariam sem alento e sem forças no meio dos obsta­
culos e revezes que cada um tem de combater. 

Assim ainda o amor· de Deus, primeiro dever do 
homem par;i com o seu Creador, nos forne re a base 
da moral no principio- c< amai ao proximo como a vós 
mesmo.» 

Ora para incutir estes principios nos meninos o pro­
fessor não precisa de recorrer nem à systemas nem à 
dogmas. Christo os en~inou só pelo exemplo. 

Portanto posso dizer que entre as verdades moraes 
religiosas directamen te percebidas pelo espírito sem o 
auxilio da revelação acha-se inquestionavelmente o du­
plo preceito do evangelho-«A mai a Deus sobre todas 
as cousas e ao proximo como a vós mesmo. » 

Que, gire, pois neste eix o o en ino secular, e ue­
nhuma invasão soITrerá o dominio religioso. 1 

t Eis aqu i como á respeito se ex.prime a lei de l\lassachussetts: 
•ÜS professores se esforçarão por incutir no animo da mocidade 
confiada aos seus cu idados niío só a piedade, a justi ça e o respeito 
à verdade, como o amo r à palria, a benevolencia para com os ho­
mens, a sobriedade, o amor ao trabalho, a cast idade, a modera­
ção, a temperança e todas as virtudes que podem servir de apo io 
à repub lica e ornamento h. sociedade. Elles devem mostrar aos 
seus alumnos, por meio de explicações que todos comprehendam, 
como essas virtudes tendem a man ter e aperfe içoa r as institui ­
ções republicanas, e os vícios oppostos ínevil ave lmente conduzem 
is mais desastrosas consequencias, . 
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Conseguintemente o 11ue se pode ex igir do profes­

sor é qne. alem de ser versado nos cliversos ramos 

do ensino, seja homem de bons costnmes, saiba mo­

ral, e tenha capacidade para ensinai-a aos seus disci­

pulos. 
Tendo elle estas habilit;.ições preendierá cabalmente 

o seu dever, e será mesmo mais util que o mestre 

mettido a sat:erdote. 

A moral fund ada na natureza humana, na existen­

cia de Deus e nas virtndes sociaes e domesticas, que 

levam o homem a amar o trabalho, a honra, a familia, 

a liberdade, o proximo e a patria, é uma base que 

serve para too.as as religiões . 

Adqnirida ella, torne-se o menino o que quizer-­

judeu, ca tholico ou protestante-ser;\ sempre bom em 

todos os seus es tados. O que não serü bom em ne­

nhnm estado é o rl ist:ipulo do pervertido, ou daquelle 

que depõe suas crenças ao arPw1 1l::is vantagens. que 

uma cadeira publica ll1e offerece. 

V 

Se o E:;tado deve deixar aos pad res o que é dos 

padres, qual a rngra a es t::ibelecer-se riuanlo ao ensino 

religioso? 
Emquautu tiv'errnos religi~o oll1ciri l tenham os pa­

rochos obrigaç~o de doutrinar 1 os meninos em das­

ses separadas, ficando à cada pai a faculdade de 

mandar ~cus fillios para essas ou para as e~cholas ele 

qualquer outra religião. . 

t Nas proprias escholas ou nas igrejas parochi acs. 
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Depois que se abolir a religião do Eslado funde esle as escholas dominicaes que forem precisas á visla de representação dos interessados e do nume rn de meni · nos, que cada seita tiver em idalle escholar. A par deslas esd10las, que sam da obrigação da so­t.:iedade, e:;;Lá enlend idn que existem ou podem exis­tir outras particulares. 
Parecerá estranho que eu negue ao Estado o direi­to cte dar o ensino religioso nas escholas publicas, e reconheça nelle obrigaç~o de fund ar esc hol~s religio­sas. 

Mas na verdade não ha motivo 1•a ra nenhuma es­tranheza . 
A grande qu e:;; tJo da eschola secular é a li berdade rnl igiosa e a insufficienri a do professor civil para en­sinar religião, 
Estes inconrnnientes 11 ão se !lam nas escholas reli­giosas que proponho. 
Elias dependem de representação, e esta só lerá lugar quando os interessados na abertura de uma es­t:hola dominic;i l não poderem fazer as respectiva s. des­pezas. 
Uma cousa é mandar o Eiilado que em lodas as ~s­cholas se ensi ne a mesma religi ão, queiram ou não os pais dos meninos, e outra é abrir escholas de di­versas religiões para cada um procurar a que qui­zer . 

. No primeirn caso o Estado excnde o seu poder, "isto que à ninguem se pode impor es la ou a(Jue lla religião. No :,;egund11 conserva-se denlrn da esphera das suas allribuições. 

~ 
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Missão do Estado é sempre, e em toda a parle. vi­
giar a liberdade e fazer o que ella não pode tentar. 
A instrucção religiosa é um ensino como qualquer ou­
tro, lucrativo já para o individuo e a familia já para 
a sociedade e o Estado. Portanto se :i liberdade nada 
pode fazer pelo ensino religioso, deve o Estado fomen­
tai-o tanto quanto seja preci so. 

VI 

........................................... . 

Não acrediteis pio leitor. 
A liberdade disse o M. de Laboula ye, se illnde 

infundadas esperanças, uissipa exagerados temores. 
Aquelles que a combatem na sua origem habituam-se 
a vel-a de perto, e ordinariamente não sam os ultimos 
a fazer uso delta. 

O que, sim, ha de inevit!lvelmente succeder é fugi­
rem o constrangimento, a hypocrisia e as ameaças 
das portas da Igreja e esta fkar completamente livre. 
Os directores do espírito serão procurados como quaes­
quer outros profissionaes: como o advogado e o me­
dico por exemplo. 

Cada um escolhera dentre todos aquelle que mais 
digno lhe parecer pela sandidade de sua vida e pu­
reza de suas crenças. 

Mail- isso em vez de matar a religifío nem só lhe dará 
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força o vida, como fará delta essa ideia sublime, que 
se admira no evangelho e 1lesgraçadame11te não se en­
contra nas practicas aduaes. 

A prova é o que se dá nos Estados-Unidos, no Alto 
Canadá, e na Hollaoda. Ahi a religião é completamente 
livre. Ahi as escholas publicas não sam ·confissionaes. 
O ensino religioso é interdicto aos professDres, e os · . 
ministros dos cultos só cm classes separadas o podem 
dar. Não obstante a eschola em qualquer desses pai­
zes é profundamente religiosa, nunca perde occasião 
de infundir nas c1lmas dos meninos a ideia de Deus e 
o sentimento do dever. Pelo que talvez em nenhuma 
outra parte do mundo se veja a religião exercer mais 
civilisadora influencia na vida dos lwmens; tão forte­
mente está ella enraizada em seu ser! 

vu 

Nas palavras «secularisação do ensino» ainda se 
comprehende uma cousa. que eu não devo omittir. 

Procura o clero na Côrte e em quasi todas as pro­
vincias apoderar-se da instrucção publica para de en­
,·olta como o ensino profano dar à mocidade o ensino 
religioso, que convem às aspirações da curia romana. 

A curia romana, sabe-se, tem condemnado como 
heresias o casamento civil, a independencia do poder 
temporal, a liberdade do pensamento, da imprensa, da 
palavra, em summa todas as liberdades, que sam ca­
ras ao mundo moderno. 

E os esforços que o clero faz no intuito de conven-

~ 
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cer essas heresias, n~o deixam de ter probabi lid adfl 
de algum successo. A cruzada tem por chefes os bis­
pos, por auxiliares muitos homens altamente co lloca­
dos, e por agentes jesu itas expressamente importados 
para o fim proposto. 

É esta uma tendencia que à nossa civili saç.ão muito 
importa combater e destruir. 

Seu alvo é muito diverso daquelle que nós, outros 
miramos. 

Nós devemos trabalhar para que o paiz tenha ho­
mens e cidadãos. crentes esclarecidos, tolerantes e cor­
datos. _ 

Elles, os jesuitas, de mãos dadas com a monarcbia, 
que precisa de solda9os e servos, querem fazer caro -. 
las e monges, supersticiosos e fanaticos. 

Nós desejamos que a patria aprove ite todos os ta­
lentos que podem honrai-a ou servil -a por meio da 
emancipação da razão e da consciencia. 

Elles, os eternos inimigos da razão e da sciencia, os 
perseguidores de Lamenais e de Luthero, os algozes 
de J. Huss, de Galileu e de Vezale, procuram entor­
pecer essas faculdades por meio de doutrinas ultra­
montanas, ou forcejam por afundai-as n'um oceano 
de erros e calumnias, superstições e terrores. 

Nós queremos a independencia d'alma ao lado da 
independencia do corpo. 

Elles, não tendo podido e,·itar a emancipação do cor­
po, desejam que a humanidade, lethargica e muda, fi­

que eternamente presa it rocha immovel e arida da· 
fé, e nesse intuito empregariam o ferro e o fogo se o 

i7 
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Estado tle hoje, como o de outrora , justific:isse os tormentos da Igreja. 
Dá-se precisamente com o Brazil o que um distinc­to auct.or disse ha ponco ela França: 
« Esta ignorancia que en l:rng11 ece o povo, esta mi­seria à que queremo:; ;m anral o, não pode desappa­recer se deixarmos, rnmo :ilé agora por cnlpa v~l in­differença temos feito, a metade da geração que nos ha de subsliLUir, beber nos seminarios e nas esd10las congregani stas os principios das EncyGlicas e dos Syl­labus, nutrindo-se ass im do espirito do ultramontanis­mo. desse espiritn, lepra do mundo, que Deus, no di­zer de Pasquier, parece conservar entre nós para a desgraça da França, desse espírito fanado, repudiado, repellido pelos homens, que não só a França, mas to­dos os paizes contam como illustrados e honestos, desse espirito, que abate, envenena, desseca tudo que toca, e que hoje, como no tempo em que Pasca l o mar­eava com o ferro vermelho das suas Provi11ciaes, so­lapa e mina a~ bases da nossa ordem social e políti­ca, deturpa e vicia as origens do nosso direito publi­co, hoje como sempre ..:.orro,mpe e desnatura o que não pode vem:er, ca lumnia o que lhe resiste ou pro­cura de~masca ral-o, e depois ele ter corrompido, des­naturado, falseado, arrninado princípios e instituições, em sna essencia como em sua applicação, homen's . e cousas, em strn condu cta como em seus fin s e se ns acLos, tem a impudencia de nos chamar e proclamar máus e pernicios.os, funestos, revo\ucionarios., qtle sei mais? I» 
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Fu::-se :r Lenden1:ia , coutr,1 a qual previno o paiz, a 
a exprnss;)o de um pensamento sem fim reservado, 
não estaria menos no meu dever o condemnal-a . 

Só porque o professor não deve ensinai· religião, 
não convem que o clero ensine senão o que é de sua 
competencia , e quando expressamente procurado para 
IS SO. 

Quem diz dero diri gindo a infaot:ia , ou ensinandu­
lhe o que não é da s suas altl'ibuições, diz clero exer­
cendo influencia ou fazemlo 111 ~inuações em favor da 
sua religião. 

Sem duvida por estas razões m1 Suecia, e em mui­
tos dos Estados da União A rnerit.:aua, temem-se tanto 
as violencias do dera que clk não pode sequer tomar 
parte nos conselhos dirP.ctorns da instrucção publica. 

Dir-me-hão que as escholas do clero sam, como to­
das as outras, objecto de escolha dos pais de familia. 

Certamente eu nada posso oppor à eschola do clero 
quando ella é procurada para o ensino religioso. Cada 
um r.stá no seu direito confiando-lhe ou não a educa · 
çfio de seus filhos. Mas o mesmo não succede no que 
toca ao ensino profano. 

Tem-se provado, e elle mesmo nflo nega, pois faz 
disso uma quest:'io do seu · merito, que o clero não 
propaga sciern:ia ou wnhedmento algum do modo que 
convern ao secu lo mas às suas immohilisadoras ideias 

Ora . sendo assim deficiente o ensino do clero, como 
pode um pai confiar-lhe a instrucção de seus filhos ? 
Atnso tem o pai o direito rle ' fazer ensinar seu filho 
pur quem lhe 1m:-;inari1 um f'al sa 011 graduada scien­
cia? 
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Fazendo estas refl exões não é meu fim sustentar 
que se negue ao clero a liberdade do ensino. A tole­
rancia que elle não teria para comm igo, tenho eu para 
com elle. 

O que pretendo é simplesmente notar que, salvas 
poucas excepções, de clerigos ainda esclarecidos não 
se pode razoavelmente esperar, na propagação de sci­
encia alguma, o grande desenvolvimento que deseja· 
mos para a razão e as facu ldades intellectuaes do ho­
mem. E daqui cteduzir a conclusão de que lodo o pai 
deve evitar o ensino clerical. 

Sej:i elle affecto aos princípios ultramootanos, o jus 
paterno não o auctorísa a dar à seus filhos uma ins­
trucção fradesca. A verdade, como diz La Rochefou­
cauld, não faz ao mundo tanto bem quanto suas appa­
rencias fazem mal. 

~ 
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CAPITULO QUINTO. 

DA CO·EDUC AÇÁO DOS s~:xos. 

Proponho a co-edui'aç~o el os sexo~. 

Mas 1Jh ! ainda não expendi as 1 ,nües da minha pro­

posta, e já me pa rece ouvir q preconceito bradar con­

tra ella. 
«Que perigo 1. . Eschola de meninos e meninas ! 

Para que serve isso ? Para se ama rem antes de tem­

po? Para perturbar-lhes a intelligencia pelo amor tem­

porão? Para fazer Jo professor um S_. Gonçalo e da 

es·chola um fóco de perversão e immoralidades ?» 

Com e!Teito para os nosso~ costu mes e a nossa tra­

dição sendo natura I que tudo sina à immoraliflade, 

ninguem deve estranhar que a rotina lance mão desse 

argumento contra a ideia que pretendo estabelecer, 



Ma :- nem 1n r isso deixarei de aflinnr1r qu e ella e bo;:i e que es 'es t.:u ·tomes e essa Lracli~:Jo, 411 e tão mal a recebem. é que deve111 ser prnst.:riptos como immo­raes. 
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A quernr o Estado reform::ir co mpleta e eflkazmen·· te o rnsi 110 publico deve abolir a d!stincção de escho­las para meninns e escholas para meninas, ou es­tabelecer só escholas de frequentação commurn. At.:onselham isso inrnntestaveis razões de ei:011omia, de moral e de politica. 
Diz a economia - Tal povoação só tem 60 meninos em idade escholar. Mas t.:n mo é o sexo e n:ío o nume­ro que os separa, vam elles receber instru1:ção em duas escholas, quando uma só para todos seria bas­tante. 
A moral - A co-educação dns sexos longe de ser um mal é um bem. Basta dizer-se que ella é o melhor es-· timulo qne se conhece quer para o adiantamento, qner para a boa condncla dos alumnos. As meninas procuram sempre mostrar-se superiores aos meninos e vice-ver­sa. Ao mesmo tempo os costumes de nns e outros s.e . com,ervam puros e isentos daquella malit.:ia, que pro-duz a separaç;ío dos sexos, 011 a ideia de que a súa approximaçJn r~ um perigo mysterioso e inevitavel. Alem do que tem-se obser\'i1<io que, educando-se junctos. o:; men i 110:S Lornam-se mais atte11éiosos e po­lidos, e ;is rneai nas nno só ;ilargam o t.: irculo das su:-1s 

~ m?ml,, 
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idei:i s, ma s aprendem a conhecei' os homens, e para 
logo se aeostumam com aquillo que sepa!'adas só 
mais tarde e as vezes custosamen te ;iprendem, 

A politira - Se as~i m é tambem eu tenho interesse 
na ideia. Elia te11de a facilitar n meu trabalho, tornan­
do. a instrucç~o mais ge ral e os co:,;tumes mais ami­
gaveis e mais doces. 

Na verdade esses ben'efkios sam desconheddos onde 
os homrns :-;e ed nca m longe da s mulheres. 

As de :-.pezas sil m dupla s e os resultarlos não sa tis­
fazem. 

Sobre ser longo, o aprendizado não desenvolve nem 
o menino nem a menina wmo fora para desejar. 

O menino sempre t~m certa rudeza. A menina nunca 
deixa de olhal-o com a prevenção que merece um ini­
migo matreiro e capaz ele aprnveitar todas as occa· 
siões. 

É por isso que. quando crescidos se encontl'am. ou 
se repellem bruscamente, ou se amam com vio\en­
cia. 

Ambos estes extremos sam p;ira evitar-se. 
Com a repulsa perde a sociabilidade e os bons cos­

tumes. 
Com o amor inconsiderado e violento perdem a ra­

zão, a familia e os proprios amantes. Ligam-se elles 
hoje e amanhan o demonio da saciedade os enjõa e 
aborrece. Neste estado as cousas, adeus paz, adeus 
fühos, adeus familia . A onda da inclifferenca rassa por 
sobre tudo, e só deixa após si calamidades de todo 
genero . 
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:\ co-ed ucação dos sexos é ideia recebida nos Esta­dos-Unidos, na Suissa e noutros paizes. A mesma França , onde grandes talentos se pronunciam contra as escholas de frequenta ção commum. tem-n 'as em tal quantidade que. a estatística enumera -17 ,683. Entre nós lambem a institui ção não é desconhecida. Em S. Paulo fundou uma eschola desse genero o pastor G. W. Chamberlain. No Piauhy ha uma devida ao Sr. David Moreira Caldas. Aqui, na Côrte, em Ser­gipe, no Cearà, no Paraná, no Rio de Janeiro, em quasi todas as províncias, ha estabelecimentos parti­culares, que recebem alumnos de um e outro sexo, sem que seus directores se arrependam, antes folguem de fazei-o . . O que acontece é que por limitar-se aos meninos de tenra idade a practica não tem tomado corpo, nem chegou ainda a invadir as escholas publi­cas. De todas as escholas publicas talvez não se con­tem 20, , onde o ensino seja commum. Eu apenas sei que a Bahia e o Pará resolveram admittir a ideia como ensaio, mas cercada de muitas cautelas. 
Porque assim succede? Porque aR objecções, com que em França se tem combatido a co-educação dos sexos.ainda fazem echo entre nós, não obstante a sua visível improcedencia. O leitor permillirá que eu dê ligeira resposta à essas objecções. 

IV 

Louvais .tanto a co-educação dos sexos por ca usa 

~ .BJFBJk, 
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do estimulo e sociabilidade dos meni;-ios. Entretanto a 
eschola commum pode fazer com que elles se amem 
antes de tempo! 

Esta affirmação é toda gratuita. t Meninos de <tenra 
idade, que sam creados sem pr,evenção contra a mali­
da, e estudam sob a vigilancia de zelosos professores, 
não podem seqner ter, a ideia do amor. Pode a sym­
jJathia existir entre alguns,e ligai -os por benevolas re­
lações, mas isso não produz nenhum effeito pernicioso. 
Affectos innocentes, quasi fraternaes, que mal ;podem 
fazer? Appareça depois o amor: quando elle se mani­
f est.ar tornai-o-hão mais apreciavel, .mais durador e 
mais puro a castidade e a reflexão qne o acompanham. 
O periodo da innocencia prolonga-se tanto que quan­
do desapparece deixa em seu lugar, para substituil-o, 
o exercicio de uma razão esclarecida e prudente. 

A eschola commum-objectam ainda-equipara .o 
homem à mulher no que diz respeito ao ensino. Ora 
não é certo que a educação da mulher não precisa .(le 
. ser tão extensa como a do homem? que ha cousas que 
só as mulheres precisam de aprender e vice-versa 'I 

É certo sim que alguns conhecimentos sam neces­
sarios à mulher e dispensaveis ao homem. O -homem 
por exemplo não precisa de aprender a bordar e ,c,o­
zer. 

Mas não é verdade -que a mulher possa dispensar 

1 Teme-se a reunião dos meninos na eschola, mas nclo se tema 
nos bailes ! 

t S 
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os conhecimentos que se exigem no homem. Até acho que a educação da mulher é mais difficil que :i do ho· mem. Está entendido qne fallo da educação, que se pode chamar commum. 
Elia de,·e :iprender tanto o que é proprio do seu :sexo como o que é proprio do homem. 
A mulher precisa de saber ler, escrever e contar, porque tem funcções a exen::er, que não prescindem desses conhecimentos. 
É, poi s, o mesmo principio do~ estudos. 
Quer o leitor ver como é tambem o resto ? 
A _mulher tem um corpo a desenvolver. Dahi a ne­cessidade de acompanhar o homem na educação, que se chama physica. 
Tem filhos a crear e educar, patrimonio a zelar e conservar, · deveres diversos a cumprlr. Dahi a neces­. sidade da moral, da religião, da hygiene, da physiolo­

gia, da historia natural, da economia e dos mais co­nhecimentos necessarios ao homem. 
Continue, pois, a mulher a aprender só o que até hoje se lhe tem ensinado, e nunca ella poderá ser o que lhe cumpre em relação à familia e à soc iedade. 
Por este lado vê-se que, precisando a mulher da mesma educação de que precisa o homem, nada obsta 

a que um e outro aprendam junctamente. 
l\fas ainda se pergunta: «O que só da mulher é proprio onde ella aprenderá ? Na mesma casa em que aprender as outras cousas. Para o que deve haver em cada eschola uma professora desses conhecimentos, formando classe á parte, em hora convenientemente 

determinada . 

~ 
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--Assim tornar-se-ha mais penoso o es tudo da mu­
lher! 

-Se assim é queixe-se ella da sua sorte ou acar­
rete as consequencias do importante papel que a na­
tureza lhe destinou. 

Mas a verdade é que a menina pode ser allíviada de 

uma parte do seu peso, regulando-se convenientemente 

as horas dos seus estúdos, mandando-se que os pro­
fessores ouçam suas lições em primeiro lugar, ou to­

mando-se quaesquer outras medidas tendentes àquelle 
fim. 

Alem do que a educação ela mulher pela forma que 
desejo só i;ustará mais na primeira geração. 

Depois que o geral das m~ei, a tiver recebido, quan­
do as meninas entrarem para a eschola já saberão em 
parte o que ahi vam aprender. 

Nas escholas communs, pergnntará o leitor, de que 

sexo de\'e ser o mestre? 
Homem ou mulher, respondo, aquelle dos candida­

tos que o concurrn mostrar mais habilitado. 
Nenhum mal vem de que homens ensinem meninas 

fl mulheres ensinem meninos. Ao menos assim succe­

de nos Estados Unidos. Para as funcções de professor 

os americanos não conhecem sexos. Até ha no profes­

sorado mais mulheres do que homens. Em geral entre 

mo esr.holas 70 sam regidas por professoras. E como 
o paiz cada vez mais se convence de que o sexo fraco 
deve reeeber a mesma educação do forte, e que a in­
fancia pertence às mulheres, é possível que ellas aca­

bem por expellir os homens das escholas primarias. 



CAl?JÍULO SEXTO. 

DO PI.ANO E U.MITES DO .ENSINO. 

L 

O ensio@ publico entrn nós n~o êt ~senta nas base~ 
que devia ter. Não füllo só do primario,, mas ta,mbem 
d·& secundario e superior. 

De, mn ludo o ensino secundario chama à si uma 
parte das mc1terias do primari1J e nem por isso e mais, 
aompleto "J'l'.le este. Consistindo quasi exclusivamente 
em humanidades ,. o ensino secundario está longe de 
olferecer aos ma11cobos que o seguem os conhecimen­
tos que elles dei»aram de receber na eschola primaria . 

Oe out.ro lado, tem-se entendido que o ensino pri­
mario1 representa apenas a chave do secundario e su · 
perior qoando isso não é contbrme à verdade. 

A verdade, creio .eu, é esta,-A instrucção primaria , 
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como indispensavel ao gera l dos homens, que não po· dem passar sem certos conhecimentos scieotificos, deve ser a miniatura do ensino superior. A secundaria, vi sto não ter utilidade geral, ou só servir para fin s espe­ciaes, é que bem pode ser considerada vestibulo, cha­ve ou porta de outros estudos. Quero dizer: sendo scientifica a escbola primaria , a secundaria ou não existe 0 11 exi ste limitada ao en~ino cla ssico, servindo unicamente para quem sahe do curso de primeiras let­tras e deseja penetrar no domínio do estudo pura­mente litterario. 
Da inobservancia destes princípios não nos tém vin­do poucos males. 
Nada tendo de scientifico o ensino primario, o que sabe quem percorre o seu estadio é apenas ler, escre­ver e contar mediocremente . 
Ora estes conhecimentos para que habilitam o ho­mem ?-Para os officios mais vulgares: alfaiate ou sa­pateiro por exemplo. 
Aquelle, pois, que quer ser alguma cousa mais que alfaiate ou sapateiro, naturalmente recorre ao ensino secundario. 
Mas_ este ensino, por ser quasi todo classico, tambem não habilita para nenhuma profissão. Temos portanto que o mancebo o começa e acaba sem ver abrir-se-lhe o borisonte que desejava. Não tenha elle meios de passar ao ensino superior, e em vão lamentará o tempo. que o seu recurso lhe fez perder no estudo do latim; do inglez, do allemão, da philosophia, da rethorica e ·do::; classicos .. . querendo, mas não podendo trocares-

~ 
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ses estudos por outros comparati\'amente menores, 
mas de maior utilidade. 

Supponha-se que o mancebo pode cursar o ensinr, 
superior. Realisará nelle os se us desejos? Nem sempre. 

O ensino superior lhe diz lf Has de ser padre ou 
medico, official de marinha on l1'gista. engenheiro mi­
litar ou civil.» 

Se elle por vocação ou por oulro motivo niío quer 
nenhuma destas profissües, fica embaraçado na esco­
lha e contrariado nas vistas que tem. 

Daqui o grande numero da classe dos legistas e dos 
medicos. Dos legistas principalmente por ser mais bri­
lhante, mais facil e mais util a sua carreira. 

E daqui as accusações que se têm feito à esta classe 
de exercer monopolio na sociedade. Accusações até 
certo ponto bem fundadas, mas que têm sido impo­
tentes para lhe tirar a sympathia publica . Todos sa­
bem que se ella exerce predomínio na sociedade não 
é porque o tenha procurado ou preparado, mas por­
que o crearam duas circumst.ancias alheias à sua ,•on-
1.ade. Uma a excellencia da sua instrucção por cérto a 
mais propria para dirigir os negocios da sociedade. 
Outra o abandono à que tem condemnado as outras 
profissões o nosso insufficiente plano de ensino . . 

Ainda ha um mal que mana da mesma fonte. É a 
nenhuma influencia. quo aquellas prnfissões, salvo 
apenas a engenharia, podem exercer na industria e na 
riqueza da sociedade. 

Saibam o que souberem os medicos , os IP,gistas, os 
padres e os officiaes de marinha, sua sciencia será 
sempre impotente para produzir aquelle. effeito. 
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Porque?-Porque só as scienoias que formam- o na­turalista, o agricultor o negodanle, o medianico, o physico e o chimico influem directamente no progres­
·SO da sociedade. Sem ellas nenhum paiz tem recur­sos, facilidades e comrnodos, nenhuma nação tem vida proprià e independente das outras. Elias é que espa­lham conhecimentos positivos, que prepat am os ma­nafadureiros e os chefes de officinas e fabricas, que fomentam a iaâustria dos povos, que os ensinam .a manipular os seus productos e desenvolver os germens cta sua riqueza. 

'Não se collija daqui que eu desistimo os estudos classicos e tenho em pouco aquelles que reprnsentam o nosso pequeno mundo scientifico. 
Todos esses estudos tém à meus olhos um valor i·gual ao daquelles que reclamo. 
Não poderíamos dispensar nem os legistas, nem os medicas, nem os offkiaes cte marinha, nem os pa­dres. 
Digo mesmo com alguns auctores que sem o eslu­do das humanidades e das lettras a civilisação seria incompleta. e a existencia rião teria poesia nem en­cimto algum. 
A Htteratura, como as bellas artes, actuam pode­rosamente no genio, nos costumes e .na felicidade dos . ,povos. 
Não ha em nós um sentimento ou uma ·opinião qae ellas não combatam on fortifiquem, não esclareçam ·ou pervertam. 

·Sem ellas o ideal não estaria no espírito do homem, como sem Deus o infinito não estaria na natureza. 



Por·ellas é que vivem as nossas mais nobres facul­
dades, como é nessas faculdades qne as virtudes se 
inspiram, as grandes ideias se formam, as paixões se 
curam e os infortunios se consolam. 

Supprimi-as do seio de um povo, e ellas reappa­
recerão no dia seguinte para se \'ingar dos seus per­
seguidores, ostentando . mais viro e mais brilhante o 
seu poder creador. 

Mas nem porque assim falto posso negar que, para 
taes estudos produzirem bons resultados e não dege­
nerarem em males, é preciso que cada um esteja den ­
tro da sua esphera, satisfazend o a respectiva ordem 
de necessidades, e todos equilibrados concorram para 
o bem social. 

O que isto quer dizer não ha quem desconheça . 
Sem duvida sam necessa rios os conhecimentos que 

propagamos. Elles não deixam de exercer bo:i influ­
encia nos destinos do povo. Mas do modo porque o 
fazemos duas cousas sam igualmente certas . É a pri­
meira que tal influencia ainda está por tomar as pro­
porções que devera, por não correr de par com a de 
outros estudos que nenhum paiz pode di spensar. É a 
segunda que isso não succederá emquanto o povo não 
tiver feito alguns passos na carreira da industria e 
adquirido um soffrivel fundo de bem esta r material. 

Pode o que digo dar lugar àlguma du\'it.la. l\Ias a 
reflexão logo mostrará que es tou com a Yerdade. E 
para que ella mais se patenteie vou auctori~ar as mi­
nhas palavras com uma valiosa opinião. É esta de 
Lamé e Clapeyron, ;iuctores que escreveram sobre o 
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ensino da França no tempo em que a sua situação era igual à nossa . 
u.A falta de educação profissional no mancebo que «deixa o collegio e a lentidão dos estudos exigidos para «o pequeno numero de carreiras que se lhe offcrecem, 

fí ás vezes tal que elle chega a maioridade sem ter «um estado, influem mais do que se suppõe nos cos­tt lumes e na prosperidade do paiz. A impadenci:i e :1 r,actividade do espírito na idade das paixões podem « impeli ir o !tomem à grandes cousas quando elte tem ~o poder de obrar. Mas se a sua energia é quebran­~ tada pelos obstaculos que apresenta uma profissão ,complic2da ou de aprendizado longo e difficil, é raro «que ella não desappareç:1, sendo substituida pelo de­a:sanimo ou pelo jogo, pela ociosidade ou pelas aven­« turas das especulações de todo o genero. ,i 

11 

Os inconvenientes expostos é intnitivo que só serão removidos: 
1.° Formando-se a instrucção gera l com um ensino util para todos que simplifique e diminua quanto for possível a instrucção particularmente necessaria a cada profissão. 

2. 0 Augmentando-se o numero das carreiras offere­cidas aos mancebos, que aspiram as profissões supe­riores, e assim diminuindo-se os embaraços que com­primem o vôo dos seus talentos. 
3,0 Di spoQdo-se tudo para que ao chegar a maiori· 

~ m?ml,, 
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dade possa cada mancebo ·ter o seu lugar na hierar ­
chia social, e ver ante si a perspectiva do futuro à 
que lhe derem direito o seu talento, os seus estudos 
e o seu amor ao trabalho. 

A consecução destes fins depende muito do ensino 
inferior. O curso do .superior ou profissional não po­
derá ser breve se o in~erior não lhe der alumnos já 

senhores de solida instrucção. 
Assim deixando para o lugar competente o que te­

nho a dizer sobre as esd1olas superiores, vejamos 
agora qne plano se deve dar ao ensino inferior, ou que 
conhecimentos devem constituir a instrucção que o 
Estado pode tornar obrigatoria e commum. 

1IJ 

Comprebende-se que o Estat.lo não pode querer for­
mar nm povo de sabios. 

Um povo de sabias 1. . . Eu não digo que isso seria 
um prejuizo como àlgumas pessoas tem parecido. O 
que me parece fóra de duvida é que seria uma chi­
mera. 

Nos proprios paizes onde se professam todos os ra­
mos de conhecimentos não se contam os sabias ás 
duzias, nem .:;e tem conseguido senão que seja muito 
geral a instrucção dieta commum, ou absolutamente 
indispensavel à' todos os homens. 

Nos Estados-Unidos por exemplo o ensino, diz M. 
Hippeau, não tem lacuna nem solução de continuidade. 
ou está organisado de modo que cada ramo superior é 
a continuação do que immediatamente lbe precede. 
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. Ahi se conciliam perfeitamente os prmc1p10s da igualdade e a lei da prngressão. Para todos os cida­dãos ha um só esladio scientifico 9u litterario . O ponto de partida, como o de chegada, é o mesmo para u rico e para o pobre. Entretanto muitos indivíduos, chegando ao limite do aprendizado absolutamente in­dispensavel, dam por cc111cluida a sua educação e dei­xam a eschola. 
Porque assim succede ?- Porque à uns falta a ca­pacidade para irem adiante, à outros não os impellem as necessidades da profissão que pretendem seguir. Assim o 4ue o Estado pode e deve querer é que i1 nenhum bomem faltem os conhecimentos que todos, sem distincção de classes, devem ter afim de co­nhecer a natureza e cumprir os seus deveres para i:omsigo tllesmo, os outros e a sociedade. Para que cada um conheça o mundü externo, o individuo e a sociedade, pode- se dizer em conceito mais claro e mais simples. 

Deste modo o que se torna necessario ?-Primeira­mente dar à cada um a cl1ave, que abre tt1do esse edi· ficio educativo na leitura e na escripta ou no conhe­cimento do idioma nacional aperfeiçoado pela caligra­phia e pelos exercicios de redacção, recitação e decla­mação. Em segundo lugar ensinar-lhe as materias que podem mostrar ao homem .o que é o homem, o mun­do externo e a sociedade. 
Ora conhecendo- e: 
O homem, pela moral e pela religi:'.io. pela physio­logia e pela hygiene, pela gymnastica e pelo canto; O mundo externo, pelas mathematicas e pel.o dese-
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nbo, pela aslrnnumia e pela geographia, pela historia 
natural e pela economia, pela physica e pel:i chimic;i; 

A sociedade pelas leis da sua constituição e pelos 
seus principios necessarios; 

É claro que para Lermo:- u111 completo systerna de 
educação popular de\·emos ensinar essas materias à 
Lodos os cidadãos, segundo a sua importancia umas 
mais outras menos profundamente. 

Só assim cada um se habilitará para bem preencher 
o seu destino como particul:1r e como cidadão. Só 
assim a instrncção poder.á nivelar o ricu ao pobre, dar 
i.t todos algumas ideias communs, levar a luz ao inte­
rior das provincia3, e extinguir a barbaria dessas mul­
tídões, simplesmente guiadas pelo instincto, que pp­
dem i.t terra o alimento e a riqueza da sociedade :;,em 
goza r o menor beneficio Ja civilisação . Só assim a so­
ciedade poderá sorprel1endel' us talentos e quiçá os 
genios que por ahi vi\·e111 de ::;, ·1111 he1:idos ou impossi­
bilitados de se expandir ao brillrnn Le sul da litteratura 
e das sdencias ! Só assim litter~tura e sdeneias, ora 
wltivada~ por um,1 pequeníssima parte do povo, po­
derão romper os diques dos seus estreitos limites e 
ensaiar e reali::iar os progre$~Os. lle que tanto neces­

sitamos. 

JV 

Este planu de ensino prolongar;i muito o a).lreudi­
zado?--·Não ha tal. Nos Estados-Unidos é jnstamento 
esta a in st. rucçfo commum. e entretanto ella não re­
lem o alumnu ua e,;chola senão até o:- rn annos. 

Conceclu, porem, que ·eja longo. Ainda assim digo 
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mo 
que deve ser preferido à qualquer outro. Attenda o leitor às vantagens que elle ofierece, e verá se tenho razão . 

Sahindo da escltola os alumnos, homens ou mulhe­res, que não desejarem seguir altos estudos scienti[i­cos o_u titterados, por isso que já possuem \]ma soli­da instrucção profiss ional , poderão ir logo exercer as profissões que houverem escolhido. Se algum conhe­cimento lhes faltar para ellas facilmente o adquirirão nas escholas especiaes. 
Esses mesmos alumnos que pretenderem segu:r wr­sos superiores, de litteratura ou sciencias, não preci­sarão de frequentar lyceus e outros estabelecimentos identicos. Elles sahirão das escholas inferiores perfei­tamente preparados para os começar, podendo togo matricular-se nos collegios, faculdades ou universida­des, onde os mesmos cursos se fazem. 

Na America, donde trago o meu plano, quem quer se matricular nos collegios, faculdades ou universida­des pode até prescindir do estudo das linguas, ou es­tudai-a .· vagarosamente durante o curso emprehendi­do , visto que todos os conhecim1:mtos se acham expli­cados na língua nacional. 
Esta ultima Yantagem nós por ora não podernmos colher. Mas dahi uenhum prejuízo vem ao plano que proponho. 
Passando a ser scientítico o ensino primariu os pre­paratorios du e11sino superior serão unicamente as lin · guas indispensaveis para cada cm sn. As línguas mes­mo desde já bem podem ser reduzidas à fran ceza , e para o fnluro até esta se dispensar:\ . 
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Tambem nós teremos a felicidade de \'er todos o!5 
conhecimentos explicados na lingua que fallamos. Tudo 
me induz a crer que não seremos os pariás da civili­
sação. 

V 

Do que fica exposto se depreliende qnal a divisão 
que segundo os meus votos se neveria estabelecer no 
ensino publico. Todavia julgo não dever passar adian· 
te sem fazer este resumo das minhas ideias. 

O ensino é dividido em dois ramos--inferior e su­
perior- e cada um destes em duas partes-uma sci­
entifica, outra litteraria. 

Jeste modo o ensino inferior, partilhando quanto 
possivel com o superior o domínio scientifico, serà o 
prologo deste, e tornará inteiramente inntil a divi são 
que ora se faz de estudo primario e secundario. 

Inteiramente, note-se o sentido em que falto. Todo 
o ensino secundarío serà dado na eschola inferior. 

A mesma philosophia. que parece não estar no res• 
pectivo programma, faz parte do estudo da moral, e 
é perfeitamente dispensavel como preparatorio. O lei· 
tor sensato ha de convir nesta verdade. Para o legis­
ta e o padre o melhor curso de philosophia é o direito 
natnral. Para o engenheiro e o medico, ou não é ne­
cessaria essa sciencia, ou ella de,•e ser estudada na 
eschola super;or. 

Quanto a parte classica , comprehendendo e.lia unica­
mente algumas das bellas artes e o estudo das linguas 
e lettras, estarà para os altos cursos de litteratura na 
me~ma razão de inferior _para superior. Em consequen-



eia do que será ensinada á par dos outros estudos in­feriores, mas em cursos distinctos, • e só à quem as­pirar os respectivos estudos superiores, ou precisar 

1 Depois de estar pro111plo este capilulo foi que me veiu às niãos o escripto do Sr. Dr. Tavares Belfort sobre o Gymnasio de Pernambuco, no qual se prelende dar ao ensino secnndario uma organisação até hoje nova no paiz. 
O illustre professor concorda commigo no modo porque apre­cio os estuJos classicos e scientificos, mas nossas opiniões deixam de ser iguaes logo que tractamos de applical-as. 
Infelizmente não posso aceitar a sua lição. A divergencia versa em ponto qua repulo capital. 
S. S. não se desprende inteiramente dos estudos classicos para o fim de aconselhar que o Estado os proporcione só ·à quam del­les r.arecer, o que é indispensavel para se poder dar mais impor­tancia aos estudos scientilicos, sem fica r muito demorada a edu­cação dos meninos. 

Dahi vem que, accumulando no seu prngramma estudos classi · cos e scientificos, foi obrigado a organisar o Gymnasio com um curso de 8 annos, toclo secu11da1·io, iuclusive o estudo da língua patria, que começa pela analyse grammatical e leitura dos classi­cos, quando a eschola inferior, sendo organisada como proponho. pode dar em 9 ou tO annos não só o ensino primario como o sc­cundario. 
É verdade que o Gymnasio de Pernambuco, segundo o Sr. Dr. Oelfort, nos 4. primeiros annos habi litará para as carreiras indus­triaes, commerciaes e agrícolas e nos 8 annos para as profissões liberaes. 
Mas nem assim posso ter o gosto de acompanhar S. S . . Eu entendo que só se deve dar em comrnum à moços que as­piram diversas profissões o ensino de que todos devem precisa r. Entret~nto o proiramma de S. S. cre:i dependencias que vnm de 



1 :;:1 

de alguma lingu::i es tranha para penetrar no dominio 
de sciencias 11 fl o explit:adas em portuguez. 

encontro á este principio. Os moços que se destinam às carreiras 
industriaes terão de passar por estudos que nrro lhes sa.m necessa­
rios só porque o curso é commurn ,1 ell es e aos que aspiram outras 
prnfissões. Estam neste c;so o allemão e o inglez. Podem essa· 
línguas se r uteis ao alumno que prelende seguir o commercio, 
mas não o sa m àquelles que qu erem ser induslriaes ou agricu lto­
res, os quaes só com o francez podem faze r os seus estudos. 

Alem do que penso ainda que o ensino de~tinado a formar com ­
merciantes, induslriaes e agr icullores deve ser dado em escholas 
especialmente preparadas para esses fin s, sob pena de se faze­
rem inuteis despezas (Vi~. o que noutro lugar di go sob a epigra­
phe-Algumas particularidades do ensino superior). 
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CAl'ITULO SEPTIMO. 

ALGU1\lAS PAlfflCULAIIIDAlll•:S DO ENSINO l:'il<'EHIOH. 

A intelligencia das creanças e a natureza do ensino 
exigem que este depois de organisado como proponlio 
seja dividido em tres gráus. 

Essa divi~ão deve ir do simples ao difficil e agrupar 
de cada lado os estudos que tiverem mais an~logía. 

Eis aqui como a fizeram os americanos. Parece-me 
digna de ser adoptada mesmo para não nos arriscar­
mos a perigosas experiencias. 

O ensino inferior é dado em tres classes-classe 
primaria, secundaria e superior. Ao que correspon­
dem estas denominações para as escholas-primary 
school, secundary school. high school, estando ellas em 
umas loca lidades separadas, em outras estabelecidas 
junctamente num só edificio. 
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O tempo que os meninos levam em cada dasse ou 
gráu é eerca de CJUalro annos, e a idad e cm que elles 
podem deixar a eschola, lendo estudado toda~ as sua s 
materias, é dez0ito annos. Mas como no 2. 0 e 3. 0 gráu 
se encontram di .,·ersos cursos fa cullativos (os do en­
sino classico) não é prnciso qne o alumno chegne 
àquella idade para concluir os estudos indispensa­
veis. 

Quanto às materi as ensinadas en1 cada grúu te­
mos: 

No 1. 0- Leitura , escripta, calculo, desenho, geogra­
phia, musica, lições das cousas. 

No 2. 0--Escripla , ca ligraphia , grammatica practica, 
definições, etymologias, analyses, estudos das raizes, 
historia litteraria (facultati vo) arithmetica, escriptura­
ção mercantil , geometri a, trigonometria, algebra, le­
vantamento de planta , desenho de archilectura , astro­
nomi a, physica, chimica, physiologia, hygiene, hi sto­
ria natural nos · seus di versos ramos. musica vocal , 
li ções das cousas, e línguas latina, franceza e allem1rn 
(cursos fa cultativos). · 

No 3.0 - Cont.inuação do ensino dado no 2. 0
, mas 

de modo mais scientifico e completo . 
Nes te gráu do ensino, observa M. Hippeau , é que 

bem se destingue em va rias localidades d'America a 
· eschola ingleza superior da eschola latina superior. Na 
primeira o alumno conclue a erlncação que se chama 
profi ss ional, e que vem das classes anteriores, sendo 
doi· isso muití ss imo dese11 vo lvido o es tudo elas scien­
cias mathematicas, physicas, c!1imicas e naLurae:s . Na 

~ BJPlB]L 
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segunda presta- se a maior attenr}ío ao C$tudo das let­

tras e línguas antigas e modernas, rom qu •l :-e liam de 

formar os litteratos e os liomens destinados a elaborar 

os numerosos materi aes do passado. 
A vista do que atraz di sse rnbre o ensino classico 

é desnecessario notar que tracta ndo aqui deste apen­

dice das escholas do 2.0 e J.º gr.i u, não é minha in­

tençTio reclamai-o para todas ellas. Acho, porem, que 

elle não po(1e deixar de existir ja nas capitaes das 

provini:ias, jà 11as mai s importantes cidades. 

JJ 

\bro aqui um pàrenthesis para razer ao leitor al­

gllmas observações. 
füitre as materia~ tio ensino não se nomeia nem 

a moral, nem a ·religião, nem a historia do paiz, nem 

estudo algum relat i\'O i1 organ i,::(":o e princípios fun­

dament:ies da so t:ied:ide. 
Porque~ A religiiío é ensinada na. escholas religio­

s:i s que ordinariamente sam dornini i:aes. A historia.do 

pàiz e a organisação e ~rincipios geraes da sociedade 

o alumno aprende nos li vros que se ll 1e darn para ler, 

e <Jlle o mestre lhe de"e ex pli ca r á medida que a lei­

tnra progride, sendo por isso qlle esta faz parle do 

programma das escho las de todos os gráus. Quanto a 

moral é :iinda do mesmo modo que clla se diffunde. · 

Sem sysl.emas, sem i:ornpendios, sem rauiocinios, ás ve­

~es sem nm li vro d a ma teria. o professor a ensina 

por meio de explicações simples e freqnente ·, Oll por 
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meio de anedocta s, contos e exemplos á proposito de, lJUe ot:corre, do que falia ou do tJue lr com os alum­nos . E o caso é que elles assim ficam sabendo mais moral , do que se para esse fim seguissem cursos par­ticulares. 
Quantos professores deve ter cada gráu do ensino? --Tantos quantas sam as materias professadas, que se não podem accumular numa só cadeira. Desta re­gra apenas se tira o l. º gráu, cujo ensino pode dar um só professor, ajudado por seus adjunctos e moni­tores. 

Não se segue daqui que os professores do L O gráu devam saber menos que os dos outros gráus. O direito que elles tém de subir do 1. 0 ao 3. 0 gráu obriga-os a saber todas as ma terias do ensino inferior, e nesse sentido é que sam examinados nos concursos e instruí­dos nas escholas normaes. 
Observo por ultimo que, sendo possível, o estabele­cimento de todos os gráus do ensino é mais conveni­ente em um do que em dois ou tres edificios. 
Assim se fomentará o estimulo entre os professores e elles ficarão mais expostos 'à vista do publico, o que é uma garantia da sua conducta e da sua dedicação ao magisterio. 
Por outro lado é sobremodo util à mocidade a reu'­.nião de muitos meninos em uma só casa. 
Não se trac.ta só de evitar a apathia dos estudos so­litarios e o tedio das vidas monotona s. 
Dá-se como. isso maior movimento au seu corpo e maior actividade ao seu espírito. 

~ .BJFBJk, 
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Como consequencia de uma e outra cousa os alum­
nos desenvolvem- se mais, e adquirem conhecimentos e 
relações que isolados não poderão adquirir. 

Cada um tem camaradas, amigos e rivaes de diver­
sas idades e condições, que directamente inflnem no 
seu caracter. Cada um sem deixar a familia, sem per­
<ler nm só dia :.is ca rieias de sua mãe, faz o es tuclo dn 
,·id:.i, por assim dizer, com toda a geração entrfl a 
qual tem de viver. 

Emfim por esse modo a eschola não serú tão cara, 
como se pode suppor. Um grande predio e uma gran­
de mobilia, por muito que custem, custarão menos que 
tres predios e tres ~nobilias. Quanto ao pessoal não 
pode elle deixar de estar na mesma razão do predio 
e das mobilias. Um estabelecimento como o que pro­
ponho, sendo feito em ponto grande, poderia dar ins­
trucção à 2000 meninos, tendo apenas {2 ou 15 pro­
fessores. Entretanto pelo systema actua\ 2000 escho­
lares pedem cerca de ~5 escholas e ou tros tantos pro­
f~ssores. 

IH 

Os americanos n~o só graduam o ensíno corrio es­
tabelecem subdivi sões em cada um dos respectivos 
grá us. Assim o ensino do 2. 0 e 3.0 grau é dividido, 
conforme os Estados, em 2, 4 ou 6 secções eschola­
res, o do Lº gráu em 2 ou 3. 

Tod os os alumnos pertencentes i1 uma secção estam 
na mesma sala, e servem-se dos mesmos livros. Mas 
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para que haja regularidade no traoalho, uma parte delles prepara a lição emquanto a outra ouve o pro­fessor, seus adjunctos ou monitores, ou responde às suas perguntas. 
Nisto ainda muito convem que imitemos os ameri­canos, caso tenhalíllns de alargar o circulo cio nosso ensino. 
Essas subdi visões sam exigidas pela capacidade dos alumnos, que Yaria de uns para os outros, e faz com que nem todos possam marchar pari passu. Alem do que constituem excellentes meios de manter-se entre elles o estimulo necessario ao seu progresso. 
Quanto ao pessoal cumpre-me dizer, para prevenir receios de grandes despe:ws, não é necessario um professor para cada secção. O professor de cada ca­deira divid'e os seus alumnos dentro das respectivas . salas, e ministra-lhes o ensino directa ou indirecta­mente por si ou por seus adjunctos e monitores. 

rv 

Não emprehendo a tarefa de mostrar as vantagens de cada uma das ma terias do ensino inferior. 
Elias estam. ao alcance de todas as intelligencias, e eu, ainda que por alto, ja tractei di sso no Capitulo que immediatamente precede á es te. 
Todavia como o leitor desejarü :iaber o que sam essas lições das cousas que enumerei entre os rnai, es ­tudos, ílemMo-me aqui um pouco para sa ti sfazer o seu desejo. 



lfi 1 

.Palie, porem, por mim o Sr. Hippea u.1 Conlento-me 
só com o cham ar a attenção da leitor para o que elle 
diz da influencia que taes lições podem exercer na 
i[!laginação dos alumnos. Dando-lhe a conhecer a in­
stitui ção por todos os seus lados o illustre auctor ha­
bilita-o a tirar della as melhores vantagens. 

c,Sendo a lheoria ·pela qua l 05· philosophos expõem 
a ordem da adqui sição dos nossos conhcr.iment os o 
ponto ele partida de todo methodo de ensino, enten­
deram os mestres da infancia que deviam dar uma 
parte cada vez maior ao que nos Estados-Unidos cha­
mam lições das cousas, objects lessons, ou lessons ou 
objects, ou tambc11:l teaching objects. Do priméiro ao 
ultimo gráu da instrucção, esLe genero de ensino oral 
sobe gradualmente desde as noções mais simples aos 
conheci mentos mais importa ntes . Merece poi s ser aqui 
exposto com al gum desenvolvimento.» 

« Foi uma Ingleza, miss Jones. a primeira pessoa 
que, n'um co llegio de Londres (lhe home a.nd colo11fol 
truining institution),expoz por modo methodico e prac­
ticou este ensino. Introduzido depois na America, r:i­

pidamente se propagon. » 

«Muitos manuaes, entre os qu::i es se di stinguem cs 
de miss Isabel Mayo, do professor Krusi e o do Sr. 
Sheldon, superintendente das cscholas de Os"'ego, po · 
pularisaram este genero de instrnçção, hoje practicado 
em quasi todas as escholas publicas.,) 

«Cumpria antes de tmlo preparar os mestres . As 

t Instrue. Puh. nos Estado~-Unido~. C~p. \'. 
~H 
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lições das cou.r1s sam estabelecidas segundo os princí­pios que abaixo indicamos. Aprendem-n'as os mestres em todas as escholas normaes, e todo o eslud() r, pouco por parte delles. Taes print.:ipios sam: 
«C.ultivar as fa culdades pela ordem natural do sen desimvolvimento; por consequern:ia começar pelos sen­tidos; não dizer à crrança n;ida do que ella pode <les­cobrir por si mesma. Red11zir c:ida objeclo :io~ seus elemento~ mais simple~. Explkar apenas uma difficul­dade de cada vez; caminhar passo a passo sem parar, pois que a medida da informação não está no que o mestre pode dar, mas no que o discípulo pode rece­ber; dar à cada lição llffi fim determinado, immediato ou proximo. Desen\'olver a ideia, depois a palavra, aperfeiçoar a linguagem, il' do conhecido ao desconhe­cido, do particular para o geral, do concreto para o abstracto, do simples para o composto; primeiro a syn­tbese, depois a analyse; seguir não a ordem do as­sumpto, mas a ordem da natureza. » 

«As lições das cousa s sô podem dar inst.rucção real quando as noções que se dam ou se fazem descobrir às crianças, forem justas, exactas e conformes à ver­dade. Dahi resulLa qne o mestre precisa estar seria­mente preparado. Corre-lhe o dever de delennim1r o assumpto da liçTio e o fim com qLrn ella se deve fazer, estabelecer emfim o seu plano, dividit.lo em tantos pontos quantos forem necessarios. >) 

« Destes preliminares se pode ver a importancía que os Americanos ligam à esta pc1rle do ensino das escho­la primarias. Elles o consideram como um meio se. 
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guro de e~ercer ut.ilrnente e desenvolver nos disci­
pulos a allenção, a olJservação, a reflexão e o racio­
t:inio. Aquillo que os n:etlwdos antigos buscavam prn­
duzir por meio do es tudo das lioguas wosiderada~ até 
agora como a melhor gymnastka intellectuaL os mes­
tres dos Estados-Unidos julga m obtel-o mais directa­
mente e rom mais proveito pelo estudo das cousas. ) 

« Para proceder met!lod ira mente o mestre conside· 
ra a educaç~o da eschula c<imo a continuação da que 
u menino recebe na fam il ia. E~lc l{Uando vai à eschola 
j {1 tem uma provi são de l'llnhecimentos naturalmente 
adquiridos, os qu:ws co 11 Yem apresentar-lhe outra vez 
u acostumai-o .J r~mprehendel o.~. Os primeiros objec­
tos de r1ue se lhes foliará sP rão os qne já lhe sam fa. 
mili ares; uma cadeira. uma 1nt:Jsa . uma faca, pão, lei­
te, vinho, um livro, um rell)gio, et1:. Tracta-se primei­
ramente de o acos tumai' a olil.i r pa ra o obj ecto, enume­
rar e nomeia r as suas di!fere nles partes ou proprieda­
des. i 

«Aqui es l.ú por exemplo uma laranja: (:ada me11i110 
cl 1a mado por sua Yez nomêia e aponta as differenles 
part es della, a casca . o summo, a polpa , as pevides, 
us gomo:;, o in terior, o exterior, a soperficie, etc. ; de­
pois as qualidades: a côr é amarellú-sobrosado, a fór­
ma é redond a w m1) uma hola. a polpa é doce e refri­
geraute. o d1eiro agrada vel, etc. Aqui temos um livro : 
o di scípulo nota o ext erior, o interior, as orla :; , os can­
tos , a encaderm1 ç~o. o papel, o lombada, o~ lados, a 
parte de dma, a de baixo., o titulo, o prefacio, a in­
trodncçâo, as partes, as folha s, as paginas, a mar-
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gem, as l&ttras, os algarismos, as palavras. as phra­ses, as syllal.Ja s, n linhas, os paragrnpllos: todas es­sas palavras de que se enriquece a sua linguagem sam outros tantos factos adquiridos pela memoria , mate­riaes de conheci ment os sobre que rocl e já exercer o seu juizo. » 

«Eis uma lição deste genero n'urna aula de meni­nos de oito a nove annos à que eu assisti n'uma es­chola de Boston. » 
Puzéra o mestre na mesa um relogio, e os disl'.i­pulos responderam por seu turno às perguntas que llie foram feita s: ,IJestre:-Que objecto é es te ?--Dis­ci11ulo: É um relogio.-il/esttt·: Examil)e-o e diga -me o nome de algomas tht s suas partes.-Discipulo: O vi­dro.--Outra parte ?-Os ponte1ros.-- 1'odos os disci­pulos: Um "relogio tem vidros e prmteiros.-Mestre: Tem outras vartes mais?- Discipulo: Uma orla. - ­Mestrn: Ha outras partes que não pode ver quando lhe apresento o relogio ?-Di:scipulo: Ha o inter;or.-Mes­tre: Olhe bem, e pode ver alguma cousa.--Discipulo: O exterior. - 7'odos os discipulos: O relogio tem um in­terior e um exterior. -- Mestre: Disse-me que o relog'io tem ponteiros; em que ponto se tocam elles ?-Discí­pulo: Primeiramente no centro. -- Mestre: No centro de que ?--Discípulo: No centro da superficie de cima.­Mestre: Fallou agora de mais duas parteg do relogio. Tem o relogio uma superlicie de cima e um buraqui­nho no meio; agora diga-me quantos ponteiros tem o relogío ?- Discípulo: Doi s.-ilfestre: Sam iguaes ?­Oiscipulo: Não.-Mestre: Porqoe não sam iguaes ?-
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D.iscipulo: Porque um e comprido e o outro é i:urto. 
- Mestre: Di ga pois: o relog io tem dois ponteiros. 
um comprido e o outro curto. Vê alguma cousa na 
superfkie de cima? Discípulo: Vejo umas figuras á 
roda da circumferencia ao longo da orla. _:_Mestre: 
Diga-me ontra parte que j;\ nomeinu. - Discipulo: O 
vidro. -1l1estre: Quantos vidrns tem um relogio ?-­
Disciputo: Um só.- il1estre: E o que é qne esse vidro 
cobré ? - Discípulo: A parte superior do relogio .­
Mestrn: Muito bem. Agora que já viram este relogio e 
di sseram o nome de algumas de smis partes, qual é 
dos senhores que me pode dizer o meio de saber 4ue 
se está perto de um relogio sem o ver ?-Um discí­
pulo: Posso en; o relogio faz lic-tac.-Para que serve 
11rn relogio ?-Para dar a saber as horas.- É verdade; 
111as não ha outro :- ubjei;tos que marcam as horas?­
Ha o sino.-Pois hem, cantemos em coro a canção de, 
sino. Os cliscipulos ca ntam : 

"'l'he rieat littl" dock in lhe corner it stands.» 

«O lindo sinozinho 
La estâ no seu cantinho.» 

«Tal é etn toda a sua simplicidade o primeiro gràu 
desta s lições tJa s t:o usas. » 

«Continuam esws lições, e o segundo passo consiste 
ém mostra r aos discipnlos objectos mais complicados 
ou menos rnmmnn:::. e ern lhe· fazer conhecer os ter­
mos techni cos que exprimem as suas propriedades di-



IM 

versas. Assim é que elles vém a ter itleia de todas as figuras geomelricas dos corpos elastko~. llexiveis, transparentes, opacos, asperos, polidos, luminosos; é assim que aprendem a distinguir os que sam soluveis (o ;issucar), semi-transparentes (gomma-arabia), poro­:ios (esponja), etc .. ele. Pertencem à esta classe de objedos o sa l, uma penna, a cera: uma vela, etc.)) 
« Estud:mdo os objeclos de ordem diITerente, foi-se · mm que o menino distinga outras qualidades que sam as que os sentidos perrebem. Mostrando-se-lhe, por exemplo, lan e um pedaço tle panno, faz-se com que elles conheçam os objectos 11aturaes e os objeclos ar .. tificiaes ou fabricados, indígenas e exoticos, mineraes, \'egetaes, animae~, ele.» _ 

«Taes sam as noções que se tiram tia s observações s1Jbre a ca l, o carvão, um phosphoro, uma folha de rnsa, o mel, nma borl)llleta, urna ostra, uma agulha, EJlc. » 

«Depois de ler desenvolvido, por meio destes exer­cícios, qlle podem ser mllltiplieados e variados até o infinito, aquillo à qne os psychologos dam o nome de faculdades perceptivas e intuitivas, fonte e origem das ideias sensíveis cumpre, não ja nomeiar e di stinguir 8Ótnente os objec Los, mas de~t.:obrir as analogias ou ditierenças que possam existir entre elles no ponto de ,·ista physirn e mora 1. » 
«Já os discípulos e:;tam assaz adiantados e podem est.:rever na pedra ou no papel os resultadtis de suas observações. Eswlhem-se, por exemplo, para que elles escre,·,trn e expliquem as propriedatles, objeclos perten-

~ 1B1PIBOC. 1 
'aiblloteca Pública Benedito Leite 



lti7 

i:e11tes ~1 uma mesma classe. As cspei:.iarias (pimen1a, 
nóz-moscada, gengibre, eram, ele). Os líquidos (agna. 
vinho, azeite, t:ervcja; tinta, leite). Os metaes (ouro, 
prata, rnerc11rio, chumbo, ferro, estanho). Depois vém 
os principaes ohjectos pertenecntcs il s grandus divi­
sões dos reinos mineral, vegetal e animal. Finalmen­
te \'ersam as explicaçõe~ sobre os principaes tecidos 
rle algodão, lan e seda . os objectos fohri eado;,, porcel­
L1na. agnllias, lt1 :-ouras. lima:-, penas , etc. ,, 

« Destas observações, informações, explicações e 
romparações continuadas e mel.hod ir;imente gradua-
1las não resulta somente o dar elementos de uma in­
strucç:'ío real, o pro\'er a intelligenda de conhecimen­
los positivos de rncontestavel utilirlaíle ; nfío subsli­
tuem sómente, e felizmente para as crianças, aquella 
sciencia puramente verbal que dam os estudos gram­
maticaes começados ;intes da idade em que lhes po· 
dem ser uteis; em summa, não interessam on sedu­
zem sómente os alumnos, cuja curiosidade é constan· 
temente alimentada e executada pela immensa varie· 
dadc dos objectos que alternadamente lhes apresen· 
tam; senirão principalmente para despertar, applicar, 
desenvolver, fortificar todas as faculdades do entendi­
mento; não entra nesse estudo nenhuma dessas ideias 
vagas ou mal definidas, que para a mór parte das 
crianças sam apenas sons inutilmente ouvidos, palavras 
vasias de sentido, aceitas de confiança, inutil fardo 
eom que se lhes atullw a memoria. As lições das 
cousas as acostumarão a ver e a ver bem, a obser­
,'a r, a <listinguir, a julgar, a comparar, e a racioci·· 
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nar. As lições da cousas a inda não constituem a sci­encia; mas preparam maravilhosamente o espírito parn um ensino scientifico. )) 
«Quando os alumnos estudam depois ::;eriamente a physica, a chimica, a geologia. a mineralogia, a zoo· logia, botanica, etc., vam entrar n'bm mundo desco­nhecido; conhecem as principaes producções da vida, os proces~os de fabrico empregados na mór parte das fabricas , onde o trabalho do homem transforma os productos da natureza; levam às profissões commer­ciaes e industriaes noções que mais de uma vez terão de applicar. » 

«Tal é o fim à que os Americanos querem chegar por meio deste methodo, que se applica à todas as partes do ensino, e cujo espírito se encontra até nos altos estudos dos collegios e faculdades. o 
«O costume de proceder por meio de informação e investigação, de raciocinar sobre factos positivos, deve produzir sempre uteis resultados no domínio das sci­encias; mas, transportallo para a arte, a litte'ratura, :i philosophia, a historia, deixa na sombra uma das mais brilhantes faculdades do espirito, :i imaginação, que. como veremos, tem secundario papel no systema geral da educação publica nos E'.·tados-Unidos. Não falta · ~s crianças essa faculdade, e é bom não deixai-a domi­nar.» 

«Cousa excellente é, sem duvida, essa lição das cou­sas. e fora conveniente que a introduzíssemos em nos· sas escholas; mas seria perigoso dar-lhe importancia @xclusiva. Aprendendo de cór as fabulas do nof-so 
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La Fontaine. as crianças n~o obtém á respeito das 
plantas, animacs e homens, sómente aquclla s noções 
que lhes dá esse grande observador tia natureza; 
acham tamuem o encanto da narr:ição; a viYacidade 
tias pinturas. as allusões picantes, a subtileza das re­
plicas, a delicadeza dos sentimentos. As lições de 
moral practi ca e as impressões que se colhem dellas, 
deixam no cspirito dns meninos ves ti gios prcfonrlos. 
De ·ta sor te se formam e deserwol rem nelles aquellas 
qualid;idcs cio espirito e do coração, sem as quaes ne­
nhum .progresso é possi,·cl no uominio ria ;irte e 11:i 
poe~ia. )i 

« Não se trada com a:-saz cuidado nas escholas dos 
Estados-Unidos dos e~tndos capazes de desenvolver 
o sentimento e formar o gosto. Abusa-se da observa­
ção. abusa-se do nihil est in inte/lectit ni3i° quod furrit 
priús in sensu, o que leva o mestre a insistir em certos 
meios muita vez pueris. N'uma eschola de Brooklyn, 
aliás perfeitamente dirigida , assisti eu à uma instruc­
ção moral. Propunha-se o mes tre a demonstrar aos 
discípulos a necessidade da ordem. Mandára Yir para 
a mesa um copo, um pires, uma colher. uma espevi­
tadeira, uma ,·ela e um castiça l. Todos esses objectos 
esta,1am postos em desordem sobre a mesa. » 

«Chamou o profe:-sor uma criança, e convidou-a a 
pôr es::;es difierentes objectos na ordnm conven· ente, 
1J que elle fez, pondo o copo no meio do pires, a co­
lher ao lado direito do pires, a vela no castiçal e n 
espevitadeira na salva deste. Quando esses objectos 
estavam esp;ilhados . na mesa . r.nchiam-n'a por modo 

i ~ 
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desagl'êlda ve l; posto~. em ~c u lugar e arranjados syme­
tncamente, Jesemhararava rn a mesa por modo que a 
gente podia servir-se delta. Os olho:; tiveram ante ~i 
um duplo espectaculo, d;i ordem e da desordem, e a 
intelligencia comprehendera porque razão a primeira é 
preferivel à segunda.» 

Prefiro a li çflo que se seguiu à esta. Truu~ eram 
para a 'iinla um ninho de passa rinho. Depois das per­
guntas do uso: Que objedo é este? Quaes sam as 
suas partes? Com 4ue, e por quem foi feito ? Onde 
foi achado? Depoi fi de algumas observações acerca 
da industria dos passaros, tia bondade e sa bedoria 
de Deu :; , que lhe deu o admiravel instincto com que 
elles acham e dispõem com tanta arte os diversos ma­
teriaes que empregam, ele., o mestre contou como 
algumas crianças, sem piedade, tiraram um ninho 
onde havia cinco passarinhos, ü vista da propria mfle, 
que, voando ,i roda da sua querida ninhada, soltava 

• pios lamentosos, capa zes de enternecer os mais du­
ros corações. A narrac.?io era feita de un~ rnorlo sim­
ples e tocante. Os meninos pareciam cnmmovidos. 
Perguntou-lhes o mestre o que pensavam do proce­
der dos furtaninhos; unanimemente o condemnaram. 
A lição era boa; mas teria o mesmo valor, ainda 
quando niio faltasse previamente aos sentidos das 
crianças moslrand o-ll1es um ninho Um professor 
fnrncez, lendo ou fazendo recitar uma fabula de Flo­
rian, produziria nos alumnos a me~ma impressão. ,, 

«Não é objeclo de~Las oh~cn·ações condemnar um 
systema de in tru t:çiío, que em muitos pontos -e apro-
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1n·ic1 maravilliosamenle :\s rli5posições naturaes da in­
f'ancia. Noto simplesmenle o que lhe falta. Reconbecen­
tlo por um lado a utilid ade dos exerci r ios com que os 
11ossos mestres desenvolvem as faculdades intellectuaes 
e moraes de seus alumnos, não cessaremos de lhes 
recornmendar o uso do methodo americano uo ensino 
()ur !lleio dos objectos·; é ex tremamente proveitoso. 
Com i:.erteza se alc.-1 n1:aria111 ext:ellentes resultados, se 
cada um dos dois paizes. 1rnitanclu do outro o quo 
lhe falta , empregas::-e ao mesmo tempo os doi s me­
lhodos de ensino» . 

Biblioteca Pública Benedito Leite 



CAPITULO OITAVO . 

. \LC:UMA~ PAI-ITICUI.ABIOAUF.:- 00 ~: :'>SL'iO SUPEHIOH. 

Estabeleddo o ensin r1 inferi11 r pelo modo que fica 
dicto, todo o ensino scientitico ou lillerario alem delle 
preciso para qualquer pr·ofi ssão entra na cathegoria do 
ensino superior. 

O ensino supel'ior , já o disse, noutl'O lugar I não 
de,·e ser menos livre que o inferior. Mas como então 
só o encarei pelo laclo do professor acrescento agor:t 
que nelle até os atomno:; devem ser livre:;. 

Nada de pontos e bedéis ! Estas pata vras, outrora 
Uio ~abia :-. . sam hoje rondemnadas petu civilisação. 
Ensino tncl o fa cnltatirn e procurado só por pessoas, 

1 Capitulo :1 • desta Parle. 
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que tém uso de razão , não poJe mais soffrer a com­pressora e inutil tutella em que te!TI jazido. 
Vá o estudante à aula quando lhe parecer, es tude como e quando quizer, nenhuma conta se lhe deve tomar por essa i:onducta, uma vez qu e elle no exame mostre applicação e aproveitamento. 
Para isso os exames devem ser vagos e rigorosos . Convençam-se os lentes de quanto é sa lutar o seu ri­gor. ou não ~e le,·em pela pallida e fri a luz das com­placencias, e as:, im farão mais servi ço ao pa iz do que obrigando os alumnos ii uma assiduidade q11e ás ,·e­zes nada significa . 

Como consequ encias desta reforma duas cousas ain­da se devem proscrever. Uma é a barbara lei da s ju­bilaçõe:, . Outra é a r_aso11ra que submette ao mesmo nivel todas as intelligencias, fazendo com que a me­diania , o talento e o gen io 6omplelem os seus estudo · dentro do mesmo lapso de tempo. 
Por melhores intenções que elle tenha, o Estaclo não pode em circum tancia alguma fediar o templo d;i scieni.;ia à quem nelle quer entrar, nem dizer à quem entra «Entrai, màs haveis de demorar-\'OS tal ou tal tempo. » 
Num rnmo 11outro caso o Estado ataca a liberdalle do cidadão, e lhe occasiona graves pre_juizos. 
O frai:o , o pobre de espírito deixa de alcançar o íim que se propunha, que era melhorar a sua condi­ção. O riw de taleuto e de forças, que dentro de 

pl.)UCO tempo bem pode éonclt1ir o seus estudos, sen­do condemnado a retarda i-os até que passe o periodu 

~ .BJFBJk, 
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cl en lrn Jo qual que:· a lei que lodu:s es tu ,lem, :;arriH · 
a,;a rá sem necessicl ade as :ua: aspirações, e~perandu 
mais do que rMa preciso as vantagens que o e tudo 
procura. 

II 

Como eu o leitor ha de crer que 11 ~J sa ti sfazem as 
nossas necessidades os poucos est:ihelecimentos d1~ en­
si no surer ior qne ro ~nimM. 

O paiz destiua se :i ,·i"er d;i agrinilt11ra. e quer mas 
n:ío pode ;iperfeiçoal-a. 

Muitos ramos de industr ia tém de na sce r da explo­
ra ção dns sua s ,riquezas .nal11raes. 

Outros ·que já nasi.:er;nn ainda não ili.tingiram o 
desenvohimenlo de que s1:1 m susceptiveis. 

Para conseguirmos estes fin s só um meio se conhece: 
é a vulgarisaç1o das sdencia s a,;<Jsmologicas. 

Entretanto pode--se dizer que os nossos homens sc i­
enlificos sam uni oim•:mte rne<lia,;os ou legi::: ta s ! 

Estou certo de que à ini ci ativa particular muito ha 
de ajudar 110s a sa l~ir desta si t.uação logo que for liber­
tado o ensino superior . 

Como, porem, pode demorar-se o appa recimento da 
iniciativa particular e dr1s pro"incia s, cujas rendas san1 
quasi todas abgor\'idas pelo Estado pede a urgencia , 
que ha em remediar -~e o mal, que o Estado cuide 
quanto antes em fundar e:;cl!o la :; daquelle genero. 

Nem lhe pilreça que desempenhar:'! _cabalmente o 
seu derer crea ndo a unirersidade, que 1:1111.0 preoccu­
pa o Sr. Mini stro d 1J f mporio. 



176 

U ensino uni \·ersi ta riu é de absoluta ner.essidadc. 
Elle creará no paiz uma pleiade de ltumens notaveis, 
e mais que qualquer outro promoverá o seu desen­
volvimen to pela variedade de instrucção que com·i1rn ­
nica aos estudantes. 

Mas alem de que não basta uma universidade, essa 
mesma está destinada para a Côrte, onde só será util 
à mocidade Ô9 poucas pr/)vincias. 

Pode o governo dizer que hoje nin i?uem faz questão 
de distancias. Mas a verdade é que nem só as di slan­
cias devem ser tidas em consideração. Hoje mesmo 
quantos moços de 1~apacidade, desta e de outras pro­
víncias, por falta tle meio::; deixam de estudar em Per­
nambuco, na Bahia e nas outras partes onde ha ensi­
no superior'/ .Entretanto esses moços poderiam estu· 
dar. e ser uteis ao paiz se e111 suas províncias encon­
trassem os estabelecimentos scientifkos que desejam 
frequentar . 

Dirá o governo ainda que com isso nada se perde. 
Esses moços se fariam medicos ou legista s, o que j;\ 
temos de sobra. Mas nem esta affümação, em sentido 
absoluto, é rigorosamente exacta, nem eu estou lamen­
tando aquellas classes pela perda desse contingente. 
O que lamento é a sor te dos cidadflos, tJue podem 
c'er apro\'eitados, não imporLa dizer em que sdenci a, 
mas qne entretanto se perdem longe dos centros sci­
entificos só po1 que não tém recursos para viver fó ra 

1 do seio de suas familias. Uemais o go\"erno não po-
deria fallar por esse modo dos medicos e legistas se 
;,io me '1110 tempo qne crnon estabelecimento~ fliH'a for-

~ j§jpjgOC 
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h1al os aeasse os q11e sc1m necessarios i:ts outras prn'­

fissões. 
Assim, romo o que presentemente nos convem é· 

pôrmos a sciencia ao alcance de todos, se o Estado 

não pode crear pelo menos dois centros uni\ ersitarios, 

que deixe o seu projecto para melhores tempos, e por 

ora cuide só em crear os fócos st:ientificos que mais 

interessam. O cortrario ó illudir a necE:~sidacle ou 

ainda uma vez melhor;ir a Côrte em prejuizo do resto 

do Imperio, especialmente das provincias centraes e 

do norte, que á respeito de instrucção como de tudo 

jazem numa verdadeira miseria . 

llJ 

' Não posso dar aqui o plano das escholas scienlifi-

cas que reputo necessarias. Todavia mostrarei succio­

tamente a sua natureza e organisação. Se minhas ideia s 

parecerem uteis que pessoas mais habilitadas se en­

carreguem do seu desenvolvimento. 

IV 

E das sciencias nat.nrae~ que depende o conheci­

mento, a manipulação e o aprornitamento rl as nossas 

riquezas, como é da engenharia que dependem os esta­

belecimentos, os ed iflcios, as obras, os meios practi­

cos em snmma, qne podem se r necessa rios àquelles 

fins. 
Emquanto as sc iencias naturae e a engenharia 

~3 
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não vulgarisarem os :,;eus prnw1p1os nós vi'1iremos cercados das cousas m;ii s pret:iosas, sem sequer sus­peitarmos os recursos, que , ellas podem otferecer­nos. 

Mas para ter lugar essa vulgarisação é preciso que o paiz possua homens st· ie11tificos. Portanto devemos instituir para formal· os pelo menos seis cursos de sci­encias n'atu:-aes e de engenharia: dois ao norte. rlois ao sul, e dois no centro do Jmperio. 

y 

Mas é claro que não ba sta a creação dos cursos dfl sciencias naturaes e de engenharia, nem o nucleo de homens scientificos que elles ham de produzir. Primeiramente es:-es homens não podem ser em grande numero. Em segundo lugar o industrial n?io precisa de ser engenheiro ,nem doutor em sciencias naturaes. 
Dahi a necessidade das escholas chamadas profis­sionaes. 
Profissional por via de regra se diz todo ensino su­perior, pois todo elle habilita o homem para o exerci­cio de uma profissão. Todavia, foliando-se em sen­tido mais restricto, quasi sempre dá-se esse nome "º ensino que pode influir no dese1wolvimento da agri· cultura, da industria ou da~ artes. Mas para que esse ensino seja uti I e :\ todos apro­veite,duas condições sam necessa1·ias. Primeira: que se lhe dê um caracter geral, isto é, que, abrangendo elle 

~ ~blloteea Públlea Benedito Leite 
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cunhet:imentos pruprios para diversas profissões, ha­hilile ,1 estudante para tod as ellas, sem habilitar espe­
t:ialmente para nenllurna. Segunda: l!Ue todas as pro· ,·incias o tenham ua s 1strn s t :.ipitaes . 

VI 

A ideii.l ueste ensino 1j uma das muitas t:r~acões dt1 
re rn lução fran t.:eza . 

Segundo leio em Lamú e Clapeyron t.:reou-se na 
l<' rança a eschola polyteth11 ii:a « para que todos os ho­(< mens que s~ destinam :'.t ::. di ver.-s as funcções da socie­,i dat.le alli ret.:eharn a primeira instrucção profissional, (<OU uma instrn t.:çã1i harmnn iosamente combinada de (<modo a ser w n11num e uLil à todos antes de se des­«tribuirem pelas est.:holas de applicação, onde cada 
«serviço é f'cit11 por um wrso lle estudos de especia­(( lirlade m::s i8 pronunciada. » 

lnfelizmcnte durante o Impel'io foi es t:.i bella insti­t.u ição restr it.: ta só à ca rreira militar. 
E, por de::.graça 11nssa. aqui tambem onde um ar­

remedo dell a nasceu na Eschola Central do Rio de Ja­neiro, o fun es to exemplo da França imperiali sta fez com que a mesma eschola tivesse caracter meio civil 
meio militar. 

Poderfio, pois, as escholas geraes que proµonho ter 
o Mme d~ Centraes mas não accumular funcções de 
tão dh·ersa natureza. 

Para as necessidad e:; da epocha bastam o:; enge­nheiros mili lares e os otlk iacs d·c artill1aria que se formam no Rio de Janeiro. 

~ 
.BP1831L .. 

'e iblioteca Públlea Benedito Leite 



180 

As escholas das prnv incias devem preparar agri cul­
tores, ctiefes de industria, negociantes e ar tista s, isto 
é, homens instruidos e ute is, que se intercs~em pela 
paz e não pela guerra . 

Funde o governo as escholas que quizer ou puder, 
' se lhes fal tar este fim ni'ío se terão consultado os ver­

dadeiro.3 interesses do pa iz. 
Tem o Brazil immenso numero ue lavradores e 11 e­

goc iantes; e pensa já em da r o maior desenvolvimento 
à industria e às artes. 

Mas contará elle muitos lavradores e negociantes 
sufficientemente instruídos pa ra o exercício das suas 
profi ssões ? Terá elle ensai ado a carrei ra industrial e 
arti sti ca pelo modo que convem aos seus interesses? 
Que estabelecimentos de instrucção lia no Imperi o 
com o fim de prepa rar estes trabalhadores ? 

Em regra pode-se dizer que nem os negoda ntes, 
nem os lavradores, nem os poncos industriaes e ar­
tistéls que contamos tém as habili lações e o saber que 
reclama o meneio dos seus negocios . 

Se não que me diga m a razã0 ele tanta :; t'allencias 
e de tan tas emprezas arruinadas ou sem futuro. 

É claro que a falta ou a má qualidade das vias de 
communicação e transporte, a incerteza das nossas 
cousas e o pequeno numero da popula ção do paiz oc­
casionam estagnações ou minas. Mas um a causa bas­
tante poderosa se ajuncta à essas, e exerce _maior in­
flu encia que ellas: é a falta de instrncção profi ssio­
nal. 

:É essa instnu.:ção que ensina o traball1 ador a apre-
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ciar devidamente o fim, de que se occupa e as forças 

de que di spõe. Sem ella ninguem conhece a extensão 

dos seus recursos e dos seus meios. ninguem avalia 

exactamenle o partido que pot.l e tirar da situação e 

<los factos que se lhe a1Jresentam. Sem ella o traba­

lhador :mela quasi sempre üs cegas. O valor de uma 

descoberta-por ex~mplo uma nova machina, um novo 

processo- a importaucia da ex periencia, os aperfeiçoa­

mentos que esta tem dado às cousas, o liil,lite dos sa­

crificios que um ensaio pode merecer, a economia e a 

qualidade dos productos que nascem da divisão, da 

regularidalfo e da homogeneidade do trabalho, tudo 

lhe é desconhecido. 

Quantas riquezas qne ora se desconhecem seriam 

aproveitadas pela sociedade se os negociantes, os la­

vradores, os industriaes e os artistas soubessem a 

economia politit.:a e a h; storia agricola, commercia\ e 

industrial de todos os pnrns ! Sn .:onhecAssem a phy­

sica, a chimica, a mecha11ica e a es latistica ! Se estu­

dos posit.iYo::; e feitos em commum lhes inspirassem a!­

sa lulares ideia s do interesse reciproco, da solidarieda­

de social , da juslira e da ordem ! 

Vil 

Assim delel'll1inado o caracter da s escholas profb · 

.- ionaes, não ~e podem di spensa r as esd1olas ch,:una­

das de appli'cação 0 11 especfoes. 

O fim desta s cscholas é habilitar o alumno para a[)­

pli rar à um genero qualquer de trabalho os conheci-

~ 
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que elle adquil'ír nas escholas 1.:en-

, Simon depois de apresentar a esd10la 1'ur­~ Paris, t:utn'l typo das escholas pl'ofi.ssionaes .muns, estabelece assim a necessidade das escho­,as especiaes. 
«É certo que estabeledmentos do genern da eschola « Turgot dam uma instrucção geral. Dahi vem uma «importante. questão a decidir-se. De que se tracta «quando se falia de escholas profissíonaes '! Prelende­«se preparar o alumno directamente para uma profis­«são? Então tracta-se das escholas de aprendizado. As «escholas de aprei1dizado sam uma cousa e as profis­« sionaes outra. Seria uma desgraça a sua confusão. «A fallar a verdade as duas escholas sam necessal'ias. «É urgente .multiplkarmos as escholas prollssionaes, «mas ao mesmo tempo devemos <Tear est:holas de «aprendizado em todos os centros tle industria. Isto ,não é pedil' muito. Em materia de instrucção nun­«ca se pede muito, e. para não faltar senão de finan­«ças, affirmo até que jámais se daria dinheiro à maior «premio.» 

«Assim a eschola profissional dere ser practit;a sem aser especial. Com a especialidade nada se fará de abom. E impossível preparar na mesma eschola um «tecelão e um met:banit:o. A eschola que tiver uma «forja não poderá ter um tear. Diversas officinas, di­«versos misteres, mestres de diversas profissões não <,porlerão com economia e proveito estar junctos sob "uma direcção ,mi,·a. Tudo seria mal feito, e nenhu · 

~ 
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l( ma especiali,fade teria bastant.r.s alt,mnos p:m, poder 
« ~e sustentar. Pela mesma razão :is escholas de apren­
«dizado, muito distinctas das profissionaes, só espe­
«ciaes rlevem ~er. » 

VUJ 

Como organisaremos as esc hola ;; centraes? Como as 
especiaes? Se daqnellas deve ha\'er uma em cada pro­
vincia , quantas destas devem haver no Imperio <t 

Tracta rei particularmente de cada uma destas ques­
lões. 

IX 

As escliolas centraes devem ensinar: mathematicas, 
mectrnn ica , physica , chimica, hi storia natural, physio• 
logia, economia politiea e desenho linear. 

Os estudos, porem, serão divididos em duas partes, 
uma theorica e outra practica. 

Pelo que cada eschola deve ter um laboratorio de 
physka e chimica e os apparelhos. e instrumentos in• dispensaveis ac, çurso. 

Na parte practica se de \'e da r a maior importancia aos seguintes trabalhos: · 
Em rhimica - as principaes experiencias do curso. a 

fabricação fi os resper ti \' OS productos, o conhecimento 
das substancias simples nos miner;ies, a analysc de 
alguns delles &. &. . 

Em physica e mechanica- -as propriedades dos mo­
tores, a composição e confecção das machinas destina• 

~ 
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rla s a utilisal-os, as leis conhecidas soure a re:-iste11c1a 
' dos materiaes, a carpentaria, o rorte das pedras, a 
arte de fabricar e trabalhar o ferro e os mais metaes! 

· emfim todos os principios scientificos que servem à in­
dustria e aos meios que o homem tem imaginado para 
utilisar as forças e as proctucções da natureza. 

Em desenho- a explicação e confecção dos modelos 
de geometria descriptiva, de sombra, de perspectiv,1 e 
planos topographic.os. 

Estes estudos sam precisos para quem quer ler no 
espaço, ver com os olhos do espírito os mais compli­
cados objeclos d'arte, conceber e conservar na cabeça 
as alterações que se lhes devem fazer. 

Não pode dispensai-os nem o lavrador, nem o chefe 
de fabricas, nem o negociante. 

O lavrador tem edificios a construir, superficies de 
sólo a modificar, caminhos a fazer, canaes de irriga­
ção a cavar, instrumentos e mechanismos a dirigir e 
aperfeiçoar. 

O chefe de fabricas tem motores e machinas a as­
sentar fornos e QUtras obras a fazer que a cada passo 
desmandam modelos difficeis. 

Emfirn o negociante não pode prescindir desses estu­
dos se quizer ter conhecimento exaclo dos objectos, que 
tem de expedir ou receber, assim como dos armazens 
ou depositos que faz, dos navios que freta, dos pro · 
jectos que toma a si ou deseja secundar com O seu cre­
dito e os seus capitaes. 

Tres annos serão necessarios para que os alumnos 
possam tirar proveito de cursos tão importantes. 



A unica comliç~o da entrada dere ser a prova dos 
exames das esdwlas inferiores. 

O alumno que completar o curso tera o titulo de 
bacharel em sdencias, e assim se di stinguirá dos qne 
estudarem sciencias naturaes e engenharia, que por 
fazerem estud(ls mais profundos e mais longos serão 
doutores. 

X 

Na creação das escholas especiaes cumpre que o 
Estado em primeiro lug;ir lance suas visfa s para :i 

agricultura. 
O paiz é essenc.ialrnente agricola, e chmmte muito. 

:innos só da agricultara tirará todos os seus recursos . 
Demais a historia da humanidade prova que _pela 

:-igricultura é que começam todos os melhoramentos. 
Seus prouuctos é que fomentam o commercio, a in­
dustria e as artes. Sem certo bem estar os homens 
não tt'.im des'ejos nem aspirações. Sua vida ó um des­
animo, seu unico sonho o grosseiro alimento de que 
precisam. As vezes até se esquecem da intelligencia o 
tleixam suas faculdades se entorpecer no marasmo em 
que vivem ! 

Depois que todas as prorinciils tiverem esc holas 
:1grkolas, a atlenção do Estado deverá ,·oltar-sa para 
as indust.riaes. As escl1olas intlustri:ies, como diz M. 
Jnlcs Simon, de,·em ser fundada s nos centros indus­
triaes "l princip:1lmente para as industrias dominan­
tes. 

Como, porem, entre nós niío ha cenlros industriaes 
\H 
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nem i11dn sLri as dorninanles (• mister que as escl1< ,las 
tenharu em ,·ista a~ iml11 ~t,ia ,, que mai s 011 rneno~ 
possam desenrnlrnr-se nes ta uu 11aquella regi~o do 
Imperio. Muito t.:onv iria 4ue ho1nesse, por exemrlo, 
no valle Jo Amazonas uma c.,cl1ula rlestinaua a ensi­
nar o fabri co da borraxa e das suas principaes tr:rns­
formnções; na provin,:. ia do Ma ranh ão, que R tão rica 
de minas, ,uma esd1ola desta e;-;pedalitlarle . 

.FinJlmente lançado~ no paiz o~ gennens rla ;-;ua 
prosperidade indu -tri ai e .1 gricola , pede o <:omrnercio, 
que tem de permutar os respecti\'os proclu,:tos q11e se 
lhe dt~em as lial1ilitaç.ões para isso ne~ess,iria ' , 

Assim, n~o faltando das artes liberaes, que só podem 
existir nos paize~. que já ti·m desenvolYido t.odo:,; os 
seus recursos Yilaes, e de que por isso agora não me 
occ upo, de lre~ qual idades de,·em ser as nossas e:-chn· 
las e.-;pcciaes: agrícolas indu:,tri aes e ,·ommcrl'.i:.rns. 

Qnanto aos cur:-n:-, como as escholas especiae:; só 
admittirão quem li\'er µa s~ado pela s C:cntraes. o qno 
o alumno de,·e prov:ir no ac to da matricu la, todos os 
estudos se fa rfto menos theorica qne practic..i mente, e 
serfto: 

Para as e~cholas agricolas-- ::igri cultura, horticul­
tura, botanica, geologia, geodesia, meteorologia, mi­
n11ralogia, et:onomia rural , zoologia, zootedrnia, vete· 
rinaria, chimka rngelal e de indnslria agrkola, escrip· 
1 nração, instrnmentus agrícolas, cu lturas especiaes. 

Para os imlustriaes-·a rch:tectura, historia da indus­
tria unirersa l, mechanica industrial , economia, ddmica 
applicada à industria e às artes, o ramo das scienci.rs 
natnraPs qne ao alnmno mais convier. 
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Para a: ro111111 orciae:;-rco11omia política , historia 
uu comrnercio, t.1 irei lo rommercial. esta tistica. e.scrip­
Luração do commercio, op0rações cambiaes, moedas 
pesos, medidas dos pa izes estrangeiros, línguas que 
os alumnos quizerem saher. 

É desnecessa rio nptar que se as escholas centr;ies 
nf10 podem di spensar instr111nentos muito menos pres­
cintlirão delles as escl11 il..i s e:-peciaes. sobretudo as pri­
meiras e segundas. 

Assim que eatla u111a dt>\"1l t.er seus apparc lhos do 
pliysira , seu laboratorio dr chimiea , seu motor ~uas 
marhinas de experiencia &. 

Por ultimo observo que o cur::.o bem poderá ser ele 
dob annos, alte11tc1 a instru1·1)0 que os alumnos já pos­
suem qnando sa hem das es1_·1lol.<1s Centraes. 

Deste modo o alnmno, tendo deixado a eschola pri­
mar i;i aos ln 1111 16 :rnnos, e a central no fim dos rn 
,,n :W. 1'011rl11e :-ua educa1)io o mais tardar ao ai.tingir 
a 11111ioriilade. e '"ªi eomeçar sua vida justamente quan­
do, pelo actual plano de ensino muitos moços se ma­
lrirnl~111 na::_; cschola :; superiores! 

\J 

Est:1uelec iu1) por esta forma o ensino superior com 
cer(eza r0lheremos delle grandes vantagens. 

PrimP.iramenle cl esapparecerá essa espec:e de fana­
ti1-mo, que até boje tem ha,·i<:lo pelos estudos littera­
ri o$ . medicos e de direito. 
· l•: m segundo lugar, C')lllO esses est11dos ser;1n ~uhs. 
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Lituidos por outros mais positivos e de immet.liata in­
fluencia no bem estar dos homens, ,1 mudança apro· 
veitará não só à quem os seguir mas à sociedacle e ao 
Estado. 

Com trabalho intelligente e executado debaixo de 
preceito será maior a nossa pl'Oducção, e portanto 
tambem a riqueza nacional. 

Como resultado destes bens os recursos 4ue ora nos 
faltam apparecerão em toda a parle. 

Emfim se não posso dizer que \'iviremos num rei­
nado de Saturno, não falto a verdade affirmando que 
11ma feliz transformação se operarú na nossa viela, nos 
11ossos costumes e no nosso ca racter. 

Quem não ,·ê que é a pobreza, fJUe traz os dtladiius 
de pernas quebradas, sem iuclependencia, sem força e 
sem vontade? Que ílesapparecendo aquelle mal pelo 
trabalho e seus prove1110:; todos andarão sem embarnço 
ou obstanllo ::ilgum, e o que é mais, cheios de ener­
gia , de vida e de nobre altivez? 

Xll 

Pede ainda este capitulo uma obsen·ação que reputo 
muito importante. 

P::ira que não falhe nenhum do resultados que espero 
do ensino que proponho, tres instituições se devem crear 
ao lado das respectivas escholas. 

Sam ellas os jardins botanico;;;, os museus, e os con­
servatorios de artes e officios. 

Servem os j::irdins par::i o est11do da geologia e drt 

~ 
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hotanica. Os museus para as Sl' ie11 cias 1;hysicas e ua­
turaes em geral. E os consen atorios de artes e offi­
cios, como mnseus inclustriacs que sam, para confir­
mar aos estudantes pela vista dos iustrumenlos e ex­
periencias practicas, as idci;is que a tlieoria lhes J ,i. 

Dizendo isto não prerisu tl e e11 ca reGer a imµ or tancia 
dessas institui ções. 

Destinam-se ellas a auxiliar o estudo de scieucia s 
que ningnem aprende ~em fazer ex;:imes praclicos . Po­
dem, portanto, ser l'.Onsideradas se não como o seu 
olho, que é a luz theorica, ao menos r,omo o guia da 
sua ,ipplicação. 

Estas proposições 11 ãu sa rn só intuitivas: acham 
plella confirmaçTio na hi :- lori a das sienciaes naturaes. 

O Sr. ür. Ladislau Neto nas suas Investigações so­
re o il11w'n da Cr3'rte, mostra que as gc iencias natu ­

raes nunca podennn fazer scri us progressos emquan­
to não existir..,m rnu eus e jarcl i11s botanicos. 

Porque ? Pergunto e respondo cou1 u illustrado auc­
lor que dtn. Como nem sempre basta para reconhe­
cermos um l1 omem que nunca vimos, que nos fa ça ru 
a melhor descripção dell e, tambem n~ o basla a des­
cripção de nma pedra , de uma arvore, ou de uma 
planta conhecida para o esludante poder encontra i-a 
nu meio de muitas oulrat. semelhau Les . 

Se daqui :-e Yé a necessidade dos jardins e dos 
museus, o mesmo succede ti dos consenatorios d e 
artes e offic.ios. 

Uma cousa é ouvir a de~n ip i.;~o de 11m processo e 
<le uma ex1 ,eriencia, ou , er o desenho de um instru-
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mento, e outra é ter à vista es~e instrumento, e as­~i sf.ir à esse processo 011 à essa experien~ia. 
Bons olhos. bons ouvidos, boa intelligencia podem muita yez dispensar a presença elo objecto descripto, ou a prova da ex perieneia inculcada. 
Mas é cl,1ro ljUe isso nen~ sempre ba de succeder, mesmo portJue ha muito quem niío tenha bons olhos, bons ouYid,os e boa intelligencia. 
Importa , pois, que o go\'erno, fundando as escholas Centraes e especiae.' , nfío se esqueça daquelles indi s pensa vei s complementos dellas. Do contrario a sua utilidade não es tará na razão dos sacrificio:-, que se bam de fazer para sustent;il-as. 

~ BJFBJk 
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. 
CAPJTULO NONO. 

nos ,\ll':1 0:'- lll SC IPl.l.\; .\II ES . 

. \ lei da i11 .. ;Lrucç:io publi c:.1 11 [10 dere omillit· a abo ­
lição dos cas tigos_ rnrpora1~s e aviltant e:- . 

Nem só isso se torna 11 r ,·essarin. 
Elia dern dei..;rotar severas penas para os seus in ­

fra ctorcs, porque ue outi'O modo nada cPuseguirá. 
Como nesta província em algumas outras esse prin ­

cipio é jú di sposição legal. O exemplo, pnrem, uo que 
aqui se dú me faz r rer que um a Lão sa lutar medid a 
em parte alguma p3ssa de lettra morta. 

Os castigos corporaes a experi enti a mostra que ::-o 
produzem um e1Teito: aterrar ns meninos e imlispol-os 
contra a esd10 la e o professor. 

Os avilt:intes a palarra mesmo diz o que sam e o 
que fazem. 

~ 
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Pôr-se o menino, em plena aula, <le joe lho:;, com os braços abertos, no chão ou sobre uma mesa, pregar­se á sua roupa um lettreiro on um emblema irrisorio, co lloca r se- lhe uma cabeça de burro, ou fazer-se qual­quer outro cas tigo semelhante. não é só como parece entregar a cri ança à ri so ta cios companheiros. É des­mor;ili sa l-a , tira r- lhe totlo brio, abarer-lhe o amor pro­prio, o sertimento de di gnidade, e tornai-a desconfia­da de si mesma pela consciencia da sua nenhuma va­lia. 
Para ter-se um bom systema de cas ti gos muito con­correm as diYi sões dos erlificios e:Scholares. 
Uma casa escholar, alem das divi sões reclamadas pelo ensino e recreio dos alumnos deve ter salas dPs­tinadas a prisões e outros c:istigos menores. 
Na Suissa, onde niío se conhece a pena de expul­siio nem se chama o pai a inter\'ir para que os meni­nos cumpram os seus deveres, contam-se em alguma s escholas quatro sa la s clestinadas a correcção dos alum-. .,,. 

nos culpados. 
Logo que um tem commettido faltas, de r1ue não se emenda por ::idmoestações e outros meios, ó levado à uma sala, que ,e cham;:i sa la da reflexão. 
Se elle ahi grita 0 11 se re\'olta contra o castigo, ou se passado o tempo da refl exão é posto em liberLlade, mas não rn mostra corrigido, levam-n'o para outra sala já inferior à primeira. onde 1J,1ssa o dobro do tempo qne esteve nesta . 

Se ::i segnnd::i sa la é improficua ontra inferior espera o culparlo, onde fic;i detirlo a tr::ihalh::ir por 11m on doi s 

~ íBill?mL, 
1 J 
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dias sem apparecer à familia que apenas é av isada para 
lhe mandar as necessarias refeições. 
· Se nesta succede·o mesmo diminuem-lhe a comida, 
e passam-n'o para uma sala pequena e quasi escura, 
mas nem por isso sem arejo, onde elle fica recluso dois 
ou mais dias, tendo.por leito um duro enxergão. 

Com estes castigos tenho ouvido dizer que não ha 
genio que se não dome, obstinação ou indl)le que se 
_não vença. Alguns meninos na segunda ou terceira sala 
já imploram a liberdade com mil protestos de se emen­
dar. 

Entre nós isto é impossível. E não só presentemen­
te mas talvez por muito tempo. As escholas que pos­
suimos não têm senão uma sala, e essa me sma em regra 
de pequena capacidade. As que o governo está fazen­
do pouco melhores serão que as velhas. Feitas á esmo, 
como quaesquer outras casas, sem se ter em vista -0 
fim à que se destinam, e debaixo do funesto pensa­
mento «antes muitas soffriveis que poucas boas))-ellas 
não servirão t sequer para os exerciêios escholares, 
logo que se alargar plano do ensino. 

Emquanto, pois, não tivermos escholas que se pres­
tem ao emprego das reclusões, que sam os castigos 
mais efficazes, poderemos substitnil-os por es tes: 

·I. 0 Adverlencia do professor. 
2. 0 Reprehensão do professor, dirP,ctor ou superin­

tendente da eschola em publi co ou em particular con­
forme as circumstancias. 

1 É o que está succedendo nesta pl'ovincia. 
~5 
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3.0 Privação de reaeio. { 
4. 0 Privação de notas boas. 
!:>.º Ficar o culpado sosinho na · eschola depois de 

seus companheiros se retiràrem. 
6. º Addicionar-se à pena antecedente a obrigação 

de fazer algum trabalho. 
7 .º Partecipação ao pai, tutor ou director do alumno. 
8. 0 Exp11lsão. 
O alumno expulso, comprehende-se, não fica con­

demnado a crescer na ignorancia. Previnintlo este caso 
a lei 'deve estabelecer que o pai é obrigado a uar-lhe 
in trucção em qualquer outra eschola publica ou par­
ticular. 

Passando de umas para outras escholas o alumno 
patenteará · sua chronica tanto aos novos professores, 
como aos novos collegas, e é possível que assim se 
emende. 

Não é, pois, de presumir-se que um máu alumno 
correndo todas as eschohs da localidade chegue à ulti­
ma sem estar corrigido. 

Se todavia isso acontecer · a primeira depois de to­
das deve-se-lhe franquear com·o ultimo e supremo re­
curso. 

É aqui que mais sensível se torna a necessidade de 
um bom systema de reclusões escholares. Sobre ser 
muito rigorosa a pena de expulsão nem sempre pode 

t Esta pena nem sempre será exequivel pela falta de recreio 
nas escholas. É outro defeito que não se proctrra Temediar nos 
novos edificios ! Terrível amor à rotina ! ... 

~ 
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ser empregada. As vezes não tem o alumno que a 
merece outra es.:hola para recebei ·O, ·como ·succede no 
interior das p'rõvincias, resultando dahi este 'triste di­
lamma. Ou o ·menino é expulso, e mais nada apren­
derá, ou fica na eschola, cujo professor tem desres­
pe'itado e clesmorahsado, com grande prejuizo da dis­
dpl'ina escholar e dos bons costumes dos outros alum. 
nos. 

II 

Se se castiga o máu piira türna·r-se bdm deve-se 
premeiar o bom para tornar-se melhor. Assim lo'das 
a-s nações cultas · vêem na destribuição dos 'prem"ios 
escholares urn exceHel)te meio de fomentar o estímulo 
e manter a ordem entre os alnmnos. 

É preciso, pois, que o Brazil lambem destribua ·pre­
mio!; nas ~uas escholas. t 

Nem me opponham a tlteoria dos escriptorcs, qúc, 
reprovando a emulação como movei de coúdlicta, con­
demnam os premios escholare·s como fonte de i1re­
sumpçao, odio e inveja entre os meninos. 

É um erro gravissirno o qnerer-se separar da edu­
eaç.ão toda ideia' de interesse e recompensa. A educa­
ção publica pelo menos ficaria incompleta perdendo 
uma 'das suas maiores vantagens, que é de certo mo­
do representar a vida social. 

f> interesse na vida do homem não é o unico mo-

t Já os decretou a p'rovincia do Pará. Falta agora que se cum­
pra a lei. 
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vel da sua conducta, mas o é de muitas acções. Sens trabalhos nem sempre sam recompensados, porem por mais qne se falle de obrigação e dever jámais se con­seguirá que o interesse seja uma cousa sem significa­ção para a especie humana. 
Demais se a coexi stencia dos homens produz pai­xões e algumas delléts podem ser funestas, não é isso motivo para que as afastemos inteiramente das rela­ções dos meninos, sob pena de lhes mostrarmos o com­mercio do mundo por um aspecto mentiroso . 

A educação publica não repousa nas mesmas bases da domestica. 
Esta principia por ass im dizer com a vici a, e põe o menino sob a dependencia das pessoa s. 
Aquella ·começa quando elle passa ao dominio das cousas. 
A primeira, toda moral que é, só um bem tem por fim, o bem do menino. 
A segunda, de carac ter legal, subordina-o aos inte­resses da sociedade, de que elle faz parte, e por ser formada no interesse de todos considera secundario o interesse particular. 
O menino na casa paterna não obedece ou não prn­enche suas funcções senão para cumprir o seu dever. Assim não ê razoavel, seria mesmo perigoso u re-

< compensai-o por isso. Elle contrahiria o habito de não considerar o dever obrigatorio quando não tiresse cer­teza da recompensa. 
Outrotanto, porem, não· succede ao menino que se acha numa casa de educação publica . 
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Sem duvida que as considerações do dever nTio sa m 
alheias nem à sua applicaç~o, nem à sua conclucta . Elle 
não poderia mesmo prescindir desse elemento da edu­
cação domestica . A melhor educação é a que as meia a 
publica à domestica, e esta é a nnica, em que o sen­
timento no deYer pode ser inspirado em toda a sua in­
tensidade. 

Mas nem porqne o escholar peça à escho!a os mo­
tivos da sua emulação e à casa uo pa i esse amor ao 
dever que a educação publica substitu e por outros 
moveis, 4 segue-se que elle não tenha contrahiclo ou­
tras relações fundadas sobre outros princípios. 

Elle se acha em concurso com dezenas de meninos 
da sua idade, que por certo não se conduzirão igual­
men te bem. 

Ora a11ui produz-se uma nova ideia de justiça. O 
menino já não encontra a justiça paterna, que como a 
divina galardôa cada um segnnilo o seu merito pes­
soal, mas a justiç:i da sociedade que proporciona o 
premio de cada um ao seu merito comparativo. 

Esta justiça preside à mór parte das relações dos 
homens. Todos têm o sentimento della. Elia nasce e 
produz-se com a sociedade, e porque é indispensavel 
à manutenção da urdem, deve ser sa ti sfeita e respei-· 
tada. É preciso que quem practica o bem saiba que o 
merito tem direito à superioridade, e quem practica o 
mal que o demerito exclue a igualdade. 

4 Menos puros mas não menos legilimos, diz M.m• Guisot )Let­
tres sm l'Educalion) que me fornece estas ideias . 
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O premio escholar em face destes pnnc1p10s, é 
pois, conveniente e ·necessario tanto para o menino 
que o merece como para o que não se mostra digno 
delle. Elle não quebra em nada a força do dever, que 
conserva á p:irte os seus motivos e as suas recom­
rensas. Não é simplesmente a exactidão no cumpri­
mento do dever, que se procura recompensar, pois 
disso não se tra(;ta quando o menino está sem com­
petrdores. A recompensa é o preço da sua superiori­
dade, a expressão de um direito adquirido por elle e 
respeitado pelos outros. Nada portanto mais legitimo 
e mais .moral que semelhante triumpho. 

Li\'re dos moralisita a ideia dos premios esd101ares 
topa logo outra objecção. 

«Os premios augmentarão muito as despezas do en­
sinoii-observam pseudo-economistas. 

Esta objecção, porem, não tem sequer a apparencia 
da que acabo de refutar. 

Primeiramente ella não ataca a ideia em si mas na 
sua realisação, e isso me~mo só na parte em que de­
pende dos meios pecuniarios. 

Em segundo lugar que se me permitta perguntar: 
Porque se gasta com a instrucção? Porque della é que 
résulta o desenvoh·imento intellectual, moral e indus­
trial do paiz. Ou porque a riqueza intellectual é a 
hase dos costumes e da riqueza material de todos os 
paizes . 

Ora se assim é dê-se-lhe tudo que lhe for indispen­
savel sob pena de gastar-se inutilmente. Se em geral 
a ernnom ia mal entendida é um verdadeiro prejuízo., 

~ 
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GOin relação à cultura moral do povo é não só isso, 
mas ainda uma negação della, das suas vantagens, 
dos seus beneficios, o que quem objecta não põe em 
duvid'a. A. instrucç:'io está para o povo na mesma ra­
zão, em que a semente está para a terra. Como quan­
to mais semeiada mais produz a terra, quanto mais 
instruido e desenvolvido for o povo tanto mais feliz 
elle sen\. 

Duas ordens de premios se podem estabelecer: pre­
mios dest.ribuidos pelos mestres no correr do anno 
1-ecüvo, e premios deslribuidos pelos examinadores na 
occasião dos exames. 

Os primeiros sam: 
O elogio do mestre. 
A destribuição de boas notas. 
O lugar de honra. 
Os bilhetes de satisfação. 
Se o alumno se porta bem ou dá boas contas dos 

seus estudos o professor o elogia publica mente, per­
suadindo-o a conduzir-se de modo que mereça melhor 
distincção. 

Este premio é de grandes vantagens. 
M. D;iligault :1 diz- «Quanto as crianças temem a 

reprimenda do mestre gostam de receber demonstra­
ções da sua satisfação.)) 

Cumpre, porem, que ~í respeito haja muito discer­
nimento e muita cautela. O elogio frequente pode tor­
nar-se inutil; e o exagerado fará o alnmno orgulhoso 
e indocil. 

t Curso de Pedagogia. 
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Se o alumno se porta de modo lal que parece pouco 
o elogio verbal, o professor deve dar-lhe, de vez em 
quando sempre, porem, nos sabbados, uma nota sig­
nificativa do seu prazer, a qual pode ser redigida 
assim: 

ESCHOLA PUBLICA DE ... 
GRÁU ... 

Nota boa concedida ao alumno F .. . por sua con­
ducta e aproveitamento (ou só por uma das duas razões) 

Data 
O professor 

L ===F=. de=tal. ==!li 
Sustenta o alumno a posição que lha alcançou as 

primeiras notas boas, e chega a contar certo numero 
de!las, v. g. 15 ou 20. Neste caso como o seu mere­
cimento exige uma demonstração mais importante o 
professor ao encerrar a eschola no sabbado lhe dará 
um lugar de honra, que elle perderá logo que ou tro 
alumno apresentar maior numero de notas. Está en­
tendido que em igualdade de condições podem dois 
ou mais alumnps occupnr lugares de honra, assim 
como que um só alumno pode excluir, por excesso de 
notas, Codos aquelles que o não igualarem. 

Em alguns paizes esta distincção é acompanhada de 
uma medalha que o premei ado traz ao peito emquan. 
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to não perde o seu lugar. Conviria muito seguirmos 
este costume. , 

Acontece ás vezes que o alumno, que se recommen­
da pela conducta, não pode s~ recommendar pelo apro­
Yeitamento. 

Para se distinguir uma da outra superioridade coo­
vem haver luga res de honra por con dLJcta e por apro­
veitamr,nto. Uns á direita, outros f1 esquerda do pro­
fessor. 

Como complemento emfim destas distincções está o 
bilhete de satisfação, em que o professor communica 
ao pai, tutor ou director do menino o quanto se acha 1 

satisfeito com elle. 
Este .bilhete poderá ser feito assim: , 

ESCHOLA PUBLfCA DE ... 
GRJ\U .•. 

O alumno F. mostra-se digno de louvor pela sua 
conducta e aproveitamento (ou só por uma das duas 
razões) 

Data 
O professor. 

F. de tal. 

Cumpre observar que o bilhete de sa tisfação deve 
ser enviado no dia em que o alumno conquistar o lugar 
de honra, e bem assim que só neste caso é o mesmo 
premio admissível. 

Estes incentivos não podem deixar de produzir 
salutares effeitos. 

!16 



202 

Importa , porem, que o professor use clelles com a 
necessaria ca utela. 

O que ha pouco disse do elogio exagerado e frequen­
te pode-se dizer de todas ,as outras clistincções quando 
ellas não sam inspiradas pe la justiça e feitas ci luz de 
nm irreprehensirnl criterio. 

Os premios destribuidos pelos examinadores devem 
ser livros .ri ca mente encadernados e medalhas fi e prata 
e ouro. 

Estes premios sam,no dizer de M. Daligaull, os mais 
honrosos e estima\'eis. Sem elles nenhum Yalor os ou­
tros teriam. 

Para que, porem, ell es possam produzir todos os 
seu:; effeilos não cleYem ser conferidos só pelo rcsnl­
tado dos exames, mas lambem pelo merecimento qne 
os alumnos hou verem mostrado durante o anno. 

Não passarei adiante sem consignar aqui mais uma 
ideia que me parece boa. 

Tambem da qualidade das salas escholares se pode 
tirar partido para estimulo dos meninos. 

Isto por . ora, bem sei, é tão impossível como a pri­
são escholar. As nossas escholas não se prestam às 
necessidades do ensino. Mas Deus nos livre de que 
ellas assim continuem. Portanto já que manifestei a 
ideia é justo que eu diga como a poria em practica. 

Conforme já mostrei deve a aula, seja de que gráu 
for, ser dividida em duas ou mais classes, occupando 
cada classe a sua sala. 

Para essa medida, cujo fim já declarei, ser\'ir lam­
bem ao e limulo dos meninos basta uma condiçlío. 



Te11l1a ca ua classe a su;, sa la , cada sala as suas deco­

rações e os seus aprestos escholares, mas de modo 

que a segunda seja melhor que a primeira, a terceira 

melhor que a segunda, e assim por diante, desde o 

simples necessario e decente até o rico e luxuoso es­

parso em profusão. 
A .. entrada da escl'wla o illumno occupa a primeira 

sala, e, como esta é já bastante agradavel, naturalmen­

te gosta de occupal-a. 
Sabe elle, porem, que quanto mais depressa se pre­

parar no estudo da primeira, tanto mais cedo passará 

para a segunda. E assim emprega todos os seus esfor­

ços para akançal-~. 
Na segunda o mesmo succede por amor à terceira , 

e assim por diante se esta não é a ultima. 

Lembro ainda que para maior incentivo dos meninos 

o professor ao receber um novo alumno, deve mostrar­

lhe toda a eschola, mas, uma vez designada a sua sala, 

prohibir-lhe o ingresso nas salas superiores sem ser 

para ellas chamado. 
Deste modo, não só o que elle viu como a prohibi­

ção que se lhe fez , o tornará tão ambicioso da honra 

que elle com certeza a conseguirá no menor tempo 

que lhe for possível. 
Muito pode o amor proprio, a curiosidade e u esti­

mulo do mysterio. 

l1I 

Nem só a:; esc holas inferiores precisam dos meios 

disciplinares. 
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Posto não sejam infantes, os alumnos do ensino 
superior sam igualmente susceptiveis de merecer pre­
mios ou castigos. 

Convem, pois, que na organisação das respectivas 
escholas se tenha em vista essa necessidade para o 
fim de se lhes applicar o que fica dicto tanto quanto 
seja possivel. 

~ 
ffiêIBOC 
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CArITULO DECIMO. 

DA ADMINISTIIAÇÃO K INSPECÇÃO DAS E5CHOLAS. 

l 

A quem deve competir a administração das escbolas? 
Ao Estado, à provincia ao munícipio? 

Eis aqui urna das rn,1iores questões, à que a instruc­
ção publica pode dar lugar. 

Entremos, pois, nella com o criterio e cuidado pre­
cisos. 

li 

A instrnccão publica, sabe- se, é objecto de interesse 
local e geral. Posto que em grau differente ella inte-· 
ressa simultaneamente ao Estado à provincia e ao mu­
nicipio. 

O governo central, diz M. E. de Laveleye, pode n:ie­
lhor que os poderes locaes apreciar a irnportancia e 
necessidade da instrucção. 

Biblioteca Pública Benedito Leite 
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D21Ji para ell e o direilo de delerminar as bases e 
os princípios de um bom ensino publico. 

Mas qual daquellas entidades está em melhores 
t;Ondiç-0es de poder administrar as escholas, tomando 
promptamente as providencias que o serviço quotidia­
no pedir ? 

Parece-me que é resolver a questão o simples facto 
de a collocarmos nestes termos. Se a província e o 
Estado estam longe das escholas, para logo se vê que 
não sam os melhores administradores que lhes con­
vem. 

Com effeito, de um lado a diffü:ulda,de da inspec­
ção, de outro a demora nas providencias do serviço, 
faz com que nem a província nem o Estado possa bem 
dirigir as escholas e provei-as do necessario. 

Assim a administração dellas pertence naturalmeu­
te aos municípios, que .alem disso tém todo interesse 
em possuir bons professores. 

Pelo menos é esta a lei de todas as nações civilisa­
das, excepto só a Inglaterra , onde o Estado apenas 
coadjuva a iniciativa individual, unica base da instruc­
ção, sem todavia intervir nella. 

Ora conhecido este principio como devem operar 
os municípios? É o que o leitor vai ver no seguinle 
discurso. Tradarei primeiramente do ensino inferior, 
depois do superior. 

Ili 

Na Amerka do Norte o ensino de cada Eslado é 



207 -

dirigido por uma commissão central , eleita pelos pais 
de familia , e chamada board of education; o de cada 
municipio por uma juncta escholar electiva, à que se 
dá o nome de commissão municipal. 

Tanto uma como outra commissão é pessoa civil, e 
tem capacidade para receber donativos e legados. bem 
como para contraciar em nome da instrucção publica. 

Ao lado quer da primeira quer da segu,nda com­
missão existe ainda um superintendente, em certos 
lugares eleclivo, noutros não, o qual toma à si a par­
le activa da administração, 13 tem por um dos seus 
principaes deveres o fazer conferencias em favor da 
inslrucç:ío e visitar as escholas que ll1e sam subjeitas, 1 

para informar ~, respectira commissão sobre o sen esta­
elo e necessidacles. 

A inspecçJo das escholas, a vigilancia das despezas, 
os exames dos professores, sam, como diz M. Hippeau , 
as principaes funcções da commissão geral. 

Elia é que marca as junctas municipaes os quinhões 
que lhes ca bem no fundo geral da instrncção, quem 
regula a somma das taxas cobradas pelo Estado para 
a manutenção das escholas, quem escolhe e compra 
livros, quem convoca as , reuniões dos professores. 

Sem embargo, porem, da influencia e auctoridade, 
quer das commissões centraes, quer dos seus superin­
tendentes, as junctas formadas nos seios dos munici-

1 O superintendente geral as eschola~ de todo o Estado, o 
municipnl as tlo municipio. 
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pios é que sam os verdadeiros administradores das 
escbolas. 

Assim é -que ellas, por si ou por seus superinten: 
de:ites, visitam as escbolas, examinam tudo que diz 
respeito ao governo, ensino, estudos, procedimento 
dos professores, livros classicos, estado material dos 
edificios escholares, vela~ pela execução dos regula­
mentos, e dirigem às commissões centraes minuciosos 
relatorios sobre a situação material, moral e financeira 
das escholas. 

Fora para desejar que as escholas do Brazil tives­
sem uma administração como as americanas. 

Caso, porem, se entenda (oh! desgraça!) que não 
estamos preparados para tanta liberdade, procuremos 
ao menos tirar daquelle molde o que com vantagem 
pode ser aproveitado. 

Assim formemos .as commissões municípaes sem 
lhes darmos logo todas as fu~cções das junctas ame­
ricanas, e imitemos as commissões centraes creando 
um conselho -litterario em cada província, e investin-

. do esse conselho de alguns dos poderes que ora exer­
cem os presidentes e os actuaes inspectores da ins­
trucção. 

Mas ba dois pontos, em que a reforma não porle 
transigir com o statu qito. 

Um é a creação dos superintendentes. Outro é · a 
personalidade civil quer das junctas quer dos conse­
lhos para que possam contractar e receber donativos 
em bem do ensino publico, pois este sem essa condição 
não poderá ter o patrimonio que noutro lugar hei de 
propor. 
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O conselho já não é novidade. Sabo-se que o tem o 
Municipio Neutro, e alem de outras, as provincías do 
Rio de Janeiro, Pará, Bahia e Pernambuco, não haven­
do uma só que pense em extinguil-o, pelo contrario 
louvando todas igualmente as suas vantagens. É cer­
to que nenlmm dos .conselhos existentes tem persona­
lidade civil. Mas não é para temer-se que esse novo 
caracter venha arruinar a instituição, sendo ps conse­
lhos formados por homens esclarecidos e honestos. 

A juncta não está no mesmo caso do conselho, isto 
é, não ha experiencia que a defenda, mas tudo me faz 
crer que se ella for estabelecida ,~om algumas ca nte­
las n:lo ab usa rá da sua personalidade. 

Perguntarêi o leitor: Não poderiam as vereações fa­
zer as vezes das junctas ? 

Desde que reconheeemos que a administração do 
ensino deve estar no município, faz-se preciso que, ou 
creemos pessoa que contracte em sem nome ou demos 
esse poder às vereações. 

Mas essa pessoa não pode ser indivi1iual. Para re­
pellir semelhante pretenção basta lembrar-se a histo­
ria dos actuaes delegados litterarios, e ver-se a som­
ma d.e poder, qne pela reforma tem de residir no mu: 
nicipio. 

Ora se!ldo necessaría uma pessoa collectiva não ha 
duvida que a juncta é preferível à vereação. 

A vereação, posto pareça muito propria para cui­
dar do ensino, pelas muitas funcções que tem a exer­
cer, offerece menos vantagens que uma administração 
particularmente eleita para aquelle fim. 

~7 
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Mas não é este o unico motivo pelo qual devemos 
preferir a creação da juncta escholar. 

Pugnando por esta instituição na França M. de La­
veleye disse: (<Eleger homens especiaes, encarregai-os 
«de missão especial, tornal-os especialmente respon­
«save1s por seus acto~ é o mais seguro meio de che­
«garmos ao fim proposto:i, 

Na verdade a eleição, tendo só por fim constituir 
uma commissão escholar, torna mais sensível quer 
para os eleitores quer pélra os eleitos a importancia de 
tudo que toca ao ensino, e por consequencia faz espe­
rar que uns e outros cumpram melhor os seus deve­
res. 

Emfim o superintendente lambem representa ideias 
de interesse capital. 

Parte activa da administração central ou municipal, 
nelle é que reside o poder executivo do conselho ou 
da juncta. 

Na America é o superintendente que visita as escho­
las e fiscalisa o seu estado, dando deste informações 
ao conselho ou à juncta, para serem tomadas as pro­
videncias necessarias. 
. Ora crear entre nós um tal emprego é incarnar 
nelle a satisfação de uma das maiores necessidades 
do ensino-a inspecção das escholas. Necessidade 
que Mr. Rice, antigo superintendente de Nova-York 
aprecia nestes termos- «Precisamos de inspectores 
«intelligentes e energicos, afim de obtermos um sys­
cc tema uniforme de ensino, economia nas despezas e 
vactividade efficaz e rea l da parte dos professores, 
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<< Tudo depende da inspecção. Sem ella o resto pouco 

. «vale e as escholas não servem ao publico em razão 

«do que ellas custam ou do que se de,·e esperar.» 

Á estes fins o superintenrlente poderia unir outro 

não menos importante: reconhecer as intelligencias 

superiores e tirai-a da multidão . 4 

Elle interrogaria os a lumnos de todas as escholas e 

procuraria descobrir as capacidades e apti~ões espe­

ciaes que fazem os sa bios e os grandes artistas, on 

essas invencíveis inclinações, qur. sam por assim di­

zer, o instincto dos grand es destinos. Esta colheita to­

dos os annos repeti1la nas escholas inferiores não te­

ria por fim só enri4uecer rierpetuamente as superio­

res. o,1ria ao mundo os th esouros intell ectuaes que a 

provid encia nos prodigalisa, e que ;) falta de instruc­

ção, vivem, ·enão desapercebidos, inuteis e sem hon­

ra para a humanidade. 

Toda a lei sobre a instrucção, que esquecer esta 

medida, não ser;i completa. O fim do Estado, derra­

mando a instrm:ção por todas as classes , não é só en­

sinar o povo a ler, escrever e contar. É lambem velar 

para que não se perca nenhuma das intelligencias que 

compõem a população, e fazer surgir todas as supe­

rioridades, pondo cada urna no seu IL1gar por meio 

da instrncção que o seu talento redama. 

Conduido o meu trabalho neste ponto observo que 

as commissões não devem ser numerosas nem Ler 

1 Ideia de Aimé Marlin - Edut:ation des Méres de Famille. 
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longa duração. Pode cada uma renovar-se de dois em 
dois annos, tendo a juncta tres e o conselho cinco 
membros. 

Ambas, 'porem, devem reunir ao caracter de elec-
tivas a condição de ser remuneradas. · 

Electivas, ficarão independentes do governo e só 
dependen tes do povo que é directamente interessado 
pela instrucção, e que assim se acostuma a pensar 
nella. 

Remuneradas terão um incentivo para bem desem­
penhar os seus deveres, e darão lugar a que mais fa­
cilmente sejam punidas em seus abusos. 

E se é justo que se remunerem essas entidades 
nesta parte nada preciso de dizer quanto aos :mperin· 
tendentes ou visitadores das escholas. 

Só lembro que elles devem ser nomeados e demit­
tidos pelos Presidentes das províncias ob proposta 
motivada das commissões. 

A razão é que não podendo os Presidentes ficar 
alheios ao serviço do ensino publico, precisam de ter 
juncto à cada commissão uma pessoa de sua confian­
ça que cumpra suas ordens no que for da sua compe­
tencia e lhes dê conta dos actos dos conselhos e das 
junctas afim de as cohibirem nos seus desmandos. 

Observo ernfim que os superintendentes nenhuma 
auctoridade podem exercer sobre as cornmissões: Seu 
fim é inspeccionar as escholas, dar exp-ediente ao ser­
viço que não precisar de deliberação das cornmissões, 
servir de medianeiro entre ellas e os Presidentes e 
esclarecer estes, a le~islatura e o publico sobre o es-



Lado e necessidades do ensino. Pelo que lodos os an­
nos os superintendentes dos municípios dirigirão mi­
nuciosos relatorios aos conselhos centraes, e á vista 
delles os respectivos superintendentes em relatorios 
geraes, que serão dirigidos aos Presidentes e publica­
dos pela imprensa,' consignarão tndo que convier ao 
serviço. 

Desnecessal'io é dizer Lftl0 nestas reflexões compre­
hendo não só o ensino inferior das provincias, mas 
lambem o que se acha <:1 cargo do Estado. 

Assim que no Munidpio Neutro deve haver em vez 
do conselho exis\ente ao lado da inspectoria, uma 
commissão escholar que reuna toda a somma de po­
der que se descentrali sal' nas provmcias. 

IV 

Agora as escholas superiores. 
De todo os ramos do serviço naciunal aquelle que 

menos se com11adece i;om a centralisação é o ensino 
1rnbliw. 

Por um lado é preciso interessar nelle o maior nu­
mero possível de cidadãos. Por outro cada cschola tem 
necessidades quotidiana~ , cuja satisfação n:ío pode ser 
retardada sem prejuizo. 

Pal'tindo dest,e print:ipio entendo que até a instruc­
ção superior deve esta,' á cargo das proYincias, e, pela 
sua de~necessidade, me opponho à creação do pret~n­
dido ministerio da instrui:ção publica. 
' \.ssim se estivesse _ em minhas mãos estabeleceria 



por este modo a administração das escholas superio­
res. 

O Estado passará para as provincias a administra­
ção das escholas superiores, e na mesma lei em que 
o fizer se obrigará pelas respectivas despezas . 

Do E"stado para com as mesmas escholas só um di-, 
rei to se ret.:onhece: o de ver se lhes sam applicados os 
fundos prc,venientes da sua · contribuição. Em conse­
quencia do que pelos administradores provinciaes lhe 
serão dado~ todos os esclarecimentos que nesse intuito 
forem pedidos. 

Os negocios mais altos e mais graves que o ensino 
possa sust.:ilar serão resolvidos pelos governos pro"in­
ciaes, sob proposta das escholas: por estas somente os 
tJue não estiverem nesse caso. 

Para esse fim cada eschola, isolada ou não, fo1'mará 
um conselho, e o mesmo terá luga1· nas universida·· 
des. 

Os conselhos das escholas serão formados em seu 
seio, isto e. se comporão dos respectivos professores. 
Os das universidades serão compostos dos directores 
das faculdades à ellas annexas e dos lentes cathedra­
ticos das mesmas. 

Cada conselho terá seu presidente e sua personali­
dade civil. 

Sed presidente do conselho da eschola aquelle den· 
tre os professores, que annualmente for eleito para 
esse cargo. 

Será presidente do conselho universita rio aquelle 
dos presidentes das e.scholas, que tiver sido mais vo­
tado. 
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Ao t:onselho univers;tario competirão todos os nego­
cios de interesse geral da universidade, como a eco­
nomia e policia do estabelecimento, e a applicação das 
penas disciplinares, que excederem a alçada dos con­
selhos das escholas. 

Ao conselho de c'ada eschola pertence o respectivo 
regimen scientifico, bem como o cumprimento da s leis, 
que lhe disserem respeito. Ao da· m1iveri>iQade a fis­
ca lisação de todo o ensino que em suas escholas se 
der. 

Aos presidentes dos consell1os das escholas e uni­
versidades pertenr:erá toda a parte acti va da admini s­
tração. 

As nomeações dos lentes das llniversidades serã.o 
feitas pelos respectivos conselhos. A razão é que a 
posse de bons professores entende essencialmente com 
o credito da universidade, que ninguem mais que ella 
tem interesse em zelar. 

Para que assim seja deve assi stir ao concurso não 
só o conselho da respectiva eschola, corno o da uni­
rnrsidade, em que a mesma eschola se achar. 

As nomeações dos lentes das escholas isoladas tarn­
bem deverão ser feitas pelos seus conselhos, mas,como 
a eschola isolada não está no mesmo caso da univer­
sidade, podem-se · tornar as nomeações dependentes da 
approvação do governo. 

Está entendido que as nomeações de lentes só em 
concurso devem ser feitas, assim corno que deve ha· 
ver um concnrrn piira o lugar de substituto e outrn 
para o de lente efTectivo. A sociedade instituindo o 
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concurso não procura e não obtem senão o merito 
comparativo. Tal individuo que se mostrou bom para 
o lugar de substituto pode parecer máu para o de 
lente effectivo, se novas aptidões forem admittidas a 
disputar com elle esse lugar. 

A collação dos gráus na eschol:i isolada será feita 
ria presença do seu conselho pelo respectivo presiden­
te. Na eschola reunida em uni versid ade assistirá lam­
bem o conselho desta, e será o act0 feito pelo seu 
presidente, 

Os exames das escholas serão negocios particul·ares 
de cada uma emquanto não se tractar de conferir o 
gráu de doutor. Então formar-se-ha para conhei;er da 
aptidão dó candidato um jmy composto dos professo­
res da respectiva eschola, de um pelo menos de cada 
uma das esi;holas, universitarias ou não, exi,stentes na 
localidade, e de qualquer pessoa que se apresentar pal'a 
arguir o examinando. 

Acima dos conselhos fii;arão as assembléas para vo­
tar as despezas do ensino,' e os Presidentes das pro­
vindas para auctorisar a satisfação das mesmas des­
pezas. 

Em cada universidade, bem como em cada eschola, 
haverá um thesoureiro para tomar conta do seu patrl­
monio, bem como para receber do cofre publico os fun ­
dos destinados ao estabelecimento, e dar-lhes a devi­
da applicação. Este empregado é da confiança do con­
sellio; portanto só por etle pode ser nomeado. 

Para sanar qualquer inconveniente que possa na scer 
da independencia, em que ficam as escholas, o eosino 
superior terá seus inspectores em todas as províncias, 
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pertencendo a sua nomeação aos respectivos Presiden­
tes. 

Os inspectores do ensino superior visitarão todas as 
escholas e universidades, e fiscalisarão o seu estado 
material, moral e financeiro, dando informações de 
tudo aos Presidentes. Para se fazer eliectiva essa fis­
catisação os inspectores terão o direito de exigír dos 
conselhos os esclarecimentos que forem precisos. 

Os inspectores do ensino superior podem entender 
lambem com as escholas e universidades particulares, 
mas só nos precisos termos, em que ao Estado é lici­
to intervir no ensino infer1or. 

, -V 

M. de Laveteye descrevendo a organisação das escho­
las americanas diz que d nas cousas sobretudo altrahern 
a attenção de quem as visita. Urna é a applicação do 
principio economico da divisão d9 trabalho; outra a 
força que ellas tiram da publicidade dos seus nego­
cios. 

Eis aqui como .o mesmo auctor se exprime á este 
ultimo respeito. 

«A palavra e a imprensa é qne dam movimento à 
«tudo. O superintendente, cuja influencia é enorme, 
«não actua sobre o poder legislativo, nem sobre as 
cccommissões escholares, nem sobre os eleitore.-,, de 
ce guem por fim tudo depende, senão por meio de di s­
«cursos e relatorios. Ahi tudo é obra da convicção, 
«nada Llo constrangimento. Este systcma requer mais 
ccluzes e exige mais esforços; porem di spõe de mais 
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«efficacia porque é supp 11rtado pelo apoio e desvelo 
«de todos.>) 

Seria para desejar que no Brazil lambem o ensino 
publico li\'esse a publicidade por agente. 

Nesse intuito, pois, proponho que cada ~onselho 
central tenha um periodico. onde se imprima o expe­
diente da administração das escholils, e se clê publi­
cidade à todas as ideias, qne possam inleressílr à ins­
trucção publica. 

Eslatistica escholar, livros classicos. relatorios da ins­
trucção, conducta dos prnfessores, estado das escho­
las, conferencias pedagogkas, methodos de ensino, taes 
deviam ser os assumptos dos jornaes da instrucção. 

Faltando das escholas conviria que tractassem no­
meadamente das más, e com todos os detalhes possi­
veis, como se praclica no Canadá. Seria isso uma pena 
justa e um estimulo poderoso. 

Os periodicos da in.strncção devem ser destribuidos 
gratuitamente pelos professores e mais empregados do 
ensino, pelos pais de familia, pelos legiflladores e pelo 
geral dos cidadãos. 

Sem esta condiç:ío não se espere que elles produ­
zam seus effeitos. As assignaturas serão poucas, e as 
ideias não passarão de círculos muito limitados. 

Não fallando da Côrte, a unica parte do Imperio, onde 
(ao que me consta) o ensino publico tem folha espe· 
cial ao seu serviço é a cidade de S. Salvador, na Bahia. 

Public:t-se ahi á custa da provincia um periodico 
mensal, que conta mais de tres ann0s de existencia. 

Que aproveitem as outras o exemplo, e nenhuma se 
arrependerá de fazei-o: 

1
Biblloteca Públlca Benedito Leite 



r 

PARTE TERCEIRA. 

ALGUMAS lNSTITUIÇÕES NEm~SSARIAS. 



CAPITULO PRIMEIRO . 

DAS ESC HOU S NOCTUHNAS. 

l 

Disposições rnmo ;i s ~ur fk;im :1 ponl.adas d;ir~o por 

·corça o resu!Lado de genera lisa r a instrucção. 
Como não obstante pode succeder que muitas pes­

soas cresçam na ignorancia é forçoso que o Estaclo , 

pelos visitadores das escholas, ou por quaesquer ou­

tros empregados, procure ter conta deltas e providen· 

cie para que se lhes dê a t.:o nveniente educação. 
Os lugares em que se pode achar o pessoal dessa 

triste excepção, todos o sabem , sam muitos. 
Sublime espião, um empregado zeloso e vigilante, 

faria muitos recrutas, por assim dizer , em cada uma 

das classes sociaes, 
Ha , porem, tres jazidas certas desses thesouros não 
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apro\'eilados. Uma é a prisão, .outra o exen:ilo, outra 
a ultima camada da soGiedade. 

É preciso, pois, augmentar-se o numero das escho­
las do exercito, eslabelecer-se o ensino em todas as 
prisões e crear-se uma eschola pelo menos em cada 
município para os ignoranles adullos que não estive­
rem no caso dos soldados e dos presos. 

Mas como todos esses infelizes, durante o dia, 
pedem mais on menos ao trabalho a satisfação das 
suas necessidades, torna-se indispensavel que as suas . 
escholas se.iam nocturnas . 1 

li 

Este ensino não deve ser menos obrigatorio que o 
da meninice. Como a lei obriga o adulto a trabalhar 
pode obrigai-o a aprender, porque uma cousa é tão 
moralisadora como a outra. Alem do que, já mostrei 
que sem mstrucção nenhum trabalho pode ser profi­
cuo. 

Tambem não ha inconveniente em que as escholas 
dos adultos sejam communs à ambos os sexos. Ha­
vendo fiscalisação e rigor, e dando os professores 
bons exemplos de respeito e decencia, homens e mu­
lheres aprenderão junctamente sem faltar aos de­
veres da mais severa moralidade. 

1 Tém a Bahia uma eschola na cadeia, mas funcciona de 'dia. 
Tambem na Corte, em S. Paulo e Pernambuco ha escholas nas 
prisões. 
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Trnho ouvido dizer que a so.:iedade só para os me­
ninos pode estabelecer a instrucç;io obrigatoria. Os 
adultos que soffra~ as conscqncncias 1fo ::ua ignoran­
cia. 

O que parece ao leitor? 
Para mim semelhante diclo é proprio 1le. baroaros. 

Elle importa este contrasenso- A sociedade pode pu­
nir até eom a morte o ignorante que se torna culpa­
do, mas não pode ministra1·-lhe a instrncçf.io, que ha 
de afastai-o do crime! 

Isto só seria bastante para m&strar o valor do racio­
cinio, que o mesmo dicto traduz. 

Não obstante direi ainda que elle é, alem de injusto, 
perigoso e de funestas consequencias. 

Injusto porque ninguem tem culpa de crescer na 
ignorancia, e se alguem a tivesse, devia-se dar des­
conto à um erro proprio tia juventude. O deixar. pois, 
o Estado, como pena, o ignorante na ignorancia seria 
infligir-lhe um castigo immerecido. · 

Perigoso e de fnnestas consequencias, porque, pas­
~ada a meninice, a sociedade deve reconhecer no ho­
mem o direito de ser ignorante. · 

Os refractarios à lei do ensino obrigatorio comple­
tariam a idade escholar longe da eschola, e depois se 
apresentariam ao Estado escarnecendo das suas pres­
cripções ! 

Ora o Estado não pode ser imp:issivel ante os effei­
de uma tal reluctancia. 

~ 
IB{!FIB3JL 
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A iostrucção não é uma necessidade só ela infanci a 
e para a infancia. 

O homem aprende quando menino para utilisar-se 
dos sens conbecimentos quando adulto. 

Adulto mesmo a necessidade da inslrucção é quoti-· 
diana. A vida inteira é um aprendizado de todas as 
horas, e tão imperioso que a instrucção da infancia fica 
incompleta, e tende a mingoar para quem à elle se não 
submette 

Daqui se vê que para o Estado ha tanto interesse 
em dar instrucção à meninos como à adDltos. As ve­
zes até perde elle mais com um ignorante do que ganha 
com alguns instruidos. 

Se, pois, apezar dos esforços que elle emprega, a 
sua rede educativa não apanha todos os menores, 
corre-lhe o direito e o dever de ir procurar na maio­
ridade os infelizes escapos, e chamai-os para a eschola, 
ou levar-lhe a instrucção lá onde se acham sem pode· 
rem adquiril-a. 

IV 

Eu poderia encarar a instituição lambem pelo lado 
das despezas. 

Mas não o faço por duas razões. 
Primeira: já tenho feito "ª" ,que com a instrucç~o 

nenhuma despeza é excessiva, nenhum dinheiro mal 
empreg,ado . 

Segunda: não é preciso dizer ao le itor que as des­
pezas serão pequenas. 

As aulas dos soldados- funecionarfto nos quarl.eis, as 
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dos presos nas cadeias e as outras nas mesmas casas 

das escholas diurnas. 
Assim toda as despezas se reduzirão ao pagamento 

dos professores e à compra do material preciso para o 

ensino. 
Demais promettendo- se aos professores das aulas 

diurnas uma razoavel gratificação pela aber tura dellas 

á noite, gastar-se-ha muito menos com elles ~o que com 

mestres especiaes. E havendo liberdade de ensino em 

muitosmunicipios não será preciso que o Estado tenha 

escholas nocturnas. 
Do primeiro ex pediente já se tem colhido resultado 

em varias províncias: esta, a do Pará, Bahia e Pernam­

buco por exemplo. 
Do segundo não posso dizer ou tro tanto. Tudo, 

porem, me induz a crer que não me engano. Tornan­

do-se livre o ensino em todas as províncias, e apuran­

do-se o gosto do povo pela instrucção, as escholas noc­

turnas apparecerão naturalmente ao lado das diurnas. 

Havendo quem queira aprender haverá quem queira 

ensinar. É isso uma profissão como qualquer outra. 

V 

Tem jà o Brazi1 136 escholas nocturnas, sendo 83 

publicas e tí3 particulares, umas e outras para o sexo 

masculino. 
As suas matriculas, segundo os dados mais moder­

nos que pude obter, sobem a !'5720, 1 2,1-13 das publi­

cas e 3607 elas partiwlares . 

1 Viu mappa n. 6 no fiin do vol ume. 

Biblioteca PUbllca Benedito Leite 



226 

Parece que isto já não é tão pouco para nma insti­
tuição lJUe apenas rumonta a 1868. Em 1868 ( lº de 
julho) foi que se abriu a p1imeira e;;chola nocturna 
que teve o Brazi l, depois do Lyceu de Artes e offi­
cios da Côrte- a do prn fessor Cruz de S. Bento , nes­
ta pro \'incia. 
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CAPITULO SEGUN DO . 

DA S l!:SC IIOLAS DOS )!E\ l '.'\ US OtSVALIDOS. 

Pode o Estado ~er mo l'cliz nos :;eus esforços que 

consiga ge 11eralisar a inslrncç~o e fazer com que M 

meninus desva lidos não deix em de ir à eschola. 

É, vorem, claro que não basta isso. Pela sua con­

dição me:.-:mo os meninos desva lidos não raro apren­

dem mal o que devem aprender, e deixam de fazer 

uso do que aprendem. 

Oahi urna nova necessidade para o Estado. Vem a 

ser o fundar estabelec:rncntos que abriguem esses in­

felizes, e tanto pela instnu;ção como pelo trabalho os 

lrahililem para poderem lriumphar dos males, à que 

os expõe a sua mi ::;cria. 

Sendo asst,s rlespendiosos os estabelet.:imenlns dessa 

natureza , comprehende· ~e que não os podemos ter em 

~ 
1 JB3JM83L 

L 
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grande numero. Fora, porem, desejavel que ao me­
nos um para cada sexo houvesse nas capitaes das 
provincias. 

Como especimen delle:; apresento: para meninos as 
casas de educandos artífices desta e das provincias do 
Amazonas. Pará, Piaul1y e Parahyha, para meninas os 
asylos de orfans que se tém creado em diversas pro­
vindas; por exemplo, em Pernambuco, no Pará, no 
Rio Grande da Sul e em S. Paulo. 

li 

Esta provincia lambem teve um asylo ao qual se deu 
o nome de Sancta Thereza . 

Desviado, porem, do seu fim a assemhléa provincial 
julgou melhor extingui!-o que reformai-o, mandando 
pela lei n. 918 de 20 de julho de 1870 reunir as asy­
ladas às educandas do recolhimento de Nossa Senhora 
dos Remedios, de direcção do bispo. 

Mais felizes que o Maranhão as provincias que os 
tém, conservam o~ seus asylos dia para dia procuran­
do melhorai-os, e as que os não tém desejam estabele­
cei-os! ... 

Das casas de educandos nenhuma me consta que dê 
lugar a pensar-se na sua extincç:io. Pelo contrario tan· 
to se louvam as suas vantagens que ellas sam ainda 
mais apreciadas que os asylos. 

Mr. Luiz Agassis, fazendo uma visita à casa dos 
educandos dest;i provincia gostou tanto de vel-a que 
não resistiu ao desejo d~ wnsagrar-lhe algumas pala­
vras na sua Voyage au Bresil. 

~ 
,B1P?fil.,, 

'a1blioteca Pública Benedito leit~ 



2'2!) 

Em honra da minha provini;ia e para melhor firmar 
o credito de tão benefica institui ção o leitor permit­
tirá que eu transcreva para aqui essas palavras. 

« Visitamos com o maior interesse um estabelecimen-. 
« lo de educação de orphãos pobres, admiravelmente 
redirigido. Tem ell e por fim , n~o ed ui;ar esses infe­
<dizes como collegiaes , porem dar-lhes um estado, que 
«lhes permitta viver himrada mente. Alem da instruc­
«ção elementar-leitura, esi;ripta, e calculo-os meni­
ccnos aprendem diversos officios. Ensinam-lhes musi­
c<ca e o toque de alguns intrumentos . Emfim uma 
«eschola de desenho, annexa ao instituto, completa a 
e< sua educação. Em todo o estabelecimen to rei a um 
«esi;rupuloso aceio e uma completa di sciplina. Não era 
«esse estado prnveniente de preparativo3 anteriores, 
<, porque nossa vi si t11 foi inesperada. Isso nos sorpre­
« hencteu extremamenLP,, porque a ordem e os minucio­
«sos cuidados domesticos n:io s;:im virtudes brazileiras. 
«Effeito do trabalho dos esera\'f)S, nada se faz conve­
«nientemerÍte fóra. das vi stas cto senhnr. Os dormito­
« rios sam espaçosos, fresl'.os e arejados. Vêem-se as 
«redes dos meninos enroladas e atadas jundo aos seus 
«armadores, os sapatos penduracl l)s em pregos ao lon­
«go das paredes e bem dispostos por baixo os bailús 
«das roupas de ca rl d um. » 

«No ,mdar superior acha-se o hospital rio estabele­
«cimento: grande e ventilada sa la , de numerosas janel­
cdas, das quaes se goza uma vi sta admiravel. Aqui não 
« ha redes, ma s ca mas. A cosinha e a dispensa não sam 
«menos bem at'l'anjadas que o resto; mas em tudo rei-· 
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ana a maior simplicirladc. Posto que nada falt r. el o que 
«é necessario ao conforto e à saude, todas as cousas 
«sam apropriadas ao seu fim . Ao lado do edifido prin­
(( cipal encontra-se uma pequena mas boni ta ca pella , e 
«a casa mesmo está situ ada no meio de uma bell a pra­
«ça , toda arbori sada: exte ll ente lugar de recreio para 
(<OS meninos. que á noite ahi tocam musica. 1> 

III 

· Propondo eu qnc todas as provincias tenham ca­
sas de et.lucação para os menores desvalidos, e não 
me parecendo que os est;i belecimentos apresentados 
como exemplos sejam o que ha de mais perfe ito no seu 
genero, julgo comeniente dizer qual a melhor orga ni­
sação que se lhes poderi a dar. 

IV 

A organisação ci os asy los em mui tos puntos deve ser 
igual a das cr1 sas dos educandos. 

Menores pobres, na s11a mór par te or f'50s sem fami­
lia , é d aro que os estabelecimentos destinados para 
elles n:ío lhes devem dar senão n educação necessa­
ria para habilitai-os n terem um meio de vida no mais 
rnrto espa ço rle tempo que for possi"el. 

Daqtti cl ecorrem duas importa ntes cunseq111~ncias: Pri­
meira , a instru t:ção deve ser solida e n:'ío de lu xo ou 
superflua. Se~unda, o m~lhor meio t.l e se lhes dar sem 
mnila demora um est:ido na sociedade é mini strar-se-
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lhes CfJm a instrucção o gos to e a µra ·~ ti ca cio tr.ibalho. 
Os estabeledmentos se tli viclem, pois, natu ralmente 

em uu as seeçõcs: uma da inslrucção, outra do traba· 
lho. 

Como, porém, não se pouem conseguir ambos ei-se:,; 
fin s dnranle o dia , segne-se que o trabalho de"e, ser 
diurno e a i11 st1 ut:ção noclurna. 

Uma vez que se· tlen; t.:o n,,i liar a instrucção mm -o 
tr11balilo, em que id ade devem os meninos entrar para 
o estabelecimento ? 

Aos nove annos. Nessa idade a criança, qner seja 
homem ou mulher, já pode trabalhar. 

Nilo direi que possa applica r-se indistinclarnente a 
qualquer especie de trabalho, nem que os seus pro­
duelos possam avultar muito, Mas nada pro,;a isso 
contra o meu plano, A experiencia mostra que como 
a criança aproveita com esludus proporcionae.s às for­
ças da idade pode traba lhar e produzir debaixo da mes­
ma relação. 

Em que traballlos se ham de emprega r os alumno~? 
Que instrucção se llies deve dar Y 

O trabalho é dependef!te das vocações, e pode ser 
escolhido livremente, pelos meninos, como pelas me­
ninas, entre os diversos otficios, que a lei fizer ensi­
nar nos estabelecimentos, 

Só entendo dever obserYar que para nm e outro 
sexo deve haver grande v11r iedade de trabalho, pre­
ferind o-se se mpre aquelles que po:;sam exercer ai­
goma influencia na ir1dustria do pai,,. :\:--sim q110 1 

podend o preterir-se um offi cio Yul ga r por outro que o· 
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não seja, não se deve deixar de fazei-o ainda com al­
gum sacrificio. 

Quanto a instrucção não pode ser senão a que pro­
ponho para lodos. Elia é solida e nada tem de . super­
flua. Pode mesmo ser insufficiente para certos officios, 
pelo que em taes casos será indispensarel fazer-se 
acompanhar o ensino dos necessarios conhecimentos 
technicos. 

Até que idade deve o alumno ficar no estabeleci­
mento? 

Qualquer criança. varão ou mulher, applicando-se 
seriamente a um oflicio desde os 9 annos, com cer­
teza acaba de aprendei-o aos t 6. 

Sendo assim devia cada alumno passar 8 annos no 
estabelecimento. 

Mas 8 annos não sam sufficientes para a educação 
litteraria que proponho. 

Portanto temos que cada um deve permanecer no 
estabelecimento até concluir o ultimo curso de seu 
programma, o que poderá ter lugar aos 17 an­
nos, se para isso se fizer algum esforço. Com pro~es­
sores deligentes e babeis o ensino pode ser dado 
assim: 1. 0 gràu em 2 annos, 2. 0 em 3, 3.0 em 4. 

V 

As vantagens desta organisação à todos os olhos 
sam patentes. 

O estabelecimento é convertido numa grande casa 
de trabalho, cujos produclos clarão para a mór parte 
das suas despezas. 

Os meninos desde logo ficam sabendo que o traba-



lho e uma reuempção, poi s por meio tlelle se educam 
e conqu istam posições na sociedade. 

E porque elles não sendo admillidos em idade mui­
to tenra, 1 se demor;arão tempo certo no estabeleci­
mento, segue-se que este todos os annos pode fazer 
muitos recrutas. 

Emfim seja o estabelecimento de que sexo for seus 
resultados ham de corresponder as suas de.spezas, e 
ninguem lamentará como aqui que uma cousa não es­
teja em proporção com a outra . ~ 

Devo ir ao encontro de uma objecção que neste 
ponto se me apresenta. 

1 Como succede aqui: recebem- se até meninos de ü 1111110s ! 
2 A casa dos educa ndos do Maranh:io existe desrl tJ i84, 1, ha 

32 annos. 
Segundo o Oiccionari o do Sr. Dr. Cesar Marques os meninos 

que ella recebeu até i4 de outubro de 1870 (29 annos) sobem a 
7:33, os que apromptou a 289, os que perdeu por mortos, incapa­
zes e onlros motivos a M i. Donde se ,e que houve por :umo 21.i 
alumnos admittidos e apenas 10 preparados. 

Ora estes resultados por ce rto que sa m pequenos para as des ­
pezas do estabelec imento. 

Segundo um quadro, que me forneceu o Sr. Canaes, di gno em­
pregado do Thesouro Provincial, até 1870 gaslou-se com a casa 
dos educamlos a quantia de 6m: 71 4.~020 ri,is, quanlia que tlivi ­
dida por 289, o numero dos alu mnos preparados, d,i para a edu­
cação de cada um 2: 147 i802 ! 
Nem isso é tudo. As officinas rl e alfaiate e sapateiro só lrabalham 

(é e sempre foi ass im) para o estabelecimento. E até 1870 toda a 
renda das outras officinas era applicada às suas despezas, não fa. 
zia parle da receita da provin-cia. Ora nJuncte-se esse rendimento, 
bem como a importancia do vestuario e ca!çaclo, ao que de~pen· 
di~ o cofre publico e maior ainda será. o preço da educaç,to. 



As cousas sahiriam por modo diverso do que eu 
penso. Os planos mais hem combinados muita vez fa­
lham na practica. 

Mas o que no meu plano pode falltar? A instruc­
ção ?--Assigno-lhe um praso , de 9 :rnnos. O aprendi­
zado el o officio ?- Elle n:io exige tamanho lapso de 
lemp0, e quando exija pode o alumno ac.1bal-o sem 
inconveniente. A producção da casa ? Não é preciso 
acabar o ofilcio para o alumno produzir alguma cou­
sa. Se, pois, para a producção contribue tanto o tra­
balho dos ofilciaes como o dos aprendizes não é muito 
esperar-se que uns e outros produzam o necessario 
pelo menos para a mór parte das despezas do estabe­
lecimento. Num estabelecimento como o desta provín­
cia, que tem 3 '15 alumnos e 7 officinas, e que apromp­
ta regularmente 12 alumnos por anno, teriamos a tra­
balhar i2 ofllciaes e 303 aprendizes. Ora o que não 
faria tão numeroso pessoal convenientemente applica­
do ao trabalho ?-Deixo ao leitor o julgar. Mas para 
que melhor julgue lhe observo que conto só com 12 
officiaes por suppor como no meu plano que depois de 
serem officiaes os alumnos só trabalhem um anno para 
o estabelecimento, quando a verdade é esta. Elles le­
vam 3 e mais annos, desempenhando-se da obrigação 
que contrahiram para com o estabelecimento, tanto 
que presentemente estam 73 nessas condições. Quan­
ta força perdida ! . . . 1 

1 A Cl$a <l os eJucandos do 'A1nazu1rns (segundo o Heh tori o que 
o Prr.~idenle lr u este ;111110 perant(j a Asse1nbl l!a Prov incial) com 
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Quando se tracta de funda r asylos para menores 
desvalidos appareçe logo a .pergunta--o que se fará 
dos alumnos que se apromptarem mas pela sua po­
breza e falla de protecção não poderem sahir do esta­
belecimento? 

A resposta é dilfü:il , mas nflo se tem prqcurado re­
so lver a difficuldade. 

Dahi a promessa de dote::: para as moças que forem 
pedidas em t:asa meoto, e a despedida dos moços que 
tém pago o tempo derido ,10 es tabelecimento. 

8 offü:inas e 65 alu mnos ltJ ve 11 0 ,111110 passado u111a renda de 
16:262i629 rs. A do Piauh y (segundo o Rclalori o do Presiden­
te de t 871 ) com 8 oílicina e 60 al n11111os teve no exr rcicio de 
i870 a 1871 UIJla rend a de 8:7fü ~950 rs. 

Se a daqui tendesse como a do . .\111nzonas fa ri a 78:8 1 t, t lO rs. 
Se rendesse como a do Pmuhy fa ria !i}i: 758$475 rs. No primeiro 
caso para todas as suas despczas; no segundo para a rnór parte 
dellas, pois a lei do ulti mo orçamento lhe destina 79: '!05,ooo 
rs. 

Entretanto segundo me in forma o seu digno director, o estabe· 
lecit11ento só fem urna renda bruta de 7 a 9 coutos de reis e urna 
liC(Uid ,L ífe 1 :OO{)ffe0Ü0 a { :500i 000 ! 

Esle fac to, fol go 1unito de o di zer, não provem de defeito da 
ad1uinistração. E' ella a 111elhor, que se pode desejar. Provem jà. 
da idade dos 1J1eninos, na sua mór parte sem aptidão para o tra­
balho, Já da organisação do estabelecimento, já do seu pequeno 
numero de officinas, já em fim de ser a materia prima, trahalhada 
por elles i.le compra, niio da provincia mas do estabelecimento, 
cujo credito é limitado. 



Que e1 ros gravíssimos n:io vam nesses expedien­
tes! 

Moços e moças podem ffoar trabalhando para o es­
tabelecimento, se não tirerem meios de trabalhar em 
outra parte. 

Isto mesmo seria de grande vantagem quer para elle 
quer para os alumnos. 

Para o p,stabelecimento porque esses ofliciaes aug­
mentariam o seu pessoal e portanto a sua producção. 

Para os alumnos porque á estipendio fixo ou por 
interesse na renda das respectivas offidnas, se tanto 
fosse {iOSsivel, adquiririam os meios de mais tarde po -
der trabalhar sobre si. 

Assim a despedida dos alumnos (l1omens ou mu­
lheres) é prejudicial à elles e aos estabelecimentos, e 
o dote das moças, que alias não é admissivel como 
obrigação soda!, evita-se por meio da sua economia e 
do seu trabalho. Quem educa não é obrigado a dotar, 
porque dote é a educi:ição. A soci1:1dade port;into de­
sempenhará todos os seus deveres se logo que ellas 
concluírem a sua educação proporcionar à cada uma 
dentro do estabelecimento os meios de desenvolver a 
sua actividade. 

Dir-me-hão que converto em estabelecimentos in­
dustriaes casas . cujo unico fim é a benefkencia. 

Isso porem, é emprestar-me ideias que eu não te­
nho. 

Eu não quero fazer de um estabelecimento pio uma 
empreza industrial. 

Elle ó seria industrial se podess3 dar lucros ao 
governo. 
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Tambem não quero desviai-o ele seu fim de bene­
fi cencia. 

Como em principio ninguem tem direito a ser edu­
cado em internatos; e o Estado os funda só por excep­
ção de regra, o que quero é que a sociedade possa 
beneficiar sem despezas, ou com as menores que fo­
rem possíveis. 

Acho até que as minhas ideia s, se coadunam mais 
com os fin s da institui ção uo que aquellas que pre­
sentemente predominam. 

Nem é ludo o· ensinar sem inspirar, nem ensinar 
um officio é ensi11ar o amor ao trabalho. Para isso é 
preciso que o educando trabalhe e tome interesse pelo 
trabalho. 

Por outro lado o effeito das minhas ideias não é só 
beneficiar w m pequenas despezas. É benefi ciar um 
11umero muito maior de infelizes do que beneficia o 
pensamento contrario. Não sendo postos a trabalhar 
de dia e estudar de nuite os alumnus se demorarão 
muito tempo no estabeler: imento e nunca poderão ex­
ceder de certo numero. Entretanto, fazendo-se o que 
proponho, pode o numero ser grande, e a renovação 
annual lambem. Se com a organi saç~o que tem a casa 

. de educandos desta província desrlc 18'...t até 1870 só 
ret:ebell 733 alumnos, t:om a organi sação que lhe dou 
mais -fi e 3000 já teriam passado pelas sua s classes. 
Se hoje é pass ivei haver 73 alumnos pagamlo tempo 

· ao estabelecimento, com o plano que proponho mais 
da metade desses alumnos jà teriam cedido seus lu­
gares a outros necessitados . 
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Tractando da infancia Llesvalida não posso esquecer 
os surdos mudos e os cegos. 

A sociedade não lhes deve o ensino menos a elles 
do que aos seus membros sãos. 

Elles tém a isso um duplo direito: como homens 
que é preciso habilitar para o seu destino, e como en­
fermos que ~ preciso ajudar a triumphar da sua en­
fermidade. 

Assim da mesma forma que cada província deve 
ter asylos para os menores desvalidos sãos, deve 
tel-os para os surdos mudos e cegos. 

Nem a1ui, cumpre observar, se deve prescindir do 
trabalho. Educados e acóstumados ao trabalho esses 
infelizes podem ser uteis a si e aos outros. O exem­
plo que se dá na Côrte é uma prova cabal desta as­
serção. Vêem-se alli surdos mudos e cegos, que, de­
vido a educação que receberam nos respei.:tivos insti­
tutos, exercem lucrosas profissões e com ellas ganham 
a vida para si e suas familias. 

vm 

Para que a todos aµro\'eitem os estabelecimentos de 
que tenho me occopado, devem as províncias fixar o 
numero dos alumnos que cada comarca pode ter nel­
les, e conseguintemente providendar sobre o exerci­
do deste direito. Pode por exemplo cada commissão 
local organisar uma lista dos meninos, que estiverem 
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no caso, e enviar :ios conselhos centraes para estes 
tirarem a sorte os que dernm ser admittidos. 

A não se tomar esta medida a instituição só servi­
rá, como aqui sucoede, para os meninos que mais 
empe11hos tiverem. Os que nfto :ich:irem ·prot.ectores 
ficarão privados da sua utilidade. 
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CAPITULO TEf\CEJRQ. 

DAS f:ONFlmF.NCIA:'- POPUI.AIIES. 

Ninguem ignora o que sam a::; r,o nferencias popula­
res: discursos claros e simples sobre assumptos que 
interessem ao b,em esta r materi al e moral da socie­
dade. 

O que porem muita gente n::ío sabe é que essa ins­
tituição, pelo seu alcanci:J, como pela sua altura. pode 
pairar sobre todas as <·lasses, e de alguma sorte com­
pletar a obra ela instrurção de cada uma deltas. 

Com effeito, atacando prej uizos, elevando e spiritos 
abatidos, explicando \'erdades moraes, soc iaes e reli­
gio~as, propaga ndo inventos induslriacs e ctescober­
tas scientificas, as con-ferencia s populares pt1dem ser 
uteis a todo o homem suceptivel (le reflexão. 

Seja este um analphabeto, a .tl'Ção das conferenrias 
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sobre clle potl erú ser menn forte, mas não seni me­
nos certa e menos sensi,el que sobre os lettrados. 
Pelo que sendo ellas geraes e const:-rnt.es podem fazer 
on reformar a edncaç:io de um po, o. 

li 

Não é oova a practi ca cl:i s rnnferencias popu lares. 
O velho mundo. a America do Norte as rnnhece de 

ha muitos annos, bemdizendo sempre os seus res ul­
tados. Entre nós mesmo a instituição já tem sido ex­
perimentada nesta e noutras provincias, sem qne cm 
nenhnma deixasse de revelar a :-: ua importancia e as 
:mas vantagens. 

m 

A não ser nos E~tadns-ü nid os onde os snperinl.en­
dentes elo ensino sam obrigaàos a fazer conferencia s 
populares, não me consta qne al gum paiz cre:.i sse offi­
eialmente essa util in :: titu iç~o. 

Mas se o Estado pag:i os pregadores das verdades 
religiosas, mand ando. missionarios pelos sertões das 
provini: ia s levar ao poro a palawa de Deus, porque 
11i"ío ha de crer1r e pagar os apostolos das ,·erdades 
sociaes '? 

Não quero dizer que o Estado institu a conferencia s 
mandando qne nell as se trat:Le só de a:-:--umptos mo­
nws e soc ia es. 

Va 5ta e hem urdida téla ahi se p,idem debuxar e 
di srntir quiiesqucr assumptos, até os religiosos, sem 



{J11 e a ::;ocietl ade possa deixar de dizer .suas Ioda s as 
,·erdades, que n elles se prendam. 

Traela-se da industria , é interessada a riqueza so­
;; ial. Atacam-se ~·icios e prejuízos. a sociedade puri­
fü:a os seus costumes. To<.:a -se nas ,·erd ades religio · 
sas, ainda a sociedade luaa pela iníliiencia que a rn­
ligião exerce ~obre o trabalho, sobre a familia, sobre 
a moral publica, sobre a c1vi lisa1;Jo. 

Podernsas razões pedem . pois, que o Brazil Lambem 
institua as conferencit1 s popu lares . 

Não fallar ,i quem dig:i q11c o Kstad1J armado dessa 
i11stituiçfio perpetuaria torh, us costumes que LJUi­
zesse . 

Dern p<Jretn, tlizer que é• destit11itlo de baso esse 
rei.:eio. 

A prevalecer scmelha11l 1~ objuc1;;iu n:io devia müs 
querer que o Estad1) ~11 ste11tasse 11onlium estabeleci­
me11Lo ed 11 e;.iti ro. 

N'io supponlwnos o:; 1wssos palrii.;ius tão ;; ubservi­
eulcs que haja qu em se en ·al'l'egue dessa tarefa com 
animo de só expend er ao povo ideias que agradem ao 
governo. 

Alem do que, senrlu os lugares postos em coni.;urso, 
como ahi necessa riamente predominaria o mecito, por 
fuu;a deste seriam eswlhidos homens alheios aos in­
ter esse:.- do governo. Pelo menos é isso o que se tem 
visto s11 1.:ceuer nus t.l emais ca rgos da iu strucção pu­
Lili ca. 

Emfim, como as esrhola s publica s tém as particu la­
res por emulas os conferen(jiadorcs do Estado não fi-
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cariam sós em ca mpo. Com toda a certeza os amigos 
do progresso, que já hoje occupam a liça, permanece­
riam firmes nella, attrahindo todos os dias novo~ com· 
batentes, e de sua parte tractariam de confundir u 
sophisma e o erro das wnferencias do Estado. 

IV 

O assumpto de que, tracto dá lugar a uma ques­
tão, que deve ser exa minada particularmente. Imploro 
para ella a allenção do leitor. 

Bastaria crear o Estado bibliothecas populares ao 
alcance de todos '! 

Isso quanto a mim não passa ue uma singular illu­
são. 

Acaso pretendereis exelu ir a necessidade do ensino 
~uperior pelo motivo de que as escholas inferiures ha­
bilitam b individuo para fazer por si só todos os estu­
dos ? Não certamente; nem todos podem sem guia pro­
curar e descobrir a verdade. 

Pois o mesmo succede às ideias que as conferencias 
tém por missão espalhar. 

Se no livro lido muito se apre!)de, no livro lido e 
explicado se aprende muito mais. 

Quantas questões não ha que o homem do trabalho 
e em geral todo homem pouco inslruido, estudando 
sosinho, jámais comprehenderia satisfoctoriamente? En­
tretanto elle as estudaria com facilidade ouvindo à res­
peito dellas qualquer homem entendido. 

Assim pode se dizer que as 1' onferendas 11ão com-



pletam só 'a obra da:,; e.scholas, completam lambem a 
das bibliothecas para lodos aquelles que não possuem 
os conherimenlos j11dispensave is à leitura de certo~ li· 
Vl'OS. 

Para se ver a exactiu ão deste asse rto basta consi­
derar o que o povo apre11ue nas escholas e nas biblio-
lhecas. -

Nas escholas só se lhes ensina o que é absolutamen­
te indispensaYel para ell e ler al gumas luzes, e isso mes­
mo nem sempre · pelos lados mais praclicos e interes­
santes. 

Nas bihliothecas elle só aprende o que e simples e 
11ão demanda explicações. 

Entretanto nas conl'err.ncia s populares a materia va­
ria desde a mais simples até a mais complexa, sendo 
sempre explic;ida theorica e pr;1cti camente, a luz lan· 
lo do bem corno do mal. que t:a da ideia pode prounzir, 
de modo que já pela varierlac!P. j;i pela concreta expli­
caç;io dos assumptos, 11u alquer ops: rario pode adqui­
rir granue copia de ideias uteis. 

As conferencias populares s;im de tanta utilidade 
que não servem só para ensiuar ao homem do povo o 
que elle deixou de aprender 11a eschola, e não pode 
aprender na bihliolhct:a. ~ad;i obsta a que nellas se 
di scutam as questões ·momentosas de interesse naci(1-
nal 0 ,1 lot:a l. 

.\ gita-se o Pº"º em razão da quebra de um banquei-
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ro, ou de uma empreza que compromette muitos inte­
resses. 

A t.liswssão pela imprensa traria despezas inevita­
veis. Succet.le mesmo que ella .nem sempre pode Ler a 
prnmptidão necessaria. 

Enlrel,rnlo na tribuna popular um homem bem iu­
tcncior.ado explicando a verdadeira situação das cou­
sas pode çsclarecer a multidão sobre seus erros e suas 
suspeitas, e até evitar calamitosas commoções. 

Semelhantemente quando se tracta de defender e 
at:reditar uma ideia util, os partidarios della poderão 
pôr as wnferencias ao seu serviço. 

Não !ta, pois, que duvit.larmos dos resultados.das con­
ferencias populares. 

O ultimo ~specto, em que as estut.lei, mostra tJue 
c:las podem mais que t.liffundir c,mllecimentos uteis. 
Podem constituir wmo que assembléas populares, on­
de o po, o dist5uta os seu::; interesses, ou ainda escholas 
livres e praclicas, onde elle adquira a consciencia e o 
bom senso, que nenhum mestre. nenhum livro lhe dú. 



C.\PITULO QUAHTO. 

DO COHflEIO FI\A !\'CO. 

E' a permuta d:1s ideias nm dos meios pelos q11aes 
se eleva o Lh ermomelro da riqueza inLell eC'. tnal dos po· 
vos. 

Como os produclos do mundo exLcrno, os do mun­
do moral cessariam de exis1ir desde que á falta de 
communicação deixassem de ser aproveitados pelos ho­
mens. 

Nao fosse o especial destino de pôr suas ideias :io 
serviço da humanidade, que razão teria o homem para 
pensar, qne estimulo achari:i o pensamento para pro­
duzir? 

Podem responder.rne: a felici1ia(le que ca da um sem­
te em exercitar e fecundar seu pen;-;amento. Os homens 
seriam levados a pensar pelo proprio gozo do pensa-
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mento refocilado . em seus productos, como sam leva­
dos a comer só pela satisfação qne acompanha o acto. 

Eu, porém, não preciso de replicar a uma tal res­
posta. 

O homem acha a sua felicidade não tanto no pro­
prio bem como naque\le que faz ;ios outros. 

Demais nem é certo que o homem coma só pelo 
gosto de c9mer. nem quando assim fo sse deveríamos 
equiparar esse ao acto de pensar e produzir ideias. 

Comer é acto d;i \'ida material, e portanto de ntili­
dade immedi::ttamente relativa ou parLicular a cada in­
dividuo. Assim admitle.-se que o individuo, que come 
possa fazei-o dentro dos limites do egoísmo. 

Do pensamento, porém, já o mesmo não se pode 
dizer. 

Pensar não é acto de puro interesse individual. O 
pensamento é a rida da substanci::1 infinita que reside 
no homem, como partilha da humanidade, e a ideia 
a expressão dessa vida ou o producto dessa substan­
cia. Daqui o impossi,·el de conr,eber-se o mesmo pro­
dueto como gozo individual e consequentemente a ne­
cessidade de-seu audor o externar e commnnicar aos 
outros. 

Dá-se r,om a ideia o mesmo qóe com o féto ,la mu­
lher. Pode-se dizer que o pensamento é semelhante a 
mulher qne concebe, e tem de dar a lnz o ente que 
pror.reou. Como chegando :10 ultimo período do seu 
desenvoh·imento o fét.o ha de sahir das entranhas da 
mulher, ou causar-lhe gran les males, o producto do 
pensamento, a ideia, logo que ::ieaba de formar-se, não 

1
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sendo communicada, se rnn\'erlo n ·uma fonle de penas 
para seu auclor. 

II 

Vê-se quão imperiosa é a neces·idade da commu· 
nicação das ideias. 

Não basta comtudo que ellas sejam cotmpunicadas. 
E' mister ainda que a communicação não excl ua nin­
guem do seu beneficio ou que ella não seja feita com 
eicepç.ões nem cPm reservas. 

Se concentradas em seus auctores ellas fi ca riam inn­
teis para os povos, não sendo geral a sua communica­
ção ainda hoje es'fariamos em plena barbaria. A scien­
cia dos homens reproduziria em todos us tempos a hi s­
toria da sabedoria do Egypto, da Grecia e de Romn, e 
a humanidade seria sempre escrava das classes privi­
legiadas. 

m 

Por .imor a es tes princípios deve o Est:ido lorn:ir 
gratuitos os t.:orreios do paiz. 

K como se sabe dos correios que mais depende a 
communicação das ideia~ . 

Parece que nada valem os portes co brados por elle~, 
mas a verdade é que valem mnilo. 

O porte de um jor~al diario é 3/$000 rs. por anno, 
se não sahe aos domingos. O de um semanal é 520. 
O de um bisemanal M04.0. 

Ora mnllipliqnem-se a~ remessas, e calcule- se a 
3~ 
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damnosa iníl11encia cp1e o correio exerce na vida dos 
jornaes. 011 me digam o que fn a rnina das empre­
zas jornalisticas senão os gastos da impressão e a pe­
quena circulação dos jornaes, uma e outra cousa ag­
gravada pelo porte dos correios ? 

Não, nlio ha que duridar: o porte concorre para que 
seja pequena a circulaç;fo e ephemera a vida de mui­
tos jomae_s. Se não fo sse o porte seus recursos seriam 
maiores, sua circulação mais extensa, sua existencia 
mais longa. Se nJo fo sse o porte, insisto, o interior 
das provincias, que vire privado da leitura de livros, 
teria ao menos a leitura de jornaes. l\lal inestima\'el 
para um paiz, como este, onde a população é tão dis­
seminada, e por ,·ia de regra o homem nem sempre 
acha r,om quem aconselhar-se! 

Dos livros não é preciso faltarmos. O mais peque­

no impresso paga 20 rs. Os maiores sam pesados 
como as cartas, e podem pagar portes enormes. Basta 
dizer que cada ·11 oitavas augmenta uma rnz o preço 
minimo ! 

Ora por causa dessa clespeza quantos livros não dei­
xam de ser remettidos de uns para outros lugares? 
qnantos prejuizos dahi ni1o resultam j,í para os desli­
natarios, em quem os mesmos livrns iriam despertar 
ideias ou accordar sentimentos u teis, já para o paiz, 
que poderia lucrar com essas ideias e esses sentimen­
tos ? 

IV 

Nem só os jornaes e os li\Tos derem ter passagem 
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fran ca nos correios. Se o principio que pede o correio 

gratuito é o amor a permuta das ideia s, as cartas pa1·­

ticulares mesmo elevem participar desse benefkio. 

Será isto pedir muito? ~- Vou mostrar 4ue não. 

De duas especies sam as cartas que transitam pelos 

corrnios. Umas sam mensageiras cio commercio e di:J 

industria , outras do parentesco e da amisade. 

As primeiras est;.im fóra de questão. Ninguem dir.i 

que ellas não merecem o mesmo favor que· os livros 

e os jornaes. As ' car ta s clu commercio e ela industria 

sam orgãos de relações productoras. K por ella s que 

os filhos de umas provi11cias, sendo advertidos do que 

se passa nas outras, acautelam os interesses que ahi 

tém. Por ellas é ainda qne o homem do interior se 

enteude com o da capital, ou o do norte com o do sul , 

acerca de em prezas, que podem trazer I ucros ao paiz. 

Por ellas emfim é LJUe os povos interessados ;ia paz 

e no progresso commum, tém sempre sensíve l a lei ela 

solidariedade social. Ora se tudo istu entende essen­

cialmente com a riqueza e o bem particular, e é certo 

que ahi é que es tam as bases da riqueza e Li a felicicl a­

de publica, não ha duvida que o paiz ganhará com os 

correios francos mil vezes mais que aqL1illo que lhe dc1m 

os correios pagos. 
Quanto às cartas da segunda especie, para que 

ellas fossem igualmente admitticlas bastaria uma sim­

ples razão. 
Sendo imposs1vel instituir-se exame sobre as ca rtas, 

que tém de transitar pelos correios, para se saber qua 1 

eleve ou não pagar porte, a consiueração que merecem 

umas necessariamente aproveiLa às outras. J~ uma fran-



quia fundada nas mesmas bases daquolla lfUe a igreja 
diz ter haYido nas cidades condemnadas: por amol' aos 
bons os máus passaram impur1es. 

:Mas em verdade nem só esta raziio protege as cal'­
Las familiares . 

Elias sam particulares, mas não deixam de intluir 
no bem publico. Os ausentes não tém outr~ meio de 
se entender e communicar com :-iquelles qne lhes 
sam caro . Sem ellas o homem não se at:onselharia 
com o amigo qne se acha ausente. Sem ellas o esposo 
e o pai que a ·necessidade traz longe do lar não sus­
tentarirn1,por cima das distaucias, a virtude e a honra 
muita Yez vat:illante tia esposa e da filha. Sem ellas 
emfim o filho expatriado não il'ia de vez em quando 
levai: novas suas àquelles tJue lhe deram o ser, e com 
isso ammcal-os ao inquietamento que é proprio das 
incertezas, e que muita vez furta o braço ao trabalho, 
o prazer à existencia. 

Assim pugnam por esses pret:iosos rnedianeirns da 
ausencia, direi melhor, por esses penhores dos nossos, 
affectos, o consolo e a tranquilidade das familias, as 
noticias, os conselhos, as ideias que elles permutam, 
as amistosas relações que cream ou conservam, em 
uma palavra o prindpio da sodabilidade, da união e 
co11fraternidade, qne os homens amam e aspiram, e 
que o Estado deve promover t:o mo poderoso meio que 
é do humano aperfeiçoameplo. 

V 

O correio gratuito não é u1na uovidade nem uma 
exqaisitice. 

~ 
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Elle existe nos Estados-V uidos, e ena tanta honra 
t1 ue é ronsideraqu instituição poli ti ra . O americano 
preza tanto o correio gratuito t:omo o culto liv re, as 
estradas, as bibliothecas e as escholas, tantos sam os 
beneficios que os po,·os lhe devem . 

Entre nós mesmo já llou,·o quem pensasse na gra ­
tuidade dos correios, senão pelo modo que proponho, 
t.:orn res tri cções, que a pradica depois wndemnaria. 

E esse quem, ,sabe-se, é um dos nossos 111'ai s di stinc­
Los poli tit.:os: o Sr. conselheiro José de Alencar. 
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'PARTE QUARTA. 

DO l1AGISTRRI0. 
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CAPITULO PRIMEIRO. 

DO J>non:sson, SUAS QUAUDADES E SUAS VIHTUDF~S. 

I 

Não preciso de encarecer o papel do mestre no meio da organisação que reclamo para o ensino pu­blico. 
Elle é o principio activo e a vida da eschola. Sem mestre todo ensino é impossível. O mestre no centro da eschola é o mesmo que o motor no centro de uma fabrica ou de um engenho. Como faltando o motor o engenho ou a fabrica fica sem movimento, fal­tando o mestre a eschola não pode trabalhar. 

II 

N~o basta comtudo que haja mestres. É preciso 33 

~ 
§1émL. 

~ . ~ Biblloteca p(lblica Benedito Leite 



ainda que ell es sejam di gnM des te nome e do alto 
sacen:locio que exercem. 

A importancia dos interesses, que lhes sam confia­
elos não ex ige só que ell es sejam muito instrnirlos: 
ex ige lambem que sejam com pr. ndios de \'irtndes ou 
homens t.lotaclos ele qualicl;ides ex lrc1o rclinari'1 s. 

Sem pretençJo de ser plleta, reduzo aos seguintes 
versos as principaes . quafidacfos, que um professo r 
deve poss uir. 

Puro nos costumes, no dever exaclo 
)fodesto, polido, cheio de bondade, 
.Paciente, pio, firme no ca racte r. 
Zeloso, aclivo e tão pruden te 
Em punir como em lou var; 
Agente sem ambições, apostolo 
Em quem a infancia se modela, 
Espelho em que o mundo se reflecte, 
:Mytho de sacerdote, juiz e pai, 
Eis o mestre, eis o professor. 

De feito, co· depositario da I auctoridacle por Deus con­
fiada aos pais de familia , o mestre desempenl1a · urna 
obra de Deus, e prec isa de ter um coração bastante 
magnanimo para se constituir na razão de juiz e pai 
de todos os seus alumnos. 

Ninguem melhor que Luthero mostrou em poucas 
palavras a importancia do p:ofessor. 

Elle di sse:-«..\ não ser ministro do evange lho, eu 
«só quizera ser mestre eschola ; até hoje não sei o que 
«é preferível.•> · 



Na ven.ladc o professo r exen:e inllueni.; ia igual a do ·at:erdote. 
Como elle é encarregado da direcção dos espiritos. Como elle t~m por fim dar homens à Deus e à socie­dade. Como elle imprime no homem, ainda joven, o sello da virtude ou do vicio, que ha de acompanhai-o emq uanto viver. Como elle pr1 cle cli1.er- O que a poste­ridJcle for em grande parte me deverá. Ilqa ou má, es tá em minhas mãos fazei- a como eu quizer. Ouvido e imitad o por milhares de meninos, meus pensamentos, meus dit:tos, meus actos serão transportados da eschola para o seio das familia s, e ficarão fazendo parte 1los seus wstumes. Chegando a este ponto se propaga­rão de umas às outras com a rapidez de um incendio, passar5o ele pais a filhos mm a mesma natoralidade Lia transmi ssão do sangue. Quando menos• se pensa r meu niracter es tará refl ec tido como num espelho no ca racter de inteiras gerações. 

Daqui se ve que a sociedade tem tudo a g:mhar ou a pen.ler com o modo porque o mestre exerce o seu sagrado minislerio, e que uma das primeiras obrigações do Estado é velar para que a mocidade seja in struída por bons professores. 

~ 1831FE1L, 
1 
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CAPITULO SEGUNDO. 

DA MULHIW NO ~IAG ISTEIUO . 

Eu não excluo a mulher do magíslerio. Pelo con­
trario uma parte ha do ensmu, 4ue entendo só à mu­
lher deve pertencer. É a que chamamos instrucção 
primaria , e que pela minha proposta fica comprehen­
dida no primeiro gráu da instrucç~o inferior. 

Em que me fundo para dizer isto ? desejará saber o 
leitor. 

Aprese11lar-I1Je-hei rnncisamente ag bases da minha 
opinião, e refutarei as objecções, que ella tem con­
tra si. 

II 

-
O que é a criança nos seus primeiros annos? Uma 

intelligencia, que desabrocha entre graças e risos, in­
nocencia e sentimento. 

~ 
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Sem razão e ::;em ex periencia o wie a criança faz é 

operado 'Ó pelo 'enlimenlo . 
Esla regra ·endo geral comprehende a educação. O 

menino aprende e se educa pelo ::;enlimenlo. 
Ora em quem pode elle achar um mestre que esteja 

mais de harmonia com o seu ·er ? 
10 homem ?-O homem ordinarLamenle não po " Ue 

a paciencia e a bondade, que a crianças precisam de 
achar em quem tracla com ellas. A gravidade do seu 

semblante, não é preciso tanlo, a 'equidão do eu 
traclo ou esse conjunclo de qualidades viris, que para · 
o · adultos o lorna respeitavel, para as crianças faz 

dell e um ente inhumano E' medonho. 
Na mulher ?- Sim. A mulher-proda ma-se geral­

menle- é o efiucador por excellencia. Só a mulher 
;:;a be sorrir à infancia. Elia só sa be emprega r a cari­

cia para despertar a alma, e a sympathia para dirigir­

lhe .os primeiro ' vôo" Ella só conhece os carac­
leres do alµhabelo cl 'alma, porque só ella o estuda per · 
to dos berços; quem não lhe viu o começo não pode 

advinllar-lhe o fim. Portanlo doçura, 'entimentos, 

bondade tudo o m niuo enconlra na mulher igual a 

si. Se Pª"ª elle o homem reYestido de auctoridade é 

um ente tcmi"el, a mulher nas me mas condições é 

urn ente amarei. Dahi o dom da in ·inuação, que fal­
ta no ro::-lo e na voz do homem, e que a mulher pos­

:-ue em :::ubido gráu rara facilitar a transmissão do::­
seu::- conhecimcnlos. 

N m i:-so é tudo. .\ mulher nãc faz só o menino 
inlcre:-::-ar-se pela liç.ão e aprendei-a dcpres::;a. Mais 
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penetrant e que o homem, Oll conh eéPndo mr- lhor que ell e o cora çiío hnmano, especialmente o dos meninos·. a mulher ataca suas inclinações pelo lado 001weniente e commnnica•llir :·1 um tempo a PIPY:iç;'.ío . :i pureza r a brandur:i do srn rspirito. 
Isto ó outril vantagem inestimavel do magi sterio da mulher. O qt1 e nlla faz pela affeição o homem faz por meio ele rngulamentos e syslrma s repres. i\'~s. O qu não consegue nem a ameaça nem a fria • logioa do hoJ mem• consegue uma terna advertencia clh mulher. Por ultimo o discipDlo do homem nunca tem a:· qualidades do dí scipulo da mulher. O di sdpulo do homem· é pouco dr lírado, um tanto arrogante e quasi sempre licencioso P . rcei ,. O da mulher sahe dai esohola cheio de preciosas qualidadf's. Coração géne­roso e sensivel, maneiras attencio as, espirita \'iro, franco e fino , tudo em summa que constitt1e o perfei­to cavalheiro, elle tem e mo trn ter á cada pas.o. 

lII 

Co, tumél- e dizer que a mnlher afemina os alum-' nos, e não é resp itélda por elle, . Isso porem ó o que ha de meno conforme a verdad e. 
Do mesmo modo que a mãe educa da con\'eniente­mente não afemina ·eus filhos, a professora não afe­minélrá seu di scipnlos se pos uir o conjuncto de qna­lidades que de,·em tornai .a digna ele magisterio. Uma mulher esclarecida. inimiga de prejuiws, sci­ente. nos de,·crr. no homem, dotada ne tal bnndade 
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que saiba misturar a liçâo com o sentimeoto, a digni­
dade com o amor, não pode deixar de dar à seus dis­
cipulos uma boa educação. 

Vou mais longe: A educação dada pela mulher que 
reune estas condições é a melhor educação que se 
pode deseJ:ir. Sobre polir e desbravar o homem da 
sua natural rudeza, fará que elle seja tão cumpridor 
dos seus de\'eres, como amigo dos seus semelhantes. 
Desde que é o sentimento e não a razão, que en­
caminha os bons instinctos, e corrige ou modifica 
o máus, o magisterio fe minino é o m,lis poderoso 
auxiliar _do evangelho. 

Quanto a falta de respeiLo, ninguem se arreceie 
disso. · 

De que vem o respeito;?-Do sexo? Não. O homem 
ignorante e sem educação não inspira respeito algum. 
Do caracter de professor? Tambem não. O máu pro­
fessor não é respe;tado: faz- se temer pela sua mal­
dade. 

Se, pois, o respeito não vem do sexo nem do cargo 
mas das qualidades postas ao serviço deste é claro 
que, em iguaes condições, tanto respeito deve merecer 
o mestre como a mestra. Até parece que a mestra 
deve merecer mais. Primeiramente o sa ber é mais 
admiravel na mulher que nu homem. Em segundo 
lugar a bondade da mulher sempre é credora de 
amor maior que a do homem. Ora o amor ajuncta ao 
respeito a sua dedicação, a admiração o seu enthusi­
asmo, e a mestra nãa é só um ente dotado de magia, 
como diz o Sr. D. Antonio da Costa, mas um mytho 



digno tle toda a Yeoeração, um composto de todas a:­qualidades adoraveis. 
Isto não é nem uma fanta sia nem uma cousa diffi-. cil de reali sar- se. 
Em casa não acho exemplos que me apoiem. Mas e me é dado pedil-os à outros paizes, não falta­rão anctoridades que os apresentem. Na ltalia e na Suecia, diz o insigne auct.pr ha pou­co citado, ensaia-se a ideia com proveito. Nos Estados-Unidos, onde ella primeiro se realisou, o ensino inferior vai .ité os ,is annos. Entretanto nem es ta circumstancia, nem a inferioridade dos or­denados das professoras, faz com que o seu numero não seja muito maior que o dos professores. Como diz M. Hippeau em 1862 ellas representavam 45 º/o em t862, 70 °lo em 1868 ! 

Se se dessem casos de falta de respeiló e obedien­cia às mestras poderia M. Hippeau relatar aquelle facto? Um paiz tão zeloso pela instrucção publica, tão prodigo de honras para com os professores consenti­ria no magisterio das mulheres se ellas não podessem manter a dignidade, o respeito e a ordem das escho­las? Não certamente. 
E tanto assim é que os escriptores que tractam da inslrucção daquelle paiz faliam sJmpre com admira­ção das escholas regidas pelas mulheres. M. de Laveleye di sse na Revi sta -dos Dois Mundo::; e repetiu na recente obra que lenho citado. «Maravi­lha ver-se como uma jo"en professora consena a or­dem na esd1ola, recebendo esta alumnos de <1mbos os sexos, alguns quasi ela idacle dell:u 
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Como esle auctor M. Laboulaye Lambem defende por 

Lodos os lados a excellencia da professora. 

De Portugal mesmo refere o Sr. D. Antonio da ,cos­

ta alguns fados ante os quaes nenhuma duvida conva­

lesce. Por brevidade n}o os tr:rnscrevo. Qnem quizer 

"erifü:al-os pode ler a sua obra dnstrncção Nacional» 

Parte Quarta Capit.. III. 



CAPITULO TERCEIRO. 

DA S t:ONDI ÇÕ t S D~~ QUE JH: PE\JH; u ,1 BU,11 MAGISTEIIIO. 

Do que fü:a dido rnndue-se fiH:ilmente o quanto é difficil a adquisição de bons professores. 
Não obstante isso é preciso que o Estado os descu­ura onde elles se aclwrem, ou os faça se não existi­rem. 
No primeiru caso a adLJUisição dP, pende de duas cou· sas: garantir-se- lhes commoda e vantajosa ca rreira, e· ajunctar-se às vantagens da carreira as distincções e as honras que devem merecer os educadores da mo­cidade. 

No segundo essas condições ainda sam nece~sarias. Mas ai.em dellas ha outras que devem ser antes de tudo declaradas. Sam as escholas normaes e as conferen­cias pedagogicas-. 
T1actarei particularmente de cada uma desta s cou­sas. 

~ ' 1 
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CAPfTULO QUARTO. 

DAK ESCIIOL\ S i\'01\MA~~S. 

Na Ja mai · :; imples yue a n.1z~o ele ser da s escllola s 
uonnaes . Tudo ·e reduz ;1 um , y·llogismo.-Ninguem 
pode exercer um o/licio que 11 ~0 rouliece. Ora o ma- ' 
gisterio é um ()ffic io. Logo quem quizer segu i! o deve' 
t:0nhecel-o. 

N~ verôacle, que o professor exerce um officio n~o 
lia duvida alguma. É se 11 officio a pedagogia ou a 
arte de e11sinar meninos, isto é, habililal-os para a 
vida social por meio cl.J in strucçãu, de que todo ho­
mem necessi La. 

E que o mesmo olficio nfo pode ser exercido, ao 
menos convenienlemenlo, senão por 4uem o conhece, 
prova em ge ral o aprendizado de todos os officios, 
ainda os mais ínsignilkanles; e particu larmente a im­
portancia da pedagogia. 



:!iO 

A este respeito não predso de fazer muita :; wnsi­
clerações. 

Pedagogia é a ed ucação dos educadores, ou a edu­
cação elevada a potencia , como lhe chamaram os ame­
ricanos. 

Mas bem que a melhor educayão seja dada no seio 
da familia , e consista principalmente nas boas impres­
sões, que a criança ahi recebe, ensinar meninos não 
é só instruil-os. É lambem educai-os no augmento 
diario da :-omma daquellas impressões. E não só isso 
ainda, mas tambem desen,·olver e dirigir todas as suas 
faculdades, de modo que cada um se habilite para a 
vida social ou para o completo exercicio dos seus di­
reitos e deveres quer como homem quer como cida­
dão. 

Em outros termos: sendo o homem um ente com­
posto de corpo e alma, e a alma dotada de intelligen­
cia e vontade, deve o menino ser educado debaixo 
deste triplice aspecto-faculdades physicas ou do cor­
po, intellectuaes ou da intelligéncia, rnoraes ou da 
vontade. 

Ora como po<lerá ensinar por este modo quem não 
se acha para isso muito e muito bem preparado ? 

IJ 

Nem só n estudo da arte pedagogica se deve exigir 
no candidatn ao magisterio. 

Ha dois requisitos netessa rios à to<las as profissões, 
que nJo se poderiam dispensar . no professor: a vo­
cação para o otlicio e a practica delle. 



27 ·1 

Sam esses requisitos de tal importancia (!lte a ex­
periencia todos os dias mostra não bastar. por exem­
plo, a formatura em direito para o exercicio da advo­
cacia, nem .i formatura em medecina para o exercício 
da clinica. Apezar dos ronhecimentns practicos que 
sua eschola ministra, o aspirante à advocacia ou à 
clinica não raro começa a vida trabalhando sob as 
,•istas de outrem. Pon1ue? Porque isso é uma neces­
sidade por elle proprio reconhecida, e mo imperiosa 
que por gos to ou contra gosto, não d<:ixa de pagar 
tempo à practica. Annuncie elle que trabalha: não con­
seguirei ser procurado emquanto não tiver feito prova 
das suas habilitações. 

Porque razão n;io ha de estar na mesma dependen­
cia aquelle qne quer ser professor ? Nao é o magiste­
rio a mais delica da das profisssões? Profi ssão que 
tem por fim o ensino da infancia pode ser exercida 
por quem não se preparou e dispoz para ella? por 
quem nunca exerceu e experimentou seus conheci­
mentos ? por quem 'não possue o dom da paciencia e 
da bondade que o menino reclama ? 

III 

Se, poi s, ainfla pelas razões que acabo de expor é 
indispensavel a eschola normal, temos que um duplo 
fim recommenda essa instituição. Ella é uma fonte de 
estudos theoricos e practicos. Ao mesmo tempo que 
ministra o ensino ex perimenta o gos to do alumno. de­
scnvolre-lhe a vocaç~o, e forma-lhe o c:ira.!ter nos prn-



clicados, que devem coroa r o exercici0 da peda gogia. 
É por isso raro o paiz civilisado que não conta mni ­

tas escholas normaes. Tem-n'as a França, a Suis::;a, a 
Prussia, a Itali a, a Austri a, a Inglaterra, a Suecia , a 
Hespanha, os Estados -Unidos, a Confederação Argen­
tina e o Chile, e em tanta honra, que estam sempre 
tractando já de elevar seu numero, já de aperfei­
çoai-as . 

!V 

As escholas normaes pode oppor-se uma ohjccç:'ío 
que não deve fica r sem resposLa. Se a ideia fosse no 
excellente cada prov íncia do Brazil t.l ev iü ter hoje :i, 

sua escbola normal. Já em 1835 mandavam c.:rea r escho­
las normaes as assembléas do Hio de Janeiro e Minas, 
sendo logo depois imitadas pelas da Bahia e S. Paulo. 
Porque entretanto só a metade das nossas provincia s 
tem escholas normaes? Porque entre as exi stentes nTio 
figura nem a de Minas, nem a de S. Paulo, que foram 
as primeiras creadas? 

É verdade que a ideia nasceu entre nós em Minas 
no anno de 1835, e que em 184 7 já contava o Impe­
rio 4 escholas normaes. Não menos certo é que hoje 
apenas 10 existem, e entre essas não se contam 2 do 
per iodo de 184 7. 

Mas acaso bastaria isso para condemnar uma insti­
tui ção que tão bons resultados tem produzido n'outros 
paizes? 

A falta de escholas normaes em '10 pro,·incias pode 
atlribuir-se, numas /1 ex iguidade dos seus recursos, 



n'outra::- à incuria dos seus legisladores: em nenhuma 
à defeito cln id eia, pois nunca a experimentaram. 

Quanto ao clesapparecimento elas escholas de S. 
Paulo e Minas posso amrmar que provem unicamente 
do facto de terem ellas ido mal montadas e dirigi­
das. Uma prova do que digo é que ellas tinham con­
tra si reformadores e não demolidores; e se toda\'ia 
prevaleceu a ideia da demolição foi pela faíta de pes­
soal idoneo para clirigil-as depois de reformadas. Ou­
tra é que nas mesmas províncias de S. Paulo e Minas 
a opinião publica não cordemna as escholas normaes. 
O inspector da instrucção de S. Paulo pede instante­
mente que se funde uma esi:hola normal e a assem­
biéa de Minas pela Lei de ti de nbril de 1871 aucto­
risou a e.reação de duas, que tnlrei à esta hora ji\ 
f unccionem. 

Assim longe de argumentarmos com esse mallo­
gros, reconheçamos que elles nada Lém de extraordi­
narios. Successos proprios de primeiras tentativas, 
nelles mesmo se acha razão para não descrermos da 
efficacia de mais bem combinados esforços. 

Se as escholas se destinavam a ensinar deviam pri­
meiro aprender. Ora se não aprenderem, se se funda­
ram e dirigiram á esmo, era natural que não podes­
sem arcar com os defeitos da organisação, e que esta 
por fim determinasse a sua rnina. 

Fundemos, pois, escholas normaes como ellas de­
vem ser, on sejamos m;ii s ca11telo~os e prudentes nas 
nova s tentatiYas, e es tou cer!o tl e que ninguem terá 
senão moti\'os para lnnnn' a itl ei;i. 

:15 
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V 

Em que bases <levem asse nt:-ir as escholas nor­
maes? 

A resposta exigiria grande desen\'olvimento de quem 
quizesse fazer um tractado da eschúla normal. Mas eu 
não me proponho senão expor succintamente a sna ne­
cessidade. 

Assim cons_agrarei em poucas proposições os prin­
cípios ftÍndamentae , qne devem concorrer para orga­
nisal-a. 

Devemos ter escholas normaes para um e outro 
sexo, como as tém dirersos paizes, por exemplo: a 
llalia, a Prus~ia, a França, os Estados Unidos; entre 
nós mesmo, as províncias da Bahia, Pernambllco e 
füo Grande do Su l. Mas a minha proposta das escho­
las mixtas não é applicavel só as crianças. As mes­
mas razõe5 de economia na despeza, estimulo nos 
alumnos e igua ld ade nos beneficios da instrucção exi­
gem que as escholas normae~ sejam communs à um 
e outro sexo . 

As escholas normaes não devem ser internatos, mas 
externa Lo5. Não que eu receie immoraliclades com a 
reuniflo dos alnmnos el e ambos os sexos debaixo do 
mesmo teclo. Isso seri a impossível llareni:lo uma di­
recção exemplar e vigilante, e só se achando nm sexo 
em presença d,, ontro durante os exercicios escilola­
res . O meu pensamento é fundado em razões ele 011-

tra nalnreza. .\s eschola ~ não admittir~10 alumnos de 
menos de -i8 annos. Ora nes:Ú1 icladc ó preferível de.i-
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xal -us desde [llgu intlcpcmknles a Lrne l-os retidos no 
es tabelecimento escliolar. Entregues à si mesmos pe­
.sa rá sobre elles a responsa bi lidadr. de lodos os seus 
actos, e cada um mostrarü logo o que é. Relidos no 
estabelecimento, a di sciplina deste pode opprimil-os, 
mas não evitar que elles, depois se mostrem dirersos 
do que paret:ia m. Entre a di sciplina da eschola e a 
liherdade tl a "ida e:-;t.r:rna, diz um auctor, cumpre em 
lodo caso optar por esta . El ia nYío é incomptivel com 
o e Ludo peclagogico, e tem a "antagem de acrescen­
tar- ll1e as li ções ela expcriL'11cia e practica do mundo . 

. \ s aula ~ podem ser regi das r or· homens ou mulhe­
res. 1\fos a suprema diréc1J o do es tabelecimento deve 
ser confiada à um homem: bem entendido qne ele t0-
11hedmentos especiaes e dedicado à in:; trucção, não 
e~colhiclo dentre o:..; melhores afi lhados do governo. A 
razJo é ser este cargo m:ii~ prorrio do homem que da 
mu lher. Alem tl e que à mu lher falla a energia e a gra­
vidade peclid a pelo emprego, os trabalhos deste deYem 
exigii: uma adividade sen1io impossivel extremamente 
clifficil para o ~e xo fraco. 

Ao ladu de cada eschola 11ormal deve col loca r-se 
nma das e~cholas publieas do municí pi o. O fim deste 
appenclice é poderem ahi os al11muos normalistas como 
.acljunctos do f!l'Ofes:sor exercitar-se na profissão à que 
se desti nam. e fazer pr,>va assim da sua capacidade 
como da sua vocação e paciencia para o magisterio. 

O curso será de tres annos . Como unica condi­
ç~u da matricu l::i de\'e o pretendente exhihir prova de 
Ur sido exa miDaclo e approvado Das eschol as inferio­
res. 
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As materias ensinadas serão: No 1° anno-arithme­

tica, algebra, geometria, trigonometr ia, physica e chi­

mica, arte peclagogka e grammatica nacional a1.;omj'la­

nhada da rc::;pectira analy se . No 2° auno os alumnos 

continuarão os estud o::- da::; duas ultima s malerias e 

e3tudarão mais geograph ia e a::;tr0nomia , physiologia, 

theologia natural, anatomia, economia política e histo­

ria antiga e moderna, particularmente a cio Brazil. No 

3° anno-elementos de hi stori a natural, philosophia 

moral e política , musica , o,·al, calligraphia e desenho. 

Alem de tudo os alnmnos farão exercícios de co mpo­

sição e redtação, e serão experimentados na practi ca 

do ensino, dirigindo cl<1sses na :; diversas esdwlas du 

municíp io, prinl:ipalmente na eschola modelo annexa 

ao estabelecimento. 
As lições deverão ter lu ga r das 6 ou 7 ás IO ou '1 1 

horas do dLa, e os exercício::; practi1.;os das 2 ás 4 ho­

ras da tarde . 
As ferias das escholas normaes não podem ser mui­

'º longas por causa do grande numero de materias 

que os alumnos tém de estudar, e da inconveniencia 

que haveria em ser o curso de ma.is de 3 annos . De­

ve-se fozer com que o anno lectivo seja pelo menos de 

260 dia s. 
Nem pon1uc o 1.;a ndid atu ao magi sterio tenha ad(Jlli­

ridu em outra parte os meí-mos conhecimentos que se 

a1Jquirem na eschola normal, segue-se lJ Ue esteja di s­

pensado de passar por ella. A razão é que.. como jà 

fiz ver, na palav, a habilitação não se compredendem 

só os conhecimentos indispensa reis ao oJTicio de pro-
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fessor: comprehende-se lambem o reconhecimento da 
vocação e o exercício praclico do mugisterio. Assim 
quem não precisa da eschola normal para adquirir a 
in ::;trucção que ella propaga, prel'.. isa para experimen · 
lar sua vocação e exe rcitar-se na pra l'.. tica dos seus 
conhel'..imentos, o que é d~ igual importam:ia e noutra 
parte se não pode fazer. TudaYia para se não obrigar 
o aspirante a repetir es tud os ja feitos pode-se em taes 
casos observar esta regr::1. O candidato qve tiver es ­
tudado em gráu superior fóra do curs0 normal a maior 
parte das suas materia s, será di spensado de fazer no 
vos estudos, prl's tanclo e:x:ame e sendo plrnaineute ap­
provado nellas. Nunca , · porem, se habilitará para o 
prnfessorado sem estudar u res to da s mãterias do 
curso, e passar pelo menos um ar1110 no estabeleci­
mento. 

Os alumnos que forem approvados em todos os 
exames do curso e durante este lw nverem mostrado 
possuir suffident-: moralidade e ,·ot:ação para a vida 
de professor, receberão diplomas de capacidade, com 
o:; quaes poderão exercer o magisterio á principio 
como substitutos ou adjunctos dos lentes effet.:t1 vos, 
depois corno proprietarios de cadeiras, mas providos 
neHas por meio de ronrnrso . 

. \ s nàmeai;ões do~ adjum.: tos ou substitutos pot.lelll 
ser feitas pelas commi ssões mun icipacs. As outras de· 
,·em pertencer aos Pre~identes das províncias sob pro­
posta dos conselhos centraes. 

A nom eaç:ío será feita para a localidade, pela qual 
o candida tei tiver entrado em concu r:So, nunca porem 
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para t:adeira de 2.0 gr.ht sem que elle lt aja serrido 

em t acleira <lo 1 .º, nem para tacleira do 3.0 sem que 

lenha estado efil alguma do 2.º 
Salro o caso desles accessos nenhuma mu dimça tera 

luga r sem ser por ,·ontade dos profes:ores. I sso mes· 

mo, note-se, oJo ·e en tende com relaç:ío aos gráus, 

ma:; sim a;-; lot.'.a! ida des . Por exe mplo não se deve per­

millir a troca cn trn um professor <l o 1. 0 e outro do 

':! . º grá u, 1uas sim en trc professores cio mesmo gr á u. 

Estas medi<la s tém por ca usa a consideraçJo <leque como 

em principio todos os professores sam iguaes , a supe­

rioridade da practica se pres t1me n:10 cm razrro <l u ln· 

gar, mas du gráu do cu:;ino, que cada um estirer pro­

fe ssando. 
Sendo de maxima imp"o rtancia o req ui sito da ,·ot:a­

ção e moralidade daquel!e que t1ue1· ser professor, 

cumpre que o <li rnc tor e mestre3 das escholas nor­

rnacs e modelos exerça m sobre isso a mais vi gilante 

fi scali saçJo para se ter em vi ., ta na dação dos diplo­

mas de capacidade. Ass im nada teria de estranho o 

fado de ·er um int.li r icluo examinado e approvado nas 

materia ::; du cur;-;o normal, e nu11ra rm;ebcr diploma 

de t.'.apacida<le. 
Corno pode succe<ler qu e us alumnos nonnali slas 

depois de preparados desertem para outras carreiras 

deve ~ Estado ga rantir um premio à cada um para ser 

recebido no ac to da inaugurução dos seus trabalhos 
Gomo profeSStll' publi co. 

A' par ri os i11 strumenlos 1Jecessarius ·ao ensino deve 

a csdwla nor mr11 Lei uma bibllotben1 ont.le se en-
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t:onlrem todos os li\"l'OS da especia lidade do-curso. 1\[a s 
para qne essa bibliolheca sep util deve-se permitti r 
qne os alumnos levem os livros para suas casas quan­
do quizerem. 

É para desejar que cau::i , proYincia tl3nha a sua es­
rhola normal em ediílcio proprio e independ ente de 
outra fun cçfto . Não sendo isso possi '"el à todas con­
vem que duns ou mais provincia s sP assócirm para 
Psse fim. 

Como ha escholas normaes para o ensino inferior 
podem ha ver lambem para o superior. Antes, porem. 
el e as ter o primeiro não ê li cito ao Estado pensar em 
ílar-as ao segundo. 

Os professores das eschola , normaes devem ser no­
meados em concurso dentre o~ pl'ofessores do 3. º gráu 
do ensino inferior. Emquanto, porem, não tivermos 
este pessoa l pode o concurso ser franco a quaesquer 
ci dadãos. 



CAPITULO QUINTO. 

])AS COi\FlmEi'iCJA:, PEDAGOGlCAS. 

Boas escholas normaes por força tlarTio bons profes­
sores. 

Mas, não bastando que elles sejam bons, é preciso 
ainda que tenhamos em vi sta tornai-os optimos. ou 
excellentes. 

Ora optimos ou excellentes comprehende-se que 
nem todos podem ser mediante os seus proprios estu­
dos. 

Sendo; pois, necessario que as luzes de uns guiem 
os outros, deve o Estado de vez em quando tirai-os 
do seu isolamento, e rennil-os em assembléas onde 
elles conversem e se entendam sobre os interesses da 
sua profissão. 

É às renniões que os profes::ores formam nes te in-
36 



tuito que se tem dado o nome ele conferencias pecla­

gogkas. 
li 

Para se "er que nJo sam fu gitiva :,; as vantagens das 

conferencias peuagogica::. ba sta indicar o fim que ell as 

se propoem: aperfeiçoar os rrofcssores no seu officio 

por uma especie de ensino mutuo. 
Entretanto importa considerai-as ainda ob um a::.­

pecto qne muito as recommenda. 
O professo r de\'e pensar por si. N:ío é para elle 

subscrever senilmente as :ilheias opiniõr.:- qne se lhe 

dá tão esmerada educação. 
Pensando, porem, o profess?r precisa de expender 

as suas ideias e subjeital-as à discussão, em que se­

jam convencidas de boas ou má s. 
Ora, ·nem sempre sendo possível a discussão pela 

imprensa. tornnndo-se mesmo inclispensavel a oral em 

certos casos, a reunião dlls professores em lugar e 

tempo determinado é o melhor meio que para isso se 

lhes pode proporcionar. 
As conferencias dos professores sam, pois, para as 

questões rla eschola o que é o parlamento para as 

altas questões do Estado. Tendo todos a faculdade 

de apresentar e defender theses concernentes ao en­

s_ino, cada um pode communicar aos outros nã.o só as 

ideias que tem, e as difficuldades que encontra na car­

reira , como os methodos e practicas que emprega no 

ensino, e o bom ou máu exilo que corôa os seus es­

forçM. Tendo c;ida um o direito de faltar sobre os as-
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surnplos t.laJ os para ordem do dia , podem todos con­
currer co m suas lu zes para que a verdade seja desco­
berta e o erro confundid o. 

1H 

As co nferencias dev·em ler lugar nas escholas nor­
ma es. É essa uma das n1zões, porque as mesma s 
escholas devem ter predios grandes e proprios. / 

A epocha melhor para as conferencias é a das ferias. 
Assim não sotfrerá o ensino e o professor lerá uma 
util diversão aos seus traba lhos. 

Para que ellas sejam Goncorrid as e os professores 
possam ser obrigados a se reunir, é preciso que o 
EstiJdo lhes forneça os meios de emprehender as 
necessarias viagens. 

Nas rnnfernndas pedagogicas devem ser at.lmittiuos . 
os alumnos normalistas e os professores particulares 
que quizerem tomar parte nellas. Bem entendido que 
a estes nenhum auxilio se deve dar para as viagens. 

Com a presença dos professores particulares muito 
ha de lucrar o ensino. Elles impugnarão as ideias dos 
publicos e estes farão o mesmo as suas. Da discussão 
nascerá necessariamente a luz,e da luz resultará tanto 
a emulação como o brio que entre elles deve existir 
afim de melhor cumprirem seus deveres. . 

O funccionamento destas assembléas não pode se r 
annuo sob pena de se tornar muito dispendioso. Assim 
pode o Estado convocal-a s de 2 em 2 ou de 3 em 3 
annos,e 110s il1terslicios promo~er as pequenas reuniões 
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que se podem formar nos districtos, nas parochias, ou 
nas comarcas. 

Nas assembléas dos professores não deve ser admit­
tido nenhum representante do governo. A intcnienção 
cio governo só serviria para suJToca r a espontaneidade 
individual. Como a proposta de uma reforma sempre 
assenta na critica dos regulamentos do governo, mui­
tos professores se absteriam de expor suas ideias para 
não serem notados como espiritos re\'olucionarios. 

Emfim das conferencias deve banir-se toda a eti­
tJneta official, bem como toda ideia de ltierarchia e 
di sciplina ltierarchica . No dizer ele M. de Laveleye 
sam estes os mot.i vos porque as conferencias pedago­
gicas não produzem na Prussia os mesmos resultados, 
que dam nas ou tras partes da Allemanha. A etiqueta 
diminue sua efficacia. A l1ieran:hia e a tli sciplina hie­
rarchica gelam as as~embléas e impedem a line expan­
são tio pensamento. 

IV 

Não passo adiante sem fazer uma observação que 
muito abona as conferencias pedagogicas. 

Eli as sam tão apreciadas na America do Norte que 
só. o 'Estado da indiana em ·1868 fez 59 reuniões desse 
genero. 

Na Europa o seu uso não é geral, ma s para honra 
dellas basta citar os paizes que as practi ca m. Tem­
n-as a Suecia, a Inglaterra. a Allemanha, e a França. 
Em Portugal lambem não foram esquet:idas na excel­
lente reforma do Sr. D. Antonio ela Costa . 
. . . . . . . . . . . ) ............................... . 
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Entre nós só me consta a existeucia t.le duas leis , 
que decretaram as conferencias pedagogica s. Uma é 
uo Municipio Neutro, outra da pro"incia cio Pará. Es­
sas mesmas, porem, ainda estam para ser executa­
das. 

Biblloteca Pübllca Benedito Leite 



C.\PlTU O SEXTO. 

DAS V.~:'iTAr.K'IIS DO PílOºFF.SSOIIADO . 

É inoegavel que, se em geral sam máus os nossos 
professores, para isso concorTe menos a falta de es­
cholas normaes. que a riuiGularia dos seus ordena­
dos. 

Sem esperanç;1 de bons prnventos ninguem quereria 
subjeitar-se ao tirocínio da eschola normal. Mas com ,,antajosa retribuição o ensino publico poderia estar 
nas mfíos de homens. que posto não tivessem as ha­
bilitações que dam as escholas normaes, seriam supe­
riores àquelles que hoje rnmpõem o professorado. 

E preciso portanto que depois de estabelecer ~ses­
cholas aormaes e as conferencias pedagogicas o Esta­
do procure melhorar a sorte dos profesi-ores 

Se a eschola normal forma o-professor, e as confe-

~ ,m?iBOC, 
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rencias pedagogicas o acostumam a pensar por si, as 
vantagens do ca rgo farão com que elle viva satisfeito 
da sua vida e dedicado a sua profissão. 

O professor já pelo seu s;iber, já pela sua posição, 
já pela sua influencia na sociedade . deve ser um mo­
delo do homem de bem, e occu,par o primeiro lugar 
na estima geral. Mas para elle conseguir e conservar 
esta honr:i é indispensavel, como diz Mr. Rice, que 
seus serviços sejam retribuídos na proporção do que 
valem. 

II 

Em toda a parte os professores sam mal remune­
rados. 

Em toda a parte digo, porque dessa regra não se 
exceptuam os paizes claf.sicos da instrncção, corno ó 
a União americana e a Prussia. 

A União americana é o paiz que melhor paga os 
seus professores. Segundo M. Hippeau tem ahi, ter­
mo medio, o professor 8513 fr t a professora 2712. 2 

Entretanto ainda não se pode dizer que a carreira seja 
das mais desejaveis. 

A Prussia ainda faz menos. Elia paga, termo medio, 
aos professores das cidades 2,(8 thalers, 3 aos dos dis­
trictos ruraes i 81. 4 

1 3:06~~680 l'S . 

2 976$320 rs, 
:1 Cerca de 300~000 rs. 
4 Cnca de 250~000 rs. 
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Haverá quem dahi pretenda deduzir argumento con­
tra a minha proposta ? 

Não se i\luda o leitor com esse argumento. 
O facto é gera l mas não deiia de ser uma vergo­

nha para os Estados e um prejoizo para os povos. 
A civilisação é obra da eschola, e a eschola é obra do 
professor. Se portanto quereis elevar a eschola e a ci­
vílisação,começ:ii por elevar o professor à allura da sua 
missão e lhe dar nas va ntagens cio seu ot'hcio a cora­
gem, o gos to, a energia e a força, que elle demanda. 

Assim o exemplo dos outros povos pode, convenho, 
servir para desculpar o Brazil , paiz novo e sem re­
cursos, da parcimonia, 'com que até hoje tem pago os · 
seus professores, mas não para auctori sa l-o a conti­
nuar no mesmo procedimento. 

Demais não poderá susten tar semelhan te pretenção 
quem souber o favor, i;om que cstam oll1ando a classe 
dos professores as mesmas nações apresentadas para 
exemplo. 

Nos Estados-Unidos, alem dos seus vencimentoi:, o 
professor tem casa para morar. Não obstante os ami­
gos Ja ínstrucção pedem que se lhes dê melllor sorte, 
e, como diz i\1. Hippeau, lia geral tendencía para 
isso. 

Na Prussia é com effeito muito ex íguo o ordenado 
do professor. Mas explica-se este facto de modo sa tis­
factorio. 

Sam bastante antigas- datam do principio do Str-· 

culo-as leis, pelas quaes ali i se rege o ensí1. o pu­
blico. 

37 
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Ora presentemente não se dam as mesmas i;ircums­
tancias de então. Naquelle tempo era muito facil a 
vida em toda a Allemanha. O professor portanto tendo 
casa para morar bem podia viver com o ordenado de 
25üt$000 a 3005000 r,;. E a prova de que a carreira 
não parecia ingrata é qne os candidatos ao magisterio 
excetliam muito o numern dos alumnos, qne deviam 
ter as escholas normaes. Hoje o paiz está i:.ortado de 
vias ferreas, 'a industria faz concurrencia à escllola, e 
os preços das cousas sam iguaes aos dos grandes mer­
cados do occidente. Assim, tendo.se difficultado 
o recrutamento do magisterio, o governo já sente a 
necessitlade de melhorar a carreira, e de facto uma 
reforma se projecta nesse sentido. 

III 

Resolvido o melhoramento da sorte dos professores 
occorre logo uma grave questão. 

Pois que esse melhoramento é exigido já pelo inte­
re~se do Estado, já pelo do professor, cujos serviç0s 
sam presentemente, mal pagos, que medidas deve a 
lei prescrever no intuito de conciliar o interesse do 
p1:ofessor com o do Estado ? 

Quanto a mim tudo depende de um systema de re­
compensas, que nem dê ao professor todas as vanta­
gens de uma vez, nem as difficulte tanto que elle des­
espere de alcançai-as. 

Assim se eu tivesse d~ legislar sobre o caso esta­
beleceria: 

Os professores só serão vitalicios depois de 5 an· 
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nos de magisterio sem nota alguma, que desabone o 
seu comportamento e o seu caracter. 

Todo o professor será obrigado a escrever uma 
obra sobre qualquer das ma terias do ensino. Essa obra 
deve ser offerecida ao conselho central da instrucçiío 
no acto de pedir o professor a declaração da vitalicie­
dade afim de por ella se julgar das suas habilitações. 
Se a obra for declarada m::1, ou no fim dos 5 annos o 

Q 

professor tiver contra si qualquer facto, que ponha em 
duvida a sua moralidade, a declaração da vitalicieda­
de poderá ser retardadn, no primeiro caso até a apre­
sentação de nova obra 1 no segundo até que finde o 
termo da espera proposta pelo conselho e approvada 
pelo gornrno. 

O prnfessor que no fim de ,J O annos de serviço 
não houver alcançado a declaração da vitaliciedade sera 
demitticlo e substituído por outro. 

Os vencimentos continuarfio a ser divididos em 
duas partes, uma das quaes será o ordenado, outra 
a gratifkação. 

Os professores terão direito a tres angm entos de 
subsidio, cada um na razão de 20 º10 do que princi­
piarem a receber: o L º depois de declarada a vitali­
ciedade, o 2.0 depois de tempo igual aquelle em que 
alcançar a vitaliciedade, o 3.0 depois de 15 annos de 
serviço. 

Os primeiros vencimentos serão: nas cidades ,capj­
laes 3 contos de rs., nas outras 2:500J OOO, nas vil­
las 2 contos, nas povoações t conto de rs. 

A todos os professores se_dará um premio de 10;$000 
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rs. por cada alumno que fr e1Juentar a eschola alem 
de um algarismo determinado, e outro de 20J OOO rs . 
por cada um dos que forem no fim do tempo escho­
lar examinados e approvados plenamente. 

Serão igualmente premiados os professores, que es­
creverem compendios, ou qu acsquer livros, que por 
sua clareza, concisão e verdade mereçam ser approva­
dos para uso das escholas. 

Alem destas vantagens o Estado fa rá todas as es­
cholas de modo que possam servir de habitação aos 
professores, e emquanto isso não se der perceberá 
cada um uma somma annual sufficiente para o aluguel 
da sua casa. 

Todo pro fessor é ob rigado a fa zer monte pio, con­
correndo mensalmente com 3 º10 dos seus rnncimen­
tos. Para fa cilitar o cumprimento dessa obrigação o 
Estado se comprr,metlerá a adiantar aos que quizerem 
a importancia da respectiva joia, bem e.orno a ser della 
indemnisado em pequenas parcellas mensaes. 

Os premies, a que tiverem direito os professores nos 
dois primeiros casos acima àeterminados, serão reco­
lhidos a uma caixa commum, que terá por fim a crea­
çãn de futuros ca pitaes . Para isso as quantias reco­
lhidas serão emprestadas ao Estado e Yencerão o juro 
de 6 ºlo· A par te de cada professor será entregue a 
elle proprio se sahir do magisterio, à sua familia se 
nelle fallecer. 

Ao professor, que estiver no gozo de sande nun­
ca se dará licença por mais de dois mezes, e essa me:;­
ma será concedida por ca usa justa e provada. Neste 
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caso o adjuncto, alem do ordenado que lhe competir, 
perceberá mais a gratificação do professor, sem toda­
via prejudicar a sua contribuição para o monte pio. 

Ao que estiver doente se darão as licenças ne­
cessarias, mas sob as condiç?es seguintes:- Dentro de 
3 mezes o adjuncto ou substituto tera direito à grati­
ficação. De 3 até 6 mezes perceberá 50 º10 de todos 
os vencimentos do professor. No fim de 6 mezes será 
este submettido a um exame medico que terá por fim 
declarar se a molestia inhabilita ou não para o magis­
terio. Neste caso continuará o adjuncto com até en­
tão pelo tempo que durar o restabelecimento do pro­
fessor~ Naquelle será o mesmo demittido, e começa­
rá Jogo a perceber as vantagens, que houver creado 
pelo monte pio ou pelos premies. 
· O monte pio a1'.abal'Ü com a morte do professor, 

se elle deixar o serviço antes da declaração da vita­
liciedade, e passa rá para :sua f:ii uilia. por tempo igual 
ao dos serviços, se estes cessarem depois d'aquella 
declaração. 

Se o professor deixar o serviço depois de 25 annos 
e em vida não gozar as vantagens do monte pio, ~:ua 
mulher e suas filha s poder:io desfru ctal-o ernquanto 
viverem. 

O que depois elo mesmo temvo deixar o magis· 
terio, mas desfrnctar em vida o monte pio, só poderá 
transmittil-o à familia por praso igual ao dos serviços. 

Os adjunctós serão tirados dentre os aspirantes nor­
malistas, que tiverem acabado o curso e obtido carta 
de hahilitação. O governo retribuirá da melhor forma 



os serviços, que ell es prestarem simultaneamente com 

os professores. t 

IV 

A lei não deve ga rantir aposentadorias, es tando 

ell as substituidas pelo monte pio obrigatorio e des­

frn ctavel pelo proprio professor. 
A apos-entadoria é uma pessima instituição. 

Seu nnit:o fundamento é dever o Estado amparar a 

velhice dos cidadãos, que passaram a mocidade no 

seu serviço. 
)1as para tal fim o melhor meio não é a aposenta­

doria. O monte pio, nas condições que proponho, dá 

o mesmo resnl'tado, sem produzir os mesmos incon­

venientes. 
Quantos empregados não se aposentam, que ainda 

estam capazes de trabalhar~ Quantos não se vêem 

depois exercendo novos empregos? 
Mas n:ío foliemos de abusos. 
A instituição em si é má por· muitos motivos. Elia 

não é util, não é justa, nflo é moralisadora. 
Qne nfl o é util ninguem contestará: ella serve ao 

fe liz. aposentado em prejuízo da sociedade. 
Que não é justa diz ainda a consciencia geral. O 

;iposent,1do niío lraba lhou gratuitamente para a nação. 

Se p;i ssou a melhor par te de sua vida nu serviço do 

Estado é certo que pr,r isso percebia vantagens iguaes 

, Dos outros nrío fa llo porque já os contemplei u'uma das pre­

cedentes observações. 
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ou superiores áquellas que podia ler noutra profissão. 
Assim a aposentadoria não é mais que o segundo paga­
mento da mesma cousa. 

Emfim para se ver que não é morali sadora basta 
dizer que o apo~entado vive á custa da sociedade em 
razão de serviços já pagos, e 'sem fazer-lhe o menor 
beneficio! 

O monte pio que proponho não evita só isto. :\.cos­
tuma os empregados a serem economi cos, e os nobi­
lita aos seus proprios olhos com a certeza de que aquil­
lo que o Esta<lo lhes dá, depois de deixarem seus em­
pregos, não é uma esmola oq um fa\'or, mas o fructo 
da suá economia e do seu trabalho. 

~ 
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PARTE QUINTA. 

DOS METHODOS DE ENSINO. 



CAPITULO PRIMEIRO. 

DEFINIÇÕES E CONSfl) EIIAÇÕES NECESSA IUAS. 

IJefine-se facilmente o rnethodo. Em geral é o con­
curso de processos, pelos qnacs a intelligencia huma­
na deswbre ou demonstra a verdade. Em padagogia 
é o complexo de meios, que o mestre emprega para 
promover e conseguir o progresso dos seus alumnos. 

Importa 11ão confundir os methodos com os modos 
ele ensino, de que por brevidade, e á maneira de M. 
Daligualt, trac t:irei nesta mesma divi são. 

Mudo de ensino é a forma, porque sam transmilti· 
dos ns conhecimentos em attenção ao numero dos 
alumnos, à disposição da eschola e aos habitas do 
professor. 

Se o professor se dirige à um só a\umno, à muitos, 
ou à um numero tão grande que de todos não possa 

~ EP183JL 
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cuidar, em cada nm desses casos é mi ster empregar 
diversa maneira de ensino. Dahi, como adiante vere­
mos, o dividir-se o modo de ensino em individual, si­
multaneo, mutuo ou mixto. 

II 

A hi sto:-ia dos methodos de ensino liga-se à historia 
da educação da humanidade, e tão intimamente que 
não se pode faltar de uma sem fallar Lambem da ou­
tra·. 
- Comprehende, pois, o leitor qnão penosa seria a ta­
refa de quem quizesse fazer uma historia completa dos 
methodos ele ensino. 

Por outro lado é facil ver-se que semelhante traba­
lho não teria maior utilidade. 

Os erros das antigas ed ucações influíam tanto nos 
methodos de ensino, que estes pela sua mór parte nada 
tém de apr0Yeita,1eis. 

Uma circumstancia valiosa ainda me leva a emittir 
este jnizo. Quem teve antes de Desca rtes a ousadia 
de atacar o magister di"xit 9 

Quer isto dizer que o methodo philosophico foi que 
fez na scer o escbolar, ou que este, como aquelle, nem 
sempre foi ponto de questão. Só se comprehendeu a 
,·erdadeira import ancia delle depois que se alargou o 
plano da educação do homem, ou depois que a philo­
sophia moderna lhe rer.onheceu o destino que el le hoje 
demand a. 

Assim ninguem veja prpposito de fartar-me à um 
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dever no factó de eu só tractar, e r:esumidamenle, da 
historia dos methodos de ensino nas nltima s phases 
da educação dos povos. 

III 

O seculo 18 e a ultima parte do seculo 'li viram 
nascer e propagar-se lJuatro distioctas theorias sobre 
a edncaç.ão, as quaes ordinariamente se chamam escho­
la pia, eschola humanista, eschola philaneropica e es­
chola eclectica. 

Jansenius na França, os irmãos Wesleys na Ingla­
terra, Spener e Francke na Germania, foram os pri­
meiros representantes da eschola pia. Produziram tal­
vez semelhante influencia os escriptos de Fenélon, o 
auotor das Aventuras de Telemaco e de uma obra so · 
bre a educação da mulher, que será sempre um padrão 
de gloria para o seu paiz. M:i ~ é certo que 4uando 
Feneton começou a influir na educ:;çãu a eschola pia, 
pelo menos na Fran(.la, já estava creada. Todos conhe­
cem o principio da e:,çhola pia: seu proprio nome o 
diz claramente. «A educação é um vivo conhecimento 
de Deus e de Christo; portanto deve ser menos intel­
leclual que religiosa e moral.)) -- Francke. di sci pulo de 
Spcner, um dos mais apaixonados sectari os da eschola 
pia foi quem fundou I os primeiros e os mais nota­
veis .in$titutos que se dirigiram pelos seus princípios. 
Eram elles uma eschola para edu car menino:- de am-

1 Na Gerrnania, em Halle. 
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bos os sexos, e outra para formar professore~. Frarn;ke 
teve muitos t:oll aboradores. Entre outros contam-se 
Rambach, Freyer, HoITman, Bushing e Steinmets. 

A eschola humanista sustentava que as lin.guas e 
lettras antigas, ou os estudos rle humanidades, deviam 
ser o fundo de toda educaçfw. Entre os mais emi­
nentes humani stas comtam-se Cétlarius, Gesner, Ernes­
ti , Morus, Heiscke, Herman, Schaefer, Sdmeider, Hey­
ne, Wolf, Voss, Creuser, Bosch e Jacobs. Seus princí­
pios tiveram grande ,·oga na Germania e na França; 
mas não tardaram a ser condemnados pela eschola 
philantropica. 

A esclwla philantropica é filha de Comenio, Locke, 
e João Jacques ·Rousseau. Seu fim era dirigir a educa~ · 
ção de conformidade com as leis da natureza , ter toda 
attenção às diversidades do c::i racter, forças e vo1,;ação 
dos meni nos, nada ensi nar-lhes que elles n~o podes­
sem comprehender, e sob retud~ tornar o ensino o 
mais agradavel e simples que fosse possível. Come­
nio expoz suas ideias na Janua Linguarum e no 
Orbis Pictus, obras que tinham por fim dar aos me­
ninos de uma ~ó vez o conhecimento das palavras e 
das cousas, e que sendo traduzidas para quasi todas 

. as. línguas foram por muito tempo bas tante popu lares 
na Emopa. Locke expendeu as suas no li,To intitu la­
do Tougths Crmcerning Education, o qual muito con­
tribuiu para substituir o antigo verba li smo logiw pe lo 
moderno rea li ~mo scientifko. Foi elle qu em primeiro 
applicou à ed ucação a philosophia de Bacon, mostran­
do que para os meninos a fonte· dos conhecimentos 
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es lá mais nas co usa!:: que nos livro5. Rousseau emfim apresentou seus votos no celebre tractado de educa­ç.ão conhecido pelo nome de Emile. O Emílio é um systema de educação fundado não na ex periencia mas nas the0rias do seu auctor, e contem um ideia! da vida e cultura domestica em perfeito contraste com a sua vida. Os principios do Emílio sa m- A primeira educnção dos meninos é da maior import,ancia e o rnidado delta pertence mais particularmente às mães de famili a. Kão 8e deve ensinar cousa alguma em­quanto o menino não está preparado para compreden­del-a. Em consequencia a adtJui sição dos conhecimen­tos é cousa quasi inconscienciosa, feita por meio de accessos simples, faceis e naturaes. O menino deve ser educado nao para es ta ou aquella_ profissão, mas para o commum e absoluto estado dos homens: não subjeito à nenhum habito mas independente de todos os habitos e de todas as cousas. Prevenido contra as corrupções da sociedade e as tramas 'do con,•enciona· !ismo, entregue à si proprio, ou às influencias da na­tureza e do senso intimo, o caracter por si mesmo se aperfeiçoa, tanto intellectual como social e moralmen­te. Os pais devem estudar um systema de educação que poupe aos meninos todo esforço ou labor. A edu­cação deve ser um dirnrtimento, e o homem urna crea tura alegre e cl1eia tle razão, a quem se não per­verteu nenhuma tendencia natural nem obrigou a fa. zer nenhum inutil esforço .-Não obstante o que ha de exqu isito nestas ideias, e a coutra<füçãn em que Rous­seau viveu com a · suas ll oul1j nas, pois expunha 

~ 
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Lodos os till1os que Linha, o lado bom do Emílio i"t1-

fluiu tanto no :mimo das mães de familia, e em geral 

dos educadores, que reformou completamente a édu­

cação da Europa . Aimé Martin explica assim este su'c· 

cesso. Rousseau, em vez de propagar importunos e 

tristes deveres, fez da familia uma festa constante, e· 

da mãe um ente digno da adoração do mundo! E'nt11e 

os homem. prat:ticos que pretenderam realisar as ideí'as 

da eschola philantropica Basedow foi sem duvida ó 

mais importante. Elle é que, reformando a ed'ucação 

da Germania prepa rou o terreno que a eschola eclec­

tica mais tarde devia explorar. Ahi será sempre lem­

brado o seu celebre Philantropinum, estabelecimento 

educativo, onde o menino devia permanecer até que 

se fizesse homem e cidadão, e que tão apoiado e pro­

tegido foi pelos homens mais doutos da epocha. To­

davia não sendo ainda perfeito um systema de educa­

ção, que dava à natureza o papel da disciplina, e ne­

nhuma attenção tinha aos desvios das tendencias juve­

nis, pouco tardaram os seus adeptos erh reconhcer a 

exageração do enthusiasmo, com que o defendiam. O 

Philantropinum portanto declinou após momentaneo 

esplendor desacreditando com a sua queda as insti­

tuições iguaes dos outros paizes. 
Debaixo do nome de eschola eclectica foram classi­

ficadas aquellas doutrinas, que não seguiam nenhum 

systema exr.lusivo de educação, mas tiravam dos ou­

tros o que cada um tinha de aproveitavel. 

Todas estas escholas tiveram os seus methodos de 

ensino. O melhor, porém, foi o da ultima. É o que 
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ainda hoje voga sob o nome de Pestalozzi, que foi um 
dos primeiros senão o primeiro representante da mes­
ma eschola. Julgue o leitor pelos principios que o a­
nimam.--A educação deve começar muito cedo, mas 
sob a disciplina da casa paterna, ou sob a immediata 
direcção dos pais de familia'. A natureza apresenta os 
objectos ao acaso e sem ordem. O fim da educação é 
regularisar a influencia da natureza, e cor;itínuar as 
primeiras intuições por meio de um encadeiamento 
graduado e completo. O mestre deve, pois, proceder 
de conformidade com as leis d:i naturnza, devagar, 
mas sem interrupção, imp~llinclo o menino para a acti­
vidade, e dando-lhe apenas a necessaria assistencia. 
A arte de observar deve ser bem desenvolvida, e a 
musica cuidadosamenle estudada. Todas as faculdades 
devem ser harmonicamente exl'lrcitadas. A individuali­
dade é cousa respeitavel. Deve ser sim estimulada e 
animada, mas não com exageraçJo, como queria Rous . 
seau, para não -degenerar em egoismo ou orgulho. O 
menino carece de ser prevenido contra a corrupção e 
os males do mundo, mas não de modo que venha a ter 
t,orror à sociedade, sim ensinando-se-lhe a desejar e 
promoYer o seu melhoramento. Nesse, como em qual­
quer outro sentido, o educador deve obrar de sorte 
que nem ao menino falle o auxilio necessario, nem este 
seja dado por meio de explicações. Para meninos to­
das as explicações verbaes são futeis emquanto se 
não apoia~ em alguma ex1)eriencia, ou não sam veri­
ficadas pelos sentidos. O exercicio dos sentidos e a 
cultura dos poderes physicos é .t.le grande importancia 

:rn 
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para o desenvolvimento dn espirita. O desenvolvimen­
to por operações men l:i es que tanto louva a eschola 
philantropica é sobremodo vã') e damnoso, porque o 
menino é um ente todo concre to. Elle nflo forma juízo 
sobre cousa alguma antes de a exa minar e experimentar 
e aprender a distinguir se us attributos e qualidades. 
A forma , o numero e a linguagem sam as verdadei­
ras bases . dos conhecimentos, ou os principios, pelos 
quaes todo espírito se desenvolYe. Portanto a arithme­
tica e a geometria e a arte de desenhar e modelar os 
objectos sa m exercicios tão indispensa veis corno o ela 
linguagem. É pessimo o ensino por perguntas e res­
postas. Elle duplica a diíliculdade do estudo, porque 
augmenta o traba lbo da decora çfo, e só fortifi ca a me­
moria em prejuízo do raciocin io. Outra cousa perni­
ciosa é o castigo corpora l. O melhor es timulo para os 
meninos é a r,onsciencia do seu merecimento e da uti­
lidade da sua instrucção. Emfim, pois que o mestre 
deve antes ed uca r ideias que crianças, é de rigor que 
o ensino religiocso fiqu e p:ira qu:indo os alumnos jil 
tiverem algum desenvolvimento. A re ligião é ideia que 
o menino não pode ter ao entrar para a eschola. 

Foi na Suissa, um pequeno ca nto do mundo, que 
começou a· florecer a eschola eclectica , e com ella o 
methodo de Pestalozzi. 

Tanto, porem, bastou para que dali passasse à Ger­
mania, e daqui à Inglaterra, à todo o norte da Europa 
e à União America na. O ad iantamento, que a Suissa 
e a Germania não tardaram a mostrar em m·ater ia de 
educação .era forle iDcenti~o para que as outras na-



~Oi 

çõcs quizessem saber e rxperimenlar os seus princi­
pios e o seu methodo. 

A doutrina de Pestalozzi tornou-se, pois, como que 
o eixo em torno do qual giravam t0dos os povos avi­
dos de reformar a sua ecl u<:ação. 

É isto por certo uma próva da excellenda da mes­
ma doutrina. O que porem fará sempre a gloria do 
seu auctor é o segu in te successo . 

Soffreu o methodo de Pus lalozzi muitas modifka­
ções devidas ao ca racter, costu mes e talv,ez ao gosto 
dos povos, que o adoptaram. Elle foi modificado alem 
ele outros por Fell enberg ,no instituto que este creou 
em Hof'wil, por Jacolot na Univer:;idade de Louvain, 
pelo abbade Gualtier na França, por Felbiger, bispo de 
Sagan, na s escholas que o mesmo organisou, por Ho­
racio Mann em toda a America do Norte, e pelo Sr. 
Castilho em Portugal. Entretanto nem sua influencia 
deixou de ser boa em parte alguma, nem com as 
modificações foi alterado o fund o dos seus principios, 
antes estes subsistiram intactos ainda depois do des­
apparecimento dellas, como succedeu às de Jacotot. 

O methodo de Fellenberg, bem como o de Horacio 
Mann, differe do de Peslalozzi só em communicar os 
conhecimentos ele modo mai s positivo e mais practico 
do que este se propunha. 

O do abbade Gualtier em converter o estudo num 
verdadeiro .iogo. Toda lição se dá por meio de cartões 
ou medalha s convenientemente preparadas. 

O do Sr. Castilho em communicar as lições por 
meio de· figuras e yozes repre entativas das palavras 
e das ideias. 
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O de Jaco tot, que foi geralmente adoptado na Belgil'.a 
uá grande exerl'.icio à faculclade da memoria, e em cer-· 
tos pontos se parece com a autodidaxia, methodo que 
pretende fazer o alumnu instruir-se a si mesmo. 

O de Sagan, assim chamado por causa da sé do 
seu auctor, é uma combinação ,dos methodos de Base­
dow I e Pestalozzi. Elle faz o menino encarar a educa­
ção debai~o de um ponto de vista utilitario e commu­
nica-lhe o desejo de ir por proprio impulso do conhecido 
ao desconhecido. Mas semelhante aos do abbade Gual­
tier e do Sr. Castilho no intuito do tornar o estudo 
agradavel, converte-o numa diver:;ão lJlW a mór parte 
das vezes é prejudicial ao ensino. 

1 Da eschola Pltilantropica. 



CAPITULO SEGUNDO. 

DA N!<:CtSSIDAD~~ nE ADOPTALI-SI~ UM Ml~TI-IODO NO NOSSO 

ENSINO. 

Não ignora o leitor o que (> en~inar. Ensinar é 
transmittir à outrem wnhecimcntos que elle nflo pos­
sue. 

A experiencia, porem, todos os dias mostra que 
nem semp1 e é o homem mais instruido o que melhor 
ensina. 

Se aquelle que a isso se dedica não emprega meios 
que facilitem a transmissão dos seus conhecimentos, 
os alumnos não podem aproveitai-os ou só difficilmen­
te aproveitarão. Seja elle um grande homem, não ha 
meio termo; ou conhece o segredo desses meios, ou 
será sempre excedido por outro medíocre, que o pos­
sua. 
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Se, pois, a primeira mndição du mestre é ser ins­
truído ou saber o que ensina, a segunda é saber 
como ensina. 

Mas no saber ensi11ar é que está o methodo. Logo 
nenhum ensino pode prescindir do methodo. 

José Droz di sse: (< Quem inventa um bom methodo 
de ensino dcYe ser co nsiderado bemfeitor da humani­
dade.» 

Não lia nenhuma exageração nesse pensamento. Se 
o ensino é o melhor bem 1Jue o homem pode exer~er, 
o methodo é o meio porqne se exerce esse bem. 

Pode-se dizer mesmo que o methodo é a medida cio 
ensino. Ilorn methodo, grande ensino. Máu mel11odo, 

· pequeno ensino. Nenhum methodo, nenhum ensino. 

J[ 

O dP,senvo lvirnenlo da instrucção depende, pois, dos 
methodos de ensino. Que condições, porem, deve ter 
um methodo para ser bom'! Creio que tudo se reduz 
ao seguinte .. 

Como ninguem aprende sem atlender e comprehen­
der, os bons melhoJos sam nãu aquelles que múllipli­
cam mais as regras. porem os que attrahem e solidtam 
mais a attenção rl alum110, e que não augrnentarn as 
dilficuluades naturaes do estudo com as diffieuldades,' 
maiores ainda. que provém da ignorancia e presump­
ção dos pedantes. 

m 

É muito para desejar-se .que taes methodos existam 
em Lodos os generos do ensino. 
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Em nenhum, porem, a necessidade é tão imperiosa, 
como no primario. Creaturas que apenas começam a 
viver, que não conhecem as vantagens da inslrucção, 
e só cuid c1 m em brinco3 e jógos, poderão apro,·eitar 
os conhecimentos de um rr.1eslre que não sabe trans­
milil-os naturalmente, sem esforço e sem ,1exame '! 
Não é a instrucção um remedio como qualquer outro 
que para o menino tomar de"e ser ministrado em ta­
ças de beiras assucaradas? 

Entretanto que methodo seguem as nossas escho­
las ?-Nenhum absolutamente pode-se dizer, tão pou­
cas s<1 m as escholas que, ensinam debaixo de regra. 

Nem é só isso . Os methodos ainda encontram inimi­
gos acerrimos. Em materia de instrução, como em tudo 
mai s, ha uma rotina, que desacred ita todas as inno,·a­
ções, pronundando-se sobre elléls ::-em exame, e impon­
do-se aos espiritos sem criteri o. 

Na classe mesmo dos professores talvez haja quem 
adople, se não por verdadeiro, ao mer.os por bastante 
commodo, o adagio que os nossos maiores repetiam 
em tom grave e profundo-((Só se sabe bem o que se 
aprende difficilmente. » Adagio que a ser exacto deve 
levar-nos à condusão de que os mestres mais crueis 
sam os melhores. 

IV 

No intnilo de darem ao Brazil bons methodos de 
ensino primario alguns cidad ;ios tém feito louvaveis 
esforços. 

~ EP183JL 
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Á frente delles cito com prazer os Drs. Abílio 
Cezar Borge;; e Augusto Freire da Silva e o professor 
Antonio Pinheiro de Agnrar. 

Ao Dr. Borges deve o paiz os Livros de Leitzt. 
ra, que a imprensa do sul tanto lou va, e que tão 
bons resullados tém produzido no· Rio de Janeiro e 
na Bahia. 

Ao Dr . . Freire da Silva o Novo JJfetlwdo de En.çi­
nar -a Ler e Escrever, que se publicou em S. Pauto 
no anno de 1863, e que, sem ser tão geralmente lou­
vado como os Livros de Leitura, não tem sido menos 
vantajoso para as escholas daquella província. t 

Áo Sr. Pinheiro de Aguiar o meth ()do ultimamente 
creado sob o título Bacadafá. 

Todos estes trabalhos tiveram por norma o metho­
do de Pesta lozzi: começar pelas noções syntheticas e 
concretas, depois passar a observação e analyse. 

Occorre, porem, uma circumstancia que é para 
sentir-se. 

O segundo só tem por fim o ensino da leitura e da 
escripta. 

O primeiro, que se propõe lambem a contabili­
dade, quasi a deixa em olvido, e pouco diz sobre a 
escripta. 

Alem do que ambos se apartam de alguns princi­
pios da eschola. É assim que nem um nem outro 
rompe inteiramente com o exercício preliminar da 
soletração que alias reconhecem só ser usada pelos 

1 Foi o mesmo methodo ultimamente adaptado no Pará. 
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povos e,nltos depois qne ns mf'ninos já sa!Jem ler as 
palavras. 

Quanto ao terceiro, que procura ensinar até a mu­
sica, por defeitos, que seu auctor não poucle e,·itar, 
ainda não preenche todos ps fin s à que se destina. 
Pelo menos é isso que cliz o Conselho da instrucção 
publica da Côrte em um parecer que anda :rnnexo ao 
Relatorio, que o Sr. ministro do Imperio apresentou no 
parlamento no nnno passado 

Sam Bstas as palavras desse parecer: 
«Até onde o Conselho poude observar ficou assenta­

do que o methodo Bacadafá apre' enta vantagens, 
que parecem preferíveis às elo ensino actual at.é à lei­
tura corrente: dahi por di ante a preferencia é ain-da 
obscura. Em relação à contnbilidacle pair::im ninda 
muitas duvidas acerca do merito, que o anctor afian­
ça, duvidas, que como que cl esapparecem quanto ao 
methodo do ensino da musica, onde o supplicante -1 
rna is se distingue e onde melhor prova exhibiu. )) 

«Ficando o Conselho unanimemente persuadido de 
que o methodo, de que se tracta, não é uma chimera , 
mas pelo contrario digno de estncl o e repetidos tenta­
mens, tornando -se alem di sso mui sympathico pelas 
r.ores e symbolos nacionaes, de que se reveste, en­
tende todavia não ser prudente generalisal-o jà por 
todas as escholas publicas, como deseja o :::upplicante, 

1 O parecer chama o Sr. Pinheiro de supplicante porque fo i dado sobre requerimento, em que o mesmo Sr. pedio fosse ·o me· thodo adoptado nas escholas do Municl pio Neutro. 
40 
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emquanto maior e diuturna experiencia não venha con­
sagrar ou tornar indubitavel a sua bondade maxima; 
pois que desde então somente é que o systema actual 
poderé.'t ser desterrado, antes de ser perturbado de 
chofre. » 

Estas palavras justificam o ~eu juizo, e dam mais 
ou menos a conhecer ao leitor o methodo Bacadafá. 

Os homens já disseram que elle não é uma utopia. 
Resta agora que Deus conserve os dias do inc,mçavel 
professor afim de poder este realisar o seu humanita­
rio desejo. 

V 

O ensino publico nJo pode continuar sem ler um 
bom methotlo ao seu seniço. Mas para a satisfação 
dessa necessidade deYemos crear l!ffi methodo novo, 
ou podemos adoptar qualquer dos conhecidos? 

A creação de um methodo é cousa muito difficil, e 
que não se pode encommendar· com certeza de bom 
exilo. 

01, methodos que existem sam filhos de longos e 
penosos esforços da parte dos seus auctores, e foram 
preparados pacientemente, debaixo de um plano ou 
de um principio, que nasceu, fecundou e deseliYolven­
se á luz da experiencia. 

Nestas condições o que mais conYem, até pela urgen­
cia da medida, é instituir-se exame nos methodos co­
nhecidos e adaptar t:acla provincia nas suas escholas 
aquelle que melhor lhe par.ecer. 
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Da,Jo esse pa sso a pradita se encarregará do resto. 
Seus defei tus serão corri gid os, suas va ntagens verifica­
das e postas ao abrigo de duvidas. 

YI 

A escol lia em que rncthnilo deve recahir '? Vejamos; 
mas antes ,·ejamos tam!Jem nm10 ensina a maioria das 
nossas escl10las. 

\ 

VII 

Presen temente obriga-se o menino a imposs1ve1s, 
, pelo qu e ó a esd1ola unta radeia e o estudo um sup­

pliciP. Cadeia e supplicio, cumpre notar, que elle sup­
pol'La longos annos para aprender pot1t;o e muito mal. 

Tracta se da leitura - -0 men ino tem de detorar, can­
taroland r• , princípios abstnictos, de que nenhuma ap­
plicaçrto pode fazer. Alem do que o mestre o enreda 
nos exercidos da decomposi ção de palavras em sytla­
bas e lellras, quando el le não pode comprehender esse 
mysterio, e a experiencia geral tem mostrado que os 
melhores methodos sam os que prescindem da sole­
tração preliminar. 

Vem a escripta - Põe-se o pequeno martyr a traça r 
e fazer lettras de grélndes dimensões, tJuando a prac­
ti ca de outros paizes te,m condemnado esses exerci-· 
cios, e ta noni sado como verdade que os meninos 
lucram mais começa ndo pelo bastardinho. Começando 
pelo cu rsivo o menino apanha mal a forma e a incli-

~ 
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nação das Jeltr;as. As escriptas portanto não apresen­
tam mais ·que umi1 serie de caracteres indecifraveis e 
informes. Começando pelo bastardo, como o menino 
não forma Lle um só ra sgo de penna senão linhas de 
pequena dimensão, segue-se que as lettras não podem 
deixar de ser tremidas e portanto defeituosas. Por 
outro !alio obrigado, para formar esses grandes tra­
ços, a apertar muito a penna, contrahe o habito de 
pega r mal nella, que bem clifilcil é ele reformar-se. 
Emfim o tempo, que elle perde nos exercícios do bas­
tardo, não lhe permitte senão muito tarde ad4uirir a 
practica da escripta corl'ente, que é condição essencial 
do seu progresso nos outros ramos do ensino. 

Chega o menino às contas-Arma o professor a ope­
ração que elle tem de practit.:ar, e deixa-o entregue à 
si mesmo, quando deve exercitai-o primeiramente no 
calculo verbal, de numeras baixos, relativos a objectos 
presentes, e depois inicial-o pouco e pouco no calculo 
escripto. 

Vem o e:;tudo da grammati 1:a-Defini ções, analyses, 
regras, excepções, tudo quanto lia ele mais diffidl na 
lingua tem de ser estuda!lo por meninos, que apenas 
sabem ler e escrever pelos sentidos. De modo que o 
recurso natural desse embaraço é uma decoração por 
~i mesma conctemnada a desapparecer no dia 1,e­
guinte. 

Finalmente o menino se matrii.:ula nas aulas de latim 
ou de francez- 0 que llie succecle? Lugo no prin,:ip10 
é posto a analysar a respectiva gra mrnr1t ic;i f Não se 
allende a 4ue ell e e inca paz de analy::;ar a grammatka 



nacional, nem se vê que systema al gum de estudos 
elementares pode fundar -se no raciodnio autes de ter 
o estudante a idade em que a razão se manifesta. 
Dal1i não resulta só a perda d tempo que elle depois 
deplora. Resulta ainda o for~ar-se a natureza a dar fruc­
tos prematuros, e por isso prejudiciaes à sua saude, ou 
pelo menos ao bom successo da sua educação. As 
mais elas vezes a natureza resis te à esta cultura, per­
mitta- se-me dizer, de estufa, e o alumno não retem 
delta senão o invenci\'el desgostO' que lhe inspirou. 

:VIII 
Assim expostos os defeitos e remed ias do syst.ema 

actual só me resta tirar conclusões. 
Condemnamos o systema actu al por ser abstracto. 

longo e penoso. O qne portanto fo r mais concreto, 
mais agradavel e mais curto e que á um tempo dcs­
enYolver ':l intelli gencia do :.i lu m11 ,> e ,1purar o seu gos­
to pelo estudo, esse é que a lei dei e prescrever e o­
briga r os professores a seguir. 

É a criauça um erite simples. concreto e susceptivel 
de aborrecer o estudo. Use-se para com ella de lin­
guagem acommodada às suas qualidudes e procure-se 
tomar o ensino a ttrahenle. O ri gor nada consegue: no 
meio delle o menino poderii dizer ao professor o Vós 
tendes mil meios de me fazer d1orar, ma s nenhum de 
me ensinar.» E com is~o elle dir;'1 11ma ,,erdad e. lt 
mais fat:i l cl1orar que tfüer 0 11 faze r o qne o mestre 
manda . Elle tem razões p:m1 chorar pelo que o con­
traria, mas não tem para rnder ao que lhe clesagr.ida. 
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O menino esq uece fa ci lmente o qu e se lhe disse ou 
elle ui sse, ma · não o tJlle fez ou viu fazer. Se isso 
prora que o menino só Yive pelos sentidos, ou não 
forma ideia senão do qu e toca, ex perimenta e obser­
va, todas as ideias deYem-lhe ser communicadas pelos 
sentidos. Mostrem-se- lhe os nbjectos, que se lhe quer 
dar a rnn h1:cer. Siga-se Jo baixo para o allo, do pe­
queno par~ o grande, du semelhante para o di sseme­
lhante, do conli e<.:ido para o desconhecido. Ou substi­
tua-se a cousa à definiçJo , a rea lidade às formula s, o 
exemplo à regra, de modo que as ideia s, que ~e lhe 
transmittirem, sejam e:xa t: ta s, claras e precisas à po11lo 
de por assim dizer elle ,·er e, tocar os seus elementos 
nos objeclos que se lhe mostram. 

Neste geoero não conheço nada mel11or 4ue o me­
lhodo americano. 

O methodo amei'icanu. jú o di sse, não é senão o 
metl1odo de Pestalozzi, ligei ramente rnodil1 <.:ado por 
Horado Mann. 

Assim o meu voto ha rn ou HS annos atraz seria 
que se aclimasse entre nós o methodo amerii;ano. 
Hoje, porem , que temos methodus nacionaes, bem 
que inco mpletos, fundad os nos mesmos prindpios, é 
que a escolh a recai a no que dentre ettes mais se ap­
proximar tl ,HJuelle molde. 

Não IHo mai s adiante o meu j11izo, porque isso de­
penderia tl t-> t.:o nl!er imeatos practicos, que 11 ;10 possuo, 
nunca tend o experime11tado nenhum elos methodos. 
Para que, p()re111. me suppram os proli ssiona es uou­
ll w:- ;1qu i a m~is rnmpleta noticia do methodo ,11neri-
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cano, e faria o mesmo aos nossos se alies não podes­
sem ser facilmente encontrados. 

IX 

Como eu não podéra fazér, o methodo americano se 
acha exposto na excellenle ob1·a de M. Hippeau: à pag. 
43 por elle proprio, á pag. 301 pela juncta de edura-
ç;'ío de Luis"ille, no Kentucky. º 

Para desempenhar- me da minl,a promessa limito. 
me a transcreYcr textualmente quer as palavras de 
M. Hippeau, quer as da junr,ta à,.gue elle se refere. 

Falia o escriptor frnncez: · 
«O ensino da leitura , escripta e calculo, para as cri­

anças de ts a 10 annos é ha muito tempo objecto das 
meditações dos homens dedirados ao aperfeiçoamento 
dos estudos elementares. Grande numero de proces­
sos e methodos tém sido pois alternadamente emprega­
dos em ambos os mundos. Pode-se observar nos va­
rios ramos do ensino de todos os gráus o espírito que 
presidiu à escolha feita nas escholas publicas dos Es­
tados-Unidos. É o emprego do methodo experimental, 
apoiando-se na practica e rejeitando as regras abstrac­
tas, os principios geraes, as ideias á priori; dirigindo­
se primeiro aos sentidos. às faculdades perceptivas, e 
esperantlo, pélra pôr em acção a razão e a intelligencia, 
a idade em que as fa culdades refie.Tivas estam suffiti­
entemente desenvolvidas: primeiro as noções syntheli· 
c:ls e concretas; depois, os conhecimentos fundados na 
analyse e na observaç~o. » 
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«Quanto à leitura, n1.ío começa o mestre ensinando 
as lettras, depois as palavras. Mostr:1 um objecto, um 
animal, uma arvore, uma casa, depois a palavra que 
serve para os designar e cuja imagem se liga natural­
mente à do proprio objecto. Indo alternadamente de 
um a outro objecto, reconheee-o, a criança sem dif­
fknld:ide, e esse ensino, pelos olhos e ouvidos, é conti­
nuado :ité que o menino sa iba distingnir e enunciar 
de nma maneira imperturbavel todas :is p:~lavras que 
se fizeram entrar nos quadros successivamente estu­
dados. Exercita-se o alumno com o maior cnidado em 
os pronunciar di stincta e correctamente, e quem co­
nhece as difficuldades qoe neste ponto offerece a lín­
gua ingleza comprehende que é importante mullipli­
car os exercícios Yariaclos, que se imaginaram para 
tornar o ensino mais attrahente e facil. Deve acosto· 
mar-se a criança a articular separadamente cada con­
soante, afim ele distinguir o ruido particular que a 
consti tue, independente do som que produz quando 
fere uma vogal. » 

«Ha sons e articulações para os quaes as differen­
tes parles do orgão vocal devem receber particular 
educação. Exercitam as crianças em pronunciai-as e 
articUlal-as separadamente. Taes são o th, brando ou 
forte, os d ifierentes sons do a, do o, do u, nos quaes 
o movimento dos labios, a posição da língua, a acção 
dos dentes, a emissão do ar sam indicados pelo mes­
tr,e que não deixa passar erro sem o apontar imme­
diatamente. » 

«Para saber se todos os alumnos da cl:1$se estam 
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attentos, o mestre manda soletrar uma palavra, so le­
trando um a primeira lettra, outro a segunda, o se­
guinte a terceira; o ultimo diz a palavra toda. Por 
exemplo, o mes tre mostrará a palavra natação: o pri­
meiro alumno diz n, o se.eunclo a, o terceiro na, o 
seguinte t, o quinto a, o sexto ta, e assim por dian­
te, até o ultimo que pronuncia a palavra toda. Tam­
bem se exerci tam os meninos em aspirar e ex pirar o ar, 
ora lento, ora depressa. A emissão dos sons pode, 
conforme a natureza delles, ser acompanhada ele mo­
·vimentos de cabeça, pt'.•s e mãos, e a necessidaue de 
agitação que ca racteri sa a criança, fica sa ti sfeita nesta 
união de articulações vocaes e exercícios physicos. » 

«A criança que sabe ler e promrndar a palavra, pode 
distinguir as syllabas de que elL, se compõe, depois as 
lettras que entram em cada sy llaba. Não lhe dá traba. 
lho nem fadi ga este novo estudo. Aprende por oúlra 
forma aquillo que já sabe. O progresso é assim mais 
seguro e rapido cio que pelo methodo inverso tanto 
tempo mantido pela rotina.» 

«Os Americanos não receiam ;ipplicar à leitura gran­
de parte do tempo, em todos os gráus da eschola pri­
maria, e durante o ensino das grammar schools. Lê-se 
e soletra-se; e ê\ força t.le soletrnr aprent.le-se a ortho­
graphia. Assim que, o alumno falia e escreYe correcta­
mente antes de ter estudado as regras da gramma. _ 
tic;i, que lhe dará a theori::i do que jà sabe pela prac­
tica. » 

<( Ler, soletrar e pronundar as palavras de uma lin­
gua, ainda não é saber ler. 0--s directores das escho-

41 
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las não ignol'am que só se pode saber bem a4uillo que 
se comprelient.le, e tém o maiot· cuidat.lo em exercitar 
cedo as crianças para que ellas dêem à cada palavra e 
phrase o tom e o accento proprios. Devem ter antes 
de Ludo a intelligenr. ia e o sentimento do que as pa­
lavras exprimem. Não sam para ell as sons insignilk an­
tes, lettras mortas, psa lmeadas, berradas. gaguejadas 
emfim, como sobejamente se prac tit'.a entre nós nas 
melhores escholas, e até nas classes mais adi antadas.» 

«Para saber se o alumno comprehende bem a phra­
se que lê, recorre o mestre a muitos meios; pergun­
tas que exigem respostas em que entram as palavras 
que acabam de ser pronu11dadas. Faz repetir por ou­
tros termos o pensamento expresso. Manda definir as 
palavras cujo sentido parece difficil. e substituir na 
phrase a definição à pa laHa t.lefini da . >> 

«Um mestre intelligente sabe dar inte,·esse à esses 
diversos exercicios . Todos os pequenos meios proprios 
para manter a attenção, interessa ndo o amor proprio, 
fazendo passar ao primeiro luga r ó alumno que res­
pondeu melhor etc., produzem effeitos salutares. Sa­
be-se como é difficil acabar com os máus habitos que 
as crianças adquirem nas escholas. Quem na infancia, 
não aprendeu a ler de maneira clara, dis tincta, e intel­
ligente, nunca sa berá ler assim, ou terá grande tr aba­
lho em corrigir, neste ponto, os vicios da sua primeira 
educação. Nunca ou\'i ler e recitar melhor prosa e 
verso do que nas escholas dos Estados Unidos. O 
grande e salutar principio , applicado em tudo e por 
toda a parte, que consiste em. analysar c3da palavra, 
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cad,1 facto, cada acto, cada gesto, impede essa indiffe­
rença rotineira que os mestres se acostumaram a to­
lerar nas nossas aulas, e tiio longe levada , ás vezes, 
que o alumno, se ao recitar Virgilio ou Boileau qui­
zesse empregar o tom e accento necessarios, parece­
ria aos olhos dos companheiros pretencioso e ridi­
culo. Lemlo de uma m;i ncira conveniente desde a 
eschola primaria , é rp 1e se pode adquirir 9 talento de 
ler, tão raro em França, e t~o commum nos Eslados­
Unitlos . » 

«A escripta não é ensi nada ror principio. O alumno 
não começa sujando pa pél. fazendo linhas e curvas, 
grossas, méd ias e fina s. Só depois começará a empre­
gar tinta e papel. Faz-se o ensino ela escripta como o 
do desenho. O alumno t1·111 uma pedra em cujas 
bordas estam dispostos os desenhos das principaes fi­
guras geometri cas, de alguns animaes arvores e let­
tras do alphabeto , consoantrs e vogaes maiuswlas e 
minuscu la s. Deve reprod uzil- os o melhor que puder e 
mostrnr o trabalho ao mestre que o approva ou cor­
rige. Esrre,·e pois como desenha, tenta reproduzir uma 
palav ra comú reproduz uma figura ; isso o diYerle e 
interessa; e, sem se cansa r, chega elte, após ensaios e 
experiencias mai s ou menos longas, a fazer essa dupla 
reprod 11 cção. Escreve depo is as palavras que os qua · 
dros de lei tura contém, imit11 o modelo impresso como 
o modelo escriplo. O mestre escreYe no quadro uma 
palavra que a aula toJa reproduz na pedra, nomeia 
cada lettra que escreve e esse exercicio, à principio 
lent11, e á mais e ma is rapido,-acaba por lhe fazer a 
mão flex ivel e obediente.» 

~ 
IB{!FIB3JL 
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«Aprender a escrever bem não passa pois de um 

uso, e duranle as nllimas au las o penmans!tip é ob­

jecto de cuidados mui serios para que se obtenha todo 

o successo que pode deseJar um paiz onde a calligra­

phia é uma honra .» 
«Applicam- ·e os mesmos princípios, com mais vigor, 

ao ensino da arilhmelica . A criança poderá fazer, de 

cabeça ou por est:ripto, toda s as operações importan­

tes, antes que ouça fall ar em definições, regras geraes 

ou ilxioma~. Só quando sabe contar é que entra no 

estudo da arithmetica raciocinada. Não é possível to­

mar mai s precauções do que os americanos para evi­

tar tudo o que atulha a memoria sem f.i !lar aos sen­

tidos e à razão. Com esla ideia é que se cornpoem to­

dos os livros elemenlares, e em parlicular os que di­

zem respeito à sciencia do calculo. Os caracteres que 

exprimem os numeros, lettras ou algarismos, sam sig­

naes representativos de certa quantidade de objectos. 

Vendo um ou muitos objectos é que se tem ideia da 

unidade e da pluridade. A vistt1 dos cinco dedos da 

mão ensina mais o a!umno, á respeito do numero cin­

co, do que os doi s signaes 5 on V, para os quaes se 

lhe chamaria exdusiYamente a attenção: Quadros es­

peciaes lhe representam uma arvore, duas crianças, 

tres cães, quatro casas, cinco cadeiras, e abaixo do 

objecto e ao lado de seu nome, estam os algarismos 

·I. 2, 3, 4., 5, etc. A intelligenc1a, qufi vai de cada 

grupo de objectos ao algarismo que lhe designa o nu­

mero, concebe immediatamcnte as relações que esse 

numero exprime. Trabalha sobre o concreto, e a no-
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ção que fo rma é dara e precisa . N'outras imagens, re­

presentando seis obj ectos por exemplo, tres sam col­

locados á direita e tres á e:;querd a. A criança vê com 

os seu s olhos que acrescentando 3 objectos à 3 objec­

tos pode contar 6 e que se d~1 totalidade tirar 3, fi. 

· cam 3. Fa1. sem saber a dupla operaç:io que se cha­

ma sommar e diminuir. Renovadas as operações com 

todas as modifkações que comportam, o menino com­

prehenderá perfeitamente como as quantidades crescem 

e decre~cem: e se aprouver ao mestre ãcostumal-o a 

thamar somma a reunião de muitos grupos de objec­

tos em um só, e diminui ção· o resullado da separação 

de alguns dos objectos do gr upo de que fazi am parte, 

não lhe ensinar:\ mais do que ns sentidos já lhe ensi­

naram.» 
c, A multiplicaç:io e a di vis:io sa m feitas por anal ogos 

processos, e uma pêra cortada em 2. 3, 4 ou ~ peda­

ços iguaes, o introduzi ní no cc:nllrr imento das fr ac­

ções e nnmeros fra ccionarios. » 

(( Depois deste ensino elementar, a criança pode ser 

iniciada nas operações feitas com os numeros abstrac­

tos. Tracta-se ainda aqui de um ensino puramante prac 

tico. Os alumnos fa zem toda a e:-pecie de sommas, di · 

minuições, multiplicações e fli visões na pedra, acom­

panhando as mesmas operações feita s pelo mestre no 

quadro negro ; es tam acos tum ados a calcular de <.;a be­

ça, e adqui rem cedo tamanha habilidade, q11 e podem 

resol\'er immediatamente os problemas assaz compli· 

cados que lhes sam propostos e se resolvem por essas 

operações elementares . Meninos-e menino :1- de 10 a f :! 
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annos calculam assim de cabeça com sorprehendente 
promptidão. » 

«Quando ,•ier a idade de estudar scient. ific;imente os 
proces:-os 4ue elles comde,a ram pondo em practica, o 
prngresso dos alnmnus, em algebra e geometria, não 
pode deix ar de ser rapido, e é o que acontece e!Iecti­
vamente como eu mostrarei quando fallar do ensino nas 
aulas de grammatica. » 

\ 

« Factos, factos, e não regras; exemplos, :nforma-
ções, e não maximas; tal é o methodo universalmente 
empregado e applicado a tudo o que se deve ensinar.» 

«Não é por calhecismo nem por Lractado philosophi­
co que se ensinam as verdades moraes e religiosas. A 
moral e as boas mane iras. tudo o que constituo a edu­
cação, occupam grande espaço no ensino das escholas. 
O amor dos pais, a amizade. a ternura , a meigui ce, a 
obedient:ia, a hones ticl acle, o asseio, a actividade, o 
amor ao trabalho, não sam objectos de exhortações di­
rectas nem de preceitos rlogmali~os. O melhor meio 
de ensinar ao alnmno o que é a bondade e a carida­
de é insj)irar-lllc o deseju de ser bom e ca ridoso; 
ni st.o principalmente a practica deve preceder a scien­
cia. Para um mestre zeloso e sabedor dos se us deve­
res · toda a ur.casifo é boa para esta especie de ensi­
no. Anedoctas que offereçam exemplos do ,trMr fra­
ternal. uo respei to à ,·elhi i:e, lia humanidade para com 
os animaes, da mutm, affeição que une as crianças 
associadas nos mesmos estudos, inspiram o amor des­
ta s virtudes: ao passo que ou~ras narrati vas que apre­
sentam com a~ rnre~ proprias o genio máu, ·bulhen-
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tt, ou 1.:ruel, a fraud e, a mentira, a falta de fé, fazem 
nascer nos corações a aversão destes defeitos. E' mis­
ter uma exacta vigilancia durante as aulas e o recreio 
para que as crianças adquiram cedo os habitos de or­
dem, regularidade, asseio, polipez, <JUe só a practica 
pode uílr. Reunir nas mesma s escholas crianças de am­
bos os sexos, .entre as quaes se e~tabelece natural­
mente uma benefica rivalidade, produz nolaveis resul­
tados para este ponto inlressante d::i educação. i~ssa não 
é a menos importante consequencia dest2 co-ed ucação 
de ambos os sexos á cujo respei to terei occasião de 
fallar outra vez.,) 

«Ascscholas primarias ordinarias dividem ordinaria­
mente em dez series succe:;si\"aS os cursos de estudos 
que abrangem. No decimo, nono, oitavo, septimo e sex­
to, os exercícios dirigidos segundo o methodo practico 
exposto acima, tém por objedo a leitura, o soletrar, 
a escripta, o calculo, o desenhr), a musica vo,:a l e a 
moral. Da quinta serie em diante o ensino é comple­
tado com o estudo da grammatica, arithmetica racioci­
nada, geographia, historia e constituição dos Estados­
Umdos. » 

(( O resultado applicado à grammatica consiste prin­
cipalmente em fazer com que os alumnos distingam, 
nos tex tos qno lêem ou decoraram, as differentes espe­
cies de pal avras, suas relações, os tempos dos verbos, 
etc. Exercem-se elles na .inalyse e ficam preparados 
para a instrucção mais elevada e completa que lhes 
será dada nas aulas de grammatica propriamente die­
tas. As redacções escriptas se tornam e:itão mais íre-
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quentes. Consistem em resumos das lições da aula pr e­

cedente e em composições acerca de assumptos dados. 

Geralmente o assumpto é alguma anedocta contada 

pelo mestre nas suas instrucções oraes, ou alguma 

consideração de ordem moral ou religiosa, sempre com 

relação às leituras ou ao ensino. Por meio db narrati­

vas feitas pelo professor começam lambem as primei­

ras noções da historia. Não se mesclam nessas narra­

tivas os p
1

romenores d'.l chronologia; abrangem os fac­

tos despidos de accessorios. Como o estudo da histo­

ria abrange quasi exclusi ,·a mente ao principio a dos 

Estados-Unidos, pode ser o mais completo possível, e 

os promenores em que insistem os mestres e os livros 

dados aos alumnos tém por fim dar a conhecer os re­

cursos financeiros, industriaes e commerciaes do paiz, 

suas proclucções, natureza e excellencia das institui. 

ções políticas, tudo o que pode emfim gravar no co­

ração o amor da patria e uma confiança illimitada na 

grandeza cios seus destinos. Os cantos que se ouvem 

n::is escholas, nas horas applicadas ao estudo da musi­

ca, celebram os grandes eventos de que foram theatro 

os Estados-Unidos, e as acções generosas de seus ho­

mens mais illustres . » 

« A geographia é ensinada por mei0 de globos. Não 

se exige que ns alumnos distingam e estudem as par­

tes separadas dos continentes e dos mares senão quan­

do elles se familiarisam com a vista do todo e com a 

forma geralda terra .)> 
«Os superintendentes receberam solícitos e desde 

logo empregaram a in,·enção ·recente do Sr. Pierre, que 
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consiste em constrnir globos terrestres de ferro, em 

varias dimensões, sobre os quaes se poem pequenos 

objec tos representando varios animaes, an·ores, os 

typos das differentes raças hLJm anas . Subjeitos esses 

objec tos à acção do fluido maznetico, a lei da attrac­

ção os faz adherentes ao globo, e este, voltando sobre 

si mesmo depois de ter sido co llocado em todas as 

posições relati vamente à eclíptica; offerece uma ima­

gem real da terra. O facto falla aos olhos e' o espírito 

comprehende sem esforço. A sensação precedeu a per­

cepç.ão e abriu caminho à reflexão e ao raciocínio. » 

Faliam agora os commissarios ele Luisville: 

«Desenvolvimento das ideias .- Os alumnos devem 

ser habituados a prestar attenção à tod os os objectos 

cujo conhecimento é apropriado a exercer-lhes as fa­

culdades intellectuaes na ordem el e seu desenvolvi­

mento natural. » 
«A adquisição destes conhecimentos deve ser p:i ra a 

alma o fundamento e ponto de pal'tida rl e todo o pro­

gresso futuro. Como os fa ctos sc ientificos elementares 

se ligam às circumstancias ordinarias da vida quoti­

diana e se completam sob os olhos dos meninos, de­

Yem ellcs ser o objecto do primeiro ensino que se lhes 

dá. É portanto dever dos mestres expôr oralmente os 

elementos da scienda, e de mudo a serem immediata. 

mente comprehendidos pelos meninos, e servirem-lhes 

para tornar a sua experiencia a mais extensa possi­

vel; e como as ideias só se fo rmam no espírito de 

uma maneira bem cla ra, quando sam ex primidas por 

palavras conve11ientes, de\'em Ds tli scipulDs estar ha-
4~ 



bituados com cedo a exprim ir em linguagem rn rrecta 
o resultado Je sua~ ob:<errações. » 

«Linguagem.-0 usn completo elas faculd ades hu­
manas só é passivei pelo habito adquirido de se ex­
primir correctamente; é a rnndição indi spensavel de 
toda a cultura intellectual; é o intermediarin obrigado 
para todas as relações da exis lencia ; nunca seri a de­
masiado :nsistir na importancia da língua considera· 
da como o .mais poderoso meio de aperfeiçoar o espí­
rito. » 

«É pois expressamente reco mmendado aos mestres 
que appliquem todo o seu cuidado à cultura das farnl ­
dades perceptivas , levanuo-as tão longe quanto for pos­
sivel, ministrando ao espírito dos men:nos o maior nu­
mero de ideias claras e positi vas, pois que sam os ver­
dadeiros elementos da sciencia e a alma da lingu:igem. 
Para que, porem, o mes tre possa bem determinar o 
gráu de instrucção exigido para o estudo da lingua­
gem, cumpre que saiba que ideias estam snfficiente­
mente desenvolvidas no espírito dos discípulos, e quaes 
as que só existem alli de uma maneira parcial ou in· 
completa; elle só pnde assegurar-se di sto por exerci· 
cios que consistem em dirigir a conversação para as 
cousas que lhes sam mais famili ares, ou que mais, lhes 
interessam. » 

«Leitura.-É con,·eniente que não se tracte de duas 
consas ao mesmo tempo. Co1wem igualmente, para 
evitar a monotonia , ensinar todos os dias di versos 
ramos da sc iencia pela razão de terem todos entre si 
relações necessari as. A linguagem fall ada ofTerece uteis 
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sol.'rorros à lingnagem esci-ipta, e esta faz conhecer ao 
di scipulú no"as palavras e novas formas de expressão. 
Por isso devem os mestres logo que seja possivel ex­
pender em suas respectivas aulas o objecto de suas 
lições, conformando-se cuidadósamente com a ordem 
tia natureza ; isto é, romeça ndo pelas ideias antes de 
d 1egarem às palavras, mostra ndo primeiro um objec­
to ,·ompletu antes de fazerelll di stinguir as ' suas par­
tes. Apresen tarão por ultimo aos discipulos as pala­
na s escripta s ou impressa~ (·or-respondentes às ideias 
que ja existem em sen cspirit.o, bem persuadidos de 
qne perceberão e reronltererão essas palavras abso­
lutamente como pereebem e remnhecem os objectos 
que ella ~ designa m. Haver,i pois entre a palavra 
esr ripta e o objec to a mesma associação que se pro­
dÚ1. entre o proprio objccto e o nome porque é desig­
nado. >i 

,,Deste morl o um peqtrnno numero de palavras sim­
ples e phrase :-; curtas poderão ser aprendidas sem o 
aborrei: iinenlo inntil que causa o ensino do alphabeto. 
Ha uma infin iclade de meios empregados por um mes­
tre habil para tirar partido deste methodo. É inutil 
entr:ir à es te respeito em pormenores p11r demais mi­
nuciosos; mas !11go que os meninos tém contrahido o 
habito de ler facilmente palavra s e phrilses, deverá 
o mestre fazer-lhes conhei;er o meio de ler com in­
telli gcnda, lendo diante ctelles as phrases que lhes faz 
representar, tendo o cuidado de corrigir todos os 
máus habitos. e velando em que _as intonações sejam 
boas, branda:-, musicaes e entoadas., 



:J32 

«Nunca de\"erà cansar-se de fazer de modo que os 

meninos comprehendam o sentido e significação do que 

devem ler, e que leiam de maneira que se veja que 

comprehendem. » 

« Soletracão.- Quanclo as ideias ~ém sido sufficiente­

rriente desenvolvidas. e as palavras impressas que as 

representam se lhes tém. inteiramente associado, que 

os di scipdos as pronunciam de prompto e sem diffi­

cu\dade, chamar-lhe~-ha o mestre a attenção para os 

elementos ou lettras de que essas palavras se com­

poem. Á este respeito, tres cousas ha a considerar: a 

forma elas lettras, seu nome e o som dellas. Aqui cle­

,·er-se-ha estar dé prevenção contra o erro de que a 

pronuncia de uma palavra é a somma dos sons das 

lettras combinadas;as lettras tém nomes que se devem 

exprimir quando se soletra; mas ellas representam 

sons e a pronuncia é propriamente foliando a combi­

nação desses sons . Não ha em todo o curso dos estu­

dos um ponto que ex ij a da parte do mestre maior 

exactidão; elle de,·erà explicar esse ponto pela manei­

ra mais clara, e tractar logo de mostrar a differença 

que existe entre o nome dado à lettra e o som que ella 

representa. Demonstrará o fado pronunciando a vogal 

e escolhendo depois uma da:; consoantes mais difficeis 

para junctal-a à uma vogal. Desta ar te fará comprehen­

der que a vogal é assim chamada porque é produzida 

por uma simples emissão da rnz, sem que haja mu­

dança alguma em seus orgãos; quando uma consoante 

só pode ser pronunciada d.i stinctamente combinada 

com o som de uma vogal. » 
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«O melhor meio de fazer solet1 ar bem, é ensinar 
aos discipulos a formarem nas arJosias palavras e iet­
tras. » 

«Escripta..-As lettras impressas ou escriptas tém os 
mesmos nomes e as mesmas ·qualidades; só differem 
em suas formas; os di scipulos traçarão nas ardosias 
umas e outras. Serão exercitados em traçar lettras 
maisculas e minusculas, distinguindo a fortl)a, grossu­
ra, inclinação, altura, pé e suas combinações nas pa­
lavras. Os mestres deverão velar em que os meninos 
não contraiam algum mau h~bilo quanto a maneira de 
se sentar á escrivaninha, ou de pegar no lapis; 
inspeccionarão o seu modo, a sua postura , o seu uso 
do lapis, fazendo de sorte que elles possam mover 
natural, livremente e sem e:-forço o braço, as mão~ e 
os dedos.,, 

«Numeros.-Os discipulos serão levados a fazer 
uma ideia clara e just., d11s nnn ,c ros começando pelas 

unidades concretas; i:ito é, consifleraudo um objecto 
ou nma collecção de objedos, e vendo que cada nu­
mero acima da unidade se forma pela addição de um 
objedo a outro precedente; á força de repetir este 
exerdcio, passará o discipnlo naturalmente do nume­
ro concreto ao abstracto: ronta por doi s, tres, quatro 
objectos junctamente. » 

«Neste estudo a rapidez da concepção importa me­
nos do que o conhecimento clarn e distincto do valor 
ou da somma dos objectos, em consequencia do seu 
augmento 011 diminuição. As quatro operações lhes 
sam ensinadas segundo os objectos sommados, dimi-
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nuidos eli'. Depois serãn e.\en:itados cm di stinguir os 
sigm,es arabicos ou romanos que exprimem as quan ­
tidades. e fazer com ell es as operações pe la s qua es a 
vista dos objed os lhes foi suffkientemente preparada.» 

«Moral e civilidark -Os escript~res sagrados, his ­
tori adores e roe i.a s sam 1in ,-111imes em altestar a irn­
portam:ia des ta par te da L\ducação. Uma multidão ele 
maximas exprimem a necess id arle de dar cedo habi­
tos que se i;onservarão durante todo o res to da vida; 
a u1ltura das fawld ades moraes tem por fim al guma 
cousa mais sublime do qne uma :;imples oi;e up;i~:~o; 
não é por um ensino espei;ial, nem i;nm lições t.lirec-­
ta s postas na rnem·oria, e repetidas em tempos certos 
e determinados, que o mestre pode e deve desenvol­
ver· nas almas o se11time11to moral; wmpre- lhe apro­
veitar ü proposito todas as oci;a:-; iões que se apresen­
tarem para a,;tu ar nas almas tenras sust:epti ve is de re­
c1~berem todas ;i s boas impressões, todas as direcções 
justas: nar ra ções, parti cularidades biograpl1ii;as , ane­
docta s, circumstancias ela vida real; é ass im que se 
awstumam os meninos a aprei;iar o que é direito e 
l1n11es t11. O e(1si11 0 das regras ela moral pode t er utili · 
t.lade em certas occa:- iôes, mas os exemplos ele ai;tos 
virtuusn:-; practkados pelos proprios meninos ou em 
sua pre,1~11 ça lli es fazem muito melhor di stinguir e 
amar o de\'er . Quant.o à civiliclacl e e boa~ maneira s, 
n:H, se trar la de~sas leis eonvenc.ionaes. desses usos 
e\lernos pelo:- q11a e::; a 1nuda exerce muita influencia; 
é pe la :-;i 11t:1~ri dade. ;i1 nabil it.l a1te e graça de cara i;ter 
qll(-: ~1-· rn111rahe II h:1 hilo de um pm'l.e decente e no-



bre. Qua11do se tem a l'elicidacle Je po:-:suir e:-:sas qua­
lidades preciosas, que sam o ornamento da sociedade 
humana, as boa :; maneiras n~o sa m mais do que a 
expressão exterior da vid::i moral pela qual de certo 
modo se moldam os ac tos, os movimentos, os gestos 
e o porte geral de tudo o corpo » 

~ ,BJPBJL,, 
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CAPITULO TERCEIRO. 

DOS )1(1[)0S nii: E.'.SINO. 

Do melhodo ao modo é natural a transição. 

Munido do methodo o meslre ensinará facilmente se 

poucos forem os seus alumnos. 
Sendo, porem, muitos de que furma leccionará? um 

éi um? todos de uma vez'? por classes? Eis ahi a ques­

LTio do modo. 
Como elle se define niío o digo aqni, porque nontro 

lngar j:'1 me desempenhei desse dever. Quanto ·à ,li\ii­

/ são, que tambem j:i é conhecida do leitor, preciso de 

repetir: o modo é individual, simultaneo, ,nuluo 014 

mixto. 

II 

O primeiro, conforme o qnal -o mestre lecciona seus 
\3 
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alnmnos uns após outros, jamais pn11de ser pr:irticado 
cm esdiolas numerosas, pelo que rarns sam os seus 
partidarios. A fadiga do me;; tre. a brevidade das li­
ç.ões, a perda de tempo que niío obst~nte omisiona, 
a emulação qne tira aos alumnM, as dificuldades 
que oppõe à disciplin;i. sam u~ n1otirns do St!U dcscre­
ílito. 

O segundo, que foi inrentado por Dela sa ll e. -consiste 
em instruir ao mesmo tempo todos os alumnos de uma 
só classe, e tem grande 11 so pela s vantagens que apre­
senta. Elle não fati ga o mestre, põe-n'o em cnntact.o 
com toda a aula e mantem a emulação tio s alumnos. 
l\Jas esse modo não pode s,i r applic;ido senão até <;erto 
numero de alumnos. Os pedagogistas o fi xa m ordina­
riamente em GO. 

Para se poder ensinar maior 1111mero de alumnos ao 
mesmo tempo inventou Lent:as ter o terceiro modo, isto 
é, o mutuo. Por este modo o mestre ensina direcla­
mente os alumnos m:.ii s adiantados e .mais habcis, e 
estes instruem as dirersas classes que o:; outros for­
-mam. 

Finalmente o modo mixto altera a simultaneidade 
e mutualidade do ensino rom o fim de obviar os 
incon\·enientes qner do modo simultaneo, que cio mu .. 

,.. tuo. Segundo o modo mixto o mestre di,·ifl e se us a­
lumnos em certo numero de classes, e dá sui:<;es::. iva­
mente lição à tod:i s, fazendo entretant o que aquellas com 
que ainda n~o poude ocrnpar-se, 0 11 com l!UC jü sr. 
occupou, em ,·ez de ficarem entreguf's à si me::-mns, 
estejam a estudar sol> a rlirccção de repetidores. 

~ 
JB3JP:I83IL 
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Ili 

Ha muilo Lempo :-;e discute ~ respeito dc1 primasi~ 
enlre 11s lres ullimos modos. 

~'las o modo mixlo n~o diffe're do simultaneo senão 
pelo empre~timo qne pedt~ ao muluo dos se us moni­
tores, cLsfarçarlo s sob oulro nome, e do mutuo em que 
as li ções sa m dadas pelos me~tres e repeliJas ou pre­
parada::- pelos repetidores. 

:bsim a disputa só comp re l1 end e os modos simul­
tauco e e mutuo. 

Ma s nesse lerrnno a ques Uio ~e torna de algarismos. 
Da mesma furma que o in nd(J individual nada vale 
desde que os alumnos pasqm ele 16 ou 'tO, o mutuo 
é preferiYel desde que o simultaneo nfo é mai s fadl 
de practicar-se. Para determinar a preferencia basta 
que o prolbsor conte o:,; se us alumnos. Vi slo II nume­
ro o modo :,;e r~ por cll e ind it.:a do. 

IV 

.\nle:- rlt• deixar o a:-sumpto julgo neressari;i nma 
nb:,;e rn1 ç~10. Dirijo-a unicamente aos meslres, que en­

' sinarem pelo modo muluo. 
O ensino mulno pode dar luga r à um inconveniente 

bem grave. Quem llt 'o ;1rguiu pela primeira vez foi 
Del;1s ;1 lle quando Cal'llol decretou ;i :;ua adopção na 
França. 

Limitando-:.:e a pouco o otlkio do professor podem 
os alumnos. que lhe sen em de auxiliares, inquinar 
suas classes de e1 ros grosseiros. 



É mister. pois, que o professor evite essa Lenden­

cia, que lhe pode apparecer, de delegar quasi todos 

os seus puderes nos monitores. Explique elle proprio 

o que fur mais interes5aute e delicado, e deixe aos mo· 

nitores só o que e:le:- houverem Jeito prova de saber 

perfeitamente. 
Com esta cautela o modo mutuo, pus~o ao serviço 

de um borr. methodo, é ca paz de produzir milagres. 

Um professor só potle ensinar :mo meninos. 



PARTE SEXTA. 

DO MATElUAL D/\S ESCHOLAS. 



CAPITULO PRll\JEIRO. 

DAS ESCIIOI.AS INFEHIOIIF.S. 

Para a proficuidade do en:;ino entram em grancle 
conta o local, a mobilia e as boas accomodações da 
r.scholn. 

Eis aqui como os americanos, preoccupados por estas 
ideias, tém feito as suas escholas. 

«As escholas, 1 para cuja conslnH·ç;io buscam os ar­
chilectos \"encer-se uns aos outros, estam longe de 
apresentar essa uniformidade que lhes clá entre nó~ 
muita vez o aspecto rle i:onventus ou quarteis. A arle, 
obedecendo à irnaginaç~o e ao capricho antes do que 
às rngras de um gosto severo. clá aos eJifidos as mais 
Var·iadas formas. E:-cholas ha que, cornn a dos orphãos 

1 Copio textualmwtl:' ~ M. Hippeau. ohra cit:11la. 

~ 
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de Giranl , em Philadelphia, sa m construidas com o 

mais bello marmore, pelo padr~o do Parthenon; o mo­

delo de outras é uma basílica ; esta co m as suas tor­

res e seteiras pa11el'.e um cas tello normando; aquella , 

com as janellas e grande porta de arcaJas. representa 

uma habitação gothica; r. utras lembram os edificios da 

da Renascença. Principalmente no Oeste, as casas 

construitlas com grande dispendio e de um gosto du­

vidoso contrastam. pela riqueza d• lS ornatos e o esplen­

dor da architectura . com o desüno que se lhes d;i. O 

espírito positivo e utllitario rnadquire o seu impeno 

nas disposições internas.» 
«Geralmente, depois de transpor uma larga escada •. 

o visitante é introduzido n'um espaçoso peristylo, no 

centro do qual está uma grande escada que leva aos 

antiares superiores; á direita e á esquerda ha corre­

dores que vam ter a pateos 011 a salas cobertas, des­

tinadas ao recreio das crianças. A par te subterr.ioea 

do edifkio (sous-sol) é disposta de maneira que possa 

receber os caloríferos, agua quente e outros apparelhos 

que servem para aquecer, allumiar e \'entilar as aulas. 

Compõe-se a casa ordinariamente de tres andares, dis­

tinados de uma maneira uniforme; á direita e á esquer­

da da escada, duas sa las providas de cabides @mie os 

alumnr,s poem os chapeos, drales ou manta~; nas pa­

redes, badas com torneiras; adiante estam os quartos 

dos professores e professoras. No centro um vasto 

espaço, Ji\'it.lido em tantos compartimentos quantas 

aulas deYe haver. As preferidas sam separaclas pnr 

tabiques envidraçados. N' uma da:-: ex lremidades ha 
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um estrado onde o principal OLl o director v1g1a to­
das as aulas, se is ou oito ordinariamente, contendo 
cada uma 50 a 60 alumnos de ambos os sexos. Cada 
alumno está assentado n'uma qdeira fixa no chão, 
diante de uma pequena mesa ou escrivaninha com 
gaveta onde se mel.tem os livros, lapi s, regoas. pa­
pel, pedras. Um quadro preto, mappas para leitura, 
calculo, e geographia, estam suspensos nas, paredes. 
Todos esses objectos, asseiados, elegantes, commodos, 
estam arranjados com muita ordem. De ordinario as 
meninas occupam o lado direito e os moços o esquer­
do. Em grande numero de escholas tal separação· não 
existe. Nada mais agradavel do que o espectaculo de 
todas essas aulas à um tempo reunidas e separadas, 
tendo cada qual o seu ensino e mestres distinctos e 
operando simultaneamente aos olhos do director que de 
um relance pode abranger tudo com os olhos. Muitas 
vezes durante o dia afastam-se os tabiques e as diffe­
rentes aulas formam uma só. Ouve-se o piano: todos 
os alumnos executam marchas e contra marchas, de­
pois voltam com ordem para os seus lugares, ou para 
cantar côros, ou para executar movimentos gymnasti­
cos. Um delles é chamado para um estrado, onde 
manda e faz uma serie de gestos cujo fim é dar-lhe 
flexibilidade aos membros. Não ha eschola onde o 
.canto, as marchas militares e os exercicios gymnasti­
cos não constituam uma parte neressaria da educação. 
Nenhuma ha lambem onde os minudosos cuidados hy­
gienicos não sejam applicados no interesse da saude 
das crianças. Jt tal o a'specto gera l dos alumnos, gran-

H 
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des e pequenos, que seria clifTkil di stinguir os que 
pertencem às familia s polires dos que sam filhos de 
pais ricos.>> 

Para completar a descri pçiío acrescento com ~1. de 
Lawileye c<Ü S pianos nas e ·cl1ol::i s d'America sam ob­
jectos indispens::iveis. Só num anno a cidade ele New­
York decretou a despeza de 6i'500 dollares para a com­
pra desses instrumentos, que fazem a al egria dos 
meninos. ' Em todos os Estado '- entende-se que cada 
eschola deve ter a sua hi bliothec:i, podendo os livros 
della ser emprestado:; aos alumnos fóra das horas das 
classes. >> / 

Como se vê a eschola americ.ana é um verdadeiro 
palacio. 

Não faltará portanto quem diga que neste ponto o 
Brazil não pode imitar a grand e republica. E o caso 
na verdade não é para admirar-se. Nem só não te­
mos os recursos que ali superabundam, como somos 
muito aferrados a rotina para comprehender· a im­
portancia que as escholas merecem. 

Nestas condições. não desejando eu fazer uma pro­
posta irrealisavel , procurarei formar votos mais mo­
destos. 

Antes, porem, permitta o leitor que transcreva para 
aqui a modo de preliminar, alguns trechos da estima­
vel obra que tenho citado de M. E. de Laveleyc. 

Jl 

E preciso que a sociedade fa ça nas escholas em to• 



dos os seus grü us o que a idade media Lão admira­

velmente fez nas suas igrejas e o Egyplo nos seus 

templos. Abi todas as artes conspiram para gravar 

profundamente no espírito e no coração do hDmem, 

por meio dos respectivos sy mbol'os, as. verdades abs­

tractas do culto. A igreja era nm verdadeiro livro, 

wmo tinha sido em mai s ;.ilto gráu ainda o templo 

do Egypto. 
A eschola deve ser de estylo simples . ~ão obstan­

te, como sem grande de~pez,1 se faz n'Allemanha, 

pode-se-lhe uar certa eleganci.a já pela harmonia das 

proporções e das linha ~. j::i pelo emprego dos tijollos 

de corn:;; e formas differnotes. Elia deve ter um pateo 

e ser precedida de um jardim, onde os meninos se 

alegrem com a vista das fl ores e donde partam algu­

mas trepadei ras que ornem e corôem o edificio de · 

modo a tornar-se agraclavel o seu aspecto. No inte­

rior deve haver: primeiro uma serie de tabuas pretas 

onde o mestre illustre as suas explicações, outra de 

cartas geograpbicas, outra de quadros representativos 

de feitos hi storicos e actos de abnegação e virtudes, 

depois bu:;;tos de grandes homens, especimens de mi­

neraes e de plantas, pesos e medidas do systema me­

trico, e emfim objectos de diITerentes qualidades, que 

sirvam para in spirar o gosto e dar pela vista as pri­

meiras noções das sciencias naturaes. É pelos olhos 

que :-;e de\'e abrir o espírito e fazer-lhe comprehender 

tudo quanto se lhe qner inculcar. 

Conviria que os meninos pobr~s ahi encontrassem 

muita s cousas que só vêem nas mãos dos ri cos. 
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Algumas novidades mesmo se poderiam inrnntar que· desperta ssem o gosto das artes e a faculdade de observar, que tão preciosa é para o homem de todas as condi ções. 
Admira, diz ,1. Tempels num dos melhores livrns, que se tém publicado sobre a instrucção do povo, que ninguem tenha tido a lembrança de fabricar papeis de forro ornados de retratos e desenhos de cartas geo­graphicas,' monumentos e figuras de anatomia, de agricultura ou de botanica, á imitação dessas pinturas que se encontram nas estações dos caminhos de ferro. Esses papeis decorariam com vantagem as paredes dos corredores e das salas .das escholas, e serviriam muito para os exercícios das lições cousas. 

III 

Do exposto resulta que as escholas devem ser cons­truidas debaixo destes pontos rle vista-a hygiene, as necessidades do ensino e a sa tisfação dos alumnos. Assim a primeira condição do edificio é que elle fique em bom local. 
Para esse fim deve-se preferir o lugar que estiver mais no centro da população. 
A segunda e maior que a primeira é que o edifi­liio seja bem arejado. Corno exigireis a atlenção de delicadas creaturas se t.:omeça is por faze i-as solfrer? perguntava H. Mann aos seus compatriotas, quando queria pôr em practica as suas ·generosas ideias. Em consequencia do que a eschola deve ter a fren-

~ BJFBJk 
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te voltada para o nascente ou para o norte, porque 
desses pontos é que parte toda a ventilação. 

Se isso for impossivel deve-se remediar o inconve­
niente por meio da arborisaçãq, guardada, cumpre· 
notar, a distancia necessa ria para, que as arvores, 
quando crescidas, não escureçam a casa . 

Convem ainda e muito que a casa seja separada da 
rua por meio de um jardim ou pateo plantado e cer­
cado, afim de evitar-se que os meninos se distraiam 
olhando para os transeuntes. Demais esse jardim ou 
pateo pode servir de ponto de reunião dos meninos 
antes de entrarem para a sala da eschola, que deve 
ser destinada só aos exercidos escholares, ou mesmo 
nas horas desses exercícios durante os momentos de 
diversão. • 

Alem do pateo ou jardim um lugar deve ser desti­
nado a substituil-o pelo inverno, bem como a guar­
dar os chapeos dos alumnos rniq uanto estiverem na 
eschola. 

Por ultimo uma latrina é absolutamente necessaria. 
Na c1mstrucção della dere-se ter muito em vista a pos­
sibilidade de vigiai-a o professor ou director da es· 
chola do togar, em que estiver assentado. 

Deve-se fazer todo o possivel para que, como na 
União Americana, na Allemanha, e na Suissa, as ca­
sas das csdiolas não sejam desti11adas só aos traba­
lhos escholares. Nellas devem morar os professores já 
para serem assiduos e principiarem os mesmos traba­
lhos á hora certa , j;\ para melhor- cuidarem da sua 
conservação e asseio. 

Biblioteca Püblic::a Benedito Leite 



350 

Tem se dieta lambem que a mor;ida do professor 
no edifkio escholar é uma vantagem, que a sociedade 
lhe deve. 

Cumpre, porem, a recebermos o costume, que o 
professor não se preoci: upe com es. a ideia para se 
não esquecer daLJuelles deveres. 

Se se lhe desse habitação só á titulo de vantagem, 
pouco importari a que fosse no proprio edificio ou 
n'outra parte. Até para a sociedade seria mais con­
veniente o dar-lh 'a fó ra do ed ifü;io e.scholar , que 
assim se fari a com menos di spendio. 

Daqui vem que os edi ficios escl1olares ueYem ser 
grandes e dividido"s em duas partes: uma para as au­
las, outra para a vivenua cio professor. 

Desta nada direi. Nem porque esteja comprehend ida 
no plano geral do ed ifü:io, e suhjeita ao genero de 
architedura , que se escolher, pode ella deixar de ser 
dividida como quaesquar ou tras habitações, segundo 
os usos de cada localidade . 

Sobre aquella farei as seguintes reflexões. 
As dimensões das escholas dependem quer do nu­

mero dos alurnnos , que segundo as loca lidades podem 
frequentai-as, quer do fa cto de se darem ou não no 
mesmo predio os tres gráus do ensino 

Importa entretanto ter-se em vista o augmento cons­
taato da populaçJo para q1ie cada esr.hola, me::;mo de 
um gráu, seja sempre accommodada em prediu de ca­
pacidatle relativa ao acrescimo de seus alumnos. 

As sa las devem ser feita s de modo fJU e se não de­
vassem da rua. 



A melhor forma que se lhes pode <l ar é a de um reG· 
ta ngulo oblongo. 

De,·em-se fazer tantas salas lateraes quantas forem 
necessarias à vi sta das classes que ca tla gráll do ensi­
no admittir. pelo menos tres pa ra r;irla um, tort as po­
rem de modo que o professor possa vel-as da sala cen­
tral. 

Alem das sa las do estudo deve ha ver uma destina­
da à bibliotheca escholar e outra à retençiío dos alum­
nos culpados. 

As paredes não devem ser só ca iadas ou pintadas. 
Se não podemos aprovei tai-as decorando-as pelo mo­

do, que aconselha M. E. de Laveleye, fa çamos ao me­
nos o que for possível. Ass im gravem-se ahi sentenças 
moraes e politicas, tracem-se figuras de desenho, re­
tratem-se os nossos patriotas, escrevam-se os alpha­
betos e os algari smos, pintem-se os pesos e medidas 
do paiz. Estas cousas não habituam só os meninos a 
observar e reflectir. Desenvolvem a sua intelligencia, 
e estimulam quer a sua confiança em si mesmos, quer 
sentimento das suas aspirações. 

Pelo que toca a mobilia, a não querermos seguir 
a ro tina elas antigas, nenhuma eschola pode dispen­
sar: 

Para o professor- uma mesa, um estrado, uma ca­
deira, uma campainha e um tinteiro . 

Para o archivo-'--uma estante, um li vro dAs tinado às 
matriculas, outro às chamadas e pontos, outrn aos ter­
mos de ex ames, outro à corres_ponuencia dos profes· 
sores com os seus superiores. 

Biblioteca Pública Benedito Leite 



352 

Para a bibliolheca-varios li\'l'OS de cada uma tia s 
malerias do e sino, alguns cursos de pedagogia, o Co­
digo criminal, a Constituição do paiz, as Leis e Regu­

lamentos da instrncção publica. alguns exemplares dos 
livros mais apropriados à leitura, um atlas geral, ou­
fro especial do Brazil. 

Para os exercícios escholares e necessidades dos 
alumnos-um relogio, uma esphera terrestre, uma die­
ta celeste, os mais objectos proprios ao exercício da 
geographia e astronomia, uma senha de sabida, algu­
mas pedras envernisadas, os aprestos necessal'ios ao 
ensino da gymnastica, os indispensaveis apparelhos de 
physica e chimica, quadros de leitura, objectos que fa­
cilitem os calculas verbaes ou os primeiros exercícios 
de contabilidade, um contador mechanico, um cabide, 
um deposito d'agna. 

Para cada alumno- uma escrivaninha, uma ardosia, 
um tinteiro, uma cadeira , e um quadro de trasla­

das. 
Todos estes objectos sam de utilidade tão patente 

que eu me escuso de demonstrai-a . 
Entretanto julgo não dernr deixar sem justificaçã'o a 

reforma que proponho de dar-se à cada menino a sua 
escrivaninha e a sua t.:adeira. 

Nas nossas escholas os meninos lêem assentados 
em bancos dispostos, ora ao comprido, ora em frente 
uns dos outros; e escre, .. em ou fazem contas todos 
junctos em grandes mesas para isso collocadas no 
centro da eschola. 

Sam graves os inconvenientes desta practica. 

Blbllotaca Pi.iblica Benedito Leite 



Na leitura o menino cansa e se aborrece de estar 
com as mãos suspensas para segurar o livro e tel-o 
diante dos olhos. Alem do que está sub.jeito à muitas 
distracções pelas conversas e bri ncadeiras dos seus vi si­
nhos. 

Na escripta e nas contas niío só sam muis possíveis 
estas perturbnções, como os alumnos, que estiverem 
distantes do professor, podem dar suas escrip.tas e con­
ta s a fazer por outros, fi ca ndo assim muito tempo atra­
zados nos seus estudos. 

1~ para removermos estes males que se deve intro­
duzir nas esi.:holas o uso das escriraninhas. 

M. Laboulaye fatiando deste costume americano diz: 
«Cada menino tem sua mesinha. Elle assim está só, é 
um personagem, tem por si o sentimento de uma res­
pon·sabilidade, que ninguem partilha com elle; não se 
acha ao lado de outros, que o acotovellem, que lhe 
deem pontapés, ou que o desa rranjem nos seus tra­
balhos. Elle emfim tem o seu dominio e a sua pro­
priedade; é jà um homem,. um cidadão. » 

Isto é louvar tão bem a ideia que eu nada mais posso 
acrescentar. 

Não.' passa rei adiante sem dizer com M. Hippeau 
que nos Estados-Unidos a di stancia de umas para ou­
tras escriraninhas é apenas um metro. 

JV 

Dentro de uma esdiola preparãda por esta form11 
os alumnos nTio podem deixar rle est.nr sa tisfeitos. 

Biblioteca Pública Benedito Leite 
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Se alguma coL1sa faltar será dependente das manei­
ras e modos do professor. 

Cumpre-lhe, pois, empregar de seu lado todos o,; 
esforços para que a satisf;:ição dos alumnos pela 
eschola passe a ser nm con tentamento pela sua pre­
sença, lembrando-se empre lJne, romo diz M .. J. Si­
mon, uma e:;chola não é nem um exercito nem um 
convento, mas uma casa de familia. 

Meiga e alegre a criança, para fazer o que se lhe 
manda ou ensina, quer ver no semblante de l]Uem 
com ella tracta a alegria e a bondade de que é pos­
suida. 

Assim o professor conquistar·á o segredo de ensi­
na 1-a e go,·ernal-a facilmente, tract:rndo-a com lhaneza 
e affabilidade, fazendo-a t'.onvencer-se de que tem nelle 
antes um amigo que um superior, contando-lhe · em 
summa 'anecloctas uteis e casos jocosos mas moraes. 

Este procedimento e as cousas que cercam o menino 
na eschola com certeza o farão amai-a quando nos ban­
cos e desejai-a q1,1ando em suas casas. 

No dia, em que o professor e a eschola actuarem 
por este modo no :mimo do menino tudo se ter~ con­
seguido. 

Antes que o mandem elle quererá ir para a eschola; 
e pois que vai por gosto o aprendizado não pode ser 
sen?io rapido. 



CAPITULO SEGUNDO. 

UAS !<:SCHOLAS :iOP tlllOHES. 

Para o ensino superior é Lambem muito importante 
a questão uos predios, em L(Ue elle se dá. 

Assim, em principio, as nossas esd1ola superiores 
devem ser estabelecidas em edificios apropriados às 
necessidades do ensino, e não em casas particula res 
ou conventos arruinados, como actualrneate sue­
cede. 

Mas para u I.Jomem como para os po vos entre duas 
necessidades, qne não podem ser ao mesmo tempo 
sa ti sfeitas, deve-se dar prefe rencia à mais urgente. 

Ora se precisamos de casas quer para o en-, ino in­
feri or quer para o superior, e o Estado presen:leme11-
te não pode sati sfazer ambas essas necessidades, qual 
se de,·e reputar mai s urgente? 

Ninguem dirá que seja a segund a. 
Com elfeito no ensino superior não se dam as mes­

mas razões que militam pelo lado do inferior. 

Biblioteca Pública Benedito Leite 



Neste os alumnos i;omeçam obrigados, naquelle por 
gosto. 

Dahi a consequencia de que, se pouco basta para 
manter o gosto de uns, é preciso muito para captar a 
vontade de outros. 

No ensino inferior o aprendizado é longo e télnto 
mais diflicil , quanto é certo que os alumnos sam pela 
sua mór parle inca pazes de aYaliar a necessidade da 
instrucção. 

Isto lambem não é sem consequencia. 
O ensino inferior, devendo ser attrahente, não pode 

prescindir de casas agradaveis em todos os sentidos. 
A mesma razão que exige pacienda e constancia no 
mestre, exige na eschola i;ommodos e gozos, que sua­
visem o trabalho e sustentem o in teresse do menino. 

Entretanto no ensino superior o caso muda muito 
de figura. A idade do alumno é maior, sua razão com­
prehende a necessidade da instrucção e o tirocinio é 
mais facil que no ensino inferior. E pois se aqui 
deve-se disfarçar o ensino em diversão, a escbola em 
i;asa de prazer, ali torna-se desnecessa rio o emprego 
dessas illacebras. 

Á vista do exposto, havendo toda a razão para pre­
feri1·mos as escholas inferiores, é forçoso que por ora 
só com ellas nos occupemos. As superiores que já te­
mos podem continuar nos predios em que se acham, e 
as que de novo fundarmos serão accommodad as nas 
melhores casas que se encontrarem até podermos 
lransferil-a s para edificios proprios. 

Deixando, portanto, o mais para outras pennas lrac-
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tarem na oci:asião opportuna, não direi sobre as escho­
las superiores senão que à ellas se applicam quasi to­
das as regras, que estabeleci para as inferiores. As­
sim que ellas devem nem só er espaçosas e elegan­
tes, mas attender à hygiene, às necessidades do ensi­
no e quanto for possível à satisfação dos alumnos. As­
sim ainda que devem ser afastadas da rna por meio 
de um jardim ou de um pateo, ter biblio•,hecas, pri­
sões, depositos d'agua, latrinas, cabides, relogios &. 
Assim finalmente que suas paredes mesmo podem ser 
dei:oradas de modo que sirvam já para as observações 
do estudo, já o desenvolvimento da intelligencia e qua­
lidades moraes dos alumnos. 



PARTE SEPTIMA. 

DAS BJRLIOTHECAS POPULARES. 



CAPITULO PRii\IEIIW. 

DA HIPOílTANCIA E NECESSIDADE DA~ BI BLIO'f lÍECAS 

POPULAnr.s. 

I 

Como os trabalhadores do mundo physico, os do 
mundo moral, para não perderem suas forças em 
vão, precisavam de um deposito que recolhesse e 
guardasse os seus productos. 

O deposito que para isso se inventon foi o livro. 
O livro porta;:1to estú par:i o mundo moral na mes­

ma razão, em que o celleiro está pa ra o mundo phy­
sico. Como o celleiro guarda o alimento do corpo, o 
livro guarda o alim1mto do espirito, ou é o deposita­
rio das sciencia s, das leis, da memoria, dos aconteci­
mentos, dos usos, dos habi tos e dos costumes. 

Dahi vem que o livro é um dos m0tores do mundo, 
46 
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ou que a sua influencia comprehende a vida material, moral e intellectual dos povos. 
Homem, vos educais na experiencia que o livro 

representa. 
Chefe de familia, é um livro que mostra os vossos direitos e os vossos deveres. 
Cidadão, membro da sociedade, podeis ser alheio à gestão dos seus negocios, mas nem por isso evitais a influencia do livro: os governos se compoPm dos ho­mens que mais livros tém lido. 
Reu, a vossa honra, a vossa liberdade, a vossa vida ás mais das vezes depende da interpretação de um livro. 
Enfermo quasi sempre é um livro que decide da vossa sorte. 
Filho de Deus, caminheiro da jornada do ceu, é ainda um livro, o evangelho, o livro dos livros, que 

illumina os vossos passos, que sanctifica os vossos de­sejos, que conforta o vosso coração quahdo elle quer 
desanimar! 

De modo que bem disse Bertholino que sem o 11· vro Deus silet, justitia quiescit, medicina torpet, phi­
lnsóphia manca est, litterce mutce, omnia tenebris in­voluta cimmeriis. t 

Assim sam infinitos os louvores que se tém feito e se fazem ao livro. 
Não obstante o muito que delle disse Lucas de Pen-

1 Não cito em portuguez por não haver n·o seu vocabulario pa· lavras t:lo expressivas como as do oriiinal. 

~ 
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na t a ma teria ainda se nJo acha exgotada para os 
auctores modernos. 

O nosso Castro Alves por exemplo chama-o 

.. . . . esse audaz guerreiro, 
Que conquista o mundo inteiro, 
Sem nunca ter Waterloo! 
Eólo de pensamentos 
Que abrira a gruta dos ventos 
Donde a liberdade voou ! 

Outro bonito conceito do li vro nos dá M. Laboulaye 
num dos seus mais elo '1uenles discursos populares. 

Não o cito textualmente; mas é pouco mais ou me­
nos isto o que elle diz. 

Admira-se muito a pholugraphia, ou a arte que nos 
deu a bella descoberta de M. Daguerre. É com effeito 
uma das mais admiraveis invenções, qne se cool)e­
cem. Tomar o sol por instrumento e dizer lhe-«Tu · 
me darás uma lembrança daquelles que me sam caros» 
é certamente maravilhoso. Notai, porem, que a photo-

1 Liber, escreveu elle, est lumen cordis, speculum corpons, vir­
tutum magister, vitiorum depulsor, co1·01ia pruden tum, comes iti• 
neris, domesticus amiciis, congel'l'o jacentis, collega et consiliarius 
p!'IBStdentis, rnyrophecium eloquentice, hortus plenus fructibus, prn• 
tum fforibus disti11ctum, memorice penus, vita reco,·dationis. Voca• 
tus prapemt, jussus festinat, sempe,· prmsto est, nu11quam no,i, 
morigerus, rogatus confestim respondet, arcana revelat, obscurn, 
illustrat, ambígua certioral, perplexa resofvit, contra adversam 
fort tinam defensor, secundm moderator, opes adauget, jacturam 
proptúsat &. 
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graphia: não falla , ao passo que o livro, que lambem 
se pode chamar photograpli ia, é uma alma que nos 
responde quando a interrogamos, e vereis que elle é 
um invento mui to melhor. Só porque nos falia põe­
nos de posse da riqueza moral dos seculos, e dá-nos 
por companheiros homens que nunca vimos, e que 
todavia sam sinceros amigos. Queremos nos divertir ? 
Cervantes nos fará rir como nenhuma pessoa viva. 
Estamos tri stes ou abatidos ? A Imitação nos confor­
tará. Em qualquer estado que estivermos os livros 
sam sempre estimaveis. Na ,,espera de morrer não é 
ainda o livro que nos consola? Não é o evangelho que 
nos ensina a resistir às ultimas angustias, repetindo· 
nos as palavras daquelle, que conheceu todas as mi­
serias e padeceu todas as dores ? 

II 

Tractando do livrn não posso furtar-me ao pagamen­
to de um tributo. 

Antes da grandiosa invenção da imprensa os livros 
eram mais raros e mais caros que as pedras precio­
sas. O pensamento brotava no espírito, mas a difficul­
dade da communicação das ideia.s reduzia o homem à 
condição da arvore, que produz saborosos fructos em 
lugar onde ninguem os aproveita. t 

Depois que essa invenção doou sua arte aos homens, 

· 1 S. Jeronymo co11la que arruinou sua fortuna ~ó com a com· 
pra das obras de Origines ! 



os li vro , tém-se mu lti pli ca do tanto que à ninguem é · 
possirel, já não Lligo lei-os todos, mas saber seu nu­
mero e ·eus tiLulos. Aucl01;es tenho vi sto mesmo que 
se incommodam com o augmento dos livros, como 
Ma lllrns com o dos homens. e estimam ter ficado sem 
execução o plano que Caramuel concebeu de es<.; reve r 
cem volumes in /olfo e pedir tanto ao poder temporal, 
como ao espiritual que tornasse obrigatoria. a sua lei­
tura. 

Aquelle facto , se para muitos é um mal , para mim 
é um bem ines timavel. N:lo partilho o senti r de Cara­
muel, mas não me inquieto, antes me regos ijo com o 
grande numero dos livros. 

Que importa que haja máus li vros? Que imporia 
que a quasi totalidade delles pese inutilmente nas ta­
boas das bibliothecas 'I 

Se ha máus livros, ao lado deites ha lambem bons 
para nullifica r sua influencia. . 'ão existe veneno que 
não tenha o seu antidoto. 

E se a maioria dos livros, como a dos homens, se 
perde no meio da multidão, é porque a utilidade é 
wusa relati va . Da mesma fórma que os homens con­
siderados sem prestimo urn dia servem à seus seme­
lhantes só por uma boa qualidade que tenham, os 
livros desprezados como i11utei.s, por um bom pensa­
mento que encerrem, cahindo nas mãos de quem não 

• conheça esse pensa mento, podem-lhe ser de grande 
vantagem. 

c, O livro não é coDsa inanimada. Elle possDe a vida 
«activa da alma, que o produziu e mesmo o poder crea­
«dor da intelligencia, que lhe deu a luz. Tenho, pois, 
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<COS Evros por seres tão vivos e tão fewndo::; como a 
<c dentadura da serpente da fabula, e confesso que o 
«acaso pode fazer que elles produzam homens arma­
«dos. 1 Não obstante só por essa possibilidade não se 
deve embaraçar a producção dos livros, sob pena de 
com os máus ou inuteis serem compromettidos os 
bons e os uteis. Acaso um governo poderia prohibir 
a propagação da especie humana sob pretexto de re­
ceiar qu~ ao lado dos bons se gerem os máas homens? 
Pois da mesma forma que nenhum governo pode ten­
tar contra a propagação dos homens, nenhum goYer­
no pode _legitimamente vedar a producção dos livros. 
Uma cousa é tão respeitavel como a outra. Impedir a 

. geração dos homens é privar a sociedade de creaturas 
razoaveis; suffocar um livro é suffocar a razão mes­
ma. A maioria dos homens pesa inutilmente so­
bre a terra, ou passa vida puramente vegetativa. Mas 
desses mesmos homens podem provir homens utilissi­
mos, nem só à sua patria como à humanidade. Seme­
lhantemeote a producção do livro: pode elle ser inutil 
ou máu, mas porque pode tambem ser bom deve-se­
lhe respeitar a existencia. Do contrario é possivel que 
uma verdade que se tenha suffocado não se reproduza 
mais na ser:e dos tempos, e que a sua perda seja 
uma desgraça para as nações. 

E::;tc mal é hoje impossivel por uma dupla razão: a 
imprensa e a sua liberdade, a superabuod~ncia dos 
livros e as lei :; que re::;peitam a sua existencia, consen-

1 Passa~em da Areopagelica de Milton. 
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lindo que a imprensa seja o que seu auctor quiz que 
ella fosse-o vulgarisador do pensamento e o inter· 
prete dos povos. 

Diga-se pois, o que se quizer dessas leis: ellas que 
respeitam os livros valem menos que a arte,. que os 
produz. 

Permitte, portanto, oh! eterno genio de Gutemberg, 
que eu, o mais humilde de quantos te admiram, erga 
a voz ante o pinaculo da tua gloria, e ahi te saude 
como um dos primeiros bemfeitores da humanidade ! 

III 

É o livro um admiravel invento. Entretanto sem a 
leitura o que elle seria? Pouco mais ou menos que 
um piano, ou uma harpa sem o exercício productor 
dos sons, e as combinações productoras da harmonia. 

Não obstante, pois, tudo qne tem de bom, o livro 
só é ntil para quem lê. Como a leitur<1 é o unico meio 
que habilita o homem a tocar no capital que o livro 
representa, quem não lê fica para sempre desherdado 
da sua parte nesse capital. Da mesma forma que o 
surdo mudo é separado dos que o cercam pela sua 
enfermidade, aquelle que não lê fica para sempre se­
parado do passado e por conseguinte do futuro pela 
sua ignorancia. 

Apesar de tudo sabe-se qu~ o geral dos homen~ 
não lê. 

Uns suppondo que a leitura não é uma necessidade 
nem sequer a procuram por distracção. Outros que-
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rem-n 'a , mas não acham livros á venda, ou se acham 
não podem comprai-os. Ainda que os livros não se­
jam caros desde qus amamos a leitura e lemos cons­
tantemente não ha bolsa que resista às suas despe­
zas. Compramos dez, vinte, trinta, cem volumes, e 
dentro de algum tempo temos de comprar novos li­
vros, ou de recomeça r leituras jil feitas, o qne todavia 
nem sempre é possível. 

Para supprimir ou ao menos tornar insignificante a 
despeza da leitura foi que Franklím pensou nas biblio­
thecas populares. 

Elle reuniu doze companheiros de trabalho, e lhes 
fez esta reflexão: «Como cada um de nós tem um vo­
lume, se puzermos todos em commum, nossa associa­
ção fará com que cada um de nós tenha doze volu­
mes. Ponhamos em commum cem, duzentos, tresen­
tos, mil volumes, e cada um ter.á cem. duzentos tre­
sentos, mil volumes á sua disposição. )) 

Beneficio tão claro e tão certo não podia deixar de 
ser promovido. Assim fundou-se a associação propos­
ta por Franklim, dando ella em resultado a bibliothe­
ca, que com se11 nome existe em Philadelphia contan­
do mais de .800,000 volumes l 

É preciso, pois, que o Estado que promove o ensi­
no promova tambem a leitura , auxiliando aquelles que 
a desejam , ou inspirando o gosto della à quem não o 
tiver. 

Deste modo ainda uma vez se verifica no mundo 
moral um facto correspondente a outro do mundo pby · 
sico. 
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O muoclo physico precisa de fac ilitar a troca dos 
seus productos, nasce a via ferrea e o vapor. 

O ,qiundo moral se.nte ide.otica necessidade) nascem 
os gabinetes de leitura e as biblíotbecas popula.res. 

Haverá quem objecte que o Estado só tem obriga­
ção de crear escholas e fazer com que Lodos os cida­
dãos recebam nellas a educação indispensavel aos ~is­
Leres da v. ida ? 

Comprehenderia mal a mi ssão do Estado quem 
assim argumentasse . 

O Estado tem por fim a civilisaçJo dos povos . 
Ora a civili sação é impossivel sem a .iw·mula das 

ideias. 
Assim o Estado fnndanclo a eschola pode communicar 

aos homens algum~s ideias e habilitai-os para procu­
rar outras por si. 

Mas as rpelhores ideias, ou aquellas que ele maior 
pr:oveito podem ser à civi lisação, só se epcontram nos 
livros. 

Portanto desde que o Estado se limita a crear es­
cholas deixa incompleto o fim que com ellas se pro­
põe. 

Aind;i mai s. Como nenhum sabio pode dizer «co­
nheço todas as ideias que formam o patrimonio JllOral 
dos povos» nenhuma eschola, por mais largo que seja 
o sen programma, habilitará o homem a crer que con­
cluiu a sua educação. 

Depois da educação da eschota segue-se a educação 
que todo o homem deve dar à si mesmo, e cujo pro­
fe ·sor é a experiencia dos outros con nltada á propo-

1,7 

~ 
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sito de cada uma das questões, que eWe é chamado a 
resolver. 

Daqui vem que, sendo a vida humana, como já mos­
\rei, um aprendizado perpetuo, ninguem pode deixar 
de seguir esse aprendizado, sob pena de esquecer o 
que aprendeu na eschola, on conservar sempre estrei­
to o circulo dos seus conhecimentos. 

Ora co~o satisfazer essa necessidade quem não ti­
ver livros á sua disposição ? Não é o livro que encerra 
a maior e a mais desinteressada experiencia que se 
possa desejar? Não estam as bibliothecas populares 
para as communh~ações do mundo moral na mesma 
razão da via ferrea e do vapor para as do physico? 

Negue-se, pois, a leitura ao povo e teremos o 
caso do paralytico à quem a medicina dicesse «dou-vos 
o movimento, mas não permitto que andeis» ou o do 
cego, à quem ella restituísse a .vista sob a condição 
de não ver a claridade, e por isso nunca sahir de um 
quarto meio escuro. Sentença que se é arbitraria de­
nota perversidade, e se é inevitavel faz que não valha 
a pena o sacrificio do curativo. 

Assim a creação de bibliothecas ao alcance de todos 
não é só uma cousa de inestimavel vantagem. É ainda 
um dever sagrado para o Estado que não quer ouvir 
aos povos este dilemma: «Ou sois perverso, ou a es­
chola é um dom inutil. » 

Biblioteca Públlca Benedito Leite 



CAPITULO SEGUNDO. 

DO CARACTEIUSTICO DAS BIBLIOTHECAS POPULARES E DOS 

MEIOS PELOS QUAES Dl<.:VEM UI.AS SER ORGANISAD~S. 

Tenho ouvido dizer que as bibliothecas populares 
devem circumscrever-se à certas cathegorias de obras. 

O Sr. D. Antonio da Costa, por exemplo, diz «as 
que encerram os conhecimentos geraes par1 o homem 
e para a mulher e as que tractam das especialidades 
de cada uma das profissões, agricola, commerr,ial, in­
dustrial e artística, inYentos, aperfeiçoamentos, appli­
cações modelos de escripturações e de instrumentos.» 

Que me perdoem, porem, o illustre portuguez e ai; 
mais pessoas que assim pensam, se digo que não me 
parece verdadeira a sua doutrina: 

A instituição não pode ser comprehendida por esse 
modo desde que se atlende aos princípios do seu in-

~ 
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Yentor e às ideias liberaes da epocha e do povo que 
primeiro a possuiu. 

Quem inventou as biliothecas populares foi Il. Frank­
lim, e o po-vo que primeiro as possuiu o americano do 
norte. Ao men0s é esta a fama corrente na Inglaterra 
e noutros paizes de mais antiga civilisação. A propria 
Inglaterra confessa por meio de l3uckle, t que foi ao 
mesmo Bepjamim Franklim que ella deveu a sua pri­
meira bibliotbeca popular. 

Pois bem: num paiz corno a America do Norte, onde 
o povo é a massa inteira dos seus habitantes, e todos 
l.ém direito à turl o, nem Benjamim Franklim, nem 
possoa alguma conceberia que certas classes sociaes 
tivessem o seu di re ito à in:itrucção encerrado dentro 
de estreitos limites. 

A feição caracteristica da bibl1othet;a popular é ser­
vir para todos e para tudo, offerecendo gratuitarnente 
à todos todos os generos de leitura , de que possam pre­
cisar e permittindo à cada um f azcl-o em sua casa oú 
no proprio estabelecimento. ~ 

1 Civilisation en Angleterre T. 2.0 pag. !08. 
:t Foi assim que eu e o Sr. Antonio Ennes de Souza funàamos 

a Ilibliotbeca Popular Maranhense. O seu Regulamento dispõ~ 
por este modo: 

Nós abaixo assignat.los, havenrlo reunido alguns livros nossos à 
outros, que recebemos de terceiros, com o lim de crearmos uma 
Bibliotheca Popular nesta cidade, tem_os concordado que a mesma 
Bibliotheca seja regulada pelo modo seguinte: 

Art. L• Será membro da Bibliothcca todo individuo, g'úe c,on· 
correr para a sua creação, manutenção ou desenrnlvimento pela 

1
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Que a bibliolheca popular não é seuão i:;lo vê-se 
ainda do seu nome na Inglaterra e n· America-circu-

offerta de um ou mais livros, mappas, jornaes, doações pecunia­
das, moveis apropriados à instituição etc. 

Art. 2.• Todos os membros terão iguaes dirnitos. Entre elles 
não haverá distinctivo algum de cathegoria ou de classe. 

Art. 3.0 A Bibliotheca será confiada ao cuidado de uma com­
missão composta de tres pessoas eleitas annualment~ por ma;oria 
de votos d'entre os seus membro$·. 

Art. 4. 0 Para a eleição da commissão do primeiro anno cada 
doador de livros ou outros obJectos mandará desde já uma lista 
com tres nomes de sua confiança il qualque r dos abaixo assigna­
dos em cal"la fechada, que será lida publicamente no di a da ins­
tallaç;io da BiblíoU1eca, devendo os eleitos ser logo empossados 
dos seus cargos. Para as commissões posteriores lerá lugar o mes­
mo procedirnento co1n a differença de serelí, as ca rtas enviadas 
it commissão em exercício em qualquer epocha do anno, e aber­
tas nos dias das sessões, de que lracta o artigo seguinte. 

§ 1.0 Se alguma ca rta con;iver ruais .:e trns nomes só eis Ires 
pri111eiros se entenderão vo tados. 

§ 2.• Ravendo empate na votação de dois ou mais nom es, a 
sorte deci~irá d1 eleição. 

§ 3.0 Se algurn dos membros eleitos não aceita r o cargo, ou 
depois de aceito por qualquer forma o deixa r vago, será substi · 
tuido pelo seu immedialo em votos, verilica t1do-se a chamad~ 
deste de sorte que a co I mi ss,io nunca fique incompleta. 

§ 4.º Se for ele ita alguma pessoa que não seJa membro da Bi 
bliotheca dar-se-lhe-ha p,1rte disso para responder se ac ·ita o car­
go com a condi(\ãO de insorever-se socio. 

Art. 5.• Haverá uma sessão solemiie 1fos dias anniversa rios' da 
instaHação da Bibliotheoa. Nessa sessão. que terá lugar seja qual 
for o nurnero de membros presentes, a comniissão por seu presi­
dente -- o mais volado - lerá um relatorio da sua gestão, dará a 



lating librm·y-e da razão porq•Je 0 celebre philan­
tropo americano chamou popular a bibliotheca de Phi-

palavra à qualquer pessoa, socio ou não, que queira ler discursos 
ou escriptos relat ivos à Bibliotheca, ou sobre qualquer assumpto 
litterario ou scientifico, e finalmente dará posse à commissão 

. eleita para o outro anno. 
Art. 6. 0 A commissão nos casos em que for omisso o presente 

Regulamento 'poderá estabelecer as regras, que se tornarem ne­
eessarias, lavrando disso um termo, que será datado e assignado 
por ella. 

§ Unico. Essas deliberações farão parte do Regulamento se não 
forem oppostas às suas bases, e merecerem plena approvação das 
duas commissões .seguintes. 

Arl. 7.0 Os negocios relativos à Bibliolheca, que tiverem de ser 
tractados por cartas, como votos, propostas, oflertas & deverão 
conter o seguinte endereço, até a installação da Bibliotheca­
•Aos f'imdadote$ da Bibliotheca Popular Maranhense.-Dessa data 
em diante-•Á co-mmissão directora da Bibliotheca Popular Mara­
nhrnse., 

§ Unico. Os sobrescriptos das cartas de votos devem conter de­
clarações, que as tornem conhecidas, afim de não serem abertas 
antes do tempo devido. 

Art. 8.0 No caso de dissolução da Bibliotheca todas as doações 
reverterão aos doadores ou seus herdeiros. 

Art. 9. 0 Se alguma sociedade possuidora de livros quizer 
unil-os aos da Bibliot.heca, poderá fazei ·o sob a~ seguintes cÓn · 
<lições: 

§ t. 0 Os livros serão restituídos em qualquer tempo. 
§ !.0 A reunião dos livros só dará o direito de votar aos mem­

bros directores da sociedade. 
§ ::1.º A sociedade contrilrnirá pa;·a a Bibliotheca com a annui ­

dado de dez mil reis. 
§ ~-· Se a sociedade não cumprir o disposto no ~ a. 0 , seus re­

presentantes ficará.o suspensos do direito de votar. 
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ladelphia, ou a primeira desse genero que existiu. 
Fundada com doações do povo, e sustentada por 

Art. to. Nenhum dos artigos deste Regulamento poderá soff'rer 
reforma sem ser por proposta da commissão em exercício e ap· 
provação de dois terços dos membros da Bibliolheca. 

Arl. i t. Ha.verá na Bibliolher.a um cofre destinado a receber 
os donativos de dinheiro, que os visitantes ou leitores quizerem 
fazer-lhe. ' 

Art. 12. No fim de cada mez ·a commissão abrirá o cofre e li· 
rará delle o dinheiro que achar, afim de pol-o á premio em mão 
segura, ou applical-o à. satisfação das necessidades da Biblio, 
theca. 

Art. f 3. A Bibliotheca lerá tres livros para a sua escriptura­
ção-um para a relacão dos donativos não feitos pelo cofre, o 
qual ao mesmo tempo será o da inscripção dos membros, outro 
para os actos e relatorios das commissões, receita e despeza da Ili· 
bliotheca, e outro para o movimento diario della. 

§ Unico. No ultimo livro, que será escriplurado pelo bibliothe­
cario, deverão ser consignadas todas as occurrencias que se de­
rem na Bibliotheca, como o numero dos leitores, a qualidade dos 
livros procurados, quantos sahiram para a leitura externa, quan­
tos deixaram de ser restituídos no tempo proprio, se por perda, 
estrago &. 

Art. 1'1,, A Bibliotheca se abrirá: nos dias uteis das seis horas 
da tarde ás nove da noite; nos sanctificados e domingos do meio 
dia às duas horas da tarde. 

Art. 15. As pessoas que frequentarem a Bibliotheca deverão 
pedir ao bibliothecario os livros de que precisarem, assim como 
guardar absoluto silencio. 

§ Unico. Não é licito o fumar dentro do estabelecimento. Os 
infractores deste artigo serão admoestados pelo bibliothecario, e 
se reincidirem censurados pela commissão, ou, conforme as cir-
1:umstancias, obrigados;). sahir da Bibliother,a. 

Biblioteca PUbllca lklnedito Leite 
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• 1 meio de uma subscripção do povo elle deu-lhe aquelle 
nome não só ,por essa como pela raq,ão de faomLtar a 

Art. Hi. É permillida a leitura fóra da Bibliotheca, depositan­
do o leitor em mão do bibliolhecario a importancia do livro de 
que precisar, ou dando fiador idoneo, que com elle assigne o com­
petente recibo. 

§ L• Para este fim o primeiro acto da commissão que tiver 
de dirigir a Bibliotheca será rotular e estimar todos os ~eus li­
vros. 

§ 2.0 O praso para a leitura externa é de quinze dias proroga­
veis. Ninguem podei"á levar mais de um livro. 

§ 3. 0 Para a prorogação do praso deve o lei tor apresentar o li­
vro ao bibliolhecario e passar-lhe novo recibo. 

§ 4,. 0 O leitor que perder ou estragar o livro empres tado perde­
rá o valor depositado ou afiançado. 

§ 5.0 O que contra o di spllsto no § 2.0 demorar o livro em seu 
poder por mais de quinze dias pagará uma multa de IO por cento 
do seu valor. 

Art. 17. Com o importe das multas e depositas a commissão em 
exercício comprará outros ou iguàes livros, como lhe parecer me­
lhor. 

Art. t8. Os jornaes estarão expostos durante u111a semana. Fin­
da a ·semana o bibliothecario terá o cuidado ele emassal-0s ,nas 
respectivas collecções. 

Art. i9 .. A commissão publicará quanto ant rs o cathalogo ~os 
livros ela Ribliotheca, indicando nella por um signal lodos os li­
vros que não poderão sah ir para a leitura externa. 

§ Unico. Emquanto não se cumprir este art. o bibliólhecnrio 
terá sempre a mão uma relação manus ·ripta de modo intelligivel 
para mostrar &os frequentadores da .Bibliotheca. 

Art. additivc. Ha no recinto da Bibliolheca uma, collecção,de 
productos naturaes, cu riosidades antigas, artes indígenas & qu e 
representa o principio do futuro museu da província do Maranhão, 
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sabida dos livros para a leitnra externa, e assim po­
der interessar à toda a população. t 

II 

Por dois meios pode o Estado cumprir a sua obri­
ção de promover a leilnra. Um é prometter auxilias 
à iniciativa dos particulares, que se propuserem a cre::i­
ção de hibliothecas. Outro é solicitar elle 'proprio os 
donativos para isso necess'ari0s, associando-se, bem 
entendido, aos doadores por meio do seu contingente. 

Não fallo do e:xpediente, que tomou ;i assembléa do 
Rio de .laneiro, de fundar bibliothecas com livros com­
prados, porque dessa forma nada se conseguirá. Se o 
Estado se, propuzer a compra dos livros gastarú som­
mas enormes, sem obter grandes resultados. 

Mas é claro que empregados isolad::imente aquelles 
meios mesmos não satisíarão a necessidade. 

Se o Estado só esperar a ini ..:ia tiva particular, como 
esta pode deixar de apparecer em mnitos lugares, a 
consequencia é que o movimento não será geral. 

E se quizer se dedicar só às bibliothecas por elle 
fundadas, a8 localidades que, na certeza de serem :rn-

Para elle recebem,se donativos nas mesmas condi ções que pam a 
Rihliotheca, sendo Lod avi a uma cousa inrl ependPnle da outra . 

Maranhão, 29 de julho de i872. 
ANTO);JO DE A r.)IEJDA ÜLIVE!llA. 

ANTONIO ENNES DE SOUZA. 

1 Vid. Franklim Memorias T. 1. pag. G~. 
46 
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xiliadas , poderiam fa zer nlguma co usa, terão de espe­
rar longo tempo o dia em que o Estado vá promover 
o desejado melhoramento. 

Nestas condições o exped iente que me parece mais 
natural e mais proficuo 6 de um lado garantir o go­
verno o auxilio necessario à iniciati va particular, de 
outro crear nucleos de bibliothecas e depois invocar 
em seu favor o concurso dos particulares. 

Deste mudo se combinarão e ajudarão ambas as ini­
ciativas, e não se 11erá mai s, como até agol'a , esperar 
o Estado pelo povo e o povo pelo Estado sem in cen­
tivo que os approximé, e razão que leve um em au­
xilio do outro. t 

III 

Formadas as bibliothecas apparece uma questão a 
resolver. Que direi to sobre ellas deve ter o Estado ? 

Instituições creadas pelo Estado parece á primeira 
vista que só elle tem o direito de dirigil-as. 

Mas nem se pode dizer que, pelo modo que propo-

1 De alguma forma pensando commigo o Sr. Ministro do lm· 
perio expediu ha pouco um A viso circular aos Presidentes das 
provincias recommeodando-lhes que ol hem com o maior favor os 
esforços dos cidadãos que promoverem a creação de bibliothecas e 
gabinetes de lei lura. Louvo muito. o Sr. Ministro por esse acto, 
que não é o primeiro que praclica em bem da instrucção publica 
porem louvaria m ,is se S. Exc. promovesse a vota\:ão de uma lei 
no sentido do seu Aviso. 
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nho, o Estado será o creador das bibliolhecas, nem é 
conveniente que elle assume\ a sua direcção. 

O Estado é consocio dos particulares. Se elle forma 
o nucleo das hibliothecas, os particulares fazem o res­
to. Se elle presta seu apoio aos particularns que fun­
dam bibliothecas, nem por isso elles deixam de ser 
seus fundadores. Só esta circumstancia portanto deve 
collocar o Estado nas mesmas condições do.s particu­
lares. 

Mas isso ainda não é tudo. Se o Estado, como con­
socio dos particulares, deve partilhar com estes o po­
der da direcção, um forte motivo o obriga a abdicar 
nelles todos os seus direitos. 

Esse motiYo é a conveniencia de interessar o mais 
possivel os particulares nas bibliothecas, o que não se 
conseguirá se o Estado intervier na sua direcção. 

Aquelles que dam seus liHos, · em vista dos benefi­
cios da associação, tém direito a fazer com que esta 
seja administrada por pessoas da sua confiança. 

Estas pessoas não podem por certo ser de nomea­
ção do Estado, mas dos seus consocios porque só des­
tes dependendo só à elles temerão desagradar. 

Nem me opponham que se o Estado é que faz as des­
pezas das bibliothecas pode ser illuclido por emprega­
dos, que não sam da sua confiança. 

Muitos ham de ser os membros das bibliothecas, 
Ora será possivel que estes não-tomem contas aos di­
rectores deli as pelos actos qne practicarem ? 

Demais nem porque pretendo que o Estado abdique 
::-eus direitos nos partic11lal'es quero dizer que elle não 
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se reserve uma bem entendida fi scali sação. Assim 
não pode elle ficar subjeito a ser illudido. 

Quem poderia ficar frn trado em sgas vi sta s é o 
doador particular pri vado do direito, que lhe reconhe­
ço de escolher os directores da instituição. 

Se o Estado só pelo receio ele ser illudido devesse 
tomar ainda em parte a direcção das bibliothecas po­
pulares d~veria proscrever todos os cargos de eleição 
popular. Os juizes de paz, os vereadores e todos os 
outros cidadãos que exercem cargos electivos devem 
ser nomeados por elle. Uns e outros podem illudil-os, 
se bem que nem sempre em dinheiro, em outras cou .. 
sas, onde a illusão é igualmente perigosa. 

Observação: No que fi ca di cto sobre a fi scalisação 
tio Estado só me refiro às biblioLhecas fundadas por 
elle e os particulares. Naquellas que só estes funda­
ràm o Estado não pode exercer acto algum, • preste­
lhes muito embora qualquer auxilio. 

1 Assim acontece na Bibliotheca Popular Maranheme a qual 
ai;aba o go \'erno de dar 2 conto! de rs. sem condição alguma. 

~ 
JB3JP:I83IL 
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PARTE OITAVA. 

DAS DESPEZAS DA lNSTRUCÇÃO. 



CAPITULO PnIMEIRO. 

DA ílOTAÇÃO DO EXSINO. 

1 

O desenvolvimento da instrucç.ão publica não de-· 
pende só das condições que ficam expostas. Depende, 
e muito mais, da dotação do ensino, ou dos meios 
pecuniarios, que o Estado lhe deve conceder para a 
satisfação das suas necessidades. 

Muito mais digo e com razão. Emquanto estamos 
no terreno das ideias pode-se optar pelas que pare­
cem melhores. Mas uma vez preparado o mechanis­
mo do ensino, seja o que deliniei ou outro qualquer, 
não ha escolha possi vel sobre os meios de o pôr em 
movimento. O unico combustível que elle pode em­
pregar é o dinheiro. 

E nem é pouco dinheiro. Não faltando do mais, edi­
ficios apropriados às necessidades do ensino, escholas 
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normaes, museus, bibliothecas, professores, commis­
sarios, superintendentes, conselheiros remunerados, de 
modo que possam servir com gosto e dedicação, exi.­
gem dispendios grandes e sempre crescentes . 

Conta-se que Condé sendo perguntado sobre as cou­
sas indispensaveis à uma guerra disse serem tres-A 
primeira ?-Dinheiro-A segunda ?-Dinheiro - A ter­
ceira ?- Dinheiro ainda. 

Pode-~e dizer o mesmo do ensino publico . Como a 
guerra, elle consegue tudo com o dinheiro. Até para 
que a semelhança seja completa o ensino publico é 
uma verdadeira guerra guerra à ignorancia e ao seu 
cortejo de ca lamidades e mi serias de toda a sor te. 

II 

Bem sei que de chofre não podemos dar vida à re­
forma que proponho. 

Para se ver que despezas ella exigiria basta mos­
trar o que deveríamos gastar só com o ensino infe­
rior. 

Segundo o meu plano de ensino nenhuma eschola 
pode funccionar só com um professor. 

Sendo precisos pelo menos tres para cada uma ( dos 
tres gráus) as ·l 776 ·1 escholas que nos faltam occnpa­
riam 53283 professores, que, vencendo termo medio 
dois contos de rs. cada um, pederiam 106,566:000f 

Acrescente-se à este ainda o indispensavel dispen­
dio com alugueis de casas, cursos nocturnos, mat~rial 
do ensino e restiaria dos meninos pobres, o qual não 
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andaria por menos de 50 °lo do primeiro, e teriamos 
só com a instrucção inferior' um gasto de f 59,849 
contos de rs. 

Não chegam a tanto todas as rendas do paiz ! 
Nestas condições devemos abrir mão da reforma e 

esperar melhores tempos ? 
Não nos illudamos com semelhante expediente. Nós 

em vão esperaremo$ ~sses tempos se tornar.mos a ins­
trucção dependente delles. Sabe-se que a instrucção é a 
fonte da· riqueza , que a riqueza provem do trabalho, e· 
que o trabalho é tanto mais productivo quanto maio­
res sam os ~onhecimentos do trabalhador. Á este res­
peito nt:).nhuma duvida deixa o celebre dicto de Bacon 
«knowledge is power» «instrucção é poder» ou melhor, 
como explicam os americanos, «instrucção é poder, e 
«poder é riqueza. )) 

Se, pois, é indispensavel fazermos alguma cousa no 
mesmo estado em que nos achamos, indaguemos que 
despeza presentemente seria poss ivel. 

m 

Nada teria de admiravel um plano de reforma, pelo 
qual. a despeza da instrncção subisse à 15000 contos 
de rs. Um .paiz como o Brazil, que gas ta perto de 
30000 contos de rs. com a milici~ de terra e mar, 
bem pode conceder ;\ e~chola a metade daquella 
quantia. 

Admittindo, entretanto, que ao menos por ora · não 
seja possível tamanha liberalidade apresentarei um 

49 
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alvitre que o Estado não pode repellir sem ser con­
vencido de inimigo do ensino. Elle tem uma dupla. 
vantagem: proporciona à renda do paiz a despeza 
escholar, e insensivelmente elevará esta à algarismo 
ainda maior que aquelle. 

lV 

Temos· 4890 escholas I e precisamos de ter 22füH. 
Faltam, pois, '177tH. 

Mas a reforma do ensino exige que à par da aber­
tura de novas éscholas procuremos dar outra organi­
sação às antig~s. Assim é preciso que ao mesmo tempo 
cuidemos de uma e outra consa . 

Ora para isso só um meio se nos o1Ierece. É abrir­
mos cada anno certo numero de .escholas e reformar­
mos algumas antigas: por exemplo t /2 º/o de 17761 e 
,1 º/o de 3792. 

Sendo aceita esta proposta teria mos annualmente de 
crear 89 escholas e reformar 36. 

,126 2 escholas só com os professores gastariam 756 
contos de rs,. 

Addicionando-se à esta quantia os 50 °lo de alu­
gueis de casa, material do ensino, escholas nocturnas, & 

subiria ella à t,l34 contos. 
O que juncto aos 4.035:_799, 1176 que ·actualmente 

1 Entrando as particulares. 
2 89+37. 
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gastamos com o ensino inferior, elevaria o seu di spen­
dio total no primeiro anno a 5, 169:799, ,t 76 rs. 

Procedendo-se do mesmo 'modo quanto ao ensino 
SQperior, pode a sua reforma ser feita assim: 

Actualmente gasta-se com o ensino superior pouco 
mais de um terço do que se gasta com o inferior. 

Não nos sendo, porem, possível sustentar um e ou­
tro na mesma proporção é razoa vel que, começando o 
ensino superior a despender. um terço do crue exigir o 
primeiro augmento do infel'ior, dahi por di ante lhe 
demos somen te a terça parte do qne annualmente se 
augmentar no inferior. 

Assim dando- se-llie no pri meiro anno ·l,723:26615392 
rs. (a ter~a parle de 5, 169:6!J9,tí '176) nos seguintes só 
llie deYeremos 350 contos, que sam a terça parte 
(cunla redonda) do que annualmente se lia de augmen­
tar no ensino inferior. 

V 

5, 169:699J 176 rs. do ensino inferior e ,1, 723:26M392 
do superior sommam 6,892:965~568 rs. 

Mas não é esta a unica despeza , que desde já se 
deve fazer. 

A rnór parte tia s n0ssa s escholas funccionam em 
Gasas alugadas, sem as accommodações que o ensino 
reclama, e aquellas mr.smas qlle tém casas proprias 
n:10 cstam bem ~ervidas, como pi'ova o clamor dos 
prnfessores. Pelo que pode se affirmar que precisa­
mos de co9struir 2265·1 casas para as 22651 escholas 
que o BrazH deve ter. 
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Ora, pois que á par ela reforma das eschola.-, antigas 
temos de crear outras novas, e estabelecer todas ellas 

· em predios apropriados às necessidades do ensino, é 
preciso que cada anno destinemos alguma quantia para 
a constrncção desses predios. 

Calculada cada uma em õO contos de rs. i a cons­
trucção das 22651 · escholas, segundo o plano que 

• Não é exagerado este orçamento. A eschola que se acaba de 
fazer nesta cidade, custou 28:05:t.i560 rs., e não lem todas as ac­
commodações nem Iodas as cousas indispensaveis ao seu Jim. É 
uma unica sala de 6 sobre 10 braças de comprimento, tendo no 
fundo duas divi sões de balaustres, onde se guardam potes e cha. 
péos,e aos lados da entrada outras duas divisões destinadas antes a 
fazer symetria com aquellas que a servir de alguma utilidade. Não 
ha lugar para recreio nem para a detenção dos 1,lumnos culpa­
dos. O unico espaço que existe alem da sala dos exercícios es ­
cholares é um pequeno quintal occupado em parle por uma la­
trina. ·A sala mesma se não fosse vasta não teria nada que a re­
commendasse. Falta-lhe a mobilia das escholas modernas, falta­
lhe a bibliotheca, o relogio, e muitas outras cousas que fora longo 
enumerar. 

Não repare o leitor que fa lle por esta forma quem faz parte da 
commissão incumbida das escholas que estamos construiódo. 

A commissão não fez mais q·ue pôr em praclica o plano orça­
do, que o governo lhe deu pela reparlição das obras publicas; e 
cu principalmente nenhuma culpa tenho naquelle facto. Sabe-se 
que expendi, até pela imprensa, as ideias que se deviam ler em 
vista na conslrucção das escbolâs. Se e lias deixaram de ser abra­
çadas não foi porque parecessem ruins, mas porque o governo an­
tes quiz fazer tres predios soffriveis que um bom 1 
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proponho, com sua!: mobilias e bibliothecas, demanda­
ria mais de um milhão de contos. 

Mas, sendo impossivel a satisfação desta necessida­
de, é pa'ra contentar que ao menos 20 casas se façam 
por anno: uma em cada pro\'incia: 

Assim reunindo-se ao mais o custo dessas casas, mil 
. contos de rs., subiria o primeiro orçamento da instruc-

ção à 7,892:965~568 l'S, • 

Quanto aos outros seria esta a progressão: 
No segundo anno: 

Ultima despeza do ensino inferior .. 
Idem, idem do superior ......... . 
Escholas novas e reformadas ..... . 
Terço do ensino superior (conta re-

donda, como já disse) ......... . 
Construcção de predios ..........• -

No terceiro anno: 
Ultima despeza do ensino inferior. 
Idem, idem do superior ......... . 
Escholas novas e reformadas ..... . 
Terço do ensino superior ....... . . 
Construcção de predios . .... . .... . 

No quarto anno: 
Ultima despeza do ensino inferior .. 
Idem, idem do superior .... : .... . 
Escholas noYas e reformadas ..... . 
Terço de ensino superior ........ . 
Construcção de predios .......... . 

i), t69:699~f76 
f. 723:266639~ 
1. ·134 :0006000 

350:000,SOOO 
·l .000:000~000 
9.376:965~:i68 

6.303:699~{76 
2.073:266S392 
·I. ·134.:ooo~ooo . 

350:000~000 
i .000:000~000 

to.860:965~568 

7.4.37:6996176 
2.423:266,$392 
L134.:000,$000 

350:000,$000 
·1.000:000,>000 

f 2.3.\4:965~568 
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No quinto anno: 
Ultima despeza do ensino inferior .. 
Idem, idem do superior ......... . 
Escholas novas e reformadas ..... . 
Terço de ensino superior ........ . 
Comstrncç~o de predios .......... . 

8.571 :6996,J 76 
2.773:266~392 
f .134:000~0QO 

350:oooaooo 
1.000:000t$000 

13.828:965~568 
E assim por diante dando-se todos os annos o aug­

mento de t ,484 contos de rs. 
Chegando a des1Jeza do quinto orçamento a 13,828 

con'tos talrnz pareça ao 'leitor que dentro de alguns 
annos o Estado não poderá proseguir na reforma. 

Este receio, por.em, se desvanece facilmente. 
Pois que a despeza augmenta . na razão de i484 

contos por anno, serão precisos t2 annos para ella 
astender ao quadruplo cio que é hoje, ou a 24000 
contos de rs. · 

Ora que muito é que daqui a 12 annos o Brazil 
gasLe 2li0M wntos com o ehsino publico ? 

VI 

Á '1ista do que expendi sobre o material das escho­
tas superiores. não propuz despeza alguma para a cons­
trncção dus seus edificios. 

Como, 1.rorem, não pode essa necessidade deixar de 
ser satisfeita, termino este Capitulo por uma observa­
ção ·que me pnrece razoavel. 

No fim de G annos a minha reforma gastará com o 
'ensino superior cerca de 3200· contos de rs. 
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Esta quantia .lhe permiUirá ter 500 professores ven­
cendo 5 contos cada um, é ficar ainda com 700 contos 
para as outras despezas. . 

Como, pois, é de crer-se que o mesmo ensino em taes 
circumstancias se ache soffrivelmente organisado, con· 
virá então cuidarmos na construcção dos seus predios, 
applicando-se para esse fim uma parte dos -350 contos 
que todos os arinos ham de augmentar ,o seu orça­
mento. 



CAPITULO SEGUNDO. 

• 

C:0.\10 HF.ALISAR-SE A nOTAf.ÃO DO ENSTNO ? 

Como :i proposilo da administr.1 ção das escholas, 
tenho de principiar por nma pergunta: Quem aprovei­
ta mais com a instrucção? o Estado, a provincia , o 
município ? 

O Estado aprove!ta mais que a província e a pro­
Yincia mais que o municíp io. Basta dizer que o Esta­
do vive da província e e~ ta do município, ou que o 
município só de si tira a vida ~o passo que o Estado 
e a província sem elle não ex istiriam. 

N'America do N0rte mesmo, onde parece que o mu­
nicípio lucra mais que a província e a província mai s 
que a União, o contrario entende o Congresso nacio-

50 
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nal e proYam as sommas, com que elle concorre para 
as despezas do ensino. t 

Nem só nos Estados-Unidos se reconhece a verdade 
do principio que estabeleço. Como diz M. de Laveleye 
é quasi geral o costume de ser o fundo escholar for­
mado pelas tres entid ades-Estado, província e muni­
cípio. 

No Brazil infelizmente o município não tem vida, e 
o Estado só se occupa com o ensino superior. Nego. 
cio todo proYincial, o ensino inferior, que é o· niais cus­
toso e difficil de sustentar-se, corre todo por conta das 
províncias, sem que o Estado lhes dê a· menor subven· 
ção. 

Este facto, já mostrei, é a principal causa da nossa 
ignorancia. Se portanto aspiramos sahir do estado em 
que vi\'emos, torna-se preciso que o Estado partilhe 
com a província as despezas da eschola. 

II 

Surge agora uma questão importante: qual o meio 
de effectuar-se a contribuição do Estado? 

Na Belgica uma lei de 1845 resolveu a mesma 
ques!ão tomando por base a taxa da contribuição di­
recta. 

N'America o snbsidio da União é regulado, nuns 
Estados pelo numero de escholares de 5 a 15 annos, 

1 Vide M. Hippeau lnst. Pub. nos. Estados-Unidos, Parte Pri· 
meira Capitulo t .0 
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noutros pela inscripção geral das escholas, noutros 
emfim pela somma que as· communas despendem. 

Na Prussia o poder geral não gasta constantemen te 
cogi o ensino primario, mas tem dotado todas as escho­
las por modo que ellas pos:;am se sustenl3r, e se as­
sim não a0ontece àlgu ma, acode- lhe logo com o seu 
auxilio. 

Segundo M. tle Laveleye a mell10r l.Jase é o numero 
.de alumnos, que deixam a esc hola com certa instruc­
ç5o. E a razão que elle dá para isso é ser esse o meio 
mais efficaz. de obrigar o Est,,do as auctoridades locaes 
a fazer com que os meninos frequentem a eschola . 

Mas o mesmo auctor, que assim se exprime, acres­
centa: «Tod av ia devem haver subsidias especiaes para 
as commúnas pobres e pouco populosas.» O que 
quer dizer- a b~ se da contribuição n5o poderá ser 
geral ou a mesma para toda a parte. 

Ora só esta razão: quando outra não houvegse, bas­
taria para não admittirmos ·a base de M. de Laveleye. 
Entretanto observo ainda que ella , fazendo a contri­
buição do Estado t.lependente da frequencia e adianta­
mento dos alumnos, mais de uma vez o habilitará 
para negar seu auxilio à província na occasião, em 
que ella maior necessidade tiver de r-ecebel-o. 

Em rigor, ao meu ver, o subsidio do Estado de\'e 
ser regulado por uma verdadeira proporção. 

· Pois que a instrucção do povo é a fonte t.la renda 
vublica, e esta se divide pelo Estado. provincia e mu­
nicip10, · de"e ca da uma de' sas entidad e;; contribu1r 
para o despeza do ensi no com tantas quantas partes 



tem na renda do µaiz. Assim se a renda uo pa1z e 
(conta redomla) Ji7000 contos, e des ta somma ape­
nas cabe "/6 à provincia, 1/42 ao municipio, devia ca­
ber no custeio do ensino à provinda 1 /6 ao munici­
pio 1 /42. 

Entretanto para pesar essa obrigação sobre o muni­
cipio seria pret.:iso libertai-o da tutella provincial. Ora 
como a liherdade municipal é ideia, que entre nós 
ainda não acabou seu wrso, fôra ue toda justiça que 
as despezas , uo ensino se fizessem num terço pelas 
provincias, em dois pelo Estado. 1 

Justa na base em que assenta esta solução na prac­
tica não pode dar lugar à nenhum inconveniente. Se 
é certo que o Estado fica subjeito às deliberações da 
provincia, a provincia, sabendo que o Estado só pa­
gará dois terços da sua despeza, nunca a elevará im­
prudentemente. 

Não faltará quem me pergunte. · cc Donde sahirá o 
fabuloso dinheirn que exigis para 'o ensino publico, se 
outras reformas se projectam que augmentarão muito 
as despezas do Estado ? Se Estado e provincias ape­
nas tém de renda ·l '24:000 contos por anno ? 

A despeza da minha proposta principia por .. : 
7.892:965~568 rs. 

1 Está cn'.end ido, :i vista do que expnz na Parte Segunda, Ca­
pitulo Decimo, que o Estado passará para as províncias a admi­

. nistração das escholas .superiores. e que as províncias dividirão 
por si e pelo Eti lauo a clt.!sp za, 1ruc liz~re1n co111 os doi s ramos 
tio ensino. 
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Mas se nós já gastamos c~m o ensino 6.-127:363~092 

rs. lrada-se apenas de um acresci mo de 1, 7 ô~.602,4.76. 

Ora quem dirá que ll iio podemos com esse acresci­
mo ? Ninguem, sobretudo vendo-se que elle, pela di­
visão da despeza affecta menos as províncias .que ao 
Estado, cujas cirw.mslaucias sa m li songeira s. 

Passando do primeiro para os seguintes arrnos ainda 
veremos facilmente lf Ue, não obstante a progressão da 
despeza, esta nada tem de impossível. O s~u augmen­
to serú Je lft.8!i contos por anno, ao passo que a 
renda nacional cresce perto ele M>OO em cada exercicio. 1 

Assim respondo: É na verdade preciso muito di­
nheiro, mas todo elle nos uarfto as rendas que já te 
mos, e que vam crescendo consideravelmente. 

Quanto às outras reformas que se projectam, está 
visto que sobra dinheiro para ella s, e quando não so­
bre, o seu fim . por mais ulil que seja , uão pode fazer 
collisão com o cio ensino. O en~i110 publico é_ a fonte 
de todas as riquezas. Cu11scguintenie11te <leve preferir 
a ludo, sob · pena ele procedermos como o liivr::idur 
que só cuiuasse rw afürmo ·eamenlo e commodos da 

t Fallo tanto da gera.! como da provincial. Esta segundo o Sr. 

Ministro do Imperio no an no p~ssado .,1ndava por 20:973:~99~058 
rs. Entretanlo hoj ~ o mappa, que organisei á vista de dados mais 
modernos, mostra um augmen to de l :067:918,1%5!1 rs. Aquella 

csrá orçada em 103000 con tos, :io passo que no exercici i ele 1868· 
a 186!) a1,e,ias chegou a 9~:586:0'.l8JÍ)57~ rs. , donde se vê que 

em 'i exercicios augmenlou mais ele 10000 contos de rs. 

Biblioteca Pública Benedito Leite 



/ 

398 

sua herdade, sem se lembrar da s forças productoras 
qne .a suslentain. 

Emfim se para tudo não derem as renda s ordinarias 
do paiz , pode-se recorrer à um expediente, cujos re­
sulta.dos sam certos. É es tabelecer. uma taKa oomple­
tiva de ,t a 3 º/o sobre 1 todo o capital movel e immo­
vel existente no paiz, como se faz em algumas nações 
da Europa e em todos os Estados da Uni ão ameri­
cana. 

Nada mais justo que es ta · raxa. Se a virtude e o 
saber sam garantias da propriedade. justo é que a 
propriedade concorra para a exi stencia da virtude e 
do saber. 

Note-se, porem, que não é indifferente ser a mes­
ma taxa cobrada só pelas provincia s ou só pelo Es­
tado. 

lndifferente seria se a sua cobrança não importasse 
despezas, e seu fim nã<1 fo sse cobrir as falta s do Esta­
do ou das provincias. 

Em outros termos: Eu proponho que as despezas 
do ensino sejam feitas num terço pelas provincias, em. 
doi s pelo Estado. 01T é possível haver faltas só no 
Estado ou só nas províncias. Portanto faz-se preciso 
que a tax a seja di vidida em duas partes, uma para 
ser cobrada pelo poder geral, outra pelo provincial. 

1 '.\ão é preá-o dizer tp1 e o imposto deve ser cobrado á. vi8la 
de orçamento !Pgislal. i vo. e só na razão da necessidade occurrente. 



Do contrario um delles P?Cle fica r sem meios de sa­
ti sfazer as snas despezas. 

Lembraria mesmo que a dividissimos em Lres par­
tes afim de deixar-se uma para o município, se este 
fosse libertado da tutella provincial. Não enca reço, po­
rem, esta medida, porque como já disse o município 
livre é ideia que entre nós :Ji.nda não terminou seu 
curso. 

III 

O imposto escholar tem contra si duas objecções 
que não devo deixar sem resposta . 

O imposto escholar, dizem, vai acabar com a gra­
tuidade do ensino, que a Constituição tem pro01ettido 
à todos os cidadãos. 

Nada, porem, é menos exacto que semelhante pro­
posição. 

O que a lei fundamental prohibe é a retribuição es­
cholar e não o imposto. A retribuição é devida pelo 
menino que frequenta a eschola, o imposto pelos in­
teressados nella. A retribuição tem um caracter par­
ticular, que não se dá no imposto. Ella é lançada no 
cofre da eschola, e só tem lugar quando o menin·o a 
frequenta. O imposto é pago ao Estado e não implica 
frequencia nem matricula. Emfim nem o imposlo é a 
negação do ensino gratuito, nem este é a ·negação do 
imposto. A eschola gratuita é em todo caso paga pelo 
imposto, pouco importando que este seja especial ou 
geral. 

~ 
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A outra objecção 'argumenta com a impopularidade 
da ideia e com os já crescidos onus da sociedade em 
que vivemos. 

Na verdade já o povo paga muitos impostos. Atro­
pellam-n'o com elles a província, o Estado e o muni~ 
cipio. 

Mas não é isso bastante para se dizer impopular o 
imposto que proponho. 

A impopularidade dos tributos novos, diz o illus­
trado Sr. Tavares Bastos, t resulta principalmente dos- · 
fins ante-economicos, à que se destina o se L1 produc­
to. Quando, porem, continua o mesmo auctor se pe­
dem ao povo contribuições para melhoramentos das -
condições sociaes, e não para emprezas políticas, guer­
ras ou dividas de guerras, as vantagens do resultado 
em perspectiva suavisam o sacrificio ou fazem mesmo 
esquecei-o. 

Assim, se se convencer ao povo a necessidade e 
utilidade da nova contribuição, que se lhe pede, es­
tou certo que elle não pensa rá em recusai-o. O povo 
brazileiro que tão gloriosamente sustentou. a guerra 
do Paraguay não ha de fazer um sacrificio em bem do' 
ensino publico, ou desta guerra humana, que se quer 
fazer aos ignorantes, viciosos e vad ios, e que é mais 
productiva e mais honrosa que a outra ? Quem ha mais 
que ignore neste bem fadado paiz que a intelligencia 

t Na sua preciosa obra •A Provincia., 
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é que torna o trabalho prÓdnctivo, e que augmenta 
a renda do capital e da terra? 

Demais não sam tão grandes os impostos que pa­
gamos. Fosse o seu producto convenientemente appli­
cado ao bem publico, e ninguem se queixaria contra 
elles . 

A prova é que nesse po,nto não ha proporção entre 
o Rrazil e outros paizes. 

Mas para não foliarmos senão de doi s, que como 
nós so1Trem as consequencias de guerras onerosissi­
mas, vejamos os Estados-Uniulls e a França, ó1jos im­
postos foram ha pooco comparados pelo sabio econo­
mista M. i\fahel Chevalier. 

Com uma popu lação de 39 · milhões pagam os 
americanos annualmente -só de impostos federa es 
400 milhões ele dollares . 2 milhares ele francos, ou 
720,000:000,000 da nossa moeda. Pára estarmos pois 
em relação ;ios americanos nós, que temos umn popu­
lação livre de 8,~00,9 10, cl eriamos pagar ao Estàilo 
por anno IG2,006,562,800. 

O 4ue se dá com a America d(1-se igualmente com 
a França. 

A França tem, uma população ele 38 milhões; e paga 
de impostos geraes doi s milhnres e meio de francos 
ou 900,000,000,000 da nossa. moeda. Donde se vê 
que parn es tarmos em relação a França _deviamos pa­
gar '192,573,838,800. 

Imp0rta ainda observor que os nossos impostos não 
parecem tão insupportavei s senão pela falta de pro­
ducção do paiz. A maior verba da receita nacional é 

iH 
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a dos impostos de importação, que sobem a 52,800 
contos • ou pouco menos que os dois terços de toda 
a receita 1 

Se, pois, é a falta de producção qne mais concorre 
para os nossos onus, é mister que ainda com sacri­
ficio ataquemos esse ma I oppondo-lhe na instrucçã~ 
publica o remcdio mais -elTicaz .. 

O estaC:o do Braz il é semelhante ao do devedor em­
penhadissimo que é. obrigado a di spor ele bens para 
solver seu debito e fugir à mina que o ameaça. 

Se a isso não se resolve, nunca mais concerta as 
suas finanças. Todos os ganhos serão absorvidos pela 
divida e a divida nem por isso deixará de crescer. 

Se, porem, se resolve e possue habilitações para 
trabalhar, com certeza dentro de pouco tempo tem 
conquistado nova e boa posição. 

Diga-se, pois, aos inimigos do imposto: 
Ou quereis ou não qQereis a prosperidade do paiz. 
Se não quereis deixemo-nos de reformas. Col'ra 

tudo á revelia. Como o selvagem debaixo da borrasca 
entreguemo-nos à sorte e deitemo-nos a dormir. _ 

Se quereis é indispensavel que vos submettais à ne­
cessidade da contribuição, ou do imposto, bem como 
que faciliteis a sua cobrança. Ninguem colhe sem se­
meiar, nem obra nenhuma se faz neste mundo sem sa­
crificio. Pode nos cnstar alguma cousa o pagamento 
do imposto, mas isso não é motivo para vos rebellar-

1 Do orçamento do Thesouro Nacional. 

~ 
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dcs contra elle. Vêde que não obstante elle ler por 
fim o bem geral os seus bon~ effeilos sobre vós retlec­
tirão. Por sua natureza o bem geral é lambem indh·i­
dual neste sentido que o individuo, que vive numa so­
ciedade prospera, tem suas necessidades satisfeitas sem 
vexame. e facilmente pode fazer fortuna. 

Acontern ás vezes é verdade que aquelles que con­
tribuem para o bem gel'al morrem antes do seu ap­
parecimento, o qual nTio pode ser immedialo. Mas o 
homem não vive só para si, vive lambem e muito mais 
para seus filhos, · para sua familia, para sua patria. 
Falleça, pois, muito embora toda a geração, que vai 
<;arregar com o peso dos saaificios que se tornam ne­
t:essarios. Corrí,o ella aprorniton o trabalho ·das ge­
rações 4ue lhe precederam,. atraz della virá outra 4ue 
aproveite o fructo dos seus esforços, que tem mesmo 
direi to a esperar da sua actividade a extincção dos 
inales que nos opprimem, e· a procura dos bens que 
tendem a fa cilitar a vida futura. 

É isso o que se chama herança da humanidade, he­
rança que todos tém direito a partilhar e que é ás 
vezes preferivel a melhor suw~ssão consistenlf.l em di­
nheiro ou em casas. De nada v~Ie uma grande heran­
ça no meio de uma sociedade ignorante, corrompida 
e a trazada. '1 

1 Enconlrn-se no li vro dd M. E. de Laveleye o di scurso de um 
representante da ilha de Hawa, no respectivo parlamento sobre 
despez~s escltolares, cuja transcripçã:o vem aqui muito á propo­
sito. 

•Alguns de vós, representantes, l!are~em hesitar sobre o aug-

~ 
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O leito!' pennittirii que eu feche csle Capilulo diri.­
gindo algumas palavras ao venlo . 

. Vêdes, senhores do poder, o que digo ao povo, e 
o qne como homem do povo aceilo e creio que lodos 
aceilarão. 

Achais juslo esle pensar, não é assim~ 
Mas nã9 é igualmente justo que o povo também es ­

pere de vós um procedimento diver,so do que até hoje 
tendes tido ? Não é já Lempo de dar-se ao paiz .ou­
tra face e outros costumes ? Não prometteis deixar as 
vossas immoralidades, os vossos disperclkios, a vos­
sa 'vida corrupta .e wrrn plora ? 

Se não p1·ometteis eu vos advirto âe uma Gousa: sa­
beis qual é? 

mento de despeza ~Jroposlo para a instrucção puLilica. Quanto à 
111im nao hesito um instante; eu o rotaria mesmo no caso de ser 
dtlplo e vos digo: Votai-o por unanimidade. Eu que.r,J antes pa­
gar o professor que o official de policia. Este protege a minha 
propri edatle, aquelle ensim a respeitai-a. Previnamos o mal; ó 
isso melhor_ que termos de reprimil-o. Cada dollar que pagamos 
pela instrnc,:ão é o premio de um seguro que fazemos. Não pou­
pemos mais a dPspeza da eschola do que aqtlella que fazemos para 
garantir nossas casas contra os incendios. Adiccionai o que nos 
custam e ha poucos annos nos c_ustavam a justiça e a policia. Gas­
taremos menos com esta verba se gastarmos mais com aquella. 
Quando uma sobe a outra baixa. [sto só, me parece, deve bastar 
para vos decidir., 

E a proposta pass,m por unanimidade. 



É uma onda immensa e temerosa que se levanta , 
para esmagar-vos, das oamadas inferiores da socieda­
de. É a reacção do bem que já se vai manifestando no 
sentido inverso da acção do mal! 

O inal tem vindo de cim a, de , os , para- baixo, para 
o povo. A reacção do bem rai de baixo, do povo, para 
cima, para · vós que· sois os seus a'lgozes. 

É mais facil çlescer do que subir. Mas não , os fieis 
ni sso. A onda subirá rnais cedo do que pensai s ... E 
então ai · de vós , novos Ca ins l Quando ella chegar às­
summidades, vós em vão [H'ocurareis um asy lo para 
fu gir à justa indignação do povo! 

Se quereis corrigir-rns, se promelleis cu idar melhor 
do bem do povo, wnfiai que o povo ha de ajudar-vos. 

Desarmai uma parte da marinha e do exercito, cor­
tai pelas dotações imperiaes, pelas aposentado1'ias, 
pelas pensões, pelas ajudas de custo, pela s verbas se­
cretas, pelo papel das secretari as, pelo ordenado do 
pessoa l inutil das repa rtições , pelo aformoscamento 
das cidades, pelas obras materi aes que não forem in­
dispensaveis, e se com isso não conseguirdes os mi­
lhares de contos, que de veis à in strurção publi ca, mui­
to pouco terei s de pedir ao imposto escholar. 
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CAPITULO TERCEIHO. 

DO PATnIMO~IO DO ENSJ!',O. 

I 

Muito se ten\ feito no dia cm que o orçamento da 
inslrucção publir.a subir à ·13000 contos de rs. 

Entretanto isso não passa de uma ridicula parrella 
do que lhe devemos. O leitor viu que para chegarmos 
em cinco annos àquella cifra _divldimos o pagamento 
em pequen:is prestações, ou que a despeza annual 
soffreu cortes que em melhores tempos não seriam 
admitlidos. De t 776·1 escholas que nos faliam só 89 
peço que se abram iJOr anno; e de 3792, que deve· 
mos reformar apenas 37 figuram em cada orçamento. 

Se, porem, não ha meio de illu~ir-se aquella neces-

~ 
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sidade, e é certo que a sua sa ti sfação tem de absor­
ver grande parte das nossas rendas, preciso se faz 
que para esse fim creemos recursos independentes do 
cofre nacional. 

Assim nas palavras . «dotação do ensino» compre- _ 
hende-se alguma cousa alem do que o Estado deve 
gastar annualmente com a instrncção publica . 

Essa cousa é o patrimonio do ensino, medida acon­
selhada pela preYidencia , e que até hoje não conhece­
mos. 

O fim, pois, do patrimonio do ensino é habilitar, 
por meio de rend as proptia s, cada .est:hola que se 
abre, para occorrer à todas ou a mór parte das suas 
despezas, e desse modo deixar o Estado apto para 
cumprir os mais deveres que lhe' assistem. 

Nem só por estas razões é grande o alcance do 
patrimonio do ensino. 

Sam enormes as. despezas do Estado, e todos sahem 
que ellas tendem a crescer. Por outro lado se hoje só 
precisamos de 22651 escholas, com o acre:-cirno que 
vai tendo a população, esse numero mesmo dentro de 
algum tempo será insutliciente. Se, pois, cada e~chola 
não tiver uma fonte de renda propria; por ·mais que 
augmente a recei ta do Estado, nnnca poderemos ficar 
satisfeitos com a instrn cção ·da mocida,le. Todos os 
fundos que podermos despender com essa \'erba se 
applicarão à' eschola s existentes, e nenhuma nova 
será creada. 



Como se ha de formar ·o patrimonio do ensino ? 
O patrímonio do ensino pode ser á um tempo mo­

vei e immovel. 
O movei eu tiraria das seguintes verbas. 
Primeira-todas as mull,as pagas em virtude das 

leis da instrucção publica. 
Segunda-Todos os diplomas de capacidade, todas 

as certidões e attestados que se derem pelas aulas 
ou pelas secretarias da instrucção publicà. 

Terceira- Todas as inscripções para concursos, e to­
das as renuncias, sobras e descontos que se verifica. 
rem nos orçamentos da instrucção .. 

Quatta-Tuclo que a caridade depositar nos cofres 
das escholas publicas. 

Depois dern-se ter em vista que de um povo liberal 
e generoso como este podem-se esperar muitos legados 
e doações em favor da instrucção. 

O ponto é fazer o Estado com que elle se convença 
já da necessidade do seu concurso, já da boa applica­
ção dos seus donativos . 

Estou certo de q1Je se uma lei auctorisasse em cada 
municipío a e.reação de um patrimonio escholar, e seus 
exe.cutores sa hi ssem a pedir doações para essé fim, 
muito boas colheitas se haviam de fazer. 

Quanto à parte immovel, pode-se constítuir com 
terras, (1 maneira do que se 'faz nos Estados-Unidos, 
segundo refere M. Hippeau. 

Que se tem a dizer deste expediente ? 
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Que é perigoso? Não vejo como. Aforadas ou ven­
didas as terra s," o Estado não pode receiar que estran · 
geiros se apossem dellas para prejudicai-o ou emba · 
raçal-o na sua politica. Pelo çoolrario deve querer 
mesmo que ellas sejam occu·padas· por ·estrangeiros. 
Só os estrangeiros poderão dar nova face à lavoura 
do paiz. 

Que é !ltusoria? Tambem não vejo razão para que 
assim pensemos. A emigração que se desejá, e que o 
proprio Estado promove, tem de obrigai-o a dispor de 
terras. Se, pois, ha de dar outras terras ;ios emigran­
tes dê-lhes aquellas que podem interessar ü instrncção 
publica, manrlando que elles se entendam á respeito 
com as commissões dos lngares, em que quizerem re­
sidir. 

Dir-me-hão ainda que as terras publk,as contribuem 
muito pouco para a receita do Estado. Que por essa 
verba só 36 contos de rs. se esperam no exercício de 
1873 a 1874. 

Aquelle algarismo falia muito alto, mas não faz des­
animar. Se pouco rendem as terras publicas a causa 
é a difficuldade da adquisição e o elevado preço que 
por ellas se pretende. Alem do que muito concorre 
uma razão especial. Não temos pequenas lavouras. Os 
homens que poderiam crea l-as ou sam escravos dos 
senhores de grandes terras, ou vivem quasi na con· 
dição de escravos. 

Facilite-se, pois, a venda, empreguem os agentes 
do ensino publico a precisa vigilancia para que nin­
guem apro\'eite de graça as suas terras, e não quei· 
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ram reputai-as pelu preço que ralem as dos Eslados­
Unidos, que com certeza ell'as darão mnito tl enlro de 
poucos annos. 1 

t :Na:o pareça que cPnlratligo aqui u que á respeito tl c terras 
disse no prologo. No prologo sustento que é preciso ha ver uma 
distribui ção gra tuit~ de terras por ar1nellas pessoas que niío po­
derem comprai-as. Aqui me refiro ;i, quem não es t;i no caso de 
receber terras gratuitas. Demais, como a di stribuição i1ão pode 
ser feita ell! grantles quinhões. os mesmos donata1ios, que qui­
zerern ~ugmentar seus tlomiuios. só por Litulo oneroso poderão 
fazei- o. Pelo que pode-se até dizer que a distribuição gratui ta 
fazendo nascer no animo do po, o () amo r ~ propriedade. será um 
engodo para a venrla das !erras. 



PARTE NONA. 

DAS MÃES DE FAMILIA. 

o 



o 

CAPITULO PRIME-IRO. 

A MULHF.O F. A CJVIL'ISAÇ.Ã.0, 

J 

Quero provar a influencia da mulher na obra da 
civilisaç~o. 

These tão importante, para · melhor ser comprehen­
dida, deve assentar n'uma base, que fi4ue ao alcance 
de todos. 

Essa base, não podendo ser senão a confissão dos 
homens, só a sua consciencia nos pode fornecer. 

Assim, comecemos por interrogar a consciencia dos 
homens. Mas como delles trn qne amam e não amam 
a mulher, sejam aquelles ouvidos em primeiro, este5 
em segundo lugar. 

II 

Mancebos, que amais pela primeira vez dignai-ros 
de responder à pergunta que ides ou\'ir. 



H6 

Quando o olhar de uma virgem illumina a vossa 
vida de um esplendor desconhecido; _ 

Quando a imagem, que amais permanece gravada 
na nossa lembrança, como uma visão adoravel e vós 
perguntais tremendo se tanta felicidade não é apenas 
um sonhp que vai-se esvaecer; 

Quando àusente da vossa amada, a pensar nella so­
sinho, murmurais entre suspiros e lagrimas-Oh l eu 
seria capaz .de morrer por ella !-; 

Quando ao cabo de longo e receioso esperar Deus 
se vos revela num sorriso, e o céu se vos abre no . 
extasi de um beijo de amor; 

Dizei: que ideia fazeis da mulher? o que é para vós 
a mulher? 

Credes que seja o brinco de um instante, que se 
pode arremessar ao longe e quebrar? Credes que 
seja uma forma bella, mas sem pensamento, sem 
amÓr e sem \'ida, feita, como as eslatuas gregas, só 
para deleitar a \'isla? 

Não, mil vezes não l Vós dizeis: º 
A mulher é a forma suave e doce, em que se mos-

tram aos desgraçados os bons genios e os anjos con­
soladores. 

A mulher é o verbo da esperança .tornado visível 
afim de nos dar coragem para vi\'e1mos. 

A mulher é uma cousa semelhante a escada mystica 
da visão de Jacob, ou não sei que de sobrenatural e 
mysterioso, que Deus collocou entre o ceu e o homem 
para que o homem não maldiga do, ceu, e o cen baixe 
por ella à alma do homem. 

A mulher é mais do que isso ainda. É o proprio 
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Deus revelado em toda a sua bondade, rindo-se com 
Locla a sua gra <;él e belleza, fallando aos corações em 
Lodo o seu amor. 

A_ mulher portanto é tão necessa ria como De_us. 
Como se não existisse Deus, o mundo seria um edi- -
fido sem apoio. se não existisse a mulher o coração 
do homem seria um tormentc, sem conforto . . 

Ili 

Agora vós que não· amais a mulher. 
Desprezais a molhei·, nã0· é assim ? 
Mas porque incorreu ella no vosso desprezo ? 
Porque ... 
Então hesitais ? 

É que as vossas razões sam calumniosas. Se me 
permittis poupo o escant.lalo do \·osso discurso. Vós 
desprezais a mulher, porque não podeis sentir e com­
~rehent.ler o bem, que ella tem por missão inspirar e 
practicar. 

Uma prova? 
Não amais a mulher, mas ides vos ajoelhar aos pés 

da barregan? 
Será por ,,entura amor o sentimento que vos pren . 

de à barregan ~ 
Não! Dens só a mulher íez para amarmos, só no 

amor da mulher poz a sancção, de que o pensamento 
do homem necessita. A barregan será capaz de tudo, 
até de eavar a vossa ruina, mas nTío de vos inspirar 
amor. O sentimento que à _ella vos conduz é o delirio 
da vo!upia ou a fascinaç~o da sen~ualidade. 

Que dizeis .a isto 'l 
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Perderia com isso o genero humano?--Vo11 provar 
que perdeu muilo; que elle se approxima ou se afa sla 

· da civili saç:io SP,gnndo é maior on menor a importan­
cia da mulher. 

VH 

«Companheira do homem, sua igual e ~ua amiga, 
«vivendo por elle e para elle, associada à sua feli ci­
«dade, aos seus prazeres, ao seu poder, tal foi a sor­
«te da primeira mulher, tal foi o lugar que o Creador 
«lhe :i ssignou juncto ao seu esposo, taes as relações, 
4ue exi stiam entre os dois sexos. ,i 

« Essas relações faz iam um ser dos dois seres, e 
«não lhes permittiam dois pensamentos senão pa_ra 
«terem uma só vontade, ou algumas vezes duas von­
(< tades para dellas fazerem mutuos sacrificios. ,, 

«Cum effeito essa doce intimidade, essa terna união 
«das almas não podi a exi stir senão numa balança igual 
«de direitos e poderes .» · 

«Assim como no universo tudo está em harmonia, 
«tudo se corresponde, se entende e se une sem que 
«nenhuma das partes pareça mandar às outras, tam­
«bem os dois primeiros sere~. para quem tantas ma­
«ravilhas pareciam creadas, viviam, a,navam-se, go­
«zavam bens ineffaveis, adoravam junctos o seu Crea­
«dor, sem que à um delles occorresse a ideia de exer­
«cer sobre outro o menor dominio. ,, 

« Pode-se ainda ad mirar a sabedori a dos eternos de­
«cretos na justa distri buição de dons entre o homem 
«e a mulher.» 



«Emquanto in11ocentes ti,•erarn a mesma faculdade 
«para desfructar a ventura. Depois que a sua rebellião 
«os infelicitou acharam em si o mesmo poder para 
«luctar contra a desgraça. Um tinha a energia e a 
«coragem; outro uma paciencia que parecia querer 
« fatigar o infortunio que lhe acabrunhava a alma.» 

«Emfirn o primeiro crime foi commettido, e segundo 
«a escriptura, Deus disse à mulher-Ereis compa­
«nheira do homem: passareis a depender tanto da von­
«tade como dos capricho::; delle. Elle exercerá sobre 
« vós não só a superioridade propria do seu sexo mas 
« lambem um constante domínio. » 

Vlll 

Divino ou não o que nesta narrativa se dá como 
tal, duas cousas entretanto ahi sam verdadeiras. 

Uma é o que diz respeito ~o amor dos nossos pri­
meiroi- pais. Dois entes que Deus liz.era para typos 

, da especie, enchemlC!_-OS de graças e qualidades ama­
veis, e que sosinhos se encontraram num lugar que 
tanto f~llava aos ccrações, não podiam deixar de amar­
se ternamente nem de Y1ver sob a influenda do sen 
mutuo amor. 

Outra é que depois da prew nisada felicid.ade do 
eden, a mulher cahiu na mais ignominiosa escravidão. 

É assim que a historia conta os suc1.:essos desse 
crime secular: 

Expulsa do eden a especie humana só encontrou 
abrigo no seio das florestas. 



Como, porem, podia perpetuar-se a influencia do 
amor entre os sexos se clla não se rad icou nem na 
tradição nem no exemplo? se só o primeiro casa l a 
conheceu, e se a floresta não fallava a mesm:1 lingua­
gem do eden ? 

O homem senti a os ímpetos dq appetite ca rnal, ~ a 
mulher conhet:ia que n~0 fora feita para viver sosí­
nha. 

Mas o que podia promover a s11a reunião ? Nada 
absolutamente. 

O homem era um animal ignorante e bravio, que 
só se achava incompleto pelo lado physico, e que por 
fim _descobriu no vicio o remedia desse mal. A mu­
lher um ente soITredor, que amava o desconhecido e 
Unha medo do conhecido, ou qóe só no . ideia! pu­
nha a sua esperança e o seu conforto . . 

Elles, pois, se viam de longe e quando o acaso os 
reunia uma justa prevenção da mulher os separava. 

Assim, não faltando de Eva, a mulher teve por pri­
meiro marido nm selvagem, qu~ com certeza a vio­
lentou para fruil-a e opprimiu para subjeital a. 

Admira-se o leitor Jí sso? 
Ainda hoje o animal el e figura humana, que habita 

a Polynesia , não tem outro codi go lJara os seus es­
ponsaes, nem outro sacramento para o seu matrimonio. 

Elle espera de embost:a tléJ que por juncto de si passe 
uma mulher. Se passa, atira-se sobre ell;i, como os 
romanos sobre as sabin as. e mai s selvagem que estes 
corôr1 com o immediato abandono a obra da sua infa­
mia. 

Biblioteca Pública Benedito Leite 



. . 
Com o and ar dos tempos o homem viu qlle não li-

nha escusa, aqll elle proced imenlo. e tqmoL1-se menos 
brutal nas soa s affeições. 

Pastor e patriarcha, no bello tempo da bíblia, na 
idade d'ou ro da virtode, o homem comprava a com­
panheira cio seu somno. 

Este fa cto tamb':lm ainda hoje .se dá, mas não pre­
ciso de dizer em que paiz. 

«Minha filha vale tantas cabras, tantas 'rezes, tan­
tos Cílrneiros»- Eil-os aqui , di'zia o pretendente, e 
o mercado fi cava concluido. 

O amante feita, a compra, levarél pa ra a sua tenda 
o objecto adquirido, mas occulto à lodos os olhos ou 
Clliliadosamente coberto· desde os· pés até a cabeça . 

. Entretanto nem o zelo do transporte, nem o carac­
ter pacifico da união dava à molller o direito de espe­
rar boa vid a conjogal. Na tenda que devi a recebei-os 
a esperavam muitas companheiras de sorte; e toda s 
ellas consliloiam o primeiro rebanho, ou o rebanho 
por assim dizer de luxo do marido! 

Reduzido a este es tado a mlllher não passava de 
uma besta de reprodllcção, que só tinha sobre a de 
carga a superioridade de um prazer sobre um ser­
vi ço. 

Assim pass iva em todos os sentidos, carne r:norta e 
fluctllanie aos caprichos do senhor- marido, irmão ou 
·pai-a mulher nascia, crescia , vivia e morria sem co­
nhecer sua alma um só instan te, sem ter na vida uma 
só vontade. 

Ha nma cousa qoe bem mostra o desprezo em qne 



o mundo antigo tinha ~ mul~ier. É o catechismo que 
lhe deu um cios maiores homens da lndia. Elle dii: 

« Escuta-me com attenção, oh! grande rei de Lilip­
«pa, e eu te mostrarei o que é uma mulher virtuosa 
«e amante do seu marirlo e do seu d~ver. » 

«Para a mulher só um Deus existe: é seu marido., 
«Elia practica a sanctidade e a virtude mostrando­

« lhe em tudo uma perfeita obediencia. » 
«Seja o marido leproso, disforme, surdo, mudo, 

•cego, jogador, devasso, bebado, infame, preguiçoso, 
«perpetuamente vagabundo nos prazeres do corpo e 
«nos costumes, a mulher persuadida de que elle é seu 
« senhor e seu Deus, tleve sempre lhe ter affeição, e 
«lhe offerecer sua vida em sacrificio. » 

«Elia deve alegrar-se quando elle rir-se, affiigir-se 
«qi:iando elle estiver triste, chorar quantlo elle chorar 
«responder quando elle a interrogar.» 

«A mulher só almoçará ou jantará depois que o . 
«marido tiver almoçado ou jantado.» 

« Elia não 8e esquecerá de varrer a casa todos os 
«dias nem de perfumai-a e desinfectal-a com ester­
«co de ,·acca.» 

«Na presença do marido a mulher deve ter sempre 
«os olhos filos nelle afim de attender às 1suas ordens ou 
11 acudir ao seu chamado.» 

«Se elle cantar, que bata palmas, se dnnsar que 
«pasme de admiração.» 

<<Se elle se encolerisar a ponto de ameaçai-a, inju­
«rial-a ou castigai-a injustamente, que curve a cabeça 
«e lhe peça perdão, pegando-lhe ambas as mãos e 
«beijando-as com doçura.» 



. É admiravel este dogmà indiano. Mais admiraveí. 
porem, seria se o auctor lhe acrescentasse uma cousa 
que lhe falta1 e qwe todavia era de uso na India. · 

Afim de completar a obed ienci:i que o marido podia 
exigir da mulher, elle a lc,ava comsigo p:i ra ·o tumu· 
lo. Nfo só a mulher fl evia rir-se. ma s lambem mor­
rer com elle 1 

Não param aqui os horrores da escravi~ão da mu­
lher. 

A barbari a dos primeiros povos negava à mulher o 
direito de anda r livremente á luz do sol. 

Fez mais ainda . Não parecendo bas tante trazei-a 
reclusa sob a gu::i rd'.l de eunuchos e a segurança de 
triplos ferrolhos, prohibiu-lhe expressamente o mos-

1rar a divi~a propriedade da be lleza. lançando pa ra 
isso um grosso véu sobre seu rosto! 

Porque?...:...Porque esse sorri so da graça que Deus 
em pessoa poz na fronte da mu lher, como o seu mais 
fulgido raio, era para o legislador um peri go publico. 
O legislador fez com a bellez::i o que a logica aucto­
ritaria devia mais tarde fa zer com a ideia. Como o 

. pensamento depois pareceu uma provocação ao exa­
me, a belleza da mulher parecia uma provocação ao 
desejo·. 

Houve entretanto dois povos qüe n}o querendo sup· 
primir a liberdade pelo harem, pretenderam simples-· 
mente regulai-a. Um fo i o do Egypto, out ro o da 
China. 

Ambos elles resolveram o problema admiravelmen­
te. Neste ponto a sciencia anti ga nada tem que inve-
. , 114 
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jar à moderna. A liberdade bem entendida ou limita­
da, que nada se parece com a \'erdadeira liberdade, 
antes tem todas as vantagens da senidão, já naquel­
les tempos era legislada e practicada ! Vêde como. 

Pelo artigo primeiro de uma lei do . Egypto não po­
diam os sapateiros, sob pena de prisão, fazer sapatos 
para · as mulheres, fossem elles os mais simples do 
mundo. Pelo artigo segun1lo da mesma lei não queria 
o legislador que as mulheres sahissem descalças ! 

Cumprida esta condição ellas eram completamente li­
vres; podiam andar por onde quizessem ! 

A China se hou ve ainda melhor que o Egypto. Elia 
deixou de parte o sapateiro, e declarou simplesmente 
que a maior perfeição da mulher consistia em ter os 
pés demasiadamente pequenos. 

A mulher da China acreditou de tal forma neste 
aperfeiçoamento da sua nature?.a, que ainda hoje não 
ha quem a convença do contrario. Custe-lhe muito 
embora guardar o equilibrio e sustentar-se nos seus 
pesinhos de boneca, que é o mesmo que apoiar-se e~ 
chagas vivas, ella está contente com isso. Sua sorte 
é ir do lP,ito para a meza e da meza para o tear ou 
para o leito ! Prisioneira pela moda a mulher chine1.a 
é no seu genero a mais sublime conce~t;ã o da especie 
humana. O homem deixa-Ih~. a gloria de fazer ella pro­
pria o que convem à sua escravidão ! 

A Grecia fez da mulher ') ideia! da poesia e das ar­
tes, ou pediu -lhe a inspiração dos seus poetas e dos 
artistas. 

Não obstante esta cortezia a· phitosophia grega af-
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firmou gra vemente que ·sua alma era de segunda or­
dem. 

Foi adiante. Partindo do principio de que a mulher 
é perversa, não poz duvida em escravisal-a: privou-a 
da vontade e de toda especie de instrucção. 

Não nos admiremos, porem, de que para os gregos 
toda mulher fo sse Hel~na. O oppressor nunca se es­
quece de calumniar a sua vit:tima. É esse o meio de 
se justifica r e manter a oppressão. 

Assim excommungada do pensamento a mulher pro­
curou compensação na sensualidade. Elia contrahiu 
todos os vicios dos escravos. O marido trazia com 
sigo a chave do celleiro e da adega. A mulher esva­
siava as ta ças á furto; e is~o fazia que elle á noite 
abraçando-a de volta da praça publica cheirasse-lhe o 
halito para ver se ella tinha bebido ! 

O romano não chegou a pôr a alma da mulher na 
balança ela sua . dialectica . Em consciencia, pois, lhe 
era impossivel dizer que a alma da mulher pesava me­
nos que a do homem. Mas practicava constantemepte 
e sem o saber a doutrina da philosophia grega. 

Elle tinha a mulher em rigorosa e perpetua tutel­
la. A tutella era a muralha nupcial que havia substi­
tuido a reclusão do harem. 

) 

A roca era á seus olhos a suprema virtude da mu-
lher. Quando a · matrona fiàva de sol a sol , elle dizia 
que ell;i tinh a- dado uma admiravel prova da sua in­
telligencia e dos seus bons costumes. 

Emfim o marido podia repudiar a mulher á vou­
tade, chamai-a à si de novo, julgai-a em familia, ma­
tai-a d:. 
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É verdade q~e elle nem sempre usava do jus vitci 
t1t necis, mas era , por extrema bondade, para casti­
gai-a rudemente por si ou por seus servos. 

Até o infame direito de emprestar a mulher à ou­
trem, a lei e a mora l reconheciam no homem. Catão 
de Utica empres tou sua mulher à I-Iortencio, e ella , 
morto este, voltou ~om a riqueza e os filhos do em­
prestimo ao poder de seu marido l 

IX. 

Nullificada a mulher por esle modo. a humanidade 
em vez de ser una, apresentava · duas partes distinc­
ta s e oppostas. De um lado estava o homem, mons­
tro de orgulho e de va idatle, que só no poder punha 
os seus sentidos. De ontro a mulher, pobre criança 
abandonada, cuja· vida corria desapercebida e inutil 
como a das fl ores silve~tres. 

Ora. em taes condições ninguem pergunte o que 
podia ser a civilisação. 

A civilisação é o completo aperfeiçoamento da razão 
e das faculdad 13s moraes da especie humana. 

Mas a natureza poz a ·razão no homem e o amor 
na mulher. 

'• Dahi vem que a civilisação pede ao homem o con-
curso da razão, à mulher o do· amor. 

Se portanto lhe faltava um destes concursos, o seu 
desenvolvimento não podia tleixar tle ser defeituoso e 
incompleto ou igual ao da planta que na sce em terra 
privada de uma parte da sua se iva produ1,;tora. 
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Nada ,·alia então o saber dos homens ? perguntará 
o leitor duvidoso. 

E' certo que a civilisação muito deve au saber dos 
homens. Não ha, porem, negar que os seus maiores 
passos sam contados pelos progressos da educação, · 
que é arte de nos fazer bons. . 

Assim, como a educaçãti é obra do amor, e o amor 
só reside na mulher, podia o homem, dad1s certas 
circumstancias, realisar muitos progressos, · mas não 
viver em completa civilisacão. Podia por exemplo ser 
philosopho, orador, artista ou politico, e nunca passar 
de um brilhante meio lapidado. Perpetuamente rude, 
solitario, grosseiro, desconheceri~ o sorriso do amor, 
que se chama a graça, e sua vida toda egoistica não 
teria encanto ne_m bondade alguma. E' só a mulher 
que ao redor del!e suspende as flores da vida, como 
é só a enrediç~ Lia floresta que decora o tronco do car­
valho com as suas perfumosas ,grinaldas! 

X 

Mas tão degradante estado não podia ser aceito por 
· todos os homens, nem para ser condemnado precisava 

de chegàr aos ncssos dias. 
Dentre os proprios patriard1as uma voz se ergueu, 

que echoou no espaço e no tempo, e constituiu uma 
verdadeira 1.1rophecia da rehabilitação .da mulher. 

Essa voz, sabe-se, foi a de Salomão, o homem que 
gozou todos os prazeres. experimentou todas as gran­
dezas, e sondou todas as sabedorias. 
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SalÓmão, depois de ter escripto sobre a vaidade 

das cousas humanas, consolou-se fazendo e cantando 

o cantico do amor, e symoolisando em sua mãe, corô­

ada ao seu lado, o imperio, qQe a mulher tinha de 

exercer no mundo. 
Esse rantico quer dizer «O mundo não pode renas­

cer senão· do principio que o creou, . isto é, do amor 

que é o unico .Principio creador. » 

Se Salomão, fallando dos operarios, não dicesse: 

«Mas não entrarão nas assemhléas, não se assentarão 

nas cadeiras dos juízes, não terão a intelligencia das 

leis, não formularão instrucções sobre as regras da 

vida, nem ac:harão o esclarecimento das parabolas» te­

ria sido o propheta das duas maiores rehabilitações 

que o mundo moderno deseja-a da mulher e a do 

opera rio. 

Correram, porem, os. tempos, e u~ .homem sobre­

natural, um homem divino, veiu confirmar à mulher 

o que Salomão lhe havia predicto, 
Essi.l confirmação se acha no evangelho, que quer 

dizer «boa no,·a» , e entra de tal sorte em seu fim que ' 

o mysterio evangelico principia por uma significativa 

saudação. 
Um anjo paira em frente de uma .virgem, e lhe diz: 
aSalve, Maria, eheia de graça I O Senhor é com­

vosco.» 
«Exultai do11z1~lla, porque ides ser mãe e mãe de 

Duus 1 

O lJUe quer dizer: 
A \'ir·gem não será mais desprezada, e a mulher 
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não será mais serva do homem. Porque todo filho 
obedece à sua mãe, a mulher vai ser mãe de Deu s, e 
Deus quer que ella seja a rainha do mundo ! 

XI 

Vê-se que SaJomão pro'phetisou e Christo levantou 
o anathema que pesava sÓbr:e a mulher. 

Assim temos: 
Antes de Christo a nullidade da mulher, direi mes­

mo a sua ausencia. Aqui, ali algumas li sonjas às suag 
qualidades exteriores. Em nenhuma parte a cultura 
dessas faculdades essencialmente femininas que só 
desabrocham no mysterio da familia como a violeta 
no silencio da noite. De tempos em tempos a exalta­
ção dessas frias e antypathicas virtudes, que se cha­
mam romanas. Frequentemente a desses vicios simu­
lados ou coloridos de graça corrupta, que tanto se ce­
lebram oas cortezans, e de que a Grecia tinha os typos 
m<J is seductores. 

Depois de Chri.sto, outras necessidades.outras ideias, · 
outros princípios. A mulher vivia sem influencia e 
dignidade: Chri.sto começou por associai-a ao seu 
martyho. NegaTa-se-lhe a alma: Christo restituiu Jh 'a. 
Elia estava excluída da mesa -dos banquetes: Christ.o 
chamou-a para sua mesa. Julgavam-n'a sem titulo ,à 
gloria: Christo abriu -lhe as portas da igreja, applicou­
lhe o beneficio do sangue que ia derramar no Calva­
rio, lavou-a na mesma agua regeneradora que o ho­
mem, deu-lhe por corôa a aureola da virtude l · 
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Encaminhados os espiritos para a regeneração, a mu­
lher ·senti_u em si o germen da immortalidade, e o 
homem desprendendo-se do seu orgulho, voltpu-se para 
ella, como para sua igual, e sua companheira na pe­
rigrinação da vida, e lbe pediu outra cousa que a -0be­
diencia e o brilho dos dons physicos. Pediu-lhe a bon­
dade que gera o amor, a dedicação que gera a ter­
nura, o apoio que gera a união promovida por uma só 
crença. 

Então o matrimonio; ja creado pela lei judaica, to­
mou proporções mais perfflitas e mais sanctas, e a mu­
lher, como esposa e como mãe passou a exercer na 
familia e portanto na humanidade uma acção duas ve­
zes bemdicta . 
. Dahi para cá muito se tem feito para ser completa a 
sua emancipação e tornar-se cada vez mais benefica a 
sua influencia. 

Se entretanto ainda ha nesse sentido muito a dese­
jar, é que não se rompe facilmente com um passado 
de seis mil annos. O progresso nasce da experiencia, e 
por fraqueza- nossa as ideias mais simples sam, como 
bem diz Laplace, as que mais custamos a compreheri­
der. Só o erro pega depressa, porque é relativo. A 
verdade, cousa absoluta, nem todos o~ espiritos com­
preheníJem, e se comprehendem poucos se lhe sub­
metlem sem difficuldades e resistencias. 

Mas não desanimemos com isso. O caso nada tem 
de estranho, e o mundo inteiro trabalha. para se con­
formar com a natureza. 

Todos os povos, pois, ham de chegar, conduzidos 



pela nrnll1er, ;i nllinrn plia se rio sen apcrfeiçoame11lo 
moral. 

Em que dia, n~o se pode dizer. Uns eslam mais 
atrazados (JUe os outros, e, nem lodos podem andar 
par~ passu. Tal, corno o Brn il que agora na sceu, não 
poderá cliega r com os que llie piecederam na jornada. 

No meio de tudo, porem, uma cousa se pode fazer. 
É applicar à este desidera lum o que Chri lo di sse à 
quem lhe perguntou quando o seu reino "se estabele­
ceria no mundo. 

«Quando dois fizerem um, qu:i nrlo o ,que está den· 
(l tro es Li vcr por fóra, Oll quan t.l o n homem e a mulher 
c<i nseparaYelmeÍ1le uni dos, não forem mais homem nem 
«mulher. )> 

E na verdade.tudo induz a crer que assim será. 
Unidas as duas metades do genero humano, o amor 

passará do coração pai-a as acç.ões e das acções para 
os ·costumes. Quando houYer amor nos costumes ha­
verá igualdade . E quando hourer igualdade a mulher ha de reasumir o lugar que a usurpação do homem 
lhe ti rou. Então se abraçarãó o homem chri sWo e a 
mulher regenerada, a felicidade eterna nascerá desse 
abraço, e esse abraço e essa felicidade constituirão as 
grande~ nupcias '.que Sa lomão <~elebrou no seu magni­
fico epithalamio. 



CAI1ITULO SEGUNDO . 

ALGUMAS IiWLUE~CI.\S llA MULl-llrn. 

l\I. Jolln Lemoine escreveu à proposilo da Ccibana 
rlo Pcti Thomaz alguma. linhas, cuja transcripção é o 
melhor principio que eu posso achar para este Capi­
tulo . 

«Eis ahi um livro, disse elle, que em algumas cen­
tenas de paginas contem todos os elementos de uma 

· revolqção. Esse livro, cheio de pranto e fogo ,,jaja 
;ictu;ilmenle em torno do mundo: moltiplicado por 
centenas de milhares percorre os dois hemispherio. , 
arrancando lí:lgrimas à todos os olh'os que o lêem, sen­
~iuilbamlo todo os corações que o entendem, fazendo 
tremer todas as m:ios que o pegam. É talvez o golpe 
mais profundo que se tem desfechado nessa ímpia ins­
tit.llição que se chama eseravidão; e esse golpe foi des­
feLhado pela mão de uma mulher f » 
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c< :\s mulheres sam temiveis revolueiona ria s: o pon­
to é ella s quererem. Só ell :is sa bem achar o caminho 
dos 1.:o rações e o segredo 1los alfectns. Nun i;a ouvis­
tes fallar desses entes especialmente dotados que com 
uma simples varinha ele cond ão descobrem ollws d'a· 
gua sob a terra ? As mulheres têm essa espede ele 
adivinhaç:ío magnetica. Ellas s;rbem onde as origcos 
se 01.n1llam. e Lém a varin l1a magil:a, que abre o mys­
terio reservatorio das lagrimas. É isso o que torna 
irresistivel a propaganda que as tem por instru ­
mento.» 

c<Nas cadeira s magis traes, na tribu11i1, nos livros, 
nos jornaes, em Lodos os paizes, em todas as linguas , 
,ozes eloquentes ham denunciado o crime ela e5cravi­
dão; mas no meio desse concerto universal uma nota 
aguda e penetrante atravessa o ar como uma flecha, e 
foz estremecer todas as cordas .sensíveis da lrnmanida­
de: é o grito da mu lhrr e da mãe, o grito das cntra­
nll;i s que domin;i as Hnes mais poderosas e mai s al ­
ta:-·. Esse pequeno liHo que todos tém diante de si, 
fará mais pela emancipação dos negros tlo que tém 
feit •l todos os di scursos, todos os sermões, todos os 

. traclados e lodos o.s crnzeiros. Porque,? SimpleFmen­
te porque elle faz chora r. Elle falia tanto aos ouvidos 
como aos cora~:ões. » 

«As maximas philosophkas nã o toca m senfo o pe­
queno numero dos espíritos lettradu ::; e cu ltos; mas a 
pintura e o drama actuam sobre as massas, sobre 
todo o mnndo. Ora e~se livro é uma ~erie de qua­
dros ,·i,·os, 0 11 de quadros de martyre:;, que :,tA le\'all-
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tam um após outro, mostrando snas cadeias, seu :;an­
gue, suas feridas, e pedindo justiça em nome da hu­
manidade e do Deus que soffreu e morreu por elles, 
como por nós . Nada pode igualar o efieito dessa ar­
dente demonstração, onde à cada pa sso se respira 9 
sopro sagrado da biblia. ,i' 

<<Ü q,µe não potleram fazer os maiores philosophos 
aooba de fazer uma ch ri stan. Elia elevuu,os escravos 
à ca thegoria de seres humanos, provou que elles ti­
nham alma, deu-lhes a mesma lingua gem, os mesmos 
sentimentos que seus senhores possuem, mostrou em 
summa que assim como nas casas dos brancos nas cho­
ças dos negros ha pais, mães, maridos, mulheres e fi. 
lhos.» 

11 

O que se diz da escrav id ão pode-se dizer de tudo 
mais. Quando Jacka l dizia - ,,cinnhez la femme»­
não enundava ~m principio só é!pplil:avel ao crime, 
mas à tudos os al:los do homem. 

Quereis alguns ex.em pios da inlluencia da mulher? 
Allen dei . 

Ell:l ,·ive longe dos Lhronos, dos governos e dos 
) 

exercitos, mas não obstante àom ina os monarcbas e 
os ministros e estim ul a o ardor dos guerreiros. 

Nós a excluimos cio templo de Themis, mas por 
meios qüe ella só conhece ahi mesmo faz sentir o seu 
poder. 

O duro e avaro agiota esconde para todos os seus 
thesouros, mas tem sempre uma mulher, à quem os 
abandona e deixa di ssipar. 
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_\. múllier não é inrnmuida de negocio algum, ma s 
figura em lodos os negocios. 

'.'lf,o dispõe ele dislint:ções nem de empregos, ma s 
distrilrne as rli sli nt:ções e os empregos que quer. 

Não tem r la sse, mas regula todas as classes. 
Não exerce funrc;õe:; publicas, mas é mola das ::;o­

Giedades: mo,·e Ludo à seu gos to , e lo1los lhe rendem 
homenagem. Pareça ella es tranha ao que se passa , 
seja em muitas occasiões impossível reconhecer o ves 
tigio d:i sua influencia, nem por isso poderemos neg:ir 
que ella se acha em toda a parle, como em Locla a par­
le se atha o ar que respiramos. 

É por isso quP, diz Rou sseau (( O imperio das mull1e­
res não existe porque os l1omens o queiram, ma s por­
que o quer a natureza. Infeliz da idade em que esse 
imperio se perd e, ou em que elle não influe na co11-
d1t1<.: ta do homem.n 

É por isso ainda que, n~o obstante o munclo antigo 
despreza-r a 1nulher, ella intervinha algumas vezes nos 
actus mai s importantes da sua existenc.ia. 

E para não tila r mu ítos exemplos ape11as mencio ­
narei os :;eguinle:;: 

Na Grecia os guerreiros recel)iam os· escudlis de 
suas n1 ~e:; ou mnllieres e guarcl avam rpli giosamente 
11;i mem1Jria a:- palavras que ella s ao callof:al-os no cor­
po llles dirigiam -e< Voltai com ell e, ou fitai com elle. » 

Em Rnma :is façanhas dos genera-es triumphantes 
er:rn1 ,·ietori;itlas [)ela gTétla voz das mulheres. Nas 
gr:rndes c::i l·amirlade:,; ~nas lagri mas eram ronsideracla s 
ohlala:- "º~ dn11:-e~. Em Lodos os caso:- ~e us rntos e 

' ' 
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juramentos eram tão consagrados corno o mvis sagra­
do voto ou juramento dos homens. 

Foram ellas que deram causa às maiores rernluções 
da republica. Por uma mulher fioma adquiriu a liber­
dade. Por outra os plebeus atlq11irir,1m o consulado. 
Por outra acabou-se a tyrannia dos decemviros. 

111 

A influenc ia ua mulher não se faz sentir só pelo 
modo que fi ca clicto. 

Quasi todos os habitos e acções el o homem ~am ~n­
fluencias da mulher. 

No tempo em que os nossos barbaras antepassados 
desprezavam a mul!Jer, suas figuras eram tiio selva­
gens como os seus cos tumes. Elles enfeitavam suas 
roupas com indecentes desenhos, e sua barba longa e 
mal tractada, na frase de uma elegante escriptora, da· 
va-lhes o odor do bode e a apparencia dos sa tyros. Lo- . 
go que as mulherns adquiriram alguma influencia os 
homens apar,1ram a barba e pensaram em se asseiar. 

É portanto à companhia da mulher, ao desejo de 
lhe agradar que o homem de\'e o seu asseio. 

M~s como nem só pelo asseio consegue o homem 
agradar à mulher, ou em seguida ao asseio appareceu 
a necessidade cl:i sua cultura moral, temos que elle 
ainda lhe deve as graças elo seu espírito e a elegancia 
das suas maneira s. 

Ha uma virtude que exerce grande inílnencia na con­
servação da vida. É a temperança ou a moderação nos 
pi·azeres da me~a e do copo. 
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Essa virtL1de quem poi:l e nega r qne o homem a deYe 
principalment.e à mulher ? que e uma di recta con~e­
quencia do desejo de agradar ? 

Ninguem se permitte certos aclo<;, certas e.emersas, 
certas explicações na presença da_ mulher. 

Que prova isto? Que é a mulher que depois de ter . 
feito o homem amar o asseio, as. gra ças rlo espirito, a 
delicadeza e a temperança, faz que elle seja com me. 
dido e circumspecto. -

Muitas vezes a med iação e as lagrimas da mulher 
tem evitado guerras eminentes , aéa lma<l o ri xas f11 11es-­
ta s e pos to termo à dissensões já principiadas ! 

Não será isto ainda uma prova .de que ella é que 
inspira no homem a indulgencia e a brandura de sen­
timentos que tanto concorrem para a paz e a felicida­
de geral ? 

Se quizerdes contemplar a influencia da mul11er em 
. todo o seu alcance lançai os olhos para a Inglaterra e 

p::ira a França. 
Na França Yê-se sorrir a ind igrnda. Ahi o aldeião 

extenuado de trabalho e esmagado de impostos dansa 
e folga no cam po, como se nenhum mnl o oppri­
misse 1 

Mais ainda: \. França é habltü almente aleg1'e, e tão 
alegre que o homem não en~ri~tece mesmo no meio das 
maiores ca lamidades pübl icas: prova o que ultimamen · 
te succedeu durante o cerco de Pari s. 

Em presença deste fa cto di rieis que os francezes 
sam indil.Terentes aos males da ,·lda? qüe possnem 
natureza diversa da dos outros porns ? Pois ning11em 



poderi a nega r que se elles parecem superiores ;·1 todos 

os al"ontecimentos da vida,é isso em grande parte de­

vido à mulher I Que a mulher ahi tem juncto ao ho­

mem o mesmo poder que David tinha juncto à Saul. 

Como David com sua harpa abrandava as penas . de 

San 1, a mulher com seu , espirilo e suas graças dis­

sipa os accessos da tristeza do homem ! 

Deixai a França, vêde a Inglaterra e perquiri a ca nsa 

do contraste que ha entre uma e outra nzç~o. -

Na mesa porque tém luga r tantos excessos?- Por, 

que a mullier se lcYanta e as l1 omens fica m sosinhos. 

Nos sa lões porque falta a vh·acidade, a alegria _e o 

brilho?-Porque a filha d'Albion não tem o espirito da 

filha da Gallia. 
Nos centros em geral da sociedade porque ha tanta 

dureza, tanto egoismo e tanta sequidão ?-Porque a 

mulher ahi n;"io impera como em França. 
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CAPITULO TERCEIRO. 

A MULHEíl E A EDUCAÇJ\.O. 

Se é lal e não se pode negar a inílueneia da mulher 

nos destmos da humanidade. posso estabelecer sem 

hesilaç:1o esle asserto. 
A. querermos seriamenle reformar o ensino publico, 

e com elle os nossos costumes, uma das primeiras 

cous~s que devemos fazer é chamar a mulh_er em seu 

auxilio. 
Na'verdade • mulher que influe sobre tudo, não pode 

dyixar de influir sobre a inslrucç5o da mocidade. 
É por esse motivo que um escriptor notavel fatian­

do tia ·instrucção no Chile disse: ((As mulheres nos Es­

tados- Unidos tém p;ira isso trahalha<lo tanto como os 

homens. Quem nos dérn que ellas aqui fizessem o mes­
mo. As mulheres pocl em muito quando desejam, tudo 
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quando 4ucrem. Se ella s desejassem poL11.:os · ignoran ­
tes haYeria ; se ellas qnizessem não haveria um só.» 

ll 

Como se entende o auxilio lJUe a mulher pode· pres­
lar à instrUL:ção?-De dois modos: fazendo-se ellas pro­
motoras da instru<.:ção , ou cuidando cada uma da in s­
trucção de seus filhos. 

O nosso estado, porem, não me deixa pensar na mu­
lher propagandista. Elia só ex iste nos paizes de eleva­
da dvilisação. 

Conseguintemente o papel que assigno à mulher no 
Brazil , só diz respeito às mães de familia, ou só com­
prehende o que se passa no lar. 

JlJ 

J:i viu o leitor que o homem é sust:eptivel de tres 
educações-a physica, a moral e a intellectual. 

A primeira representa"ª um grande papel entre os 
antigos, e vinha elle do seu genio. bellicoso. O cida­
dão, alem de tudo, tinha de serrir à patria com~ guer­
reiro, e o guerreiro primitivo era o homem pliysico em 
toda a extensão da palavra . 

Banida pelo poder do ca nhão, a educação physica 
espera que este agente desappareça para reasumir. o 
seu lugar . . 

N~o que o homem deva tornar ao es tado primitivo, 
mas porq 11e a eclucaç:ío physica é hoje olhada por ou­
tro aspeclo on lern de servir para outro fim. 

Ontrora se dizia « Ella é necessaria para u humem 

1
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ser guerreiro.» Hoje se diz: «Sem ella o homem não 
pode ser completo. » 

Na verdade para o homem ser completo é preciso 
que o desenvolvimento das suas faculdades physicas 
esteja de harmonia com o das intellectuaes e mora es. 
Como diz Burton o corpo é a habitação do espírito, 
dornicilium animm. Da mesma forma que uma to­
cha dá luz mais viva e de cheiro mais suave, segundo 
a materia de que é feita, a alma exerce mais ou menos 
bem a sua mi ssão segundo as disposições mais ou me­
nos favoraveis dos seus orgãos. Ou então, acrescenta · 
o mesmo auctor, como o vinho conserva o gosto da 
pipa em que esteve, a alma conserva a impressão do 
corpo, que é Ó instrnmento da sua actividade. 

Depois da educação physica vem a moral, e depois 
desta a intellectual. O fim da intellectual é fertilizar o 
pensamento. O da moral é vivifica r a alma e conferir­
lhe o juízo das nossas acções. 

Da combinação dessas tres edut.:..1(.:ões é quA sahe o 
homem completo. Seu desenvolvimento isolado ou 
superficial nada produz de bom. Se elle só cultivar 
as forças physicas, serei um athleta ou um selvagem. 
As moraes, um exaltado, um- fanatico oq um mania-,. 

· co. As intellectuaes um cachetico ou quiçá um mons-
tr.o pela sua originalidade e u seu orgulho scientifico. 

IV 

Qual dessas edu cações deve pertencer à mulher? 
É daro que a . primeira ea iJe cumulativamente ao 

·,. 
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profeis;;or e à in~e d(\ frt mi lia. lJa íllt\Srna forma rp ie o 
prt)fe ssnr a m:-ic pode exerci lar as fo rr;as physicas do 
filho, 

A 'i\c\~nrJda H u1':eau Já exclusiv;imeute à m:íe, e 
:{!Ja:-- raifie , S/IHl 1níls. cndo a educação a nrte de 
toni;:ir o ho111em bom, e ll ~o havendo no mundo nada 
tf o ilifücil como o amar e sa her in spirar o bem, pnde­
sé affirmar que essa arte foi exclnsi vamente reservada 
para a mulher. O homem não lhe pode di spotar o pri­
_vj.\~gio da pacieni:ia , da longanimidade e da con'stancia 
'ILle para isso ~e requerem. 

Na verdade o homem n~o di spnla à mulher o pri-
vilegio 1le que falia Roussen u. _ 

Mas se elle não pode :-er igual à ella, nem por isso 
é incap&z de auxiliai-a. 

O mtilhor ensino ela moral é a pr:ictica da rirtode; 
e a ,·irt11cle çlern ser ensi naJa :rnles pelo habito que 
pelo raciocinio. 

Assim l!)m-~e entenJiflo gerêllmenl.e que o professor 
pode e deve compi!rtir com a m:íe o cuidado da edu­
ração moral t.lo menino. 

Se o ensino é dado pelo habito e -uão pelo raciocí­
nio, profess~r e mãe tém iguaes meios de preencher 
aquella Larefo. Tae:- sam: o exemplo ~ie wa vida. a 
sna altitude 11n meio <los trabalh11s, a reserva, a bon­
dade, a firmeza íla sua palavra, a narra ~ão de bons 
exemplos. a escolha dos assumplos de conrersaç:ío, 
a dos livros qne lt\ a:- anedort,1s que conta . . os 1'.on­
selhos, que rada ocr.asião polb :::ugge rir . 

Quanlo à eduraç:ío intellectual a mãe só deYe dill·a 



na fa lta do profossor pela r::izTio de que esta edncaç~o 
é llm tr;,bnlho, e o tr:1balho collectirn é mais efficaz 
qllc o individual. 

Se, pois, sob os primeiros aspectos a mulher é um 
ag&nte naLUl'al e indispensavel rlo ensino publico, o 
que se pode dizer quando ell a tem de supprir a falta 
do professor ? 

Ell deixo ao leitor o jnlgar_. 
Pela minha parte só me sinto obrigado a dizer-lhe 

uma cousa. 
É que para esse fim torna-se necessario ·dar todo o 

desenvolvimento à educação da mulher, ou in~truil-a 
de modo que cada t;asa possa ser uma eschola. 

Nem só para isso. É uma cruelidade condema.ar-se 
um ente tão sensivel a ver seu filho crescer na igno­
rancia sem Ler meio de libertai-o dessa escravidão. 

M. Jules Simon compreliendeu perfeitamente o al­
cance da instrucção da mulher quando disse: «Se eu 
vivesse num paiz bastante intelligente para dar sem 
pena à ins trucção todos os milhões de que ella neces­
sita, e me perguntassem o que se pode fazer com um 
grande budget escholar, eu addiaria de bom grado 
quaesquer reformas de detalhe e faria consistir tedos 
os ºmé"us votos , nestas palavras-- tornar a instrucç?ío 
ob~igatoria , e crear a educação da mulher. )) 

V 

Do que lka dicto resulta que entra na clns:;e dos 
deve res de nmn bo::i mã·J: 

-Empregar tot.l a a Yigil:rnda para que O$ .meninos 
nfü1 fa ltem à esclwla ás l10ras proprias. 

·,. 



-Estimulal-os para estudarem, prezarem o estudo 
e o bem e serem morigeraclos, doceis e ama veis. 

-Trazei-os asseiadôs, acostumai-os aos exercicios 
do corpo, e impedir que este se enerve pela inacção 
ou se torne defeituoso pelos movimentos. 

Quando a mãe de familia se esquece destes deveres, 
o ensino publico por · mais bem organisado que seja 
fica em seus resultados muito aquen:i da espectativa 
geral. 

Não obrigue ella os meninos a ir à eschola, óu deixe 
isso à sua vontade, e a .eschola ficará deserta e sem 
vida. Muitos se matricularão no principio do anno, 
mas só a metade e menos ainda frequentarão regular­
mente as classes. 

Não os faça estudar em casa e o resultado será 
igual ao da eschola deserta. Não indo o alumno para 
a eschola com a lição meio estudada, difficilmente a 
estudará nos bancos. Se, pois, ali a lei é illudida por­
que o ensino não se diilunde geralmente, aqui os indi­
víduos por quem elle se diffuncle não o recebem de 
modo conveniente. · 

Não se esforce pai'a tornar o menino a·mavel pela sua 
conducta e docilidade, e elle pouco ou nada lucrará com 

o 
a eschola. O professor o reprehende1·á de iustante a 
instante, terá mesmo muitas occasiões ue perder a 
paciencia com elle, ou de castigai-o frequentemente, e 
elle proprio vivirá num estado de irritação e constran­
gimento que nada lhe deixará wmprehender. 

Finalmente não menos prejudicial é o esquecer-se a 
mãe de trazer o filho asseiado, bem como de acostu­
mai-o aos exercícios elo corpo. 



·,. 

Sem c1sseio fi ca rá exposto i1 ri sota dos companhei­

ros e contrahir:'t muitos habilos nocivos R sa ud e. Sem 

a actividade que . provem daquelles exercícios será um 

ente enervado, fra co, sem utilidade e sem prestimo. 

VI 

Perguntar-me-hão porque chamo a mãe e não o pai 

em auxilio do me tre, e confio mais nella que nos zela­

dores do ensino e na sancção penal das lei s. 

A resposta não é de embar::1ça r. mas preciso se faz 

que não seja muito bre,·e. 

Começo pelos agentes do ensino e pela sancção das 

leis. 
· Eu quero os zeladores do ensino e bem assim a 

sil ncção das lei s, como noutra p~1te es tabeleci. 

Os zeladores do ensino p·odem muito exercendo toda 

a vigilancia e applicando wm prudcncia a lei aos refra c­

tarios. 
Mas nem sempre se pode contar com empregados que 

bem preencham a sua missão. 

Alem do que, a maior dedicação dos agentes do en­

sino não se compara aos desvelos e cuidados de uma 

rn eci iocre mã3, nem pode SL;f)pr ir as faltas daqnellas 

rpães que não prezam esse nome Basta dizer-se que 

elles não penetram nem mandam no lar: apenas ahi 

fazem sentir o seu poder P.ara o efieito de ser o 

menino mandado à eschola, o que alias nã o é tutlo 

como já mostrei. 
Só portanto a mãe de familia, ajndc1ndo o mestre e 

57 
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os agentes da instrucção, pode fazer com que os me­
ninos vam regularmente à esd1ola, apresentando-se 
ahi vestidos com asseio, preparados nas lições e di s­
postos a obedecer a disciplina escholar e os conselhos 
magistraes. 

E o pai ?--Não é menos tlaro, n~m menos justo o 
motiYo da sua exclusão. 

Para es ta s cousas qua ~i não se pode con tar com o 
pai. 

Eu pucléra dizer: se lhe sobra tempo falta-lhe rnn­
tad e; se lhe sobra rnntade falt:i-lhe tempo. 

Ma s, por honra da ci\' ili sação e do seculo, send o 
raras as excepções dos pais, que ·podendo não curam· 
d-a educ.ação de seus filhos, a regra é que só não o 
fazem por lhes faltar tempo para isso. 

Com elTeito ·o pai tem a vida a ga nhar para si e 
pai-a toda a familia,_ e deveres a cumprir p;ira com a 
sociedade. Advogado, juiz, negociante, artista, lavra­
dor, e mais que tudo cidadão, o pa i pertence menos 
à sua familia que às suas 0ccupações. ·o al~i vem que 
estas, absorvendo toda a sua 11ttenção durante o dia, 
não lhe deixam li vre senão a noite para o repouso. 

Assim nada é mais natural que o deixar o pai ;io 
cuidado da mãe o velar pela educação de seus filhos. 

Pode-se dizer mesmo que o pai, tanto pelo seu ca­
racter como pelas suas funcções, é o ente menos pro­
prio para curar desi;e melindroso negocio. 

O despoti smo paterno jú se não faz sentir no seio 
da familia. É toda via certo qu€ na fronte do pai exis­
te ainda e sempre existirá o sello de um respeito e 



gravidade que vale muito para resti tuir à familia o 
seu estado normal em cert.1s occasiões, mas não serve 
para dirigil-a em seus dias orclinarios. 

Então só a voz doce da mãe, a graça de seu gesto 
e a ternnra de sen olhar .penetram de tal forma no 
coração dos filhos, que ella conseg11e pelo amor o que 
o pai conseguiria pelo qmstrangimento. 

Qt,anto ~s funcções ve-se q u.e o pai representa a fa­
milia'·na sociedade e a sociedade na familia, ao passo 
que a mãe representa a virlude, a tranquillidade e a 
ordem no seio de&ta. 

É por isso que a sociedade, de accordo com a natu­
reza , tendo imposto o dever el e educar à mãe, impo­
ria o de instrnir ao pai, se não precisasse delle para 
outros mi steres, e a eschola mesmo não fosse mai s 
efficaz. 

O pai traz à familia os commoclos da vida e as van­
tagens da sociedade. A mãe lhe offerece na educação 
dos filhos, nos cuidados, na estima, nos confortos, de 
que o cerca os quotidianos prazeres do lar. Corre ao 
pai o deYer de ganhar e governar o patrimonio da fa­
milia; à mãe o de formar o coração dos filhos ·no amor 
de Deus e dos h?mens. É a mãe que inspira o bem 
e faz ámal-o. t o pai que por virtndes positivas cor­
ri ge ou comprova o que· as liçõe ' da mãe térn de falso 

" ou verdadeiro. 
Assim seja o pai o que for-magistrado, medico, 

111ilitar, obreiro, negociante- todas as sua s fu.ncções 
sam mais ex teriore qur interiores, ao passo qne as 
da mãe semµr e sam de 11 <1 tureza privada. 

·,. 
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Conseguintemente o officio do pai juncto aos filhos 
não é nem uma tição nem um tr~balho, mas simples­
mente um exemplo. 

Que elte, pois, defenda na familia os iôteresses da 
sociedade e na sociedade os da familia, honrando seu 
estado pelo caracte~, sua vontade pelo dever, suas pala­
vras pela acção e fará mais que se exercesse as attri­
buições da mãe. 

É isso o 'que fortificará o caracter da mulher, oa 
que a estimulará para ser boa, e se é boa para ser 
melhor. É i~so o que premei ará sua virtudP; e lhe farf1 
conhecer tudo quanto esta tem de amavel. É isso em­
fim o que entre um e outro pode estabelecer a doce 
intimidade ou a -communbão espiritual que aos conju­
ges é tão necessaria para formarem o caracter dos fi­
lhos em affectuosos sentimentos ~ elevadas ideias. 



·, .. 

CAPITULO QUARTO. 

A ~IULHEH :'l'O DIIAZIL. 

I 

A mulher brazileira se rá t.:ápaz de t.:omprehender e 

preencher a mi ssão que at:ahn de assignar-lhe? Em 

boa fé ninguem o dirá. Todos vêem que lhe falta a 

educação para isso necessaria. 

Nno se agastem i.;om migo as senhoras que soube­

rem desta minha opinião. Eu provo o que digo, e se 

tenho essa ou~adia é porque-faço da mulher nma alta 

idei a, e quer'.> vel-a representar o papel que á justo 

ptulo lhe pertence. 

II 

Já mostrei qué, salva a pequena differença daquiIJo 

que é exclusivamente proprio do seu sexo, a mulher 
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deve receber a mesma ed11 cação que os homens rece­
bem. 

Entretanto o que é que se lhe ensina ? Quaes sam 
as perfeições e os dotes (]Ue se re·querern no sexo des­
tinado a fazer a felicidade geral ? 

Se_é inco mpleta a ed11cação dos homen.,, para logo 
se Yê quanto de"e · ser a da mulher. 

A mi.llher é rica ou pobre. Seu pai tem ou não tem 
alguns meios de ,·ida. 

Pobre ou sem meios de vida , de Juas cou:-as uma 
quasi sempre succede. Cresce na ignoran~ia, .ou é 
recebida n'algum asy lo ou recolhimento, e alli wnfia­
da aos i;uidados de senhoras incapàze:;_ ele a educa ­
rem. 

Jni;apazes .... 
Será offensa it tf10 digu<M pedagogas? Se e faço-~ 

por a mol" aos interesses da sociedc:1de. 
Umas mal sabem lel", escrever, e i;onl.ar. Outras á 

pretexto de formar seu espirito na mo1•al e seu corpo 
no trabalho, a trazem quasi sempre reclusa. ou d.e tal 
sorte separada do mundo que delle nãu. tem 11enhuma 
ideia. Donde resulta que quando à cllu \'Olta a pobre 
moça, por isso que n:ío o conhece, e sua cond ição a 
põe em co ntacto com n baixo povo, fa cil1rnrnte :.;e de: ixa 
corromper e com ·eú exemplo rnrrompe aquclla ::; que 

r O OI.J SCl'Vélll1. 

Destes males eu não sei qual seja maior. 
Destinada para a :-:oi;iedade, nTío ..:onvem só que a 

mulher :-:cja etlucad<1 na so..: ieJ;iJ~, ma ~ ;1inclJ por µes ­
. ;,;oas d a sucied ade. 

~ 
ffiêIBOC 
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Se11bor::is celjhalarias ou viuvas gastas pela inercia , 
pela snprrsLiôo e pelo fanati smo, corno, essas que di­
rigem os reco ll1imenlos das meninas desvalidas, sam 
as pessoas menos propri~s' para lhes ensinar os ver­
dadeiros deveres da vida conju g:i l e social. 

Mestr:i s desprovidas de instrucção e de experiencia 
poderão premunir suas educandas contra seclncções e 
perigos que ellas proprias desconhecem '.!. 

1t :wüni que se lhes clam algumas· lições de moral. 
estas sam -:o rnrnummente desliguradas pelos desvarios 
da supersllçãn, ou pc> la crença tle que a virtude con­
siste em practicas totalmente :ilhei:is aos interesses da 
sociedade. 

É assim ainda qne se as liabilit:im para algum tr:i­
balho este é quasi sempre muito vulgar e tão rotinei­
ro que as educandas não lucram com elle, nem podem 
prestar o menor concurso às ínnovações do progresso 
social. De modo que sepielhante educação apenas ser­
ve para en·cher seu espirito ele tenores panices ou de 
vãos escrupulos e nugas ca pazes ele as inquietarem 
toda a vida, não para pôr um freio rea l às paixões que 
o mundo desperta, nem para _habilitai-as a promover 
por traba\ho prC'ficuo os meios da sua subsi stencia. 

Da mulhflr ri ca ou abastada o que se pode dizer ? 
SPrá ella mais bem educada e mai s feliz? 

Não foliando d:i leitura , da contabilitlade e d:J es­
cripta, que é partilha da rica e da pubre educada, al­
guns trabalhos tle agulha, a musica, a dans:i e o can- . 
to, sam ordinariamente wda a sciencia que corôa o es­
casso ensino que a eschola lhe dá. 

'•. 
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Dahi todos os inconvenientes imaginaYeis. 
Conversai com as moças que passam por mais bem 

educadas. Tractais de assumptos serios ? Elias não 
vos acompanharão. O maior esforço que fizerdes será 
inutil para entretei-as. Se não souberdes fallar de ba­
gatellas e nanadas, a vossa interlocutora começará logo 
a bocejar, e vós enfiareis com o seu desprazer. 

Approximai-vos de uma boa mãe, e vêde o que ella 
ensina às suas filhas. No fim de alguns instantes a vos­
sa curiosidade estará satisfeita. 

Se ella não as entretem com as intriguinhas que 
constituem a politica do sexo, ou se ;í cada passo n:ío 
lhes falia de enfeites e modas, bailes e reuniões, es­
pectaculos e divertimentos, ostentações e grandezas, 
tambem não lhes dá nenhuma lição· de maior alcance. 
Sua bondade é negativa, ou consiste em não fazer o 
mal, quando devia ser positiva ou consistir em fazer o 
bem. Algumas até suppoem que incorrerão no desa­
grado de suas filhas se lhes derem conselhos ou fize ­
rem a mais simples admoestação. Pelo que emquanto 
cuidam nos seus misteres as filhas passeiam, namo­
ram, dormem ou cantam sem nenhuma ser contraria­
da nos seus desejos e nos seus caprii:hos. 

' Assim qual a ideia que mna tal mãf inspira às suas 
filhas no intuito de dispol-as para a nobre e elev;ida 
missão que as espera na sociedade ? Essa moral tão 

insufficiente, tão fraca, tão vulgar, poderá formar sen 
coração na virtude, e encaminhar seu pensamento para 
o bem? 

Passai adiante; vêde outra mãe. 
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Se todo o mcrito daquella está em deixar de ser má est'outra nem por essa qualidade se recommenda. Coquetti smos. fofi .::es, vaidades, que ella propria de­,,ia desprezar, eis a moral f}Ue pela manhan ensina às 

filha s e pelo di:1 adiante lhes repete. De modo qne quando as meninas chegam à idade de reílectir, esta operação do espírito é cousa incommoda e inutil. A intelligencia tem se afund ado em prejuízos, em er­ros, cm vi cios de toda a sorte e uns e. outros prevale­
cem sobre todas as razões. 

Ora se como esta é a maioria das mães, o que se deve concluir da educação da mulher ? 
Que ella fo1'. ma seu coração na practica do bem, e seu espirito no amor. aos deveres, que quando esposa e mãe terá de preencher ? Que lhe dü ronhecimenlos e qnalidades, com que ella possa evitar o tedio, à qne seu sexo mai s que o forte está sll'bjeito ? 

Não, não, mas que a educação da mulher entre nós procura fin s inteiramente oppostos àq uelles que se de­veram desejar. Elia parece qnerer acanhar suas vi s­
tas, desacreditar o trabalho e proscrernr o estudo das leis naturaes que constituem a 'hygiene, a physiologia, a histoi:Ja niltural," a economia e a moral. 

A moral tambem, custa-me dizei-o, mas ê verda­
de :1 Tanto vale o inspir-a r-se-lhe ainda nos braços 
das amas o gosto da ostentação e do luxo, o ensinar-se- · lhe a dar importancia à banalidades e miserias, o preoc· capar-se seu animo só coqi os attractivos do corpo, em 
prejuizo das graças do espírito e das qualidades do 
coração 1 

118 
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A. moral, sim, repilo e reitero fran camente. Não· 
~erá esse o natural effeito da educação, que dispõe a 
mulber menos para a cordura e a modestia que p~ra 
o irritamento de paixões, pelas quaes devia ter hor­
ror ? 

Eu diria que semelh ante edu t:ação pretende fazei' ela 
mulher um idolo destinado a se alimentar de incenso 
ou a viver, como os príncipe::, numa total ignoranc.ia 
do que ella deve à si mesma, à Deus e i.t sociedade, se 
não visse quanto é ephernero o poder, que se lhes pre­
para. 

Digo, porem, que os pais parecem querer que suas 
filhas sejam flores peregrinas destinadas a agradar al­
guns instantes quando de riam querer que se perpetuas­
sem pelos dotes do espírito as homenagens, que ellas 
conquistam por causa do corpo ! Cegos que não ima · 
ginam quantos encantos tem a belleza quando acompa­
nhada de pudor, de talentos, de razões e de virtudes, 
ou que não vêem que a mulher bella e educada é o 
espectaculo m_ais sorprehendente que se pode conce­
ber r 

JlJ . 

Educada por esta forma a mulher (lailo tanto ct'a rica 
como da pobre) sem experiencia, sem princípios. srm 
ideias, é de repente tirada do circulo, em que vive 
para passar aos braços de 1,1m deseonl1ecidn, cuja feli­
cidade deve fazer. 

l\Ias oh l o que pode ser u'ma tal esposa ou mãe ? 

Elia não possua nenhuma qualidade1 com que possa 



) 

·,. 

promover a provria felicithtde. Durante a vida, de que 

sahin, nunca poude prender pelas graças do espírito 

a altenção dos adoradores, que seus attractivos lhe da­

vam . Mais de uma vez · quasi cahe nos laços que lhe 

armava a galanteria e a lisonja I Sem comprehender, 

pois, a grandeza da sua missão, ella anda em tudo ao 

acaso, e tudo compromette e sacrifica. Faltem no espo­

s'o I nzes e sentimentos, que a guiem e supportem, e o 

que ser~% da pobrn victima da edu.cação ~ Será posta à 

um lado corno inutil e pessima co mpanheira , se não 

emqnanto puder captival-o pelos encantos ão corpo, 

com certeza depoi s que estes desaP.parecerem ! 

Feliz aquella, que não é surda aos conselhos e às 

razões com que o esposo 4uei· dirigil-a ao verdadeiro 

caminho do dever, ou tornal-a capaz de para ahi 

conduzir a sua posteridade, O desprezo pode aconse-· 

lhar desforços, que ·para sen:ipre a cobririam de eter­

nos baldões . 

IV 

Eu não conheço nada mais tri ste qne a sorte da 

mulher que sobrevive aos se_!.l s attraetivos, e no aband~­

no em que a peíxa o mundo, não acha em si um .meio 

de 'sup1irir :1 falta das reuniões, dos divertimentos, 

dos prazeres, em que ella durante muitos annos fez 

consistir a sna felicidade. 
Perder a mocidade, a belleza, a có,:te, as paixões, 

é uma \'erdadeira desgraça I De~graça que quasi sem­

pre co11duz ;'1 mo.lesti\l on à devoção! 
1~ comtudo i.t es ta sorle cruel que a ednt:açãu pa-



4(50 

rece condemnar uma boa parte das mulh&res da nos-· 
sa sociedade. 

E. pais negligentes, ignorantes, sem ideias e sem 
vistas, quasi tanto como o Estado sois vós a causa 
disso. Como o Estado não tem mandado, vós vos ten­
des esquecido de fazer instruir esses entes tão sensí­
veis, de fortalecei-os contra os perigos do seu cora­
ção, de lhes inspirar a resolução e a coragem. que a l virtude reclawa. 

Porque assim procedei ;:;? .\ caso receia is 4ue os 
ornamentôs do cspirito conspirem contra as graças do 
corpo ? que a educação dispa vossas filhas da sua 
sancta inuocencia ? que ellas mm isso deixem de sei' 
poeticas ? 

Entretanto quem não vê que o contrario j ustameu­
te é que succede ? que o espírito wlto presta à vir­
tude mais imperio. torna a belleza mais amavel '? que 
só a belleza do espírito substitue a do corpo quando 
esta desapparece? 

Não,não temais cultivar o espirito desse sexo feito para 
espalhar o conforto e a doçura pela vida dos f:iomen s. 
Interdizer o estudo à mulher é ~brar como Mahomet, 
que para tornai-a mais voluptuosa julgou conveniente 
negar-lhe a alma I Os conhedmentos uteb; nu11ca pre-
J. udicarão as suas gracas. Assim cuide ella tanto da . 

() intelligencia como uo coração, que a 11 atureza lhe deu 
susceptivel de aninhar as mais altc1 s virludes I Quan­
do Horacio escreveu ó seu celebre utile cum dulce es­
lava longe de pensar na applica,ção que tal senlença 
tem às mulheres. 

~ 
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Por essa forma as mulheres agradarão sempre, e o 
tempo será impotente contra ellas. Velhas que fiquem 
seu imperio será sempre o mesmo: até mais li songei­
ro e mais grato que o conquistado por attractivos ephe· 
meros. 

Não é só isso. Fixados 4ue sejam os sentimentos 
que ellas legitimamente poderem inspirar, as homena­
gens que receberem . serão inP.stimaveis. Terão, tanto 
de sinceras e constantes quanto teriam de fugilivas e 
l'allazes aquellas. que lhes dispensariam os louvami­
nbeiros sempre promptos a abusar de toda a franque­
za como de toda a cordialidade 1 

Emfim a mulher nestas condições para ser aprecia­
da e honrada durante toda a vida não precisa de se 
cansar à procurada sociedade. Na solidão mesmo tem 
diversões apreciaveis, sabe que goza da estima geral , 
vive por tanto numa serenidacle preferível aos uiv~rti­
mentos, que à outra~ ordin:11i r11nente apenas dam 
momentaneos gozos no meio de tedios contínuos. 

··. 
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CAPITULO ()Ul'.\'TO. 

E~PERA '.'11; .. ~ ·. 

Por ser tal a mnlher e a realidade tla sua vida <le­

vemos desesperar da possibilidade do s.eu concurso em 

favor da instrucção ? Não por ·certo. 

Nas nossas condições isso será simplesmente uma 

das muitas di.fficuldades que temos a vencer. 

E tudo está numa cousa. Reconheç-amos que nada é 

mais descurada que a educação da mulher, e procu­

remos quanto 5'0tes melhorai-a no sentido que propo­

nho; istó' é, 110 sentido de a fazermos mãe de familia 

> A \'erdadeir<1 mãe de familia é assim descripta por 

Aimé Martin: 
«As mulheres não scrno mães emquanto 'não sou­

berem trabalhar pelo desenvolvimento da alma de 

seus filhos. Sua missuo na terra não é procrear um. 

bipede intelligente. O ~ue o mundo lhes pede é um 

~ 
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homern completo. um homem, cujas pai1tões partici­pem de bello e do infinito, e que saiba escolher sua companheira, inspirar o bem à seus filhos, e se for preciso morrer pela virtude. Ha, pois, para a mulher um duplo dever, como ha para o homem um duplo nascimento. Nascér para a vida é apenas nascer para o prazer ou para a dor. O nascer para o amor de Deus e dos homens é que constit.ue ~ verdadeiro nascimen­to, e esse n<1 scimenlo nossa mãe nol-o deve se ella quer gozar outra felicidade que a d·e nos ver ,respirar· e digerir,isto é, a felicidade que Shakspeare exprime tão bem quando faz dizer à mãe de Coriolano: (( Eu expe- , rimentei menos alegria pelo seu nascimento do que pela primeira acção de homem que o vi practicar. lJ 
Conseguido isso sua obra será naturalmente prin­. cipiada e acabada. 
Cada casa .será uma eschola , cada mulher um pro- · ressor, cada phase do seu aperfeiçoamento nm como avatar dos nossos progressos. 

· Elias que até agora só pelo seio tém servido a so­ciedade, passarão -a lhe servir lambem pelo espírito. Como incubam em suas entr,,nhas as gerações que ham de vir, trarão em seu espirito os dr.stinos dessas gerações. Quero dizer: a primeira geração clm que bro­tar o germen transmiti.ira o fru cto às ~uas successo­ras, .e estas por sua vez cuidarão em desenvolvei-o. 
Então a instrucção e o amor se tornarão geraes, e a sociedade .brazileira se livrará da mór parte dos seus soffrimentos. 
Então o homem, compenetrado da sublimidade dá 

~ íBill?mL, 1 J 
81bliotec;:a Pública Beoedlto Leite 

o 



4.6n 

sua origem, :-1a de propor-se o bem :i vista da eterni­
dade de stw Yida. 

Sempre desejoso de achar o verdadeir9 caminlto, 
depois de achai-o marcarü; tle distancia em di st:.rnci·a, 
os pontos por onde seus successores devem passar. 

Sua vida não se escoará m;1i s entre o egoi smo ,e a 
indifferença , mas sem excluir os fin s incliYiduaes, que 
cada um deve propor.se, ví ~ará sempre o fim geral 
de toda a sociedade. 

Este bem hoje não temos. Noss:1 vida é a cios po­
vos sem historia que não deixam signaes da sna exi~­
tencia. 

Na mocidade vivemos sem saber como, sem termos 
tempo para ·nenhum exame. O passado não existe; e o 
presente parece ser o futuro, mas não é sen~o uma 
miragem, qu.e á cada inst,rnte ,·aria com os caprichos 
da imaginação. 

Na idade madnra temo:; um passado, é certo, mas 
elle já tarde mostra os escolhos ela nossa ruina. Alem 
do que o vago do presente nos absor"e, e este é a­
pressado pelas impaciencias da ambição. 

Velhos, nos debruçamos á fria janella do presente 
e nada achamos .. no passado. E~tão o futuro o que~? 
Nem úm üesejc,, nem uma aspiração, nem ·uma certe­
za tranquillisadora, mas uma longinqua esperança. 

) . 
E assim morremos sem termos vivido por não ter-

mos quem nos indique nu passado os pontos que de­
vemos alti[!gir no presente. e no futuro. 

Pais de familia, aind'.l uma vez in,·oco os "Ossos 
piedosos sentimentos. 
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. ' Nenhuma destas desgraças é inevitavel; mas só de 
vós isso depende. 

Sede mais amigos dos vo·s~os descendentes do que 
Úmdes sido até hoje. Nas vossas condições elles vos 
imitarão, e cada um de vós terá preparado gerações 
felizes, que perpetuarão a vossa lembrança, e com ella 
o cnllo da vossa sabedoria ! 1 

1 Para escrever esta Parle do meu trabalho pedi muitas ideias 
às conhecidas obras de Aimé Martin e de Larcher - Éducation 

.des Mêres de Familie e La Femme. Lendo-se, porem, as mesmas 
obras vê-s ~ que a nenhuma copiei lit!eralmenle. Apropriando-me 
dos pensamentos que nH agradaram, traduzi-os por palavras mi­
nhas e com as al terações, que julguei convenientes. 

o 
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CONCLUSÃO. 

Os leitores que não me acompanharam desàe o 

principio do meu trabalho, ou que não vêem no escla­

recimento do povo o unico meio de avançarmos no 

caminho do progresso, podem deixar de ler estas li­

nhas. É um appello que faço à quem deseja a reforma 

da instrncção; e está disposto a trabalhar por ella. 

Vistes, amigo leitor, o que no deploravel estado do 

ensino publico eu me julguei com direito a dizer-vos. 

Não pretendo ter escripto-a ultima palavra sobre 

tão importante materia, nem tenho a velleidade de 

sur;por 1trn ~os convenci ela s minhas doutrinas. 

Nenhuma destas circomstancias, porem, torna intei­

hmente inutil o meu esforço. 

Se a mon11rchia ou o jesuitismo condemnasse ao 

fogo o meu livro, eu, á parte a modestia, poderia re­

petir a exdamaeão de André Chenier- (c Et pourtant 

il y avait quelq,ue chose lá!,) 

~ 
JB3JPEÍL 
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E se eu não vos t:onvenci das minhas dÓutrinas,é to­
davia .certo que vos o1Iereço materiaes, que, bem exa­
minados e r,eflectidos, podem dar-vos algumas convk­
ções. Nem isso é tudo. Um inquerito sobre estas pa-• ginas não vos collocará. só no estado de aceitar as 
suas, boas ideias, mas de completal ·as com outras que 
me escaparam. Como sut:cede com a virtude uma ideia 
traz outras ideias, e toda~ junctas se completam reci­
procamente. 

Assim, supponclo qpe sois um progressista daquelles­
que dizem- «res non verbao respondei à esta pergun-· 
ta-Achais alguma cousa util no meu frabalho? 

Se não achais refutai-o. O mal se tornará. maior pas­
sando desapercebido. Demais um progressista da vos­
sa tempet'a não pode estar na inacção. Seja espalhan­
do o bem, ou confundindo o erro e· :mi(1uilando o 
mal, para vós a inercia de,·e ser um supplkio, o mo.· 
vimento uma necessidade. · 

Se pelo contrario, deveis concorrer para que elle 
não fique sem applicaç~o naquillo que ,·os pr1recer 
bom. 

Cumpre mesmo que tenhais em vista uma cousa: 
não deveis operar sosinho, nem demor:ir a vossa re­
solução. 

Sosinho, pouco effieaz será o vosso esforço. Verda­
deiramente eflkaz só pode ser a força collectiva. A 
associação, disse-o eu numa confercnt.:ia , que anda im­
pressa, é o t.:ubo da força indiv idual, o Hen.:ules mo­
ral da humanidade. Se então rer:ectisse melhor pouia 
ter aaescen tado:-Cada obreiro, que ella adquire aug· 
menta o seu poder numa progressão geometrica. 
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Pelo lJUe toca a dernora qualquer que_ ella sejêl será 
uma desgraça. As gen1ções nJo ficam sempre infantes, 
e o jesuiti smo cada vez es-tende mais suas redes pelo 
paiz. Conseguintemente quanto mais tarde principiar a 
vossa tarefa tanto mais difficuldades achareis. 

Todos os melhorameillos de que necessitamos pen­
dem destas duas condições-a instrucção e o traba­
lho. -

Entretanto conforme as circumstancias dos indivi­
duas, ambas ellas se refundem numa só-para o ig­
norante a instrucção, para o instruído -o trabalho. · Na 
verdade o trabalho brota da instrucção, e é a feição 
1_;a racteristica do homem instruído .' 

Mas o trabalho de que predsamos não é só o plty­
sico . 

No nosso mundo moral tudo est,i por fazer, e nada 
se fará sem a dedicação e o esforço dos trabalhad1H'fü, 
do progresrn. Espancando as !rr• , as qne nos envolvem. 
elles farão neophitos em toda a parle, e ganhar?io ter­
reno á med ida que seu numero se augmen tar. · 

Assim, ca ro lei tor, pois que -nenhum ignorante me 
leni, e eu aqui só tractu com quem esttí no caso de 
traballiar, permiHi que vos di ga o seguinte: 

:\ vossa mi::.são 6 um tripli t:e trabalho. 
)Trabàlho em rnr o que convem e. o que cumi;re 

fazer. 
Trabalho om combater os indiffcrentes ou hosti s à 

instrncçJo. 
Traball10 em w ll igir forças p ;:ir;1 a acção e enca mi ­

nli ::i l-as deviLla111cute. 

Biblloteca Pública Benedito Leite 
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Trabalhai, pois, desenvolvei toda a YOs3a activida­

de, e ficai certo de que o dia do triurripho ha de che­

gar. 
Se es tai s sosinbo hoje terei s companheiros amanhan. 

E se estes.forem poucos á principio serão muitos mais 

tard'3. 

FIM. 

Blbllotaca Pi.iblica Benedito Leite 
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ADVERTENCIAS. 

Quando escrevi a nota a pag. 93 ainda o Sr. Dr. Cu­

nha Leitão não tinha apresentado à camara temvoraria 

o seu projecto sobre a instrucção obrigatoria. Depois 

que tive conhecimento do mesmo projecto quiz redi­

gir a nota noutro sen,tido, isto é, argumentando com 

elle para provar a necessidade de uma lei geral á esse 

respeito; mas passon,me isso na occasião opportuna. 

Só depois Jde impressa a Parte Segunda soube que 

a Esch:ola (;entrai foi desligada do Ministerio éla guerra. 

Em nenhum lugar do meu trabalho fallo da nova 

lei sobre os exames preparatorios. Não pareça descui­

do o que fiz de proposito. Do que digo na Parte Se· 

Biblioteca PUbllca Benedito Leite 
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gunda, Capitulos 6, 7, 8 e W, se depre'.lende fa cil­
mente, que não reconheço a necessidade de valerem 
numas provincias os exames prepa ratorios feitos nas 
out.ras, que va lidos em todo o Imperi o só podem ser 
os exames dos cursos superiores. Primei ramente pe­
dindo eu a descentrali sação do ensino, quer inferior 
quer superior, não posso ;ippl ::rndir uma lei, que vem 
ainda mais centrali sa l-o, e. o que é peior, matar o 
ensino privado. Em segundo luga r ficando todo o en­
sino sub jeito aos podere~ da prov inci a em que se dér, 
é claro que isso o torna incompativel com qualquer 
intervenção do Estado. Por ultimo se o Estado não 
pode _impor às provincias que umas tenha·m por vali­
dos os exames preparatorios feitos nas outras, muito 
menos podem as provincias ter essa pretenção. Em 
outros termos: sendo o ensino supérior legislado pelas 
provind as não pode uma impor à outra a validade 
dos seus exames de preparator:os do mesmo ensino. 
Pelo contrario o que parece de rigor, e constitue uma 
grande garantia social, é que, pois os preparatorios 
sam condição indispensavel à matricula , estabeleça re­
gras á respeito a provincia, em q11e o ensino for pro­
fessado. 
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ERRATA. 

A pag. 22, linhas 20, em vez de explicafs-lêa se explicais. 

A pag. 23, ·linhas 26, em vez de apresentais-lêa-se aprP,senlajs. 

A pag. ti,0, linhas 2, em vez de Debaixo de 8i,-lêa-se Donde 

se vê. 
A pag. ti,0, linhas 30, em vez dP. ainda-lêa-se anda. 

A pag. Mi, linhas 1.3, em vez de realisou-lêa-se legislou. 

A pag. 4,5, linllas 18, em vez de Em ,1m - lêa-se Emfim. • 

A pag. 80, linhas 22, ein vez de De mais-lêa-se Demais. 

A pag. 84, linhas 6, em vez de oude-lêa-se ou de. 

A pag. 88, linhas 22, em vez de jà mais -lêa-se jamais. 

A pag. U 5, linhas 7, em ves de i troduzida-lêa-se introduzida. 

A pag. !22, li nhas 14, c111 vez de na igreja e na eschola-lêa-se 

na igreja e não ·na eschola. 

A pag. 123, linha 1, em vez de dissesse-lêa-se clicesse. 

A pag. t.27, li nhas 1. 3, em vez de M. de Laboulaye-lêa-se M. 

Labou laye. 

A pag. tMl, linhas 24, e111 vez de actuan1 - le.i-se actua. 

A pag. Hil , linhas 29, em vez de Cap. V-lêa-se Cap,- V Parte 

Primeira. 

A pag. 265, linha Hi, em vez de M. Hippeau em t8fi2 ellas -lea-

se M. Hippeau ellas. 

~ pag. 4i 7, 1:nha 1, em vez de co111-lêa-se e111. 

A pag. 461, linhas 17, em vez de por lanto-lêa-se portanto, 

Mappa n. 1-3• linha columna 2• -em vez de t ,ti,n:942,G88-

léa-se t ,41.2 :94,2~883. 

-19• linhas, columna 2•-em vez de 511 :7t2i3i3-

lêa-se 5H: 7t 2~312. 

Mappa n. 3- 20 linhas, columna 7-em vez de 2199--lêa-se 

2179. 
-2t linhas, columna 25-em vez de 36-lêa-se 26. 

Mappa n. 6·-H• linhas, columna 8•-em vez ele 1-lêa-se H . 
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N. 1. • • 
MAPPA DA RECEITA DAS PIIOVI NCIAS E llA DESPEZA QUE CADA UMA l'Az:O,\J A INSTHUCCÀO l'UIILLCAJ\111· 

MAII IA ~~ SEC{;NDAIIIA, ORGANISADO Á V!ST_\ nos II ELATOIIIOS no SI\ . ~ ' IST IIO no IMl'im10 llE ~IA'-) 

DE ,J872. E DOPA IIEPAIITIÇÃO DE ESTA1'1STICA J)O ()IIIIENTE ANNO. • 

• 

f ~ "" 
PROV !NCIAS. 111-:r.J-: ITA . EX EIIC ICIOS. LEI QUE o ;ÇOU. 

ll~:~l'EZA 1:0~1 A :S o 

' ·''"""''''"· :, :, 1 < "' :., u . • o -
Maranhão ... . ..... . . .... , 1 85'1: 85'i,Jül'0 1872 a 1874 N. 10115 de 26 julho e t87:!. . .. -.. 2ti:l :liJJ~O~ 1 :JO,B 

Goyn . . . .. . .... .... ..... 
~-

t48:922~~711 i87:l a 1874 X /1.91 de 2 de ª"oslnle -1 872 • ..... ._ ~2511.J OOO ::0.:1 

Mi11as-Geraes .... ....... .. •l,'J. !2:9 '12~88 ' 1872 a 187::1 N. H~;roü,,ifo,Jcf87 I .. -. H 1 :8'i(~!),00 :til,J 

Sancla 1 :athari11a . . . . . . . il4:l:ti98~'187 1872 a 187:l N. ü85 t!e~1~ de 11a io-le \ 87-z " • . . G:Uii9;1> 797 :--~ti..1 

Ceani. 850:897,iS l!:l7 -1 872 a ·187:1 N. 1517 de ili de 1iezÕ~bró de t 87i . • 211: rnoi ooo ~-
... . .... .. .... . .. 

....J.,) 

Es~, iri lo-Sanclo ........ . . ':2 75:9:lO.,'> OOO 1872 a 187:l t\. 5ii tle '1 de t18 l11 de 1872 .... 0'1:8(Vit,OOÕ 2.1,5 

Sergipe . ............ . .... 505:519~000 
-~-- Wli:880$000 21/1 

1872 a 187;1 N. 9fi l de 8 de ,jro llt,187~ ....... 

Pnrahyba ... . . ...... . . .. 600:000,6000 187'2 a -1873 i'I. MJ de -19 de,• ' 'l ii> r(, de 18i 1 ... 119: (j\l:!J18tJO ~ 
-:-Tiffi' 

Pernambuco . ' .......... 2,',25: 19~-§3 612 1872 a 187:l N . 10{)1 de 1 :l J, Í,o de 1872 . . ... MiH:!).'i\J~ t li6 

Hio Grande do Norte .. . .... 1 :l57:<i78.MH!J ·1872 a -187:1 N. (i[í2 de 14 dei iii~bro de ·1871 .. li'i: li20$UOO ~ 

Pará . . . . . .... . . . . . . . . i ,ü71: 800.SOOO 1872 a •187a N. ü!lli- de 25 de ilrll ·o de 1871 . . . . :J ll7 :7t10$0UO ~ 

Alagoas . .. .. ....... ~. 
~~ 1872.. 1:25::IWqfüOO 18,:2 

687: 'd4;;-S000 1872 a i87:! ~ - 6118 de 11 Ll e ri/ Je . ... 

1,885:305$000 í 2'16 u e 27 diu',i 
- 17,7 

Bahia . .... ..... .. ... . . .. 1872 a l87;! X o de 1872 . .. . . :J:.15:211.0;rl:II 

São Paulo ..... . ......... · 2,H0:787~000 i872 a 1873 X 7:1 de 26 de }!U-1 l."87~. · · . ... :111/j: ô l 2J;6ü0 1tW 

Paraná ..... .. .... . .. . .. . {i2 t: 9füj~/i0!) 1872 a ·1873 N. ;J :1'1 ,; •'Cu · • u.-o;ui--: · · · · 9'U:i88$000 lli,,8 
~-- ~ ! -- 250:000;)000 ·1 :l,ij 

Hio Grande do Sul ....... . l .850 :800$000 t872 a 187:i N. 807 de :10 ,!! 72 .:_:_:_ 

Piauhy . . .... .. ........ ;J()2: 79()~869 l87i a ·1872 CTt~Jõ': 1. . .. li,7:090j1J,22 12,H 

~~~ 
-- '::!:I: 960~000 ~I 

Mallo Gros~) . . . . . . . . . . . . 226:000~000 187~ a ·187a 
... . . 

-- N.2~ ct 
-- íH ::120$000 iü.l 

Amazonas . .. .. . .. . . . . . . . :iH:712~:J t '.l 1872 a i87:J ~ . ----- ~ 
n io de Janeiro .• ......... . 4,4,:17:000~000 1872 a 187:l N 1646 de 18 ( 187 1. 62!J:1i82,WOO 

Somma ... . . . 21 :OH :2-17i 512 
~ -- !J,.0:15: 799., 17Ti - Ü).18 

~ 
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MAPPA DAS ESCHOLAS r~ ESCIIOLAI\ES QUE DEVIA T E!\ CAD.\ Pí\OVINCIA DO 81\AZIL, DAt\DO·:m UMA ES­

CHO LA PARA 375 HAhiTANT l~S, E CONSIDE !\ANDO· SE QUE OS ME~ I:"IOS DI IDADE ESCHOLAII l\E­

PIIESENTAM A SEPTn!A PAIITE DA POPULAÇÃO. 

o 

j 
1

1\ _ QUANTAS ES - \ ·1 J \ QUA'ITAS Es - lQuanto; moni-

' POPUJ,A ÇAO !QU ANTOS ES- Qt;ANTAS ES· JQUANTOS ES - 1 • 1 

PRvVTNCíAS. . LIVRE . r. H?LAS DL · C. IIOl, ARES. CHULA S TEill. CHOLAII ES. CHOLA S FA I, nos crescen1 na 

' \\ \ IA T ER . J I TAIJ , J ignorancia. . 

- A ma zonas . . . . . . . . . . . . . 7 5000 200 10714 4!1 t 21 7 1 H:í6 !Jll97 1 

Pará . . . .... . . ... ... . .. . --1!)-.9-U-UU-U --7-7-.,- --,il-li-28- __ 1_8_:_I- -o--58_\J_t_ j __ :i_\J_U_ --:i-55-.37 

Maranhão. . . . . . . . . . . . . . 420000 --1120 ~000 t 5ti o:3:áO \Jti'lc 53680 

Piauhy . . ... . . . ... .. .. .. , l6Hi18 4.,0 t.1074 7l 181ti 3àti 21250 

Ceará.. . . . . . . . . .. . . . . ---;;-;iuuuu --1~ 757 1 '1 271 171;:J5 H 42. 0 58579 

_H_i_o_G_r_an_d_e_do_N_o_r_te_._· _ .. _._

111

1 __ 2 __ 2_uu_u_u ==~~5_8o_· _ __ ;:i l_4_:t8 ______ 9.,,._''> _ ___ :z938 • __ 4_9_1 ___ :z8_í_!J_O_ 

Parahyba ... , . . . . . ... . . ___!70UUU 7:iU :J857t __ ti;:J 4!:!i>2 597 ;:J;:J.6{!) 

Pernamhuco .... . .. .. . ... , iUUUOUU 'ZiJtili t il:t8à7 457 i 4727 220!1 U80o: 

Alagôaf .... .. .. . . ... .. ,. ::10~ __ 817 ti:{i\JU _ _ :t07 6715 tHU 1 ::17075 

Sergip6 . . . . . . . . . . . . . . . . 2.JUUIJU __ · li JJ ;321~57 i 79 . . tiOl:J 4::14 2ti5titi 

Bahia .. ..... .. ........ _ _ l il:UOUU i!Otiti iti:t8i>7 __ :.i7ti 1\Jtititi _ :.2690 _ t~~ 

Espirito-Sanclo. •. . . . . . 518:fü t;i8 71.tU;:l 87 1\lwt1 51 5.'.,i1J 

- ~-----·----~ __ ,----- ---- ---- ~--- ---- ---~ -----

Biode Janeiro ...... ... · \ 800000 2 l ::IJ 1 l 'l-21l5 5t:i0 iJ774 • :1.55::1 iOU50!) 

:ã:ni;:i~/.e_u_t:·~: : .. : : : : : 

1

_ ~:~~ii --:~~ ~ ::~~ ~~: tf ~ ::: • :~~~~ 
São Paulo ........ .. . .. , 7í~OOO :W.':IJ UOOUU /:i8:I :l87J!l i 47i 9Uô2 

Paraná ...... . ......... , __ 11vuuu -- ~\J,3 --~ ui j -!Oi- • :.w1-& HH t:J2ti9 

Sancla Calhar ina ..... ... . l :t ilOUü ;J~ -178,ii 12:l t a\JJi 21 1 1;-J!)_a . 

Minas..... ... .. ... . . . . . hUUUUU --~ 111"ü8\ li:-.! l ;-TsUÕ5 ~~ ~~1 

Goyaz ... ... . .. .. : . . . . . 1 MiOOO --ai'\6 :.:O~ ---;;-;;- - - 2~ ~2 i85UJ Mallo Grosso.... ........ lllJUUiJ U:,!) 8~7 l \ ::12 12::lti 121 7330 _ 

Sbmm, .. .. . 1---;;rliõiiiõ --,.;;,T;;j\ ITt,,so ('J --;-.,.-- 110!)'1 ~ ""joo,1 ·~1 
• 

• 

(1) Este numcro-22651-é a som.ma dos quocientes da divisão parcial de cada provrhcia. A ~i visão geral do•e· 

perio dá 226~2 escholas. A difierença é motivada pelos restos de uma e outra diYisão. O resto da diviwo pareia,- r 

:JtOO, o da geral mo. Sommando-se pois. e; tes nu111eros e <liricl,i ndo se o resultado por 375-acham -sc mais 8 escholas e 

n~ 267 habitantes indi,·i,h-eis. ' · · 

(2) Resultado da divrsffOJJarcial. A geral d:i - 1212987.-0 re~\o de lfma é :;u, o t1e oulra 1. 

• 

~ 



• 

'N. 3. 
• 

' ' 
' • • • • 

M PPA I 
1 

' DAS E~ 1 HOLlij BIMAR .sE· ND!RIAS ºº mPERlO DO BRAZIL. 

1F== ======;=================11~---J==~===================================-==:·==r11 
INS..-.:'RUCÇÁC PR.lll4:-ãR:IA. :INSTRUOQÂ.0 SEOU:r-.DA.R:IA· 

-- --- - - - - --:.Ili'!'----- --___ , _'.> _ _ ...... --·-,.._ ----------- --------- --------------

1 ~ PUB~Ic1. , '1( -- ?-A)\i·,,LAR ,) - PUBLICA. PARTICULAR 

PROVINCIAS· 1----...---~- - - - --~ ' ·v-· .-... ' • •· 
AULAS 1 -r-'9" U ~ • AULAS, ALUMNOS. AUl.A S. e ALUMNOS. ' ) _. ---!'º::-- • ______ ,, _______ _ 

-,., ' sEfos C - SEXOS SEXOS I SEXOS • SEXOS 

--------- ----- ---1'- - ., · ns --- - --,------- _____ _ 
MASC. 1 FEM. !TOTAL. MA SC. J FEM. !T OTAL. MASC . ~ FEM . J~ ~'":""í~ ~f'Ast I FEM, !TOTAL, MASC. I FRM . ITOT~ IASC. J FEM. Jw; MAS~, ~ F«M. JTOTAL, 

l • 

• 

AULAS. 
fi 

ALUMl'iOS. • 

SEXOS 

Ama~onas · · · · · . . , . 2'3 (1) 8 :rn 77 i ·187 )95; 7 (2) s 2•·2 - \ ~" ~ 2 8tl 8ll 

Pará.:...:...:....:." " .. · 90 (1) 7:1 (2) 16:{ 4217 1202 M IO ~2 (31--~- -}- 4:4 ~ ~ -~ (4) - -:1- ~ -- ----:j":io --,- 5 12~ ~7f.i 302 ti77 

Maranhão ........ . .' 76 (1) 117 (2) 1·:f3 (3) 415_1 !l6I ~ ,,~ --
9

- -l - 600 ~ -;-(~) - -4-~ -- - ,~g - H- - 5- tt- (') ;J76 30t -wf7 
• - ----- 1 r 1 2. 006 <l -- "J J -----

PiaU hL:...:.:..:..:...:...:.:..: ~~.E._ ~ 1268 ~ ... tti;14 _1_1_ --l - ----r7(2) ----:W- ~ ~(3) - - i - 55 -- fj5 ------ _ 
e á t 9 8 - - ---- 1 t B... - ------ --------=-=-09 .--

~:...:..:...:..:..:...::.:..:.. _ ' _ (_1) _ :1_ 2:!2 o9ü5 ;1:188 10 15.J ~ ~ -y-9 1~562 •rl-'':-;;-s" -10 (2J 10 1m ~n 2 (3J 7 (4) 9 _. __ ,l:15 11311 

" - G d 
1 

N t · º'7 ------ 1 ' ) ti l " - ------ ------- ,. - -
- 11-10-~ r or e. ~-"- - 81 1897 7.1:J 'Z lfl t - 7-. --,1- II 2 12 . '5(1) _ 5_ H7 ---rí1 1 i ~ ti 

Pa h •b· - 80(1) ·11 - - ---- - -- - 1 ;:iou _ _ --------------,·g --t ----- \ 
, rna) a • .. ~, . . .. • · ·Ili :1597 948 4645 6 ' - -,_.- Q 1"'' "" . ti (2) !~ '11 5 ,11 5 11 t 5 '

1
' 1 80 

------ -- - - ---- ..} O 1. u i> .,, 307 ~ • -- -----! 
Pernambuco ·..:...::.:..:._ 196 (1) ~ :wi. (2! 8118 1

1
9 19 1:JU,!7 60 . ~ -;J ~ ....i:-~ ~ (3) - 7 • 3i \l -- 379 22_ 1'\_ ;12• 11~ _ 2lH t.i7 2 \ 

AI Ô 

"'
1 5

• -------- 11 j O• lhOO ---------- ., ___ .--:9.. ---\ 
ag as ... .. · .. .. · __2:'..J..2. _6_ 1'28 3449 '2405 585I ~ (i:f ~ 39:3 ,-~1 :J(2) __ :J_ 96 · !)6 5 2 7 1 (l _ _üf> 2till 

S 
. , . 1 6~ ---- - '" ;8 8ü - --- --- -- ____ .---e:;- -

• ~~: ... :.:_:_: _ _. _._ ~ _ -_ -lltS ;1355 21:1t.i 511!! 1 ~ _ 1_1 _ ~ Tio',, 'S"J ,;---(2) 4 22ü 2 26 i 2 - :J 11> 5 :1 1 
. B h . "2 9 6 -. -- --- - --- ,11 t 5 - ------- --- -- ---;:- -- -

a ia .... .. .:_:_:.:.:_:'.. ~ _1_ :180 1 1592 3~18 15U l0 ~ ~ gf(Í) ~ ·if>\ fiti~6 ~ ~_fl !11~4 ~ 28 ·15 !J,3 !O'h ___!:7!) !50:1 

~yirito-Sanct9 . . ... ü8( l1 H ~ t56 t ~ ,18:Jü-~- --1- +,•iÕ(;,_ 1
~8 -r-~ 3(2) - li_l _32_93-r- - ,- 2(3)~ 10 - 27 

• 

I 

l\',o de J,;.nei::r ~ 239 /1) --.-n-~ 6486 ;j t75 g JITT" 1-l ô e)~+ mtilIT:~ ~ - - 3- 43 --• .----4:1 -m- 4 - ~ - '6Í7 207 82ll 
' M - - - - -l- - -:--6 1 ~-- - - ----- 1 !ti1 •~ 411 .1_--------------~o -,--
~c:pio-,,eu ro .... ~ _.,_-,_ ti7 2190 i7:'H ti01\ ?5;j ~ Tõ9fJ 2921 -m- 1 ·:J'J! 3 (3) li :1 70 , :no , 37 28 l"i5 1~n ~~ __!283 

S
• p d lü4 (1) 90 (2) - .V-- - - i •~ ,, - ~ - -----·--- _...-;;:;-\ •• -~~~- ____ 2a4 t1IW:l :2607 724.ll 69 ~ --8 :l042• ui -H o2 -r-(3) 2"" - :19 ~ i~'I) _ 1. n- o3 

~· r. p 1 "'98 1 181 ') __ .,_ ______ 10 _ _ ,_ 11 - - .----- -----------~6 ------
_·ªº ,mo . . . ..... . . _ .. _<_) _· _(_' 479 \:.1255 /1853 1410f 61 42 ~ :iOIP 16 ~4(3) 4, 226 22ti 9 9 \.l __ !136 

p ~a n~la Calharina .. . . 5_s (:i ~ 911 2186 iUO:t )~ ~4 --4-j:= 6:Í2 ,~ ~ (2) == == == •-= == == == ::;= __ ---- 1'1 • 
Paran~:...:...:..:... 5.l () .±!_ ~ 1506 62\:.1 ~I JI -r 16 (2) 2:«i ~ 2 (3) 2 57 - 1>7 3 1 t1 (4) __;~ __ t 8 ___ t ~ 1 

~ 1na~..:...:...:...: ~ t:: ' 5:6 ~~ 2790 173112 7,1 ;12 ,~ 462 :1 ~ ~17 (2) = 37 1250 == 1250 2ti (
3
) a= 29= _!}._ ___ 55 _ H"i! 1J 

üoyaz .. . . .. . . ... . . ..!!_ _-_1_ , J i687 492 2199 1 1-1 32 - :12 2 (IJ 2 t 4,5 i Mí - -- --li-_!i\
1 

Malto·Gr(lsso . . .. . . . .!!__ _!__ 27 IOU5 ~ JtTI ~ -- 5 -. - 60 I ---iiõ 8(1)JL_ __ - 8- 87° - - - ~ _e== ...1!- ~ fü ~ _2_ , 
2453 f;J39 :1792 91i,55s '7858õ ~~'I:~I~~ 109 :::C "Tio~~ 7Jm8 1li6 s4 2118 ~ _!õ_:2_ -=· 82!i1 ,1 

\ ••• • 

, 
• • 

• 

• • 
• 

••• 

-, 

• • • 

,· a ECAPIT.,AÇÃO· 
~1======1,========.:=======7.======i'=============-~--=======---

NSTRUCÇÃO SECUNDARIA, ndT:it UCCÃO PRI.M.AlUA, 
----........ ' . . . . -----------

• AULAS 1 • ALUMNOS 

-------"'-----------: -
AIJLAS 

.. . . 
• ALU MNOS # 

• 

l!----\""--:---t---:---:---
1~ASC. J F i; M. 1 TOTAL-! ~use. / ~'1-'1- !T OTAL, ~ - 1 FEM. \TOTAi,, 1 MASC , 1 FEM. \ToTJ L. • • 

i - p U:BLIC.A.1::3-:----~ 

-,~ t 339 r 3792 194658138õ80 lt33;38í 9 \ l \ 

P UBLICAS· 

H~ \ !1536 ~ 

---:---- J?ART:IOU~~~ ---P- A.R- -T-:I_o_UL __ A_ R_ E_ s _._,-----11 

685 i !'~3 t to9812!161:i 1 'jt2t781368~ li ~ l 84 1 2li8 l 5769 1 ~522 \ 8~9l 

~ tâs [ 17~~ l:"JM•j 007'8r:[J;:::t::::::'=:\ = 8=5 :±1 =3=5=8 ::::!::\ =10=~=05::::!::·\ =2=55=·4,::::\=·1=28=1õ9 l 

• 

• 
• • 

• -• 

• 

• 

• 

• 

AMAZONAS .. . . . . .. . .... . . . . . • (t) Com?r~h~ndemb·se as casas UQi Mu~a rt'1
1
UQ,~ arlifices e aprendizes 

• f!!ª nn e1ros, em co~ o os 1especlil'os a umnos. 

. . . . . . 
SiRGIPE ., .. . .. . . . ... . .. . . . .. . (1) Comprehende-se a casa rlos apreruizes ma1·inh~ros. 

. (2) Lyceu e aulas avulsas. . _ 
RAH\ A.• . . . . . . . . . . .. . . ... ... .. (t) Com{lrehendem-se os menores tJ~s arsen.es de ~11ar111ha o gneru. 

RÁ • (;i) Con1iJrehende111-se :; anlas pnrticulnres subvencioi~ (fas. 
.. · · · · · · · · · · · · .. . . -.· .. . .. (i) ~on1f>rehen~ldl11 -sc o estnbi,/ti.,; ,nd ,: o- do~. cdtH;.~ <>", doS--!lff 'l'!l illi . • 

z~s marmheiros e o d-. menores nr t,fi ccs. _. • 
• (2) Comprehendti -se o collegio ,do. Amp!lro, cuie só tell1 aulas de ins-

• ·• • trucça:o primari a. • • 
(1) Como fi_z no Amazonrs con lei entre as parl icularns as aut s 

subvencionadas. • a 
(4) Lyceu,_ Seminario e casa de educandos, que lambei11 dá ensino • • 

cundar10. ' •' .,e 

~ARANHÃO (s) c,ollegios parti culares ria capila_l, e do intrrior da província. 
,- : · · · · · • · · · · · · · · ·,,. (1) Compre_h endem.se os eslabele,;:.imenlos 1)e educandos e aprendizes 

marinheiros. • " 
(2) Comprehende,se a escola do He1:olhimenlo. · 
(3) _A Assemblé~ Provincial a 1ba de crear mais· al"tiinas cadeiras de 

rnstrucção primaria. ~ I 
• • 

(4) Lyceu, 3 aulas avulsas urna das quai>;; na caM dos educandos. o 
Lyceu tem i i cadeiras.' 

PI UH (s) ~eminario pequeno e outros e~labetecimenlos de 11um~nidades. 
A Y · · · · · · · · · · · · · · · , · . . . -(tl Lomprehend e:se a casa dcs 7dnca1iâos arlilices. 

(2) 8 no munic1p10 da c:apilal ~ i em Oeiras, Valença e Parnahyba 
CEARÁ {J) Lyceu. . . . 

· · · · · · · · · · · · · · · · · , · . .. , , (1) A prov~nc1a_ não tem casa rle educ.ndos art ífices; tem de aprendi· 

I 

zes marmheiros, i essa é co1, lelll{llada_ na cont a. 
fa) Lycen, curso perparntorio do Sem1nano e 8 aulas af nlsas. 

• (a) Atl1en~u e coll egio Cearei.se. . _ _ 
• •• (4) Colleg1os _de _Educandas e oul!'as 1n l1lu1tõts pias sulwencionadas 

RIO G 
I 

pela provmcia. .. 
p . R1NDE 00 NOHTE.. . . . . (1) Lyceu e 4 .iulas avuJ5as. · .. 

ARA8' BA .. . . ,,, ..... . .. •... (i) <.o;nprehendem-se os ecluclll• los artífices ~aprnudites 1naril'lheiros. 
PERN (2) L_Y ceu e 3 attlas avuisas. • • 

, AMBUCO . . .. .. . . . ... . .. . . . ( 1) Çomprehendem-se ns aulas .dos arsenaes rl e marinha e !uerra. 
(2),Não se comprehendeit ~s p_:i\ticu l1res s~1bvencit.Jnadas. 

ALAGO S (3) Collegi? d_a s al'tes, Gy'm~as10, ~C!li Íllvio e q,ÕaulaS avulsas. 
A ·, · · · · · • , ~. , , . , , . , . .. (1) A provrnc1a não tem educandos nem aprendizes 111arinheiros. 

(2) Lycen e.aulas avulsa§'. • 

(z) 1:omprchendcm-se aqni as "l_lartimlares subvcnc1011adas. . . • 
• 

3 
Lyc , . cmillario. o curso prepa"11 lorio :11 t·Af'hola do m()d1mna . 

:ESPlH ITO -SANTO. . . . . . , . .. (1) t:omprendom·SC os 11 prcnrli zcs m:rinheiros. • • 
(2 l Collegios. • 

• · (3) Idem. 
[IJ<JDt .JANtIRO . . .. . . . . • .. .. . (1) ,\ província mio tem educandos, rnm apr.enditcs marinhoirM. 

(2) Comprehende-se aqui as aulas paticulares !ubvencionarlas. 
MU NlCJPIO-NEUTllO . ... . .. . . . (i ) Comprehendem-se os menores dosarsenaes de marinha e guerra. 

(2) Comprehendem-se as. aulas subvemionadas . 
(3) Coll egio de Pedro II, ml()rnato e ex·ernato e curso perparalor10 do 

Seminario. Ignora-se o numero dosalumnos deste estabelecimento. 
SÃO PEDRO.. . .. . . ..... . . .. . . (i) Comprehendem-se os menores dos arsenaes de marinha e guerra . 

(
2
) Comprebendem-se as aulas e menin\s dos 5 Azy los que tem a pro-
víncia. , 

(3) Athe11eu Bio- Grandensc e t aula av11lsa . 
(4) Parthenon litterario. 

~ÃO PAULO• ......... . . . .. . . . (l) Com prebende·se a eschola dos apren izes marinheiros. 
• (2 ) Comprehende-se o collQgio das eiTu 3nda_s. 

(J) Seminario peqnono, curso de prcpa ntor1os da faculdades e aul a~ 
avulsas. 

SANCT A CATHARIN A. . . . . . . . (1) Comprehe~de1:1-se a ~sa dos aprendi s J!larinheiros .. 
(
2

) A província nao t~m mstrucça:o secu. aria nem _publica nem_ par· 
ticular. Fechou ultunamenle o collegi em que lmha convertido o 

. Lyc.iu. 1· . h 
PAHANA . . . . . ... . . . , ... . .... . (i) Comprehen<le- se os aprenc 1zes mann 'ros. 

• • (
2

) O numero é, lJ), 8 para o sexo mascu!ilo, e ~ para o fomenino, ruas 
.. • • ha :Lmixtas, .:, qur. eleva~ numero de umas a ti e de outras 1\ 5. 

(3) l,.yceu ~ capital, e cnl~10 em Ponte Grossa . 
(4) Collegios. 

Ml NAS ... • ... • ... . ..... . . ... . (i) Estam aqui as aul_as subven~ionad~s. 
(
2

) Serfflllario de Mar1anna e Diamantma e \l)las a ulsas. • 
cs) Comprendem- se. aqu_i as aulas subvenciondas. 

GOY AZ .. . . ... .... . . . .. . . .. . . (1) O Lyceu e Semmano . 
MATTO-GROSSO, . ... . . ..... . . (1) Seminario e aulas avulsas . 

• • • • 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

• 

.. 
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• 
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N .º 4. 
M~PPA DO~ ESTABELECIMENl'ÓS DE I::"ISTnUCÇÃO PROFlSS IO~AI. QUE EXISTEM \\'O IMPERIO. 

~ 

(J li. , PUBLICOS. " li PARTICULARES. -:::ii 
1 ALUMNOS , PRO VINCI AS. ESTABELECI MEN TOS, ESTABELECIMENTOS , AL Ui11NOS. 

li ~::iC. \ Fem. 1 Total. \ Masc. 1 Fem . 1 Tota l. li ~fa,c. 1 Fem. \ Tolal. 1 Masc. 

1 l . 1 1 Amazonas . . . . . . . . . :l 1 ;3 \ 290 · 2\JO 
Pará. . .. .. . ..... . . 5 1 1 5 J :m 3:l7 1 
.Maranhão. . .. . . . • . . J 1 ! a 570 5i0 
Piauhy.. . . .. . . .. . . 2 2 65 ·65 ·, 
Ceará. . . . . . . . . . . . . . 2 / 2 255 255 
Parahyba .. . .. . .. . . 2 2 24\J 249 lj 
Pernamtuco. ... . . . 7 j 7 H7 • 7!J .. 7 1 i 
Alogoas ... . .. , . . . . . t t I H H : 
Sergipe .. .. · . . . . .. . 2 2 228 228 !; 
B1hia.-. ... . ... . ... , 7 1 1 8 1098 1 26 11 211 1 

Rio de Janeiro... . .. 2 i 1 2 6tj I J6 82 ' 
.Municipio Ne11 tro':' . .. 14 j ·I i l 'i 'i,713 : 92 fi,805 jl 
São Pedro . . :'. ..... . 3 1 1 :i 27 1 1 32 30:{ !1! 
São Paulo . . . . . . . . . . J :l :18fi 1 386 j 
Minas. ... . ......... 3 1 1 :{ 

1 t03 1 rn:3 li 
Paraná.. . . . . . . . . . . 2 I 2 ! 2:J J , 23·1 ! 
.. t G 9 9 1 u- 1 u7 ' ma lo ro~so. . . . . . . - . I . • o, o , 
Goyaz . . . . . . . . . . . . . 1 1 J 

1 
3 , :1 ' o 

2 93 

.; 

<,) 

o 
o 

1 Fem. , 

80 

o 

1 
1 
1 

r~ ... t 'l l, 

17:l 

1 

1 

1 

º 1 

Espiri to Sanclo . . ' . . . t 1 218 1· 218 1 ' 1 1 " 1 w S;·mcta Catha rina.. .. i J 21!) 2i9 · '-' º 
:-or!lma . . . \66 _ 4 1 67 _ _ 1tl11~ __ "'"i'tirt'Õz8Tl---r- _, t_J_2_ 9'.:80 17:l li -No"tas . e. 

Amazona•.-Eschola normal, casa de educandos artífices e de aprendizes mã'rinheiros. 
Pará-- Curso lheologico, eschola normai, menores artífices, educandos pr'61•inciaes e apr,'ncl izes rnarinheiros. 
Maranhão.- Curso theologico, casa de educandos e aprendizes ma rinhe1roJ. 1 • • 
Piauhy.-Eschola normal e educandos artifices. 
Cejlá -Curso theologico . 
Parahyha.-Educa ndos artifices e ap1·endizes &arinheiros. • 
Pern ambuco.-Faculdade de direito, curso th eologico, eschola normal para homen~. diria pal'a mulheres. eschola dos artis-

tas mechanicos liberaes, aprenrlizes maJ"inheiro, e menorns arli fices. • 
Alagôas.-Eschola 110nnal. ,-
Sergipe.-Eschola normãl e aprendizes rniinheiros . 
Bahia.- Faculdade de medicina, curso de ph,irmactiu ticl)s, curso theologico, eschola normal pnra homens, dicla pa ra-rt1t!ii1e­

res, aprendizes marinheiros e menores artífices, e Lyceu de artes e officios. 
Rio de Janeiro.-Curso lheologico, e eschola aormal commum à ambos 01 sexos . 

• 

Mt!Tlicrpio Neutro.-Eschola central, eschola mi litar, eschola de marinha, curso de medicina, de pharmacia, de commer­
eio, de bellas artes e de musi~a, aprend izes marin heiros menores ar tifices, Lyceu de al'les e o tricios, aulas da sociedade au­
xiliadora_ da iuduslria nacional, eschola industrial da sociedade auxiliadora

1da ininár.i!t nacional e ria sociedade propaga. 
tlora da mslmcção as classes operarias. e 

São Pedro.-Curso lheolegico, aprendizes marinheiro e rschola normal ~ara um e outro sexo. 
São Paufo.-Eschola de direito, curso theo\ogico e aprendizes marinheiros. • 
Mmas.-Cursos theologicos e de pharmacia. A lei provinrial de 1t de Abri l de 18i I mandou (Tear duas (),cholas normaes . 

~ ão sei se Jl eslam creadas. • • 
Paraná.-Esch<fla normal e aprendizes marinheiros. • • • 
Malto Grosso.- Curso lheologico e menores arli lices. • • 
Gcwaz.- Curso theologico. • 
Sancta Catbarina.-ÃAprendizes marinheiros. 
Espirilo Sanei~- prendizes marinheiros. • • • 

• 

o 

• 

• 

• 

. . . . . . . . . . . . . . . . ... . . . . . . . . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . .. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 
Das escholas de agricullura nãc,pude obter informações. • ~ • 
A eschola de pilotagem da Bahia- Jª não existe. • . · • -. • 
Os ! sylo~~ meninas pobres Jesta e drts provincias do ·Parà, c.,,.~l'flambuL-t, São Pedro. São Paulo e clt ras não sa·m 

contempla~ neste quadro, was no da instrucç.ão primaria. :\ razão é que a bem dizer o ensino dado por ell es não é profis-
s~nal. Seu prwrar51a se limita às primeiras letras e algufüas rcndra; domesticas. • \ • ~ 

. ' . ' l . ~ ___.._. '"" 
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PROVI N C TAS . 

\) 

V 
IHBL!C)TH),.CAS EXISTENTES i'iO Ll ll zu .. , 

) 

PUBLICAS , 1 PlRTIC.i l lRES . 1: > 

1-----~--·---11 
, 

' ,I 
\ 

• • • 1 
• 

• • . ; 
. • 

I' 
' PUBLICAS...,: 1 Pl~ICULARES. 

!1-------:-----:---
1 1 1 

li PROV INC IA S . 
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